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Aviso:
Alteração do endereço eletrónico para entrega de documentos a publicar no Boletim do Trabalho e Empre-

go.

O endereço eletrónico da Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho para entrega de documen-
tos a publicar no Boletim do Trabalho e Emprego passou a ser o seguinte: dsrcot@dgert.mtsss.pt.

De acordo com o Código do Trabalho e a Portaria n.º 1172/2009, de 6 de outubro, a entrega em documento 
electrónico respeita aos seguintes documentos:

	– Estatutos de comissões de trabalhadores, de comissões coordenadoras, de associações sindicais e de 
associações de empregadores;

	– Identidade dos membros das direcções de associações sindicais e de associações de empregadores;
	– Convenções colectivas e correspondentes textos consolidados, acordos de adesão e decisões arbitrais;
	– Deliberações de comissões paritárias tomadas por unanimidade;
	– Acordos sobre prorrogação da vigência de convenções coletivas, sobre os efeitos decorrentes das mes-

mas em caso de caducidade, e de revogação de convenções.

O Decreto-Lei n.º 84-F/2022, de 16 de dezembro de 2022, que alterou a Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP), estabelece, designadamente, a necessidade de articulação entre o ministério responsável pela 
área da Administração Pública e o ministério responsável pela área laboral, com vista à publicação no Boletim 
do Trabalho e Emprego dos atos de Direito Coletivo no âmbito da LTFP, a partir de 1 de janeiro de 2023.

Nota: 
A data de edição transita para o 1.º dia útil seguinte quando coincida com sábados, domingos e feriados.
O texto do cabeçalho, a ficha técnica e o índice estão escritos conforme o Acordo Ortográfico. O conteúdo 

dos textos é da inteira responsabilidade das entidades autoras.

Execução gráfica:
Gabinete de Estratégia e Planeamento/Direção de Serviços de Apoio Técnico e Documentação.
Depósito legal n.º 8820/85.
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ARBITRAGEM PARA APRECIAÇÃO DA DENÚNCIA DE 
CONVENÇÃO COLETIVA

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

CICCOPN - Centro de Formação Profissional da Indústria da Construção Civil e Obras  
Públicas do Norte / Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais do Norte 

(STFPSN)

Número do processo: ARB/10/2025.
Conflito: Artigo 500.º-A, do Código do Trabalho - AO para apreciação da denúncia de convenção coletiva.
Assunto: CICCOPN - Centro de Formação Profissional da Indústria da Construção Civil e Obras  

Públicas do Norte | Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais do Norte (STFPSN) - Pedido 
de arbitragem para apreciação da fundamentação da denúncia do acordo de empresa.

Acórdão

I - Antecedentes e factos

1-	A presente arbitragem resulta de comunicação de 19 de fevereiro de 2025, dirigido pelo STFPSN - Sindi-
cato dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais do Norte ao presidente do Conselho Económico Social 
(CES) e recebida no mesmo dia, de requerimento de arbitragem para apreciação da fundamentação invocada, 
na denúncia pelo CICCOPN - Centro de Formação Profissional da Indústria da Construção Civil e Obras Pú-
blicas do Norte, do acordo de empresa, celebrado entre as partes anteriormente referidas, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 17, de 8 de maio de 2018.

2-	Em cumprimento do disposto no artigo 500.º-A, do Código do Trabalho, foi instruído novo processo de 
arbitragem, com vista à apreciação da fundamentação invocada na denúncia.

II - Tribunal Arbitral

4-	O Tribunal Arbitral foi constituído nos termos dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 259/2009, de 25 de 
setembro, com a seguinte composição:

	– Árbitro presidente: Pedro Baeta Neves Monteiro Fernandes;
	– Árbitro dos trabalhadores: Maria Helena Gouveia Carrilho; 
	– Árbitro dos empregadores: Alberto José Lança de Sá e Mello;

5-	O tribunal realizou uma reunião preliminar, nas instalações do CES, em Lisboa, no dia 2 de abril de 2025, 
pelas 14h00, para apreciação da documentação recebida.

6-	O tribunal reuniu, por modo híbrido, nas instalações do CES, em Lisboa, no dia 14 de abril de 2025, pelas 
10h00 seguindo-se a audição dos representantes do sindicato e do empregador, cujas credenciais, foram juntas 
aos autos.

Compareceram, em representação das respetivas entidades e pela ordem de audição: 
Pelo STFPSN - Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais do Norte:
	– Jorge Manuel da Rocha Araujo.
Pela CICCOPN - Centro de Formação Profissional da Indústria da Construção Civil e Obras Públicas do 

Norte:
	– Pedro Montes Tomaz;
	– Mónica Silva Guimarães; 
	– Ana Albuquerque Ferreira.
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III - Fundamentação

7-	No dia 7 de fevereiro de 2025, o CICCPON enviou, via email, para o STFPSN uma comunicação de 
denúncia do acordo de empresa entre o CICCOPN - Centro de Formação Profissional da Indústria da Constru-
ção Civil e Obras Públicas do Norte e o Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais do Norte 
(STFPSN) e outra, publicado em Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 17, de 8 de maio de 2018.

8-	No dia 19 de fevereiro de 2025, o STFPSN remeteu ao sr. presidente do Conselho Económico e Social 
um requerimento, ao abrigo do artigo 500.º-A, do Código do Trabalho, nos termos do qual expendeu que «na 
sequência da receção de comunicação de denúncia do acordo de empresa supramencionado, rececionado via 
e-mail em 7 de fevereiro de 2025 e via CTT em 10 de fevereiro de 2025 (que aqui se junta, integralmente e 
em anexo), nos termos e para os efeitos do número 1, do artigo 500.º-A, da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 
somos a requerer a V.ª Ex.ª, arbitragem para apreciação da fundamentação invocada pelo CICCOPN - Centro 
de Formação Profissional da Indústria da Construção e Obras Públicas do Norte.

Aludindo ao previsto no número 2, do artigo 500.º, da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, entendemos que a 
fundamentação invocada na denúncia não clarifica os motivos de ordem económica e estrutural. E, quanto aos 
desajustamentos do regime do acordo de empresa, as alterações legislativas mencionadas em nada colidem com 
as disposições constantes no clausulado; isto porque, ou se sobrepõem por se revestirem de tratamento mais 
favorável ao trabalhador, ou se aplicam subsidiariamente por omissão do clausulado. Analisando a proposta 
negocial apresentada, sobressai ainda, desta, o seu carácter globalmente mais desfavorável.»

9-	Na sequência de tal requerimento, o sr. presidente do Conselho Económico e Social emitiu o Despacho 
n.º 04/GP/2025 nos termos do qual decidiu:

«Considerando que:
1-	No dia 19 de fevereiro de 2025 deu entrada nos serviços do Conselho Económico e Social um requeri-

mento de arbitragem apresentado pelo Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais do Norte 
(STFPSN), nos termos e para os efeitos do número 1 do artigo 500.º-A da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 
(Código do Trabalho), na redação introduzida pela Lei n.º 13/2023, de 23 de abril, para apreciação da funda-
mentação invocada na denúncia, pelo CICCOPN - Centro de Formação Profissional da Indústria da Constru-
ção e Obras Públicas do Norte, do acordo de empresa celebrado entre o CICCOPN e o STFPSN, publicado em 
Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 17, de 8 de maio de 2018.

2-	O artigo 500.º-A do Código do Trabalho instituiu um novo processo para arbitragem, que prevê que a 
parte destinatária da denúncia pode, no prazo de 10 dias a contar da data da respetiva receção, requerer ao 
presidente do Conselho Económico e Social arbitragem para apreciação da fundamentação invocada pela parte 
autora, suspendendo por essa via os efeitos da denúncia e impedindo a convenção coletiva de entrar em regime 
de sobrevigência.

3-	A denúncia foi comunicada por correio eletrónico no dia 7 de fevereiro de 2025 e por carta registada com 
aviso de receção recebida, pelo destinatário, a 10 de fevereiro de 2025, acompanhada da respetiva fundamen-
tação e de proposta negocial global.

4-	O número 3 do artigo 500.º-A dispõe que a arbitragem nele prevista se rege «pelo disposto nos artigos 
512.º e 513.º e por legislação específica».

5-	O artigo 513.º do Código do Trabalho estabelece que «o regime da arbitragem para a apreciação dos 
fundamentos da denúncia de convenção coletiva, a suspensão do período de sobrevigência, a arbitragem obri-
gatória ou a arbitragem necessária, no que não é regulado nas secções precedentes, consta de legislação espe-
cífica».

6-	Por sua vez, o número 6 do artigo 32.º da Lei n.º 13/2023, de 23 de abril, dispunha que «no prazo de 60 
dias, o Governo procede às adaptações necessárias referidas no artigo 513.º do Código do Trabalho».

7-	Tais «adaptações necessárias» não foram, contudo, adotadas até ao momento, mantendo-se inalterado o 
teor do Decreto-Lei n.º 259/2009, de 25 de setembro, que regula o regime jurídico da arbitragem obrigatória 
e a arbitragem necessária, bem como a arbitragem sobre serviços mínimos durante a greve e os meios neces-
sários para os assegurar, de acordo com o artigo 513.º e a alínea b) do número 4 do artigo 538.º do Código do 
Trabalho.

8-	Nos termos do número 1 do artigo 37.º da Lei n.º 13/2023, de 23 de abril, o diploma entrou em vigor no 
primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação. Mas de acordo com o número 3 do mesmo artigo, «os ar-
tigos 500.º, 500.º-A, 501.º, 501.º-A, 502.º, 510.º, 511.º, 512.º e 513.º do Código do Trabalho entram em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação».

9-	Resulta do que precede que os artigos 500.º-A e 513.º do Código do Trabalho, na redação que lhes foi 
dada pela Lei n.º 13/2023, de 23 de abril, se encontram plenamente em vigor e que, por conseguinte, o presi-
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dente do Conselho Económico e Social se encontra obrigado a dar sequência ao requerimento de arbitragem 
que lhe foi apresentado nos termos legais, dando início ao procedimento tendente à nomeação dos árbitros e 
subsequente constituição do tribunal arbitral.

10-	Inexistindo disposições específicas relativamente ao procedimento a adotar, importa proceder à inte-
gração da lacuna através do recurso à analogia, nos termos dos números 1 e 2 do artigo 10.º do Código Civil, 
fazendo apelo a legislação que regule situação análoga, em razão da identidade apresentada face à situação 
não regulada.

11-	Tal é o caso do disposto nos artigos 509.º (Determinação de arbitragem obrigatória) e 511.º (Determina-
ção de arbitragem necessária), ambos do Código do Trabalho, no que se refere à determinação por despacho 
fundamentado do ministro responsável pela área laboral (sendo aqui essa determinação da competência do 
presidente do Conselho Económico e Social, por força do artigo 500.º-A do Código do Trabalho), bem como 
dos artigos 6.º a 23.º (capítulo III - Constituição e funcionamento do tribunal arbitral em arbitragem obrigató-
ria e arbitragem necessária) do Decreto-Lei n.º 259/2009, de 25 de setembro, mediante interpretação extensiva 
e sistemática.

Em conformidade, decido:
a)	Deferir o requerido pelo Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais do Norte 

(STFPSN), determinando a realização da arbitragem para apreciação da fundamentação invocada na denún-
cia do acordo de empresa entre o CICCOPN - Centro de Formação Profissional da Indústria da Construção 
e Obras Públicas do Norte e o STFPSN, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 17, de 8 de 
maio de 2018;

b)	Notificar as partes para a designação dos árbitros, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 6.º e 
7.º do Decreto-Lei n.º 259/2009, de 25 de setembro, devendo o processo prosseguir com respeito pelas normas 
estabelecidas no capítulo III do mesmo diploma, com as necessárias adaptações sempre que a especificidade 
da arbitragem o justifique;

c)	Dar conhecimento à secretária-geral do Conselho Económico e Social, nos termos e para os efeitos do 
disposto nos artigos 7.º, números 2 a 6, 8.º, 15.º e 23.º do Decreto-Lei n.º 259/2009, de 25 de setembro.

Lisboa, 3 de março de 2025.»

10-	Constituído o tribunal e como acima já foi descrito, este decidiu ouvir as partes, procurando recolher o 
máximo de informação sobre a situação concreta.

11-	A Lei n.º 13/2023, de 3 de abril, introduziu o artigo 500.º-A do Código do Trabalho que instituiu a 
arbitragem para a apreciação dos fundamentos da denúncia da convenção coletiva.

Como escreve a Sr.ª Professora Maria do Rosário Ramalho, no seu Tratado de Direito do Trabalho - parte 
III - Situações Laborais Coletivas, páginas 476 e seguintes « - o objecto desta arbitragem é promover a apre-
ciação dos fundamentos da denúncia da convenção colectiva (artigo 500.º-A número 1), sendo estes funda-
mentos os «motivos de ordem económica, estrutural ou desajustamentos do regime da convenção denunciada» 
(artigo 500.º número 2, na redacção dada pela Lei n.º 13/2023, de 3 de abril); fica pois claro que o objecto da 
arbitragem não é apreciar a proposta negocial global que deve acompanhar a denúncia da convenção (e 
que também tem que ser fundamentada, designadamente em termos económicos), mas antes e apenas 
os fundamentos da própria denúncia;1»

12-	 In casu, a fundamentação da denúncia do CICCOPN - Centro de Formação Profissional da Indústria da 
Construção Civil e Obras Públicas do Norte consistiu, em primeiro lugar, no facto de «desde a data da sua pu-
blicação, surgiram, no âmbito do Código do Trabalho, diversas alterações, que não foram acompanhadas pelo 
acordo de empresa, designadamente: Lei n.º 90/2019, de 4 de setembro; Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro; Lei 
n.º 18/2021, de 8 de abril; Lei n.º 83/2021, de 6 de dezembro; Lei n.º 01/2022, de 3 de janeiro; Lei n.º 13/2023, 
de 29 de maio.», acrescentando que «todas as presentes alterações legislativas introduziram diversas mutações 
fundamentais no âmbito do reforço da protecção na parentalidade, medidas de protecção específicas de traba-
lhador com deficiência ou doença crónica, alterações no âmbito do número de horas de formação contínua a 
que o trabalhador tem direito, modificações no âmbito do regime de teletrabalho e, prementemente, todas as 
alterações trazidas quer ao Código do Trabalho, quer à legislação conexa, no âmbito da Agenda de Trabalho 
Digno, o que torna imperiosa a existência de uma revisão do acordo de empresa.»

1 Bold nosso.
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O denunciante prossegue, referindo que «melhor explanando, as alterações trazidas pela Agenda de Tra-
balho Digno, nomeadamente, no âmbito do regime da parentalidade, dever de informação, faltas, trabalho 
suplementar, não encontram qualquer respaldo no clausulado, nos termos em que se encontra formulado actu-
almente. O mesmo é dizer que o acordo de empresa ora denunciado se encontra completamente desajustado da 
realidade actual, não só no que concerne às tabelas salariais e demais cláusulas de expressão pecuniária, mas 
também nas restantes matérias laborais que foram sofrendo alterações substanciais desde o ano de 2018, de-
signadamente, a cláusula 29.ª, referente ao direito à formação profissional; a cláusula 65.ª, referente às férias, 
a cláusula 80.ª, concernente com as faltas justificadas e a cláusula 85.ª, referente à maternidade e paternidade. 
Impõe-se, assim, a introdução de um regime de férias e faltas em consonância com as alterações legislativas na 
presente matéria, conforme proposta negocial global ora apresentada.»

Mais aduz que «de igual forma, o acordo de empresa actualmente publicado prevê tabelas salariais de-
sajustadas da realidade económica actualmente em vigor, pelo que se impõe a actualização das mesmas em 
conformidade com o anexo II - Proposta de revisão global. Veja-se, neste ponto, que a tabela salarial constante 
do acordo de empresa entre o CICCOPN - Centro de Formação Profissional da Indústria da Construção Civil 
e Obras Públicas do Norte e o Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais do Norte, publicado 
em Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 17, de 8 de maio de 2018 prevê vencimentos base no montante de 
580,00 euros, quando o salário mínimo nacional actual ascende ao montante de 870,00 euros.»

Conclui, dizendo que «torna-se imperativo proceder a uma revisão global do clausulado e respetivas tabe-
las salariais, conforme proposta de revisão global que se junta como anexo II.»

13-	O labor deste tribunal está, assim, focalizado em indagar se a fundamentação supra preenche os «moti-
vos de ordem económica, estrutural ou desajustamentos do regime da convenção denunciada».

14-	Entende o tribunal que a fundamentação da denúncia não preenche qualquer dos motivos acima expos-
tos. Não se vislumbra qualquer fundamentação de ordem económica e estrutural ou desajustamento da con-
venção denunciada para que se possa sustentar a sua denúncia. As várias alterações legais a que se alude são 
constituídas, em grande parte, por normas imperativas que já se aplicam às relações de trabalho no centro de 
formação, independemente do texto do AE.

No mesmo sentido vai o facto da tabela salarial estar desajustada face ao facto da remuneração mínima 
mensal ter vindo a ser exponencialmente aumentada, designadamente em resultado dos vários acordos de 
concertação social, uma vez que aquela é de aplicação imperativa.

Finalmente, inexiste qualquer alusão a fatores económicos e estruturais que possam fundamentar a denún-
cia.

15-	É certo que da audição das partes, em particular do centro de formação e da leitura do texto do acordo 
de empresa, se pode retirar não só existirem fatores estruturais relevantes (como, por exemplo a «fusão» com 
outro centro de formação), como importantes propostas de alteração ao nível da organização do tempo de 
trabalho (introdução de banco de horas e adaptabilidade), mas a verdade é que tais realidades não constam da 
fundamentação apresentada, a qual constitui o objeto da arbitragem.

16-	A este propósito relembremos o que nos ensina a Professora Maria do Rosário Palma Ramalho - «o ob-
jecto da arbitragem não é apreciar a proposta negocial global que deve acompanhar a denúncia da convenção 
(e que também tem que ser fundamentada, designadamente em termos económicos), mas antes e apenas os 
fundamentos da própria denúncia.

IV - Decisão

Pelo exposto, o Tribunal Arbitral decide, por maioria, pela improcedência dos fundamentos da denúncia, 
não produzindo esta os seus efeitos.

Notifiquem-se as partes e comunique-se ao Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social.

Lisboa, 6 de maio de 2025,

Pedro Baeta Neves Monteiro Fernandes, árbitro presidente.
Maria Helena Gouveia Carrilho, árbitra de parte trabalhadora. 
Alberto José Lança de Sá e Mello, árbitro de parte empregadora.
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ARBITRAGEM PARA DEFINIÇÃO DE SERVIÇOS MÍNIMOS

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

Greve na CP - Comboios de Portugal, EPE no dia 28 de abril de 2025

Número do processo: ARB/11/2025 - SM.
Conflito: Artigo 538.º do Código do Trabalho - AO para determinação de serviços mínimos.
Assunto: Greve CP - Comboios de Portugal, EPE | SFRCI - Sindicato Ferroviário da Revisão Comercial 

Itinerante - Pedido de arbitragem para determinação de serviços mínimos.

Acórdão

I - Antecedentes e factos

1-	A presente arbitragem resulta, por via de comunicação de 16 de abril de 2025, dirigida pela Direção-Geral 
do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT) à secretária-geral do Conselho Económico Social (CES) e 
recebida neste no mesmo dia, de aviso prévio subscrito pelo SFRCI - Sindicato Ferroviário da Revisão Comer-
cial Itinerante, para as trabalhadoras e trabalhadores seus representados na CP - Comboios de Portugal, EPE, 
estando a execução da greve prevista nos seguintes termos:

Greve no dia 28 de abril de 2025.
2-	Em cumprimento do disposto no número 2 do artigo 538.º do Código do Trabalho, foi realizada reunião 

nas instalações da DGERT, no dia 16 de abril de 2025, da qual foi lavrada ata assinada pelos presentes. Esta 
ata atesta, designadamente, a inexistência de acordo sobre os serviços mínimos a prestar durante o período 
de greve, bem como a ausência de disciplina desta matéria na regulamentação coletiva de trabalho aplicável.

3-	Estão em causa empresas do Setor Empresarial do Estado, razão pela qual o litígio em causa deve ser 
apreciado e decidido por Tribunal Arbitral, nos termos da alínea b) do número 4 do artigo 538.º do Código do 
Trabalho.

II - Tribunal Arbitral

4-	O Tribunal Arbitral foi constituído nos termos do número 3 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 259/2009, 
de 25 de setembro, com a seguinte composição:

	– Árbitro presidente: Jorge Cláudio de Bacelar Gouveia;
	– Árbitro da parte dos trabalhadores: Rui Neves Metelo;
	– Árbitra da parte dos empregadores: Cristina Isabel Jubert Nagy Morais.

5-	O tribunal reuniu nas instalações do CES, em Lisboa, por videoconferência, no dia 27 de junho de 2025, 
pelas 11h30, seguindo-se a audição dos representantes dos sindicatos e da empresa, cujas credenciais foram 
juntas aos autos. 

Compareceram, em representação das respetivas entidades e pela ordem de audição:
Pelo SFRCI - Sindicato Ferroviário da Revisão Comercial Itinerante:
	– Luís Pedro Ventura Bravo;
	– Carlos Alberto Costa Rodrigues.
Pela CP - Comboios de Portugal, EPE:
	– Maria Manuela Gil Pereira;
	– Carlos Oliveira Pereira.
Os/As representantes das partes prestaram os esclarecimentos solicitados pelo Tribunal Arbitral.
Os/As representantes da empresa reiteraram a sua posição sobre os serviços mínimos.
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III - Enquadramento jurídico e fundamentação

6-	A Constituição da República Portuguesa (CRP) garante o direito à greve dos trabalhadores (número 1 do 
artigo 57.º CRP), remetendo para a lei «a definição das condições de prestação, durante a greve de serviços 
necessários à segurança e manutenção de equipamentos e instalações, bem como de serviços mínimos indis-
pensáveis para acorrer à satisfação de necessidades sociais impreteríveis» (número 3 do artigo 57.º CRP).

O direito à greve, como direito fundamental, tem que ser interpretado em harmonia com outros direitos 
fundamentais, como o direito à circulação, o direito à saúde, o direito ao trabalho ou o direito à educação. 

Não existindo direitos absolutos, nenhum dos direitos pode prevalecer de per si, suscitando-se uma situa-
ção de concorrência e de colisão de direitos fundamentais na sua aplicação concreta.

7-	No Código do Trabalho (CT), prevê-se a obrigação de as associações sindicais e de os trabalhadores 
aderentes assegurarem, durante a greve, a «prestação dos serviços mínimos» indispensáveis à satisfação de 
«necessidades sociais impreteríveis» no setor em causa (números 1 e 2 do artigo 537.º do CT).

De acordo com o disposto na alínea h) do número 2 do mesmo artigo, os «transportes, incluindo portos, 
aeroportos, estações de caminho-de-ferro e de camionagem, relativos a passageiros, animais e géneros ali-
mentares deterioráveis e a bens essenciais à economia nacional, abrangendo as respetivas cargas e descargas» 
integram a lista exemplificativa de setores em que o legislador considera poder estar em causa a satisfação de 
necessidades sociais impreteríveis.

Nos termos do artigo 538, número 5, do CT, a decretação de serviços mínimos tem de respeitar os princí-
pios da necessidade, da adequação e da razoabilidade, todos eles dimensões do princípio da proporcionalidade 
(sobre o princípio da proporcionalidade, v., por todos, Jorge Bacelar Gouveia, Manual de Direito Constitucio-
nal, II, 7.ª ed., Almedina, Coimbra, 2021, pp. 144 e ss.).

8-	À luz do disposto no número 3 do artigo 57.º da Constituição da República Portuguesa e do número 1 do 
artigo 537.º e número 5 do artigo 538.º do CT, uma greve suscetível de implicar um risco de paralisação do 
serviço de transportes deve ser acompanhada da definição dos serviços mínimos, no respeito dos princípios da 
necessidade, da adequação e da proporcionalidade e na medida do estritamente necessário à salvaguarda de 
outros direitos ou interesses constitucionalmente protegidos.

Da descrição da atividade em que se anuncia a greve, é evidente que se pode considerar viável, em abstrato, 
a pretensão, apresentada pela entidade empregadora, de haver a definição de serviços mínimos, uma vez que 
se trata de empresa de transporte público ferroviário.

Todavia, a definição de serviços mínimos, nos termos constitucionais e legais, assume sempre um caráter 
excecional porque implica uma limitação do direito fundamental à greve, embora corresponda à proteção de 
valores que igualmente têm uma dignidade constitucional.

Por isso, impõe-se fazer uma ponderação de bens, avaliando da importância da proteção dos direitos e 
interesses em presença, na certeza de que o legislador constitucional, na delimitação do direito à greve, não 
configurou este direito fundamental dos trabalhadores como um direito absoluto, sendo a definição de serviços 
mínimos uma limitação ao seu exercício.

9-	A conclusão a que se chega é a de que não se afigura adequado, ao abrigo dos critérios constitucionais e 
legais, a definição de serviços mínimos relativos à circulação das composições de transporte de passageiros, 
bem como à utilização das respetivas estruturas, por se tratar de uma greve de curta duração, de um dia apenas.

Noutra perspetiva, não se reconhece que a circulação daquelas composições e a utilização das respetivas 
estruturas pudessem mostrar-se apta à satisfação de necessidades sociais impreteríveis, designadamente em 
matéria de acesso aos cuidados de saúde, às escolas e a serviços de segurança nesse concreto contexto, haven-
do outros meios alternativos de transporte com aptidão à satisfação daquelas necessidades.

Assim sendo, não se julga que a definição dos serviços mínimos proposta cumpra as exigências do princí-
pio da proporcionalidade, pelo que não se fixarão serviços mínimos relativos a tal respeito, com as exceções 
previstas na parte decisória do presente acórdão. 

IV - Decisão

10-	Pelo exposto, o Tribunal Arbitral decide, por unanimidade, definir os serviços mínimos a cumprir na 
paralisação declarada «greve no dia 28 de abril de 2025», nos termos a seguir expendidos:

a)	Os serviços necessários à movimentação do «comboio socorro»;
b)	Os serviços necessários para levar aos seus destinos os comboios que se encontrem em marcha à hora do 

início da greve, desde que agendados até à prolação da decisão deste tribunal;
c)	Os serviços em meios humanos e materiais necessários à concretização dos serviços mínimos fixados, 

incluindo as marchas associadas, bem como o seu início, fecho, posicionamento e restantes operações neces-
sárias;
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d)	Os serviços necessários à segurança e à manutenção do equipamento e das instalações, bem como os 
casos de emergência e de força maior que reclamem os meios disponibilizados pela CP;

e)	Os representantes do sindicato que declarou a greve deve designar os trabalhadores necessários para asse-
gurar os serviços mínimos ora definidos até 24 horas antes do início do período de greve, devendo a entidade 
empregadora fazê-lo, caso não sejam, atempadamente, informadas dessa designação;

f)	 O recurso ao trabalho dos aderentes à greve só é lícito se os serviços mínimos não puderem ser assegura-
dos por trabalhadores não aderentes nas condições normais da sua prestação de trabalho.

Lisboa, 24 de abril de 2025.

Jorge Cláudio de Bacelar Gouveia, árbitro presidente.
Rui Neves Metelo, árbitro de parte trabalhadora.
Cristina Isabel Jubert Nagy Morais, árbitra de parte empregadora.
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ARBITRAGEM PARA DEFINIÇÃO DE SERVIÇOS MÍNIMOS

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

Greve na Unidade Local de Saúde do Estuário do Tejo, EPE no dia 29 de abril de 2025

Número do processo: ARB/12/2025 - SM.
Conflito: Artigo 538.º do Código do Trabalho - AO para determinação de serviços mínimos.
Assunto: Greve na Unidade Local de Saúde do Estuário do Tejo, EPE | SEP - Sindicato dos Enfermeiros 

Portugueses - Pedido de arbitragem para determinação de serviços mínimos.

Acórdão

I - Antecedentes e factos

1-	A presente arbitragem resulta, por via de comunicação de 16 de abril de 2025, dirigida pela Direção-Geral 
do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT) à secretária-geral do Conselho Económico Social (CES) 
e recebida neste no mesmo dia, de aviso prévio subscrito pelo SEP - Sindicato dos Enfermeiros Portugueses, 
para as trabalhadoras e trabalhadores seus representados na Unidade Local de Saúde do Estuário do Tejo, EPE 
(ULSETEJO), estando a execução da greve prevista nos seguintes termos:

Greve no dia 29 de abril de 2025.
2-	Em cumprimento do disposto no número 2 do artigo 538.º do Código do Trabalho, foi realizada reunião 

nas instalações da DGERT, no dia 16 de abril de 2025, da qual foi lavrada ata assinada pelos presentes. Esta 
ata atesta, designadamente, a inexistência de acordo sobre os serviços mínimos a prestar durante o período 
de greve, bem como a ausência de disciplina desta matéria na regulamentação coletiva de trabalho aplicável.

3-	Estão em causa empresas do Setor Empresarial do Estado, razão pela qual o litígio em causa deve ser 
apreciado e decidido por Tribunal Arbitral, nos termos da alínea b) do número 4 do artigo 538.º do Código do 
Trabalho.

II - Tribunal Arbitral

4-	O Tribunal Arbitral foi constituído nos termos do número 3 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 259/2009, de 
25 de setembro, com a seguinte composição:

	– Árbitro presidente: Pedro Baeta Neves Monteiro Fernandes;
	– Árbitro da parte dos trabalhadores: Artur José Freire Martins Madaleno;
	– Árbitro da parte dos empregadores: Luisa Maria Batalha Graça de Almeida e Vasconcellos.

5-	O tribunal reuniu nas instalações do CES, em Lisboa, presencialmente e por videoconferência, no dia 23 
de abril de 2025, pelas 14h30, seguindo-se a audição dos representantes dos sindicatos e da empresa, cujas 
credenciais foram juntas aos autos.

Compareceram, em representação das respetivas entidades e pela ordem de audição:
Pelo SEP - Sindicato dos Enfermeiros Portugueses:
	– Célia Patos;
	– Isabel Barbosa.
Pela Unidade Local de Saúde do Estuário do Tejo, EPE (ULSETEJO):
	– Tânia Brioa;
	– Cidália da Silva Gomes Sofia Brito.
Os/As representantes das partes prestaram os esclarecimentos solicitados pelo Tribunal Arbitral, tendo este 

tentado obter um acordo, o qual não foi possível.
Os/As representantes da empresa reiteraram a sua posição sobre os serviços mínimos.
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III - Enquadramento jurídico fundamentação

6-	A Constituição da República Portuguesa garante aos trabalhadores o direito à greve (número 1 do artigo 
57.º), remetendo para a lei «a definição das condições de prestação, durante a greve de serviços necessários 
à segurança e manutenção de equipamentos e instalações, bem como de serviços mínimos indispensáveis para 
acorrer à satisfação de necessidades sociais impreteríveis» (número 3 do mesmo artigo 57.º).

Tratando-se de direito fundamental, a lei só pode restringi-lo «nos casos expressamente previstos na Cons-
tituição, devendo as restrições limitar-se ao necessário para salvaguardar outros direitos ou interesses cons-
titucionalmente protegidos» e, em qualquer caso, «não poderá diminuir a extensão e o alcance do conteúdo 
essencial» daquele preceito constitucional (números 2 e 3 do artigo 18.º da Constituição da República). A 
preservação da greve como direito fundamental dos trabalhadores impõe, por isso, que as correspondentes 
restrições sejam limitadas ao mínimo imprescindível para assegurar a satisfação das necessidades sociais im-
preteríveis dos cidadãos, nas empresas ou estabelecimentos cuja atividade se destine à respetiva prossecução.

7-	O CT estabelece, no artigo 537.º, obrigações de trabalho durante a greve correspondentes a duas finalida-
des e caracterizadas por graus diversos de generalidade; como regra geral, devem ser prestados, durante a greve, 
«os serviços necessários à segurança e manutenção de equipamentos e instalações» da empresa (número 3); 
em especial, hão-de ser prestados os «serviços mínimos indispensáveis» à satisfação de «necessidades sociais 
impreteríveis» (número 1).

8-	Indiscutível seja para a lei, seja para a doutrina e para a jurisprudência, é que o direito à vida e à saúde 
requerem uma particular proteção na tarefa de os compaginar com o direito à greve, todos direitos previstos na 
CRP.

9-	 In casu, a greve decretada para o 29 de abril de 2025 tem uma duração de 16 horas (das 8h00 às 24h00), 
podendo afetar os turnos da manhã, da tarde e da noite. A greve ocorre no âmbito da prestação de serviços 
médicos e hospitalares, que, em abstrato, integra o conceito de necessidades sociais impreteríveis (artigo 64.º 
da CRP e artigo 537.º, número 2, alínea b), do CT). Contudo, apesar de a prestação de serviços desta natureza 
ser um dos mais relevantes exemplos de necessidade social impreterível, é sempre necessário averiguar se, em 
concreto, tal se verifica.

Importa referir, que no caso em apreço, existe acordo entre as partes quanto aos serviços que devem ser 
prestados durante a greve, pelo que em relação a estes o tribunal não efetuará qualquer ponderação.

Acresce que o enquadramento do caso em apreço no conceito de necessidade social impreterível é indiscu-
tível, como decorre da natureza dos atos médicos indicados no acordo das partes quanto aos serviços mínimos a 
prestar (urgências que funcionam 24 horas por dia; serviços de internamento que funcionam 24 horas por dia; 
cuidados intensivos; bloco operatório, com exceção dos blocos operatórios de cirurgias programadas; urgên-
cia; hemodiálise; tratamentos oncológicos).

Diferentemente, inexiste consenso das partes quanto ao número de trabalhadores que devem ser afetos, 
em cada momento, à prestação de cada um destes serviços, pelo que importa proceder à respetiva definição, 
respeitando o limite do indispensável para evitar um dano irreversível ou dificilmente reparável. Há, pois, que 
atender aos serviços concretamente prestados e ao número de trabalhadores indispensável para assegurar o seu 
funcionamento de modo a permitir a satisfação das necessidades sociais impreteríveis.

10-	Fundamental para a decisão do tribunal é a constatação, comum às partes, de que o hospital no qual 
ocorrerá a greve se encontra, ao momento, com uma dotação de enfermeiros abaixo daquela considerada ideal.

11-	A definição do número concreto de trabalhadores afeto a cada serviço no âmbito da greve é essencial 
para assegurar, de um lado, o exercício deste direito, e, por outro, a garantia de satisfação das necessidades 
básicas dos utentes do serviço durante este período. Como já foi referido, não sendo o direito à greve um di-
reito absoluto, a sua limitação deve necessariamente ocorrer com respeito pelos princípios da necessidade, da 
adequação e da proporcionalidade (artigo 18.º da CRP e artigo 538.º, número 5, do CT). Proporcionalidade 
essa que terá de ser aferida em relação aos utentes do serviço, uma vez que, no caso das greves no setor da 
saúde, estes são os principais afetados pelo exercício deste direito. Essa proporcionalidade tem ainda de ser 
determinada atendendo aos concretos serviços que serão prestados durante a greve, podendo encontrar-se aqui 
uma diferenciação entre serviços previamente agendados (como por exemplo, tratamentos oncológicos ou de 
hemodiálise) e serviços não programados (como é o exemplo típico das urgências). Com efeito, a «determi-
nação do que sejam necessidades essenciais é, sem dúvida, complexa e depende de pressupostos subjetivos»1.

1 Pedro Romano Martinez, Direito do Trabalho, 11.ª edição, Almedina, Coimbra, 2023, p. 1270.
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Atendendo ao prévio acordo quanto aos serviços mínimos a prestar, importa definir, em concreto, a propor-
cionalidade dos meios para garantir a satisfação das necessidades identificadas.

Neste domínio, a proposta do sindicato consiste em recorrer ao regime aplicado ao turno da noite, uma vez 
que, na sua perspetiva, pela experiência de greves anteriores, tal permitiu a satisfação dos serviços essenciais.

De outro lado, o empregador propõe atender ao regime de turnos aplicado ao domingo, uma vez que, como 
se disse em 10, se encontra atualmente com graves dificuldades ao nível de recursos humanos, não conseguin-
do preencher por completo as escalas com o pessoal vinculado aos serviços, situação essa que se agravou nos 
últimos tempos.

Sendo certo que os trabalhadores têm direito à greve, é igualmente certo que esse direito deve ser exercido 
no âmbito do quadro concreto do empregador, pelo que, independentemente dos motivos pelos quais o número 
de trabalhadores nesta unidade de saúde é inferior ao número previsto no respetivo quadro de pessoal, importa 
assegurar a prestação efetiva de serviços mínimos indispensáveis. Ora, o facto de, em dias normais (que não 
sejam dias de greve) as escalas não se encontrarem completas devido à falta de recursos humanos é um fator 
que não pode deixar de ser atendendo por este tribunal, porquanto é suscetível de afetar os cidadãos na presta-
ção de cuidados médicos essenciais.

Em simultâneo, há que atender também à aludida diferenciação de serviços mínimos que serão prestados 
durante a greve, em especial à circunstância de o funcionamento de alguns destes serviços não coincidir inte-
gralmente com o horário da greve (8h00 - 24h00). Em particular, o serviço de hemodiálise, que funciona entre 
as 7h30 e as 20h00, e o serviço de tratamento oncológico, que funciona entre as 8h00 e as 19h00, contraria-
mente aos restantes serviços, que se encontram em funcionamento durante todo o período da greve.

Dito isto, em relação aos restantes serviços médicos (com exceção apenas da hemodiálise e dos tratamentos 
oncológicos), as circunstâncias de facto vividas pela unidade de saúde decorrentes da falta de recursos huma-
nos determinam a necessidade de atender à escala praticada no domingo, sob pena de se poder colocar em risco 
a prestação de serviços essenciais.

Em contrapartida, atendendo a que o serviço de hemodiálise e o serviço de oncologia não têm escala 
atribuída à noite, nem ao domingo (uma vez que não funcionam em nenhum destes períodos), não se mostra 
possível recorrer a nenhum destes padrões para a fixação do número de trabalhadores indispensáveis. Contu-
do, a experiência de outras greves permitiu revelar que houve anuência entre as partes no sentido de assegurar 
que, no serviço de hemodiálise, estivesse presente pelo menos um enfermeiro por cada paciente, com o limite 
de quatro, e que, no serviço de oncologia, estivessem presentes pelo menos quatro enfermeiros. Termos em 
que, para estes dois serviços, há que atender ao número de trabalhadores habitualmente necessários, em dias 
de greve, para assegurar os tratamentos agendados, tomando designadamente em consideração as referidas 
experiências anteriores.

12-	Como decorre do texto supra, este tribunal revê-se «in totum» na Decisão n.º 42/2024, e em outras de-
cisões arbitrais recentes de greves no setor da saúde, com contornos idênticos, concretamente as Decisões n.º 
2/2020, n.º 32/2023, n.º 6/2024 e n.º 21/2024.

IV - Decisão

Pelo exposto, o Tribunal Arbitral decide, por unanimidade, definir os serviços mínimos a cumprir na 
paralisação declarada «greve no dia 29 de abril de 2025», nos termos a seguir expendidos:

I)	 Em termos «qualitativos» e conforme acordo das partes deverão ser assegurados os seguintes serviços de 
enfermagem:

a)	Em situações de urgência nas unidades de atendimento permanentes que funcionam vinte e quatro 
horas por dia;

b)	Nos serviços de internamento que também funcionam vinte e quatro horas por dia;
c)	Nos cuidados intensivos;
d)	No bloco operatório - Com exceção dos blocos operatórios de cirurgia programada;
e)	Na urgência;
f)	 Na hemodiálise;
g)	Nos tratamentos oncológicos.
h)	Na realização de intervenções cirúrgicas ou início de tratamento não cirúrgico (radioterapia ou quimio-

terapia), em doenças oncológicas de novo, classificadas como de nível de prioridade 4, nos termos da Portaria 
n.º 153/2017, de 4 de maio;

i)	 Na realização de intervenções cirúrgicas em doenças oncológicas de novo, classificadas como de nível 
de prioridade 3, nos termos da Portaria n.º 153/2017, de 4 de maio, quando exista determinação médica no 
sentido da realização dessa cirurgia e, comprovadamente, não seja possível a reprogramação da cirurgia nos 
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15 dias seguintes ao anúncio da greve;
j)	Na continuidade de tratamentos programados em curso, tais como programas terapêuticos de quimiote-

rapia e de radioterapia, através da realização das sessões de tratamento planeadas, bem como tratamentos com 
prescrição diária em regime ambulatório (por exemplo, antibioterapia ou pensos);

k)	 Nas cirurgias programadas sem o carácter de prioridade enunciado, serão consideradas de acordo com 
o plano de contingência das instituições para situações equiparáveis, designadamente:

	– Tolerância de ponto - Anunciadas frequentemente com pouca antecedência;
	– Cancelamento de cirurgias no próprio dia - Por inviabilidade de as efetuar no horário normal de ati-

vidade do pessoal ou do bloco operatório.
II) Em relação aos meios humanos necessários para garantir os serviços mínimos, nas urgências que funcio-

nam 24 horas por dia, serviços de internamento que funcionam 24 horas por dia, cuidados intensivos, bloco 
operatório (com exceção dos blocos operatórios de cirurgias programadas) e urgência: Determinação do 
número mínimo de trabalhadores a prestar serviços mínimos com recurso ao turno de domingo fixado para 
cada um destes serviços, nos turnos da manhã, tarde, ou noite, respetivamente;

III) No que diz respeito à hemodiálise e tratamentos oncológicos: Determinação do número mínimo de tra-
balhadores a prestar serviços mínimos de acordo com aqueles que são habitualmente necessários, em dias de 
greve, para assegurar os tratamentos agendados, tendo em conta, em especial, a última greve, na qual foram 
fixados os seguintes: no serviço de hemodiálise, pelo menos um trabalhador por cada paciente (com o limite 
de quatro), e, no serviço de oncologia, quatro trabalhadores;

IV) O recurso ao trabalho dos aderentes à greve só é lícito se os serviços mínimos não puderem ser asse-
gurados por trabalhadoras e trabalhadores não aderentes nas condições normais da sua prestação de trabalho;

VI) Quanto aos meios humanos necessários para assegurar a prestação dos serviços mínimos tal como 
definidos, deverão os representantes do sindicato, de acordo com o disposto no artigo 538.º, número 7, do 
CT, identificar, de forma clara e inequívoca, os trabalhadores adstritos a cumprir tal obrigação, que poderão 
ser dirigentes sindicais, desde que trabalhem na empresa em cujo âmbito vai decorrer a greve e na área cor-
respondente, cabendo a designação de tais trabalhadores à unidade de saúde, caso o sindicato não exerça tal 
faculdade até 24 horas antes do início da greve;

VII) O recurso ao trabalho dos aderentes à greve pressupõe que os serviços mínimos não poderão ser asse-
gurados por trabalhadores não aderentes nas condições normais da sua prestação de trabalho, sem prejuízo 
de a adesão poder ser feita no início da greve e a organização dos serviços mínimos ter de anteceder aquele 
momento.

Lisboa, 24 de abril de 2025.

Pedro Baeta Neves Monteiro Fernandes, árbitro/a presidente.
Artur José Freire Martins Madaleno, árbitro de parte trabalhadora. 
Luísa Maria Batalha Graça de Almeida e Vasconcellos, árbitra de parte empregadora.
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ARBITRAGEM PARA DEFINIÇÃO DE SERVIÇOS MÍNIMOS

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

Greve na CP - Comboios de Portugal, EPE de 7 a 14 de maio de 2025

Número do processo: ARB/13-14/2025 - SM.
Conflito: Artigo 538.º do Código do Trabalho - AO para determinação de serviços mínimos. 
Assunto: Greve CP - Comboios de Portugal, EPE | SMAQ - Sindicato Nacional dos Maquinistas dos Ca-

minhos de Ferro Portugueses e ASCEF - Associação Sindical das Chefias Intermédias de Exploração Ferro-
viária; ASSIFECO - Associação Sindical Independente dos Ferroviários da Carreira Comercial; FECTRANS 
- Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações SINFB - Sindicato Independente Nacional dos 
Ferroviários; SINFA - Sindicato Independente dos Trabalhadores Ferroviários, das Infraestruturas e Afins; 
STF - Sindicato dos Transportes Ferroviários; SNTSF - Sindicato Nacional dos Trabalhadores do Setor Fer-
roviário; SNAQ - Sindicato Nacional dos Quadros Técnicos; SINTTI - Sindicato Nacional dos Trabalhadores 
dos Transportes e Indústria; SINDEFER - Sindicato Nacional Democrático da Ferrovia; SIOFA - Sindicato 
independente dos Operacionais Ferroviários e Afins; FENTCOP - Sindicato Nacional dos Transportes, Comu-
nicações e Obras Públicas; STMEFE - Sindicato dos Trabalhadores do Metro e Ferroviários; SINAFE- Sin-
dicato Nacional dos Ferroviários do Movimento e Afins | Greve entre as 0h00 do dia 7 e as 24h00 do dia 14 
de maio de 2025 e greve das 0h00 do dia 7 às 24h00 do dia 8 de maio de 2025 - Pedido de arbitragem para 
determinação de serviços mínimos.

Acórdão arbitral

I - Antecedentes e factos

1-	A presente arbitragem resulta - por via de comunicação de 23 de abril de 2025, dirigida pela Direção-
-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT) à secretária-geral do Conselho Económico Social 
(CES) e neste recebida no mesmo dia - Do aviso prévio subscrito pelo SMAQ, para as trabalhadoras e os 
trabalhadores seus representados na CP - Comboios de Portugal, EPE, estando a execução da greve prevista 
nos seguintes termos:

Greve entre as 0h00 do dia 7 de maio e as 24h00 do dia 14 de maio, nos termos definidos no respetivo 
aviso prévio.

2-	Em cumprimento do disposto no número 2 do artigo 538.º do Código do Trabalho, foi realizada reunião 
nas instalações da DGERT, no dia 23 de abril de 2025, da qual foi lavrada ata assinada pelos presentes. 

Esta ata atesta, designadamente, a inexistência de acordo sobre os serviços mínimos a prestar durante o 
período de greve, bem como a ausência de disciplina desta matéria na regulamentação coletiva de trabalho 
aplicável.

3-	Por despacho da secretária-geral do CES, ouvido o Tribunal Arbitral e ao abrigo do disposto no núme-
ro 4 do artigo 24. º do Decreto-Lei n.º 259/2009, de 25 de setembro, procedeu-se à apensação do Processo 
n.º ARB/14/2025 | CP - Comboios de Portugal, EPE | ASCEF, FECTRANS, SNTSF, ASSIFECO, SINFB,  
SINFA, SIOFA, FENTCOP, STF, SNAQ, SINTTI, SINAFE, STMEFE e SINDEFER | «greve entre as 0h00 
do dia 7 e as 24h00 do dia 8 de maio, nos termos definidos no respetivo aviso prévio», sendo este Tribunal 
Arbitral competente para a decisão sobre a fixação de serviços mínimos.

4-	Está em causa uma empresa do Setor Empresarial do Estado, razão pela qual o litígio em causa deve ser 
apreciado e decidido por Tribunal Arbitral, nos termos da alínea b) do número 4 do artigo 538.º do Código do 
Trabalho.
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II - Tribunal Arbitral

5-	O Tribunal Arbitral foi constituído nos termos do número 3 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 259/2009, 
de 25 de setembro, com a seguinte composição:

	– Árbitro presidente: Jorge Cláudio de Bacelar Gouveia;
	– Árbitro dos trabalhadores: Filipe Rodrigues da Costa Lamelas;
	– Árbitro dos empregadores:  Luis Filipe Monteiro Ramos Henrique.

6-	O tribunal reuniu, por modo híbrido, nas instalações do CES, em Lisboa, no dia 2 de maio de 2025, pelas 
11h00, seguindo-se a audição dos representantes dos sindicatos e da empresa, cujas credenciais foram juntas 
aos autos. 

Compareceram, em representação das respetivas entidades e pela ordem de audição:
Pelo SMAQ - Sindicato Nacional dos Maquinistas dos Caminhos de Ferro Portugueses: 
	– António Barata Domingues. 
Pela ASCEF - Associação Sindical das Chefias Intermédias de Exploração Ferroviária:
	– Júlio Jorge Monteiro Vieira Marques.
Representa SINAFE - Sindicato Nacional dos Ferroviários do Movimento e Afins e SINFB - Sindicato 

Independente Nacional dos Ferroviários.
Pela ASSIFECO - Associação Sindical Independente dos Ferroviários da Carreira Comercial: 
	– José Manuel Oliveira.
Representa FECTRANS - Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações e SNTSF - Sindicato 

Nacional dos Trabalhadores do Setor Ferroviário. 
Pelo FENTCOP - Sindicato Nacional dos Transportes, Comunicações e Obras Públicas: 
	– Luis Miguel de Sousa Carvalho.
Pelo SINDEFER - Sindicato Nacional Democrático da Ferrovia: 
	– Luis Amoroso;
	– Cipriano de Almeida Soares.
Representa STF - Sindicato dos Transportes Ferroviários.
Pelo SINFA - Sindicato Independente dos Trabalhadores Ferroviários, das Infraestruturas e Afins: 
	– Ricardo Jorge Ribeiro de Vasconcelos Botelho.
Representa SIOFA - Sindicato independente dos Operacionais Ferroviários e Afins. 
Pelo SINTTI - Sindicato Nacional dos Trabalhadores dos Transportes e Indústria:
	– João Diogo Rodrigues de Andrade Correia.
Pelo SNAQ - Sindicato Nacional dos Quadros Técnicos: 
	– António Branco Angelino.
Pelo STMEFE - Sindicato dos Trabalhadores do Metro e Ferroviários: 
	– Bruno Oliveira.
Pela CP Comboios de Portugal, EPE: 
	– Maria Manuel Gil Pereira;
	– Carlos Manuel de Oliveira Pereira.

7-	Os/As representantes das partes prestaram os esclarecimentos solicitados pelo Tribunal Arbitral.
8-	Nas audições, os representantes das partes reiteraram as posições já manifestadas no decurso das reuniões 

realizadas nos serviços do ministério (DGERT).

III - Enquadramento jurídico e fundamentação

9-	A Constituição da República Portuguesa (CRP) garante o direito à greve dos trabalhadores (número 1 do 
artigo 57.º CRP), remetendo para a lei «a definição das condições de prestação, durante a greve de serviços 
necessários à segurança e manutenção de equipamentos e instalações, bem como de serviços mínimos indis-
pensáveis para acorrer à satisfação de necessidades sociais impreteríveis» (número 3 do artigo 57.º CRP).

O direito à greve, como direito fundamental, tem que ser interpretado em harmonia com outros direitos 
fundamentais, como o direito à circulação, o direito à saúde, o direito ao trabalho ou o direito à educação. 

Não existindo direitos absolutos, nenhum dos direitos pode prevalecer de per si, suscitando-se uma situa-
ção de concorrência e de colisão de direitos fundamentais na sua aplicação concreta.

10-	No Código do Trabalho (CT), prevê-se a obrigação de as associações sindicais e de os trabalhadores 
aderentes assegurarem, durante a greve, a «prestação dos serviços mínimos» indispensáveis à satisfação de 
«necessidades sociais impreteríveis» no setor em causa (números 1 e 2 do artigo 537.º do CT).

De acordo com o disposto na alínea h) do número 2 do mesmo artigo, os «transportes, incluindo portos, 
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aeroportos, estações de caminho-de-ferro e de camionagem, relativos a passageiros, animais e géneros ali-
mentares deterioráveis e a bens essenciais à economia nacional, abrangendo as respetivas cargas e descargas» 
integram a lista exemplificativa de setores em que o legislador considera poder estar em causa a satisfação de 
necessidades sociais impreteríveis.

Nos termos do artigo 538, número 5, do CT, a decretação de serviços mínimos tem de respeitar os princí-
pios da necessidade, da adequação e da razoabilidade, todos eles dimensões do princípio da proporcionalidade 
(sobre o princípio da proporcionalidade, v., por todos, Jorge Bacelar Gouveia, «Manual de Direito Constitu-
cional», II, 7.ª ed., Almedina, Coimbra, 2021, pp. 144 e ss.).

11-	À luz do disposto no número 3 do artigo 57.º da Constituição da República Portuguesa e dos números 1 
do artigo 537.º e 5 do artigo 538.º do CT, uma greve suscetível de implicar um risco de paralisação do serviço 
de transportes deve ser acompanhada da definição dos serviços mínimos, no respeito dos princípios da neces-
sidade, da adequação e da proporcionalidade e na medida do estritamente necessário à salvaguarda de outros 
direitos ou interesses constitucionalmente protegidos.

Da descrição da atividade em que se anuncia a greve, é evidente que se pode considerar viável, em abstrato, 
a pretensão, apresentada pela entidade empregadora, de haver a definição de serviços mínimos, uma vez que 
se trata de empresa de transporte público ferroviário.

Todavia, a definição de serviços mínimos, nos termos constitucionais e legais, assume sempre um caráter 
excecional porque implica uma limitação do direito fundamental à greve, embora corresponda à proteção de 
valores que igualmente têm uma dignidade constitucional.

Por isso, impõe-se fazer uma ponderação de bens, avaliando da importância da proteção dos direitos e 
interesses em presença, na certeza de que o legislador constitucional, na delimitação do direito à greve, não 
configurou este direito fundamental dos trabalhadores como um direito absoluto, sendo a definição de serviços 
mínimos uma limitação ao seu exercício.

12-	O Tribunal Arbitral, considerando o período da greve nos dias 7, 8 e 9 de maio de 2025 em que a para-
lisação assume uma maior dimensão, ponderou a decretação de serviços mínimos de circulação de composi-
ções, mesmo entendendo haver alternativas ao transporte ferroviário, no tocante às linhas urbanas de Lisboa e 
do Porto, em face da grande pressão de procura por parte das populações respetivas, na sequência  não apenas 
da elevada densidade populacional dos lugares que aquelas linhas servem como do cuidado de acautelar um 
mínimo de transporte que pudesse minorar os efeitos demasiados gravosos que a sua supressão total sempre 
implicaria, sobretudo nas populações mais desfavorecidas, que poderiam ficar muito penalizadas. 

Acontece, porém, que a sua concretização - lembrando que tais serviços têm de ser casuisticamente de-
marcados, composição a composição, na sequência de jurisprudência constante com esse entendimento dos 
tribunais do Estado e dos tribunais arbitrais do CES - se revelou desaconselhável por não se garantir, quanto 
à percentagem que se julgou como correspondendo à satisfação das necessidades sociais impreteríveis sem, 
ao mesmo tempo, se aniquilar o núcleo fundamental do direito à greve, os mínimos padrões de segurança dos 
utentes no acesso às plataformas das estações ferroviárias e no uso das composições, segundo a informação 
obtida junta da empresa, no âmbito da sua audição.    

IV - Decisão

13-	Pelo exposto, o Tribunal Arbitral decide, por unanimidade, não fixar quaisquer serviços mínimos quanto 
à «greve entre as 0h00 doa dia 7 de maio e as 24h00 do dia 14 de maio de 2025 e greve das 0h00 do dia 7 de 
maio, às 24h00 do dia 8 de maio de 2025», acrescentando o seguinte:

I)	Deverão ser assegurados os serviços necessários à segurança e manutenção do equipamento e das ins-
talações, bem como os serviços de emergência que, em caso de força maior, reclamem a utilização dos meios 
disponibilizados pela CP;

II)	Serão assegurados os comboios de socorro;
III)	Todas as composições que tenham iniciado a sua marcha deverão ser conduzidas ao seu destino e ser 

devidamente estacionadas em condições de segurança da própria composição e da eventual circulação.

Lisboa, 2 de maio de 2025.

Jorge Cláudio de Bacelar Gouveia, árbitro presidente.
Filipe Rodrigues da Costa Lamelas, árbitro de parte trabalhadora.
Luís Filipe Monteiro Ramos Henrique, árbitro de parte empregadora.
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ARBITRAGEM PARA DEFINIÇÃO DE SERVIÇOS MÍNIMOS

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

Greve na CP - Comboios de Portugal, EPE de 11 a 14 de maio de 2025

Número do processo: ARB/11/2025 - SM.
Conflito: Artigo 538.º do Código do Trabalho - AO para determinação de serviços mínimos.
Assunto: Greve CP - Comboios de Portugal, EPE | SFRCI - Sindicato Ferroviário da Revisão Comercial 

Itinerante - Pedido de arbitragem para determinação de serviços mínimos.

Acórdão

I - Antecedentes e factos

1-	A presente arbitragem resulta, por via de comunicação de 5 de maio de 2025, dirigida pela Direção-Geral 
do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT) à secretária-geral do Conselho Económico Social (CES) e 
recebida neste no mesmo dia, de aviso prévio subscrito pelo SFRCI - Sindicato Ferroviário da Revisão Comer-
cial Itinerante, para os trabalhadores de todas as categorias profissionais seus representados na CP - Comboios 
de Portugal, EPE, estando a execução da greve prevista nos seguintes termos:

Greve para o período entre 11 e 14 de maio de 2025
2-	Em cumprimento do disposto no número 2 do artigo 538.º do Código do Trabalho, foi realizada reunião 

nas instalações da DGERT, no dia 5 de maio de 2025, da qual foi lavrada acta assinada pelos presentes. Esta 
acta atesta, designadamente, a inexistência de acordo sobre os serviços mínimos a prestar durante o período 
de greve, bem como a ausência de disciplina desta matéria na regulamentação colectiva de trabalho aplicável.

3-	Está em causa uma empresa do Sector Empresarial do Estado, razão pela qual o litígio em causa deve ser 
apreciado e decidido por Tribunal Arbitral, nos termos da alínea b) do número 4 do artigo 538.º do Código do 
Trabalho.

II - Tribunal Arbitral

4-	O Tribunal Arbitral foi constituído nos termos do número 3 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 259/2009, 
de 25 de setembro, com a seguinte composição:

	– Árbitro presidente: Luis Manuel Teles de Menezes Leitão;
	– Árbitro da parte dos trabalhadores: Ricardo Jorge Marques Ferreira da Silva;
	– Árbitro da parte dos empregadores: Luis Miguel Simões Lucas Pires.

5-	O tribunal reuniu nas instalações do CES, em Lisboa, por videoconferência, no dia 8 de maio de 2025, 
pelas 9h30, seguindo-se a audição dos representantes dos sindicatos e da empresa, cujas credenciais foram 
juntas aos autos. 

Compareceram, em representação das respetivas entidades e pela ordem de audição:
Pelo SFRCI - Sindicato Ferroviário da Revisão Comercial Itinerante:
	– Luís Pedro Ventura Bravo;
	– António José Sousa.
Pela CP - Comboios de Portugal, EPE:
	– Carlos Oliveira Pereira;
	– Raquel Campos.

6-	Os representantes das partes prestaram os esclarecimentos solicitados pelo Tribunal Arbitral.
Os representantes da empresa reiteraram a sua posição sobre os serviços mínimos e juntaram aos autos 

proposta de serviços mínimos.
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III - Enquadramento jurídico fundamentação

7-	A Constituição da República Portuguesa (CRP) garante o direito à greve dos trabalhadores (número 1 do 
artigo 57.º CRP), remetendo para a lei «a definição das condições de prestação, durante a greve de serviços 
necessários à segurança e manutenção de equipamentos e instalações, bem como de serviços mínimos indis-
pensáveis para acorrer à satisfação de necessidades sociais impreteríveis» (número 3 do artigo 57.º CRP).

O direito à greve, como direito fundamental, tem que ser interpretado em harmonia com outros direitos 
fundamentais, como a liberdade de circulação, o direito à saúde, o direito ao trabalho ou o direito à educação. 

Não existindo direitos absolutos, nenhum dos direitos pode prevalecer de per si quando se suscita uma 
situação de concorrência e de colisão de direitos fundamentais na sua aplicação concreta.

8-	No Código do Trabalho (CT), prevê-se a obrigação de as associações sindicais e de os trabalhadores 
aderentes assegurarem, durante a greve, a «prestação dos serviços mínimos» indispensáveis à satisfação de 
«necessidades sociais impreteríveis» no sector em causa (números 1 e 2 do artigo 537.º do CT).

9-	O surgimento dessa obrigação está, no entanto, dependente de dois requisitos, referidos no artigo 537.º: 
1) que a greve se verifique em empresa ou estabelecimento destinados à satisfação de necessidades sociais 
impreteríveis; 2) que a prestação de determinados serviços pelos trabalhadores grevistas se apresente como 
indispensável à satisfação das referidas necessidades (cfr. Menezes Leitão, Direito do Trabalho, 8.ª ed., Coim-
bra, Almedina, 2023, pp. 691-692). 

10-	O primeiro requisito deve ser interpretado no sentido de estarem em causa necessidades de tal forma 
importantes, cuja satisfação não possa ser adiada pelos membros da sociedade. Neste âmbito o artigo 537.º, 
número 2, h) CT inclui expressamente entre as necessidades aqui abrangidas os «transportes, incluindo portos, 
aeroportos, estações de caminho de ferro e de camionagem, relativos a passageiros, animais e géneros alimen-
tares deterioráveis e a bens essenciais à economia nacional, abrangendo as respectivas cargas e descargas». É 
por isso manifesto o preenchimento desse requisito.

11-	O segundo requisito exige a indispensabilidade do concurso dos trabalhadores grevistas para a satisfação 
das necessidades sociais impreteríveis, sendo que desse requisito resulta em primeiro lugar a subsidiariedade 
da obrigação de prestação de serviços mínimos e em segundo lugar a determinação da medida da sua inten-
sidade. Este requisito está igualmente preenchido, uma vez que sem os revisores que entrarão em greve os 
comboios não poderão circular, o que torna indispensável a fixação dos serviços mínimos neste caso.

12-	Na verdade, conforme reconheceu o Tribunal Arbitral constituído no Processo n.º 13-14/2025, deve ser 
ponderada a fixação dos serviços mínimos «mesmo entendendo haver alternativas ao transporte ferroviário, no 
tocante às linhas urbanas de Lisboa e do Porto, em face da grande pressão de procura por parte das populações 
respetivas, na sequência não apenas da elevada densidade populacional dos lugares que aquelas linhas servem 
como do cuidado de acautelar um mínimo de transporte que pudesse minorar os efeitos demasiados gravosos 
que a sua supressão total sempre implicaria, sobretudo nas populações mais desfavorecidas, que poderiam 
ficar muito penalizadas». Por esse motivo, e ao contrário do que decidiu o Tribunal Arbitral daquele processo, 
entende este Tribunal Arbitral que devem ser fixados serviços mínimos relativas à circulação de comboios, 
sem o que não só o objectivo legal do artigo 537.º, número 2, h) CT seria completamente desvirtuado, como 
também se verificaria um enorme prejuízo para os utentes da CP, que necessitam dos comboios para satisfazer 
as suas necessidades sociais impreteríveis, incluindo a sua liberdade de circulação e os seus direitos constitu-
cionais ao trabalho, saúde e educação.

13-	Nos termos do artigo 538.º, número 5, do CT, a decretação de serviços mínimos tem de respeitar os 
princípios da necessidade, da adequação e da razoabilidade.

14-	À luz do disposto no número 3 do artigo 57.º da CRP e do número 1 do artigo 537.º e do número 5 do 
artigo 538.º do CT, uma greve susceptível de implicar um risco de paralisação dos serviços públicos deve ser 
acompanhada da definição dos serviços mínimos, no respeito por esses princípios da necessidade, da adequa-
ção e da proporcionalidade, na medida do estritamente necessário à salvaguarda de outros direitos ou interes-
ses constitucionalmente protegidos.

15-	Todavia, a definição de serviços mínimos, nos termos constitucionais e legais, assume sempre um carác-
ter excepcional porque implica uma limitação do direito fundamental à greve, embora corresponda à protecção 
de valores que igualmente têm uma dignidade constitucional.

Por isso, impõe-se fazer uma ponderação de bens, avaliando da relevância da protecção dos direitos e 
interesses em presença, na certeza de que o legislador constitucional, na delimitação do direito à greve, não 
configurou este direito fundamental dos trabalhadores como um direito irrestrito, sendo a definição de serviços 
mínimos uma limitação ao seu exercício com expressa cobertura constitucional.

16-	No caso em análise, trata-se de uma actividade - a do transporte ferroviário - que tem implicações óbvias 
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no tocante à satisfação de necessidades sociais impreteríveis, sendo ele um dos seus exemplos legais.
O motivo para que essa fixação seja feita prende-se com a necessidade de assegurar o transporte ferroviário 

mínimo quando não existam outras alternativas ou, existindo estas, as mesmas se apresentam excessivamen-
te onerosas. Neste âmbito o tribunal considerou adequado fixar serviços mínimos relativos à circulação de 
composições no montante de 25 % do que seria a sua circulação normal, não aceitando assim na totalidade a 
proposta da CP que propunha uma fixação de 30 %.

A fixação dos serviços mínimos nesta percentagem justifica-se considerando o facto de esta empresa levar 
a cabo uma actividade com enorme relevância social, devendo a greve anunciada ser limitada naquilo que 
se considera ser «necessidades sociais impreteríveis», as quais são aqui representadas por permitir alguma 
circulação de comboios num nível mínimo que não coloque em causa a segurança dos passageiros, com a 
acumulação de pessoas nas estações e a sobrelotação dos comboios. Por outro lado, a percentagem fixada pelo 
Tribunal Arbitral respeita o núcleo essencial do direito à greve.

O Tribunal Arbitral tomou a sua decisão, ouvindo as partes e ponderando a duração da greve, bem como 
a essencialidade do transporte ferroviário para os cidadãos e os riscos da limitação da circulação para a segu-
rança dos passageiros. 

IV - Decisão

Pelo exposto, o Tribunal Arbitral decide, por unanimidade, definir serviços mínimos para a greve decla-
rada, de acordo com o pré-aviso de greve, convocada pelo SFRCI, «a realizar das 0h00 do dia 11 de maio de 
2025 às 24h00 do dia 14 de maio de 2025», nos seguintes termos:

	– Circulação de 25 % dos comboios programados nos termos correspondentes ao mapa de comboios da CP 
em anexo;

	– Serão assegurados todos os comboios de socorro;
	– Todas as composições que tenham iniciado a sua marcha deverão ser conduzidas ao seu destino e ser 

devidamente estacionadas em condições de segurança da própria composição e da eventual circulação;
	– Deverão ser assegurados os serviços necessários à segurança e manutenção do equipamento e das insta-

lações, bem como os serviços de emergência que, em caso de força maior, reclamem a utilização dos meios 
disponibilizados pela CP.

Quanto aos meios humanos necessários para assegurar a prestação dos serviços mínimos tal como defini-
dos, deverão os representantes do SFRCI, de acordo com o disposto no artigo 538.º, número 7, do CT, iden-
tificar de forma precisa e completa, com menção do nome, os trabalhadores adstritos a cumprir tal obrigação, 
cabendo a designação de tais trabalhadores, de acordo com a disposição legal citada, à CP, caso o sindicato 
não exerça tal faculdade até 24 horas antes do início da greve.  

O recurso à prestação laboral dos aderentes à greve só é lícito na medida em que os serviços mínimos não 
puderem ser assegurados por trabalhadores da CP que não tenham aderido à greve.

Lisboa, 8 de maio de 2025.

Luis Manuel Teles Menezes Leitão, árbitro presidente.
Ricardo Jorge Marques Ferreira da Silva, árbitro de parte trabalhadora.
Luis Miguel Simões Lucas Pires, árbitro de parte empregadora.
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ARBITRAGEM PARA DEFINIÇÃO DE SERVIÇOS MÍNIMOS

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

Greve na Unidade Local de Saúde da Arrábida, EPE, Unidade Local de Saúde da Lezíria, 
EPE, Unidade Local de Saúde de Loures-Odivelas, EPE e na Unidade Local de Saúde de 

Almada-Seixal, EPE no dia 16 de maio de 2025

Número do processo: ARB/16/2025 - SM.
Conflito: Artigo 538.º do Código do Trabalho - AO para determinação de serviços mínimos.
Assunto: Greve na Unidade Local de Saúde da Arrábida, EPE, Unidade Local de Saúde da Leziria, EPE, 

Unidade Local de Saúde de Loures Odivelas, EPE e Unidade Local de Saúde de Almada-Seixal, EPE | STTS 
- Sindicato Nacional dos Trabalhadores dos Serviços e de Entidades com Fins Públicos | greve para o dia 16 
de maio de 2025, nos termos definidos no mesmo - Pedido de arbitragem obrigatória para determinação de 
serviços mínimos.

Acórdão

I - Antecedentes e factos

1-	A presente arbitragem resulta, por via de comunicação de 8 de maio de 2025, dirigida pela Direção-Geral 
do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT) à secretária-geral do Conselho Económico Social (CES) e 
recebida nesse, no mesmo dia, de aviso prévio subscrito pelo STTS - Sindicato Nacional dos Trabalhadores 
dos Serviços e de Entidades com Fins Públicos, para as trabalhadoras e trabalhadores seus representados na 
Unidade Local de Saúde da Arrábida, EPE, Unidade Local de Saúde da Leziria, EPE, Unidade Local de Saúde 
de Loures Odivelas, EPE e Unidade Local de Saúde de Almada-Seixal, EPE, estando a execução da greve 
prevista nos seguintes termos:

Greve para o dia 16 de maio de 2025, nos termos definidos no pré-aviso de greve.
2-	Em cumprimento do disposto no número 2 do artigo 538.º do Código do Trabalho, foi realizada reunião 

nas instalações da DGERT, no dia 7 de maio de 2025, da qual foi lavrada ata assinada pelos presentes. Esta 
ata atesta, designadamente, a inexistência de acordo sobre os serviços mínimos a prestar durante o período 
de greve, bem como a ausência de disciplina desta matéria na regulamentação coletiva de trabalho aplicável.

3-	Está em causa uma empresa do Setor Empresarial do Estado, razão pela qual o litígio deve ser apreciado 
e decidido por Tribunal Arbitral, nos termos da alínea b) do número 4 do artigo 538.º do Código do Trabalho.

II - Tribunal Arbitral

4-	O Tribunal Arbitral foi constituído nos termos do número 3 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 259/2009, 
de 25 de setembro, com a seguinte composição:

	– Árbitro presidente:  José Alexandre Guimarães de Sousa Pinheiro;
	– Árbitro da parte dos trabalhadores:  Hugo Filipe Rodrigo Dionisio;
	– Árbitro da parte dos empregadores: José Coutinho Viana.

5-	O tribunal reuniu, por videoconferência, nas instalações do CES, em Lisboa, no dia 12 de maio de 2025, 
pelas 15h00, seguindo-se a audição dos representantes do sindicato e das entidades públicas empresariais de 
saúde, cujas credenciais foram juntas aos autos. 

Compareceram, em representação das respetivas entidades e pela ordem de audição:
Pelo STTS - Sindicato Nacional dos Trabalhadores dos Serviços e de Entidades com Fins Públicos: 
	– Diogo Mendes;
	– Mário Rui.
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Pela Unidade Local de Saúde da Arrábida, EPE:
	– João Faustino.
Unidade Local de Saúde da Leziria, EPE:
	– Anibal Santos;
	– Paula Lino;
	– Vera Coelho.
Unidade Local de Saúde de Loures Odivelas, EPE: 
	– Cátia Barbosa.
Unidade Local de Saúde de Almada Seixal, EPE:
	– Lucrécia Moreira;
	– Ana Paula Rodrigues;
Os/As representantes das partes prestaram os esclarecimentos solicitados pelo Tribunal Arbitral.
Os/As representantes das entidades empresariais de saúde reiteraram a sua posição sobre os serviços mí-

nimos.

III - Enquadramento jurídico fundamentação

7-	A Constituição da República Portuguesa (CRP) garante o direito à greve dos trabalhadores (número 1 do 
artigo 57.º CRP), remetendo para a lei «a definição das condições de prestação, durante a greve de serviços 
necessários à segurança e manutenção de equipamentos e instalações, bem como de serviços mínimos indis-
pensáveis para acorrer à satisfação de necessidades sociais impreteríveis» (número 3 do artigo 57.º CRP).

O direito à greve, como direito fundamental, tem que ser interpretado em harmonia com outros direitos 
fundamentais como o direito à proteção da saúde. 

Não existindo direitos absolutos, nenhum dos direitos pode prevalecer de per si, suscitando-se uma situa-
ção de concorrência e de colisão de direitos fundamentais na sua aplicação concreta.

8-	No Código do Trabalho (CT), prevê-se a obrigação de as associações sindicais e de os trabalhadores 
aderentes assegurarem, durante a greve, a «prestação dos serviços mínimos» indispensáveis à satisfação de 
«necessidades sociais impreteríveis» no setor em causa (números 1 e 2 do artigo 537.º do CT).

Nos termos do artigo 538.º, número 5, do CT, a decretação de serviços mínimos tem de respeitar os prin-
cípios da necessidade, da adequação e da razoabilidade, todos eles dimensões do princípio geral da propor-
cionalidade. 

9-	À luz do disposto no número 3 do artigo 57.º da CRP e dos números 1 do artigo 537.º e 5 do artigo 538.º 
do CT, uma greve suscetível de implicar um risco de paralisação dos serviços públicos deve ser acompanhada 
da definição dos serviços mínimos, no respeito dos princípios da necessidade, da adequação e da proporcio-
nalidade, na medida do estritamente necessário à salvaguarda de outros direitos ou interesses constitucional-
mente protegidos.

10-	Todavia, a definição de serviços mínimos, nos termos constitucionais e legais, assume sempre um caráter 
excecional porque implica uma limitação do direito fundamental à greve, embora corresponda à proteção de 
valores que têm igualmente dignidade constitucional.

Por isso, impõe-se fazer uma ponderação de bens, avaliando da relevância da proteção dos direitos e 
interesses em presença, na certeza de que o legislador constitucional, na delimitação do direito à greve, não 
configurou este direito fundamental dos trabalhadores como um direito irrestrito, sendo a definição de serviços 
mínimos uma limitação ao seu exercício.

11-	No caso em apreço, trata-se de uma atividade - a da saúde - que tem implicações óbvias no tocante à 
satisfação de necessidades sociais impreteríveis.

12-	Por outro lado, o preenchimento do conceito de necessidade social impreterível depende da natureza da 
atividade em concreto, bem como da existência de alternativas 

IV - Decisão

Pelo exposto, o Tribunal Arbitral decide, por unanimidade, definir os serviços mínimos a cumprir na pa-
ralisação declarada «greve para o dia 16 de maio de 2025, nos termos definidos no pré-aviso de greve», nos 
termos a seguir expendidos:

I)	 Situações de urgência, assim como todas aquelas situações das quais possa resultar dano irreparável/irre-
versível   ou de difícil reparação, medicamente fundamentadas, bem como as seguintes:

a)	Situações de urgência nas unidades de atendimento permanentes que funcionam 24 horas por dia, bem 
como as urgências centralizadas;

b)	Serviços de internamento que funcionam em permanência 24 horas por dia, incluindo as hospitaliza-
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ções  domiciliárias;
c)	Nos cuidados intensivos, na urgência, na hemodiálise, nos tratamentos oncológicos e no bloco operató-

rio, com exceção dos blocos operatórios de cirurgia programada;
d)	Prosseguimento de tratamentos programados em curso, tais como programas terapêuticos de quimiote-

rapia e de radioterapia, através da realização das sessões de tratamento planeadas, bem como tratamentos com 
prescrição diária em regime ambulatório (por exemplo, antibioterapia ou pensos);

e)	Intervenções cirúrgicas nos blocos operatórios dos serviços de urgência, de oncologia, obstetrícia, cirur-
gia    cardiotoráxica, neurocirurgia, oftalmologia e cirurgia de ambulatório, bem como de outras especialidades, 
de forma a que todos os doentes com intervenções marcadas ou a marcar não vejam os atos médicos diferidos 
para não ultrapassarem os limites estabelecidos pela legislação aplicável, em particular se da sua não realiza-
ção atempada possa resultar para o doente dano irreparável/irreversível ou de difícil reparação;

f)	Serviço de recolha de órgãos e transplantes em regime de prevenção;
g)	Punção folicular a executar por enfermeiro com competência para tal que, por determinação médica, 

deva ser realizada em mulheres cujo procedimento de procriação medicamente assistida tenha sido iniciado;
h)	Radiologia de intervenção a assegurar nos termos previstos para o turno da noite e no fim de semana, 

em regime de prevenção;
i)	Tratamento de doentes crónicos com recurso a administração de produtos biológicos;
j)	Administração de antibióticos, em tratamentos de prescrição diária em regime ambulatório;
k)	Serviços paliativos domiciliários e hospitalização domiciliária correspondente;
l)	Serviços de farmácia e outros destinados à preparação e distribuição de quimioterapia, nutrição  pa-

rentérica, citostáticos e aleitamento, sempre que o referido serviço funcione ao domingo;
m)	No que se refere ao serviço de mensageiros, deverão ser garantidos:

	– Transporte de doentes entre serviços clínicos, especial o serviço de urgência, sala de emergência, 
cuidados intensivos, bloco operatório, cardiologia, imagiologia e diálise;

	– Transporte de produtos biológicos entre serviços clínicos e laboratórios;
	– Transporte de cadáveres;
	– Transporte de medicamentos urgentes e material de consumo clínico;

n)	Serviços de internamento que funcionam em permanência, 24 horas por dia, bem como nos cuidados 
intensivos, no bloco operatório, com exceção dos blocos operatórios de cirurgia programada, na urgência, na 
hemodiálise e nos tratamentos oncológicos;

o)	Nos tratamentos oncológicos devem ser assegurados:
	– Intervenções cirúrgicas ou início de tratamento não cirúrgico (radioterapia, quimioterapia e tratamen-

tos de medicina nuclear), em doenças oncológicas de novo, classificadas como de nível de prioridade 3, de 
acordo com o critério legal aplicável;

	– Intervenções cirúrgicas em doenças oncológicas de novo, classificadas como de nível de prioridade 
3, de acordo com o critério legal aplicável, quando exista determinação médica no sentido da realização dessa 
cirurgia e, comprovadamente, não seja possível reprogramá-la nos 15 dias seguintes ao anúncio da greve;

	– Outras situações do foro oncológico, designadamente intervenções cirúrgicas em doenças oncoló-
gicas não classificadas como de nível de prioridade 3 ou 4, de forma que todos os doentes oncológicos com 
cirurgias marcadas ou a marcar e que importem um deferimento dos atos cirúrgicos para data que ultrapasse o 
limite máximo estabelecido pela Portaria n.º 87/2015, de 23 de março, sejam intervencionados;

	– Prosseguimento de tratamentos programados em curso, tais como programas terapêuticos de quimio-
terapia, radioterapia e de medicina nuclear, através da realização das sessões de tratamento planeadas, bem 
como tratamentos com prescrição diária em regime ambulatório (por exemplo, antibioterapia ou pensos);

	– Serviços de Imunohemoterapia para a satisfação de necessidades de doentes oncológicos;
	– Serviços de Imunohemoterapia com ligação aos dadores de sangue, nas instituições cujas necessidades 

principais de sangue não sejam habitualmente supridas por recurso ao Instituto Português do Sangue e Trans-
plantação e desde que as disponibilidades próprias não se mostrem suficientes para assegurar a satisfação 
daquelas necessidades;

	– Em contexto pediátrico, deverão ser asseguradas todas as intervenções em regime de Hospital de Dia 
Pediátrico Oncológico e todos os atos de Hospital de Dia para os quais não seja possível remarcação em 8 dias;

p)	Intervenção cirúrgica relacionada com interrupção voluntária da gravidez cujo prazo legal para ser 
realizada termine no dia 16 de maio de 2025 ou no primeiro dia útil seguinte;

q)	Sem prejuízo do disposto nas alíneas anteriores, devem ainda ser assegurados os serviços comple-
mentares que sejam indispensáveis à realização dos  serviços acima descritos (designadamente, medicamen-
tos, exames de diagnóstico, colheitas, esterilização), na estrita medida da sua necessidade.
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II) Sem prejuízo da necessidade de salvaguardar a efetiva prestação dos serviços mínimos definidos - desig-
nadamente os previstos na alínea o) do ponto I - Os meios humanos necessários para assegurar o cumprimento 
dos serviços mínimos definidos serão os que, em cada estabelecimento de saúde, forem disponibilizados, em 
cada turno (manhã, tarde e noite), para assegurar o funcionamento ao domingo e em dia feriado, tomando por 
referência as escalas definidas no domingo imediatamente anterior ao pré-aviso de greve, não podendo, em 
caso algum, ultrapassar-se o número de trabalhadores de um dia útil de trabalho em cada serviço;

III) Em conformidade com o disposto no artigo 538.º, número 7, do CT, deverão os representantes do sindi-
cato identificar, de forma clara e inequívoca, os trabalhadores adstritos ao cumprimento dos serviços mínimos, 
que poderão ser dirigentes sindicais, desde que trabalhem nas empresas (hospitais) em cujo âmbito vai decor-
rer a greve e na área correspondente, cabendo a designação de tais trabalhadores às empresas (hospitais) caso 
o sindicato não exerça tal faculdade até 24 horas antes do início do período de greve;

O recurso ao trabalho dos aderentes à greve só é lícito se os serviços mínimos não puderem ser assegurados 
por trabalhadoras e trabalhadores não aderentes nas condições normais da sua prestação de trabalho.

Lisboa, 12 de maio de 2025.

José Alexandre Guimarães de Sousa Pinheiro, árbitro presidente.
Hugo Filipe Rodrigo Dionisio, árbitro da parte dos trabalhadores.
José Coutinho Viana, árbitro da parte dos empregadores.
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ARBITRAGEM PARA DEFINIÇÃO DE SERVIÇOS MÍNIMOS

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

Greve na Companhia Carris de Ferro de Lisboa, EM, SA de 2 a 6 (parcial) e no dia 12 de junho 
de 2025

Número do processo: ARB/17-18/2025 - SM.
Conflito: Artigo 538.º do Código do Trabalho - AO para determinação de serviços mínimos.
Assunto: Greve Companhia Carris de Ferro de Lisboa, EM, SA | SNMOT - Sindicato Nacional de Motoris-

tas e Outros Trabalhadores e FECTRANS - Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações | Greve 
parcial no período entre 2 e 6 de junho e greve de 24 horas no dia 12 de junho de 2025 - Pedido de arbitragem 
para determinação de serviços mínimos.

Acórdão arbitral

I - Antecedentes e factos

1-	A presente arbitragem resulta - por via de comunicação de 20 de maio de 2025, dirigida pela Direção-Ge-
ral do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT) à secretária-geral do Conselho Económico Social (CES) 
e neste recebida no mesmo dia, de aviso prévio subscrito pelo SNMOT - Sindicatos Nacional dos Motoristas 
e Outros Trabalhadores, para as trabalhadoras e os trabalhadores seus representados na Companhia Carris de 
Ferro de Lisboa, EM, SA, estando a execução da greve prevista nos seguintes termos:

Greve parcial no período entre os dias 2 e 6 de junho e greve de 24 horas no dia 12 de junho de 2025, nos 
termos definidos no respetivo aviso prévio.

2-	Em cumprimento do disposto no número 2 do artigo 538.º do Código do Trabalho, foi realizada reunião 
nas instalações da DGERT, no dia 19 de maio de 2025, da qual foi lavrada ata assinada pelos presentes.

Esta ata atesta, designadamente, a inexistência de acordo sobre os serviços mínimos a prestar durante o 
período de greve, bem como a ausência de disciplina desta matéria na regulamentação coletiva de trabalho 
aplicável.

3-	Por despacho da secretária-geral do CES, ouvido o Tribunal Arbitral e ao abrigo do disposto no número 
4 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 259/2009, de 25 de setembro, procedeu-se à apensação do Processo n.º 
ARB/18/2025 | Companhia Carris de Ferro de Lisboa, EM, SA | FECTRANS - Federação dos Sindicatos dos 
Transportes e Comunicações | «Greve parcial no período entre os dias 2 e 6 de junho e greve de 24 horas no dia 
12 de junho de 2025, nos termos definidos no respetivo aviso prévio», sendo este Tribunal Arbitral competente 
para a decisão sobre a fixação de serviços mínimos.

4-	Está em causa uma empresa do Setor Empresarial do Estado, razão pela qual o litígio em causa deve ser 
apreciado e decidido por Tribunal Arbitral, nos termos da alínea b) do número 4 do artigo 538.º do Código do 
Trabalho.

II - Tribunal Arbitral

5-	O Tribunal Arbitral foi constituído nos termos do número 3 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 259/2009, 
de 25 de setembro, com a seguinte composição:

	– Árbitro presidente: Joaquim Filipe Coelhas Dionísio;
	– Árbitro dos trabalhadores: Artur José Freire Martins Madaleno;
	– Árbitro dos empregadores: Maria Alexandra dos Santos Freire.

6-	O tribunal reuniu, por modo híbrido, nas instalações do CES, em Lisboa, no dia 27 de maio de 2025, pelas 
9h30, seguindo-se a audição dos representantes dos sindicatos e da empresa, cujas credenciais foram juntas 
aos autos.
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Compareceram, em representação das respetivas entidades e pela ordem de audição:
Pelo SNMOT - Sindicatos Nacional dos Motoristas e Outros Trabalhadores:
	– Manuel Oliveira;
	– Bruno Mateus.
Pela FECTRANS - Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações:
	– Manuel Leal;
	– Carlos Carreira.
Pela Companhia Carris de Ferro de Lisboa, EM, SA:
	– Ana Maria Lopes.

7-	Os/As representantes das partes prestaram os esclarecimentos solicitados pelo Tribunal Arbitral.
Nas audições, os representantes das partes reiteraram as posições já manifestadas no decurso das reuniões 

realizadas nos serviços do ministério (DGERT).
8-	Os representantes da FECTRANS reiteraram a proposta sobre os serviços mínimos feita no aviso prévio 

de greve e apresentaram um documento, aceite pelo Tribunal Arbitral, intitulado «adenda à fundamentação 
dos serviços mínimos apresentada no pré-aviso de greve para a carris nos dias 2 e 6 e dia 12 de junho 2025».

III - Enquadramento jurídico e fundamentação

9-	O direito de greve é um direito fundamental, assumindo a veste de um direito, liberdade e garantia dos 
trabalhadores (artigo 57.º, número 1, da CRP e artigo 530.º do CT), gozando, por isso, do regime privilegiado 
consagrado nos artigos 17.º e 18.º da CRP.

10-	Do artigo 537.º, 2, alínea h), resulta que os transportes fazem parte de uma lista exemplificativa de ati-
vidades que podem pôr em causa a satisfação de necessidades sociais impreteríveis. Pode, por isso, suscitar o 
surgimento da obrigação de serviços mínimos, a qual deve ser delimitada através de uma ponderação entre o 
direito de greve e outros direitos fundamentais. Não uma ponderação com todos os direitos fundamentais, mas 
justamente com aqueles que, corporizando necessidades sociais impreteríveis, são vulnerados pela greve em 
causa. Numa tarefa de concordância prática do direito de greve com outros direitos fundamentais envolvidos, 
os serviços mínimos durante a greve deverão ser fixados se e na medida em que tal for necessário para a tutela 
das necessidades sociais impreteríveis (artigo 57.º, número 3 da CRP).

11-	O tribunal arbitral entende que a existência e delimitação dos serviços mínimos implica uma análise 
completa da greve em causa e do seu contexto. Ou seja, como se escreveu no Acórdão n.º 3/2015 - SM, de 11 
de março, «não há lugar, nesta matéria, para qualificações formais e mecânicas, feitas em moldes apriorísticos 
e abstratos pelo legislador, sob pena de a lei ordinária, assim interpretada, vulnerar o disposto na Lei Funda-
mental».

12-	O Tribunal Arbitral, também na esteira do acórdão atrás mencionado, entende que «... uma necessidade 
social só será impreterível quando não puder deixar de ser satisfeita, quando for inadiável, quando se tornar 
imperioso satisfazê-la, quando for socialmente intolerável que a mesma seja sacrificada».

13-	A greve em apreciação tem, grosso modo, uma duração parcial entre os dias 2 e 6 de junho e de 24 horas 
seguidas no dia 12 de junho, desenrolando os seus principais e preponderantes efeitos durante o dia 12 de 
junho do corrente ano.

14-	A greve abrange praticamente todos os trabalhadores da empresa e projeta-se na cidade de Lisboa, uma 
área densamente povoada.

15-	No período da greve as pessoas poderão continuar a usar os meios de transporte usualmente disponíveis 
como, por exemplo, o Metro, a Carris Metropolitana, táxis, «transporte Uber», bem como o Metro ainda que 
este se encontre em greve, apenas, ao trabalho suplementar.

16-	Muitas das carreiras de transporte público disponibilizado pela Carris segue um trajeto idêntico e serve as 
mesmas localidades do Metro.

17-	Tanto os sindicatos como a Carris reconhecem que esta greve justifica a existência de serviços mínimos, 
mas divergem profundamente quanto à respetiva extensão.

18-	O SNMOT e a FECTRANS, confirmando a posição revelada no seu pré-aviso de greve, entendem que 
deve ser garantido o transporte exclusivo para deficientes, mantido o funcionamento do carro do fio e o pronto-
-socorro, assim como o posto médico. Além disso, assumem o dever de assegurar qualquer serviço que venha 
a mostrar-se necessário à satisfação de necessidades sociais impreteríveis, «em função de circunstâncias con-
cretas e imprevisíveis», decorrentes da greve em questão.

19-	A proposta de serviços mínimos apresentada pela Carris consta do anexo IV, junto na reunião de 19 de 
maio, realizada na DGERT, a qual se dá aqui por reproduzida.

20-	A Carris justifica a existência de serviços mínimos por «ser uma empresa que presta serviços públicos 
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de transporte de passageiros e que satisfaz inequivocamente, necessidades sociais impreteríveis cuja prestação 
não é suscetível de ser adiada, assegurando o direito à deslocação e à mobilidade e com ele o acesso aos cuida-
dos de saúde, de ensino e aos locais de trabalho».

21-	Os serviços mínimos propostos pela Carris, visando «assegurar serviços de natureza essencial e urgente, 
como sendo a deslocação a hospitais e centros de saúde», obedeceram «... a um conjunto de critérios, nomeada-
mente, de cobertura geográfica, geração de procura e ligações fundamentais, que garantem a referida «mobili-
dade mínima» na cidade de Lisboa, com especial enfoque nos serviços e unidades de saúde».

22-	A Carris, em relação ao funcionamento das carreiras de transporte públicas, propõe reduzir a sua ativi-
dade em «75 % dos recursos normalmente utilizados no período em referência», o que corresponde à manu-
tenção de «cerca de 25 % dos veículos em serviço e de 25 % dos tripulantes normalmente escalados para o 
funcionamento total da rede aos dias úteis», o que representa a presença de 338 motorista na greve de 2 a 6 de 
junho e 326 motoristas na greve de 12 de junho.

23-	As 12 carreiras que a Carris propõe manter em funcionamento mantêm a atividade normal cumprida em 
dia de não greve.

24-	Para além do funcionamento das carreiras de transporte público aludidas, a Carris entende, como a 
FECTRANS e o SNMOT, que devem ser mantidos os serviços de «funcionamento do transporte exclusivo de 
deficientes» «piquete da rede aérea («carro do fio»), «pronto socorro e desempanagem, das 6h00 às 14h00» e 
«posto médico, durante todo o período de funcionamento».

25-	Esta greve causará prejuízos. Aumentarão as dificuldades para as pessoas se deslocarem para os hos-
pitais, os locais de trabalho, os estabelecimentos de ensino, os locais de lazer, etc. Isto causará, sem dúvida, 
perturbação, mal-estar, incómodo e transtorno. Numa perspetiva de bem-estar, compreende-se a tentativa da 
Carris para tentar amenizar estes embaraços ou inconvenientes. Contudo, o Tribunal Arbitral considera que 
estes prejuízos não ferem, irremediavelmente, as necessidades sociais servidas pelo transporte público dis-
ponibilizado pela Carris, no que toca à greve dos dias 2 a 6 de junho. Situação diferente é a que resulta 
da greve de 12 de junho de 2025, em que a greve afetará, diretamente, a liberdade de circulação de pessoas 
e, indiretamente, o direito ao trabalho e, eventualmente, à saúde ainda que, apenas, no acesso à prestação de 
cuidados de saúde, como consultas e tratamentos em regime ambulatório o que, no entender deste Tribunal 
Arbitral justifica uma consideração e concessão particulares.

Ainda assim, o tribunal entende que a greve de um dia inteiro não porá em causa, fatalmente, o direito à 
deslocação (artigo 44.º da CRP), o direito ao trabalho, na modalidade de exercício efetivo da atividade laboral 
escolhida (artigos 53.º e 58.º da CRP), nem o direito à saúde (artigo 64.º da CRP), nem o direito à educação 
(artigo 73.º da CRP), nem o direito ao ensino (artigo 74.º da CRP). Também não se pode concluir que a pertur-
bação do direito de deslocação, globalmente considerado, é anulado.

26-	Também não é razoável supor que em casos de emergência médica as pessoas recorram aos meios de 
transporte disponibilizados pela Carris, porquanto quando é exigida uma intervenção médica rápida, urgente 
e inadiável, o meio próprio de deslocação ao hospital ou a outra unidade de saúde, é a ambulância, o INEM 
ou meios de transporte privados (próprios ou pagos). E só nestes casos, ou principalmente nestes casos, estão 
em causa necessidades sociais impreteríveis; e apenas estas justificam que sejam mantidos serviços mínimos 
na greve.

27-	Mais do que a busca de uma concordância prática entre o direito de greve e outros direitos fundamentais, 
o que está verdadeiramente em causa na justificação da obrigação de serviços mínimos é a concordância prá-
tica entre o direito de greve e o conteúdo dos direitos fundamentais que se materializam na salvaguarda das 
«necessidades sociais impreteríveis». E só estas, que constituem o núcleo essencial de tais direitos, permitem 
a restrição do direito fundamental de greve, nos termos do já referido artigo 57.º, número 3, da CRP.

28-	O Tribunal Arbitral segue parcialmente a jurisprudência das decisões proferidas, nomeadamente, nos 
Processos n.os 27/2024 - SM e 29/2024 - SM, em que não foram fixados serviços mínimos para carreiras de 
autocarros, e AO/35/2024-SM.

IV - Decisão

Pelo exposto, o Tribunal Arbitral decide, por maioria, definir os serviços mínimos a cumprir na paralisação
declarada «greve parcial no período entre os dias 2 e 6 de junho de 2025«, nos termos a seguir expendidos:
	– Funcionamento do transporte exclusivo de deficientes;
	– Funcionamento do carro do fio;
	– Funcionamento do pronto-socorro;
	– Funcionamentos dos postos médicos.
E «greve de 24 horas no dia 12 de junho de 2025», nos termos a seguir expedidos:
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	– Funcionamento do transporte exclusivo de deficientes;
	– Funcionamento do carro do fio;
	– Funcionamento do pronto-socorro;
	– Funcionamentos dos postos médicos.
Funcionamento, em 50 % do seu regime normal, das carreiras, 703, 708, 717, 726, 735, 736, 738, 751, 

755, 758, 760 e 767.
Os trabalhadores em greve asseguram os serviços necessários à segurança e manutenção do equipamento e 

instalações, bem como os serviços de emergência que, em caso de força maior, exijam a utilização dos meios 
disponibilizados pela Companhia Carris de Ferro de Lisboa, EM, SA.

O SNMOT e a FECTRANS deverão identificar os trabalhadores adstritos ao cumprimento dos serviços 
mínimos até 24 horas antes do início da greve; se o não fizer tal faculdade deverá ser exercida pela Carris.

O recurso ao trabalho dos aderentes à greve só é lícito se os serviços mínimos não puderem ser assegurados 
por trabalhadores não aderente à greve.

Lisboa, 27 de maio de 2025.

Joaquim Filipe Coelhas Dionísio, árbitro presidente.
Artur José Freire Martins Madaleno, árbitro de parte trabalhadora.
Maria Alexandra dos Santos Freire, árbitra de parte empregadora.
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ARBITRAGEM PARA DEFINIÇÃO DE SERVIÇOS MÍNIMOS

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

Greve em várias Unidades Locais de Saúde, EPE no dia 6 de junho de 2025

Número do processo: ARB/19/2025 - SM.
Conflito: Artigo 538.º do Código do Trabalho - AO para determinação de serviços mínimos.
Assunto: Greve no Instituto Português de Oncologia de Coimbra Francisco Gentil, EPE, Instituto Por-

tuguês de Oncologia de Lisboa Francisco Gentil, EPE, Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco 
Gentil, EPE, Unidade Local de Saúde Lezíria, EPE, Unidade Local de Saúde Almada-Seixal, EPE, Unidade 
Local de Saúde da Arrábida, EPE, Unidade Local de Saúde da Região de Aveiro, EPE, Unidade Local de Saú-
de da Região de Leiria, EPE, Unidade Local de Saúde de Coimbra, EPE, Unidade Local de Saúde de Lisboa 
Ocidental, EPE, Unidade Local de Saúde de Loures Odivelas, EPE, Unidade Local de Saúde de Santa Maria, 
EPE, Unidade Local de Saúde de Santo António, EPE, Unidade Local de Saúde de São João, EPE, Unidade 
Local de Saúde de São Jose, EPE, Unidade Local de Saúde de Viseu Dão-Lafões, EPE, Unidade Local de 
Saúde do Alto Alentejo, EPE, Unidade Local de Saúde do Alto Minho, EPE, Unidade Local de Saúde do Bai-
xo Mondego, EPE, Unidade Local de Saúde do Estuário do Tejo, EPE | FNSTFPS - Federação Nacional de 
Sindicatos dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais | Greve das 0h00 às 24h00 do dia 6 de junho de 
2025 - Pedido de arbitragem para determinação de serviços mínimos.

Acórdão

I - Antecedentes e factos

1-	A presente arbitragem resulta, por via de comunicações de 26, 27 e 29 de maio de 2025, dirigidas pela 
Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT), de Lisboa e Porto, à secretária-geral do 
Conselho Económico Social (CES) e recebidas nesse, no mesmo dia, de aviso prévio subscrito pela FNSTFPS 
- Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais, para as trabalhadoras 
e trabalhadores seus representados na Instituto Português de Oncologia de Coimbra Francisco Gentil, EPE, 
Instituto Português de Oncologia de Lisboa Francisco Gentil, EPE, Instituto Português de Oncologia do Porto 
Francisco Gentil, EPE, Unidade Local de Saúde Lezíria, EPE, Unidade Local de Saúde Almada-Seixal, EPE, 
Unidade Local de Saúde da Arrábida, EPE, Unidade Local de Saúde da Região de Aveiro, EPE, Unidade Local 
de Saúde da Região de Leiria, EPE, Unidade Local de Saúde de Coimbra, EPE, Unidade Local de Saúde de 
Lisboa Ocidental, EPE, Unidade Local de Saúde de Loures Odivelas, EPE, Unidade Local de Saúde de Santa 
Maria, EPE, Unidade Local de Saúde de Santo António, EPE, Unidade Local de Saúde de São João, EPE, 
Unidade Local de Saúde de São Jose, EPE, Unidade Local de Saúde de Viseu Dão-Lafões, EPE, Unidade Lo-
cal de Saúde do Alto Alentejo, EPE, Unidade Local de Saúde do Alto Minho, EPE, Unidade Local de Saúde 
do Baixo Mondego, EPE, Unidade Local de Saúde do Estuário do Tejo, EPE, estando a execução da greve 
prevista nos seguintes termos:

Greve de técnicos auxiliares de saúde, entre as 0h00 e as 24h00 do dia 6 de junho 2025, nos termos definidos 
no pré-aviso de greve.

2-	Em cumprimento do disposto no número 2 do artigo 538.º do Código do Trabalho, foram realizadas reuni-
ões nas instalações da DGERT, nos dias 26, 27 e 29 de maio de 2025, das quais foram lavradas atas assinadas 
pelos presentes. Estas atas atestam, designadamente, a inexistência de acordo sobre os serviços mínimos a pres-
tar durante o período de greve, bem como a ausência de disciplina desta matéria na regulamentação coletiva 
de trabalho aplicável.

3-	Estão em causa empresas do Setor Empresarial do Estado, razão pela qual o litígio deve ser apreciado e 
decidido por Tribunal Arbitral, nos termos da alínea b) do número 4 do artigo 538.º do Código do Trabalho.
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II - Tribunal Arbitral

4-	O Tribunal Arbitral foi constituído nos termos do número 3 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 259/2009, 
de 25 de setembro, com a seguinte composição:

	– Árbitro presidente: Pedro Baeta Neves Monteiro Fernandes;
	– Árbitro da parte dos trabalhadores: Filipe Rodrigues da Costa Lamelas;
	– Árbitra da parte dos empregadores: Alexandra Marina Bordalo Gonçalves.

5-	O tribunal reuniu nas instalações do CES, em Lisboa, no dia 2 de junho de 2025, pelas 14h30, seguindo-se 
a audição dos representantes do sindicato e das entidades públicas empresariais de saúde, cujas credenciais 
foram juntas aos autos.

Compareceram, em representação das respetivas entidades e pela ordem de audição:
Pela FNSTFPS - Federação Nacional de Sindicatos dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais:
	– Ana Luísa Nascimento;
	– Sebastião Santana.
Pelo Instituto Português de Oncologia de Coimbra Francisco Gentil, EPE:
	– Adriana Canelas António João Moreira.
Pelo Instituto Português de Oncologia de Lisboa Francisco Gentil, EPE:
	– Miguel Fausto;
	– Ana Correia Lopes.
Pelo Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco Gentil, EPE:
	– Luísa Cabral Martins Sofia Padilha.
Pela Unidade Local de Saúde Lezíria, EPE:
	– Aníbal Santos; 
	– Paula Lino.
Pela Unidade Local de Saúde Almada-Seixal, EPE:
	– Lucrécia Moreira.
Pela Unidade Local de Saúde da Arrábida, EPE:
	– João Faustino.
Pela Unidade Local de Saúde da Região de Aveiro, EPE:
	– Isabel Neves.
Pela Unidade Local de Saúde da Região de Leiria, EPE:
	– João Gomes Anabela Feliciano;
	– Eduardo Vaz Fernandes.
Pela Unidade Local de Saúde de Coimbra, EPE:
	– Filipe Marcelino Daniela Nunes.
Pela Unidade Local de Saúde de Lisboa Ocidental, EPE:
	– Susana Pereira Luis Pereira.
Pela Unidade Local de Saúde de Loures Odivelas, EPE:
	– Cátia Barbosa.
Pela Unidade Local de Saúde de Santa Maria, EPE:
	– Amélia Matos Madalena Branches.
Pela Unidade Local de Saúde de São João, EPE:
	– Anabela Morais Paula Costa.
Pela Unidade Local de Saúde de São Jose, EPE:
	– Maria Adelaide Canas.
Pela Unidade Local de Saúde de Viseu Dão-Lafões, EPE:
	– Fernando Almeida.
Pela Unidade Local de Saúde do Alto Alentejo, EPE:
	– Ana Sofia Miguens Maria Luiza Lopes.
Pela Unidade Local de Saúde do Alto Minho, EPE:
	– Luis Ribeiro Paula Pinho.
Pela Unidade Local de Saúde do Baixo Mondego, EPE:
	– Maria Rosário Cavaleiro Olinda Rocha.
Pela Unidade Local de Saúde do Estuário do Tejo, EPE:
	– Elisabete Mendes Sofia Brito.
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Pela Unidade Local de Saúde de Santo António, EPE:
	– Dr.ª Marta Monteiro;
	– Dr.ª Luísa.

6-	Os/As representantes das partes prestaram os esclarecimentos solicitados pelo Tribunal Arbitral, 
pormenorizando e reiterando as suas posições.

III - Enquadramento jurídico fundamentação

7-	Na fixação de serviços mínimos terá que haver uma correlação entre a medida (ou o volume) da prestação 
e a natureza das necessidades a satisfazer: Trata-se de serviços mínimos (relativamente ao padrão normal de 
laboração de empresa ou estabelecimento) por serem os adequados a cobertura daquelas necessidades que são 
impreteríveis (dentro do campo mais vasto das utilidades garantidas pelo referido padrão normal). A referência 
a necessidades impreteríveis transporta consigo uma exigência de satisfação imediata e plena; esta é que, por 
seu turno, pode corresponder a um nível de prestação inferior ao que constitui o padrão do funcionamento 
normal de empresa ou estabelecimento. Mas, encaradas as coisas com um inevitável esquematismo, a corre-
lação, estabelecida pela lei, entre a natureza das necessidades e a medida dos serviços a manter implica que 
- pressuposta a racionalidade da organização do trabalho - não seja admissível uma «graduação» adicional dos 
recursos afetados à cobertura das primeiras. A ideia básica é a de que deve ser assegurado o volume de trabalho 
em cada momento necessário à imediata e plena satisfação das necessidades que, conforme o critério indicado, 
merecem a qualificação de impreteríveis.

Como é consabido, o direito à greve constitucionalmente previsto no artigo 57.º não tem uma natureza 
absoluta devendo articular-se com outros tais como o direito ao trabalho, o direito de deslocação e o direito à 
prestação de saúde. No que toca ao direito previsto no artigo 64.ª da Constituição devem ser aferidas as ne-
cessidades sociais impreteríveis definidas no artigo 57.º, número 3. In casu é indiscutível estarem em causa o 
direito à vida e à saúde, que urge proteger.

Com efeito, a greve decretada pela FNSTFPS para o dia 6 de junho tem uma duração de um dia útil, afetan-
do, nesse período, a prestação de serviços de saúde em hospitais e estabelecimentos de saúde que abrangem 
uma percentagem muito significativa da população nacional. Estarão em causa, neste caso, necessidades rela-
cionadas, essencialmente, com a prestação de serviços de saúde inadiáveis e urgentes das pessoas.

Estamos, assim, em presença de uma greve suscetível de prejudicar, de forma irremediável, os direitos fun-
damentais à vida e à saúde, pelo que se mostra necessário assegurar a salvaguarda destes direitos, sem prejuízo 
do núcleo essencial do direito fundamental à greve (artigo 18.º, números 2 e 3, da CRP), à luz dos princípios 
da necessidade, da adequação e da proporcionalidade (artigo 538.º, número 5, do CT).

Por outro lado, diga-se que a amplitude das entidades hospitalares «alvo» da greve pré avisada e as suas 
diversas realidades tornam o labor deste tribunal extremamente complexo, face à urgência da decisão.

O facto de se tratar de categoria profissional com menor ligação aos cuidados diretos aos doentes não obsta 
a que a ausência de fixação de serviços mínimos não coloque em causa esses tratamentos, atentas as necessi-
dades a montante e jusante dos mesmos e à reconhecida falta de polivalência funcional existente no ambiente 
hospitalar público.

Outros sim, não se pode deixar de ter em conta o prolixo caminho jurisprudencial já feito em sede de Tri-
bunais Arbitrais em sede de greves semelhantes.

Justifica-se, assim, no entendimento deste tribunal, a fixação de serviços mínimos, na esteira da orientação 
que, de forma sustentada, vem sendo acolhida em acórdãos recentes proferidos no âmbito de outras greves 
levadas a cabo no mesmo setor, designadamente nos Processos n.os 21 e 22/2022, 37 a 40/2022, 3/2023, 8 e 
9/2023, 11/2023, 15 e 16/2023, 24 e 25/2023, 27/2023, 33/2024, 36/2024, 39_40/2024, e 04/2025, promoven-
do-se a estabilidade e previsibilidade das decisões em prol da segurança jurídica.

Sendo certo que se detetaram algumas caraterísticas próprias no funcionamento de cada um dos hospitais 
em que a greve vai ser executada, não é possível, no urgente contexto da presente arbitragem, a fixação de 
serviços mínimos diversificados para cada um dos entes hospitalares, com uma exceção, adotando-se uma 
decisão abrangente, que poderá ser adaptada tendo em conta o circunstancialismo de cada uma das entidades 
envolvidas.

Assim, e coligindo todos estas considerações, entende o tribunal que deverão ser fixados os serviços míni-
mos e meios de concretização nos termos infra descritos, em vista da defesa do direito à vida e da saúde.

IV - Decisão

Pelo exposto, o Tribunal Arbitral decide, por unanimidade, definir os serviços mínimos a cumprir na para-
lisação declarada «greve dos técnicos auxiliares de saúde, no dia 6 de junho de 2025», nos termos definidos no 
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mesmo», nos termos a seguir expendidos:
I)	 Situações de urgência, assim como todas aquelas situações das quais possa resultar dano 

irreparável/irreversível ou de difícil reparação, medicamente fundamentadas, bem como as seguintes:
a)	Situações de urgência nas unidades de atendimento permanentes que funcionam 24 horas por dia, bem 

como as urgências centralizadas;
b)	Serviços de internamento que funcionam em permanência 24 horas por dia, incluindo as hospitaliza-

ções domiciliárias;
c)	Nos cuidados intensivos, na urgência, na hemodiálise, nos tratamentos oncológicos e no bloco opera-

tório, com exceção dos blocos operatórios de cirurgia programada;
d)	Prosseguimento de tratamentos programados em curso, tais como programas terapêuticos de quimiote-

rapia e de radioterapia, através da realização das sessões de tratamento planeadas, bem como tratamentos com 
prescrição diária em regime ambulatório (por exemplo, antibioterapia ou pensos);

e)	Intervenções cirúrgicas nos blocos operatórios dos serviços de urgência, de oncologia, obstetrícia, 
cirurgia cardiotoráxica, neurocirurgia, oftalmologia e cirurgia de ambulatório, bem como de outras especia-
lidades, de forma a que todos os doentes com intervenções marcadas ou a marcar não vejam os atos médicos 
diferidos para não ultrapassarem os limites estabelecidos pela legislação aplicável, em particular se da sua não 
realização atempada possa resultar para o doente dano irreparável/irreversível ou de difícil reparação;

f)	Serviço de recolha de órgãos e transplantes em regime de prevenção;
g)	Punção folicular a executar por enfermeiro com competência para tal que, por determinação médica, 

deva ser realizada em mulheres cujo procedimento de procriação medicamente assistida tenha sido iniciado;
h)	Radiologia de intervenção a assegurar nos termos previstos para o turno da noite e no fim de semana, 

em regime de prevenção;
i)	Tratamento de doentes crónicos com recurso a administração de produtos biológicos;
j)	Administração de antibióticos, em tratamentos de prescrição diária em regime ambulatório;
k)	Serviços paliativos domiciliários e hospitalização domiciliária correspondente;
l)	Serviços de farmácia e outros destinados à preparação e distribuição de quimioterapia, nutrição paren-

térica, citostáticos e aleitamento, sempre que o referido serviço funcione ao domingo;
m)	 No que se refere ao serviço de mensageiros, deverão ser garantidos:

	– Transporte de doentes entre serviços clínicos, especial o serviço de urgência, sala de emergência, 
cuidados intensivos, bloco operatório, cardiologia, imagiologia e diálise;

	– Transporte de produtos biológicos entre serviços clínicos e laboratórios;
	– Transporte de cadáveres;
	– Transporte de medicamentos urgentes e material de consumo clínico;

n)	Serviços de internamento que funcionam em permanência, 24 horas por dia, bem como nos cuidados 
intensivos, no bloco operatório, com exceção dos blocos operatórios de cirurgia programada, na urgência, na 
hemodiálise e nos tratamentos oncológicos;

o)	Nos tratamentos oncológicos devem ser assegurados:
	– Intervenções cirúrgicas ou início de tratamento não cirúrgico (radioterapia, quimioterapia e tratamen-

tos de medicina nuclear), em doenças oncológicas de novo, classificadas como de nível de prioridade 3, de 
acordo com o critério legal aplicável;

	– Intervenções cirúrgicas em doenças oncológicas de novo, classificadas como de nível de prioridade 3, 
de a cordo com o critério legal aplicável, quando exista determinação médica no sentido da realização dessa 
cirurgia e, comprovadamente, não seja possível reprogramá-la nos 15 dias seguintes ao anúncio da greve;

	– Outras situações do foro oncológico, designadamente intervenções cirúrgicas em doenças oncoló-
gicas não classificadas como de nível de prioridade 3 ou 4, de forma que todos os doentes oncológicos com 
cirurgias marcadas ou a marcar e que importem um deferimento dos atos cirúrgicos para data que ultrapasse o 
limite máximo estabelecido pela Portaria n.º 87/2015, de 23 de março, sejam intervencionados;

	– Prosseguimento de tratamentos programados em curso, tais como programas terapêuticos de quimio-
terapia, radioterapia e de medicina nuclear, através da realização das sessões de tratamento planeadas, bem 
como tratamentos com prescrição diária em regime ambulatório (por exemplo, antibioterapia ou pensos);

	– Serviços de Imunohemoterapia para a satisfação de necessidades de doentes oncológicos;
	– Serviços de Imunohemoterapia com ligação aos dadores de sangue, nas instituições cujas necessi-

dades principais de sangue não sejam habitualmente supridas por recurso ao Instituto Português do Sangue e 
Transplantação e desde que as disponibilidades próprias não se mostrem suficientes para assegurar a satisfação 
daquelas necessidades;

	– Em contexto pediátrico, deverão ser asseguradas todas as intervenções em regime de Hospital de Dia 
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Pediátrico Oncológico e todos os atos de Hospital de Dia para os quais não seja possível remarcação em 8 dias;
p)	Sem prejuízo do disposto nas alíneas anteriores, devem ainda ser assegurados os serviços complemen-

tares que sejam indispensáveis à realização dos serviços acima descritos (designadamente, medicamentos, 
exames de diagnóstico, colheitas, esterilização), na estrita medida da sua necessidade.

II) Sem prejuízo da necessidade de salvaguardar a efetiva prestação dos serviços mínimos definidos - desig-
nadamente os previstos na alínea o) do ponto I - Os meios humanos necessários para assegurar o cumprimento 
dos serviços mínimos definidos serão os que, em cada estabelecimento de saúde, forem disponibilizados, em 
cada turno (manhã, tarde e noite), para assegurar o funcionamento ao domingo e em dia feriado, tomando por 
referência as escalas definidas no domingo imediatamente anterior ao pré-aviso de greve, não podendo, em 
caso algum, ultrapassar-se o número de trabalhadores de um dia útil de trabalho em cada serviço;

III) No caso dos serviços que não funcionam ao domingo e feriado, serão garantidos os meios estritamente 
necessários de modo a serem prestados os serviços mínimos referidos na presente decisão, e que correspon-
derão, no máximo, a 50 % dos trabalhadores de cada turno (manhã, tarde e noite), tomando como referência 
para esse cálculo as escalas definidas na sexta-feira imediatamente anterior ao pré-aviso de greve (sendo que, 
quando desse cálculo, não resultar um número inteiro, deve proceder-se ao arredondamento para a unidade 
imediatamente superior);

IV) Em conformidade com o disposto no artigo 538.º, número 7, do CT, deverão os representantes dos sin-
dicatos identificar, de forma clara e inequívoca, os trabalhadores adstritos ao cumprimento dos serviços míni-
mos, que poderão ser dirigentes sindicais, desde que trabalhem nas empresas (hospitais) em cujo âmbito vai 
decorrer a greve e na área correspondente, cabendo a designação de tais trabalhadores às empresas (hospitais) 
caso os sindicatos não exerçam tal faculdade até 24 horas antes do início do período de greve;

V) O recurso ao trabalho dos aderentes à greve só é lícito se os serviços mínimos não puderem ser assegu-
rados por trabalhadoras e trabalhadores não aderentes nas condições normais da sua prestação de trabalho.

Lisboa 3 de junho de 2025.

Pedro Baeta Neves Monteiro Fernandes, árbitro presidente.
Filipe Rodrigues da Costa Lamelas, árbitro da parte dos trabalhadores.
Alexandra Marina Bordalo Gonçalves, árbitra da parte dos empregadores.
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ARBITRAGEM PARA DEFINIÇÃO DE SERVIÇOS MÍNIMOS

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

Greve na Transportes Aéreos Portugueses, SA no dia 30 de junho de 2025

Número do processo: ARB/20/2025 - SM.
Conflito: Artigo 538.º do Código do Trabalho - AO para determinação de serviços mínimos.
Assunto: Greve Transportes Aéreos Portugueses, SA | SITAVA - Sindicato dos Trabalhadores da Aviação 

e Aeroportos | Greve para o dia 30 de junho de 2025, para os trabalhadores da carreira TRTMA - Técnicos 
de Reparação e Tratamentos de Material Aeronáutico - Pedido de arbitragem para determinação de serviços 
mínimos.

Acórdão

I - Antecedentes e factos

1-	A presente arbitragem resulta, por via de comunicação de 24 de junho de 2025, dirigida pela Direção- 
-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT) à secretária-geral do Conselho Económico Social 
(CES) e recebida neste no mesmo dia, de aviso prévio subscrito pelo SITAVA - Sindicato dos Trabalhadores 
da Aviação e Aeroportos, para os trabalhadores seus representados na TAP - Transportes Aéreos Portugueses, 
SA, estando a execução da greve prevista nos seguintes termos:

Greve para o dia 30 de junho de 2025, para os trabalhadores da carreira TRTMA - Técnicos de Reparação 
e Tratamento de Material Aeronáutico, nos termos definidos no respetivo aviso prévio.

2-	Em cumprimento do disposto no número 2 do artigo 538.º do Código do Trabalho, foi realizada reunião 
nas instalações da DGERT, no dia 24 de junho de 2025, da qual foi lavrada acta assinada pelos presentes.

Esta acta atesta, designadamente, a inexistência de acordo sobre os serviços mínimos a prestar durante o 
período de greve, bem como a ausência de disciplina desta matéria na regulamentação colectiva de trabalho 
aplicável.

3-	Está em causa uma empresa do Sector Empresarial do Estado, razão pela qual o litígio em causa deve ser 
apreciado e decidido por Tribunal Arbitral, nos termos da alínea b) do número 4 do artigo 538.º do Código do 
Trabalho.

II - Tribunal Arbitral

4-	O Tribunal Arbitral foi constituído nos termos do número 3 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 259/2009, 
de 25 de setembro, com a seguinte composição:

	– Árbitro presidente: Luis Manuel Teles de Menezes Leitão;
	– Árbitro da parte dos trabalhadores: António José Ferreira Simões de Melo;
	– Árbitro da parte dos empregadores: Nuno Alexandre da Silva Bernardo.

5-	O tribunal reuniu nas instalações do CES, em Lisboa, por videoconferência, no dia 27 de junho de 2025, 
pelas 9h30, seguindo-se a audição dos representantes do sindicato e da empresa, cujas credenciais foram juntas 
aos autos. 

Compareceram, em representação das respetivas entidades e pela ordem de audição:
Pelo SITAVA - Sindicato dos Trabalhadores da Aviação e Aeroportos:
	– Fernando Henriques;
	– Paulo Duarte.
Pela TAP - Transportes Aéreos Portugueses, SA:
	– Carla Jesus Costa;
	– José Moreira.
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6-	Os representantes das partes prestaram os esclarecimentos solicitados pelo Tribunal Arbitral.
Os representantes do sindicato apresentaram documentação escrita, explicando as funções desempenha-

das pelos respectivos trabalhadores em greve, e o impacto que a greve pode ter na actividade da empresa. Os 
representantes da empresa reiteraram a sua posição sobre os serviços mínimos e juntaram aos autos proposta 
de serviços mínimos.

III - Enquadramento jurídico fundamentação

7-	A Constituição da República Portuguesa (CRP) garante o direito à greve dos trabalhadores (número 1 do 
artigo 57.º CRP), remetendo para a lei «a definição das condições de prestação, durante a greve de serviços 
necessários à segurança e manutenção de equipamentos e instalações, bem como de serviços mínimos indis-
pensáveis para acorrer à satisfação de necessidades sociais impreteríveis» (número 3 do artigo 57.º CRP).

O direito à greve, como direito fundamental, tem que ser interpretado em harmonia com outros direitos 
fundamentais, como a liberdade de circulação, o direito à saúde, o direito ao trabalho ou o direito à educação. 

Não existindo direitos absolutos, nenhum dos direitos pode prevalecer de per si quando se suscita uma 
situação de concorrência e de colisão de direitos fundamentais na sua aplicação concreta.

8-	No Código do Trabalho (CT), prevê-se a obrigação de as associações sindicais e de os trabalhadores 
aderentes assegurarem, durante a greve, a «prestação dos serviços mínimos» indispensáveis à satisfação de 
«necessidades sociais impreteríveis» no sector em causa (números 1 e 2 do artigo 537.º do CT).

9-	O surgimento dessa obrigação está, no entanto, dependente de dois requisitos, referidos no artigo 537.º: 
1) que a greve se verifique em empresa ou estabelecimento destinados à satisfação de necessidades sociais 
impreteríveis; 2) que a prestação de determinados serviços pelos trabalhadores grevistas se apresente como 
indispensável à satisfação das referidas necessidades (cfr. Menezes Leitão, Direito do Trabalho, 8.ª ed., Coim-
bra, Almedina, 2023, pp. 691-692). 

10-	O primeiro requisito deve ser interpretado no sentido de estarem em causa necessidades de tal forma 
importantes, cuja satisfação não possa ser adiada pelos membros da sociedade. Neste âmbito o artigo 537.º, 
número 2, h) CT inclui expressamente entre as necessidades aqui abrangidas os «transportes, incluindo portos, 
aeroportos, estações de caminho de ferro e de camionagem, relativos a passageiros, animais e géneros alimen-
tares deterioráveis e a bens essenciais à economia nacional, abrangendo as respectivas cargas e descargas». É 
por isso manifesto o preenchimento desse requisito.

11-	O segundo requisito exige a indispensabilidade do concurso dos trabalhadores grevistas para a satisfação 
das necessidades sociais impreteríveis, sendo que desse requisito resulta em primeiro lugar a subsidiariedade 
da obrigação de prestação de serviços mínimos e em segundo lugar a determinação da medida da sua inten-
sidade. Este requisito está igualmente preenchido, uma vez que sem o concurso dos técnicos de reparação e 
tratamento de material aeronáutico, embora os mesmos não tenham impacto directo nas operações de saída e 
chegada dos aviões da TAP, a verdade é que indirectamente a preparação dos aviões para os vôos vem a ser 
afectada se não for possível fazer as reparações em tempo útil, podendo ser cancelados vôos em virtude dessa 
greve, o que torna indispensável a fixação dos serviços mínimos neste caso.

12-	 Efectivamente a categoria de TRTMA, nos termos do acordo de empresa aplicável publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 9, de 8 de março de 2024, compreende a seguinte caracterização: «O técnico de 
reparação e tratamentos de material aeronáutico é o profissional que executa trabalhos e processos tecnoló-
gicos para os quais esteja qualificado, no âmbito de análises e ensaios laboratoriais, soldadura, manufatura, 
ensaio, reparação, modificação, recuperação, tratamento e revestimento, por processos físicos ou químicos, de 
peças, componentes e materiais utilizados em aeronáutica, ou relacionados com a sua manutenção, de acordo 
com a sua especialização ou qualificação e conforme as especificações técnicas aplicáveis». Trata-se por isso 
de trabalhadores cujo contributo é relevante para o funcionamento do transporte aéreo.

13-	Nos termos do artigo 538.º, número 5, do CT, a decretação de serviços mínimos tem de respeitar os 
princípios da necessidade, da adequação e da razoabilidade.

14-	À luz do disposto no número 3 do artigo 57.º da CRP e do número 1 do artigo 537.º e do número 5 do 
artigo 538.º do CT, uma greve susceptível de implicar um risco de paralisação dos serviços públicos deve 
ser acompanhada da definição dos serviços mínimos, no respeito por esses princípios da necessidade, da 
adequação e da proporcionalidade, na medida do estritamente necessário à salvaguarda de outros direitos ou 
interesses constitucionalmente protegidos.

15-	Todavia, a definição de serviços mínimos, nos termos constitucionais e legais, assume sempre um carác-
ter excepcional porque implica uma limitação do direito fundamental à greve, embora corresponda à protecção 
de valores que igualmente têm uma dignidade constitucional.

16-	Por isso, impõe-se fazer uma ponderação de bens, avaliando da relevância da protecção dos direitos e 
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interesses em presença, na certeza de que o legislador constitucional, na delimitação do direito à greve, não 
configurou este direito fundamental dos trabalhadores como um direito irrestrito, sendo a definição de serviços 
mínimos uma limitação ao seu exercício com expressa cobertura constitucional.

17-	No caso em análise, trata-se de uma actividade - a do transporte aéreo - que tem implicações óbvias no 
tocante à satisfação de necessidades sociais impreteríveis, sendo ele um dos seus exemplos legais. Para além 
disso, embora a greve tenha apenas a duração de um dia, a verdade é que a mesma se soma a uma greve ao 
trabalho suplementar e às deslocações que já foi decretada pelo SITAVA. Acresce que, no âmbito do transporte 
aéreo, qualquer greve que leve ao cancelamento de vôos tem grande repercussão nos dias subsequentes, levan-
do a empresa bastante tempo a recuperar da mesma.

18-	Por outro lado, é do conhecimento geral que a partir do mês de maio se verifica um grande crescimento 
da procura do transporte aéreo, que os cidadãos encaram como cada vez mais imprescindível, pelo que no 
dia 30 de Junho é de esperar uma grande acumulação de passageiros na TAP, até devido aos emigrantes que 
pretendem regressar ao território nacional para o único contacto possível com as suas famílias. Para além dis-
so, a aglomeração de candidatos a passageiros, nos aeroportos, pode implicar com questões de segurança das 
pessoas e dos bens que transportam, especialmente num quadro internacional tão incerto.

19-	Acresce ainda que a diminuição das possibilidades de viajar para Portugal em virtude do cancelamento 
de voos pode implicar problemas consideráveis para os cidadãos nacionais e estrangeiros, nos domínios da 
saúde e da segurança, designadamente os que resultam, no caso de segurança, do regime dos vistos.

20-	O Tribunal Arbitral considerou, no entanto, excessiva a proposta da TAP, que solicitava a afectação de 
46 trabalhadores aos serviços mínimos, tendo solicitado a sua redução por forma a que os serviços mínimos 
não ultrapassem 25 % dos trabalhadores de cada turno. Em resultado, a TAP apresentou nova proposta que 
limita os trabalhadores afectos aos serviços mínimos a 21, o que já parece adequado a este Tribunal Arbitral.

IV - Decisão

Tendo presente a matéria de facto e de direito apreciada, o TA decidiu por unanimidade, definir os serviços 
mínimos para o período de greve nos termos constantes da nova proposta da empresa que consta do documen-
to anexo.

Quanto aos meios humanos necessários para assegurar a prestação dos serviços mínimos tal como defini-
dos, deverão os representantes do SITAVA, de acordo com o disposto no artigo 538.º, n.º 7, do CT, identificar 
de forma precisa e completa, com menção do nome, os trabalhadores adstritos a cumprir tal obrigação, caben-
do a designação de tais trabalhadores, de acordo com a disposição legal citada, à TAP, caso o sindicato não 
exerça tal faculdade até 24 horas antes do início da greve.  

O recurso à prestação laboral dos aderentes à greve só é lícito na medida em que os serviços mínimos não 
puderem ser assegurados por trabalhadores da TAP que não tenham aderido à greve.

Lisboa, 27 de junho de 2025.

Luis Manuel Teles Menezes Leitão, árbitro presidente.
António José Ferreira Simões de Melo, árbitro de parte trabalhadora.
Nuno Alexandre da Silva Bernardo, árbitro de parte empregadora.
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CONVENÇÕES COLETIVAS

PÚBLICO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

Acordo coletivo de trabalho n.º 61/2025 - Acordo coletivo de empregador público entre a 
Freguesia de Montargil e o STAL - Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins

Preâmbulo

A Constituição da República Portuguesa consagra no artigo 56.º o direito de contratação coletiva, estabe-
lecendo o direito de associações sindicais e entidades empregadoras regularem coletivamente as relações de 
trabalho, dentro dos limites fixados na lei.

A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante abreviadamente designada por LTFP, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, prevê que determinadas matérias possam ser objeto de regulamentação 
coletiva de trabalho, concedendo o artigo 364.º legitimidade às Freguesias para conjuntamente com as associa-
ções sindicais celebrarem acordos coletivos de empregador público, também designados por ACEP.

Atendendo às especificidades dos serviços que a Freguesia de Montargil presta à comunidade, e ainda os 
meios de que deve dispor para prossecução dos objetivos, importa salvaguardar os direitos dos trabalhadores 
necessários à sua realização, permitindo uma maior conciliação da vida pessoal e familiar com a vida profis-
sional, elevando os níveis de motivação no desempenho das suas funções.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação

1- O presente acordo coletivo de empregador público, adiante designado por ACEP, obriga por um lado, a
Freguesia de Montargil, adiante designado por Empregador Público (EP) e por outro, a totalidade dos traba-
lhadores do EP filiados no STAL – Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, 
Empresas Públicas, Concessionárias e Afins, no momento do início do processo negocial, bem como os que se 
venham a filiar neste sindicato durante o período de vigência do presente ACEP.

2- O presente ACEP aplica-se no âmbito territorial abrangido pelo EP, constituindo um todo orgânico e vin-
culando, reciprocamente, as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3- Para efeitos da alínea g) do n.º 2 do artigo 365º da LTFP serão abrangidos pelo presente ACEP, cerca de
7 (sete) trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e revisão

1- O presente ACEP entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, substituindo o Acordo Colectivo
de Trabalho n.º 67/2023, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 29/2023, de 8 de agosto de 2023 e 
terá uma vigência de 2 anos, renovando-se por iguais períodos.

2- Sem prejuízo do disposto nos artigos 373º e seguintes da LTFP, havendo lugar a denúncia, total ou par-
cial, as matérias objeto da mesma, ou o ACEP denunciado, consoante o caso, mantém-se em vigor até serem 
substituídas.
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CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª

Período normal de trabalho

1-	O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e cinco horas em cada semana, nem as sete 
horas diárias.

2-	Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEP ou na LTFP, o período normal de trabalho 
diário será interrompido por um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a duas 
horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas seguidas de trabalho.

3-	Os dias de descanso semanal são dois, o Sábado e o Domingo, e serão gozados em dias completos e 
sucessivos.

4-	Excecionalmente e em situações legalmente possíveis, os dias de descanso semanal poderão ser gozados, 
de forma consecutiva, em outros dias da semana nos seguintes termos e preferencialmente:

a)	Domingo e Segunda-feira; ou
b)	Sexta-feira e Sábado;
5-	No caso da alínea a) do número anterior, o dia de descanso semanal obrigatório é o Domingo, e no caso 

da alínea b) o dia de descanso semanal obrigatório é o Sábado.
6-	Para os trabalhadores das áreas administrativa que na sua atividade não tenham relação direta com o pú-

blico, os dias de descanso semanal serão o Sábado e o Domingo.
7-	Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os horários de trabalho serão escalonados 

para que cada trabalhador tenha dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.
8-	Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins-de-semana têm direito a gozar como dias de descanso 

semanal, pelo menos, um fim-de-semana completo em cada mês de trabalho efetivo
9-	Os trabalhadores que efetuem trabalho ao Domingo, têm direito a gozar como dia de descanso semanal 

obrigatório, um Domingo de descanso por cada dois Domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª

Horário de trabalho

1-	Entende-se por horário de trabalho a determinação das horas do início e do termo do período de trabalho 
diário normal, bem como dos intervalos de descanso diários.

2-	Compete ao EP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis a cada um dos seus serviços e respetivos 
trabalhadores, por intermédio de negociação direta com a organização sindical. 

3-	Excetua-se do disposto no número anterior a alteração do horário de trabalho cuja duração não exceda 
uma semana, não podendo o EP recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja registada 
em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, salvo casos excecionais e devidamente fun-
damentados em que não seja possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical deverá 
ser feita assim que possível.

4-	Sem prejuízo do disposto nos n.ºs 2 e 3 desta cláusula, se pelo EP ou pelo trabalhador surgirem situações 
pontuais, e desde que devidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao horário de 
trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo prévio por escrito entre as partes, e comunicação à 
organização sindical.

5-	O EP está obrigado a afixar o mapa do horário em local bem visível.
6-	Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para os trabalhadores, e desde que devida-

mente justificadas, conferem aos mesmos o direito a compensação económica.
7-	Havendo no EP trabalhadores que pertençam ao mesmo agregado familiar, a organização do horário de 

trabalho tomará sempre esse facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis com a 
vida familiar.

Cláusula 5.ª

Modalidades de horário de trabalho

1-	Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes próprios de horário previstos neste ACEP 
são organizados nas seguintes modalidades de horário de trabalho:
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a)	Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b)	Jornada Contínua;
c)	Trabalho por Turnos;
d)	Horário Flexível;
e)	Isenção de Horário.
2-	Para além dos horários referidos no número anterior, e mediante acordo com o trabalhador, podem ser 

fixados horários específicos de harmonia com o previsto na legislação em vigor.

Cláusula 6.ª

Horário rígido

1-	A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas que, exigindo o cumprimento da duração 
semanal de trabalho, se reparte por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas por 
um intervalo de descanso.

2-	Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula anterior, horários desfasados são aqueles que, 
mantendo inalterado o período normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para de-
terminado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª

Jornada contínua

1-	A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação ininterrupta de trabalho, salvo um período de 
descanso de trinta minutos, obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste mais de 
cinco horas consecutivas de trabalho.

2-	O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como tempo de trabalho efetivo.
3-	A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos períodos do dia e determina uma redução de 

uma hora de trabalho ao período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na Cláusula 3ª 
deste ACEP (Período Normal de Trabalho).

4-	A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do trabalhador, nos seguintes casos:
a)	Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, inclusive, ou, independentemente da idade, 

com deficiência ou doença crónica;
b)	Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores progenitores;
c)	Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a seu cargo neto com idade inferior a 12 anos, 

inclusive;
d)	Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a confiança judicial ou administrativa do 

menor, bem como o cônjuge ou a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, desde 
que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e)	Trabalhador estudante;
5-	Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo responsável máximo do serviço, nos seguin-

tes casos:
a)	No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias relevantes, devidamente fundamentadas, 

o justifiquem, nomeadamente nas situações de necessidade de apoio a ascendentes em 1.º grau da linha reta; 
b)	No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª

Trabalho por turnos

1-	A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo de organização do trabalho em equipa, 
no qual os trabalhadores ocupem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, 
onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que significa que os traba-
lhadores poderão executar o trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou semanas.

2-	A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às seguintes regras:
a)	Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas as respetivas escalas por sector que 

envolverão todos os trabalhadores cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b)	Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo com os interesses e as preferências 
manifestadas pelos trabalhadores;
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c)	A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites máximos dos períodos normais de 
trabalho;

d)	Os serviços obrigam-se a afixar as escalas anuais de trabalho, pelo menos, com dois meses de antecedên-
cia.

e)	O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso semanal, salvo acordo do trabalhador 
em contrário;

f)	 Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que assegurem serviços que não possam 
ser interrompidos, nomeadamente pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
piquete de água e saneamento, tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados de 
modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo menos, dois dias de descanso sucessivos em 
cada período de sete dias;

g)	As interrupções para repouso ou refeição não superiores a 30 minutos incluem-se no período de trabalho.
3-	São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que desempenhem as mesmas funções, desde que 

sejam acordadas entre eles e previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas legais 
imperativas.

4-	O regime de turnos caracteriza-se da seguinte forma:
a)	Permanente, quando o trabalho for prestado em todos os dias da semana;
b)	Semanal prolongado, quando for prestado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou domingo;
c)	Semanal, quando for prestado apenas de segunda-feira a sexta-feira.
5-	O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, três períodos de trabalho diário e parcial 

quando prestado em apenas dois períodos.

Cláusula 9.ª

Suplemento remuneratório de turno

1-	Tendo em conta o disposto no artigo 161.º da LTFP e sem prejuízo da aplicação de um tratamento mais 
favorável, que legalmente for permitido, sempre que um dos turnos seja total ou parcialmente coincidente 
com o período de trabalho noturno, os trabalhadores que laborem sob esse regime têm direito a um acréscimo 
remuneratório, calculado sobre a sua remuneração base, nos seguintes termos:

a)	25 % quando o regime de turnos for permanente total ou parcial; 
b)	22 % quando o regime de turnos for semanal prolongado total ou parcial;
c)	20 % quando o regime de turnos for semanal total ou parcial;
2-	As percentagens fixadas para o subsídio de turno incluem a remuneração devida por trabalho noturno, 

mas não afastam a remuneração por trabalho suplementar e em dias de descanso, sempre que haja necessidade 
de prolongar o período de trabalho.

Cláusula 10.ª

Horário flexível

1-	A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite aos trabalhadores de um serviço gerir os 
seus tempos de trabalho, escolhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período normal de 
trabalho estipulado.

2-	A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeita às regras seguintes:
a)	A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos serviços, especialmente no que res-

peita a serviços com relação direta com o público;
b)	É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã e da parte da tarde, as quais não podem 

ter, no seu conjunto, duração inferior a quatro horas;
c)	Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d)	O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido ao mês, consoante for estipulado por acordo entre 

o EP e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;
e)	A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento do período mínimo de intervalo de 

descanso previsto no n.º 2 da Cláusula 3ª deste ACEP.
3-	Verificando-se a existência de excesso ou débito de horas no final de cada um dos períodos de aferição, 

pode o mesmo ser transportado para o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.
4-	A não compensação de um débito de horas nos termos do número anterior, dá lugar à marcação de uma 

falta, que deve ser justificada nos termos da legislação aplicável, por cada período igual à duração média diária 
de trabalho.

BTE 26 | 41



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2025

5-	Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração média de trabalho normal é de sete horas 
diárias e de trinta e cinco horas semanais.

6-	As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam-se ao último dia ou dias do período de aferição a 
que o débito respeita.

Cláusula 11.ª

Isenção de horário

1-	A modalidade de isenção de horário aplica-se a trabalhadores cujas funções profissionais, pela sua natu-
reza, tenham de ser efetuadas fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regularmente 
exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colocado, dependendo de acordo entre o EP e o 
trabalhador, com respeito pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes deste ACEP, 
em vigor.

2-	Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos aos limites máximos dos períodos nor-
mais de trabalho, mas a isenção não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados obrigatórios 
e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do disposto nas disposições legais em vigor.

3-	O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de assiduidade, sem prejuízo da aplicação de 
especiais regras da sua verificação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento onde o 
trabalhador está colocado.

4-	O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será pago como trabalho extraordinário nos 
termos do artigo 162º n.º 2 da LTFP.

Cláusula 12.ª 

Horários específicos

A requerimento do trabalhador e no cumprimento do estipulado na legislação em vigor, podem ser fixados 
horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a)	Nas situações previstas no regime da parentalidade;
b)	Aos trabalhadores estudantes.

Cláusula 13.ª

Trabalho noturno

Considera-se trabalho noturno, qualquer período de tempo de trabalho, realizado entre as 20 horas de um 
dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 14.ª

Limites do trabalho suplementar

1-	Ao abrigo do disposto nos n.ºs 1 e 4 do artigo 120º da LTFP, conjugados com os artigos 227º e 228º do 
Código do Trabalho, o trabalho suplementar fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2-	O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos previstos na lei, desde que não implique 
uma remuneração por trabalho extraordinário superior a 60% da remuneração base.

3-	Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa de registo de horas por trabalho extraordi-
nário, antes e depois do mesmo ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do trabalho 
extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o 
registo tenha sido efetuado pelo próprio trabalhador.

4-	O mapa referido no número anterior deve conter os fundamentos do recurso ao trabalho extraordinário 
nos termos do disposto no artigo 121º da LTFP, bem como os períodos de descanso compensatório gozados ou 
a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação em vigor.

Cláusula 15.ª

Direito a férias 

1-	O trabalhador tem direito a um período mínimo de férias de 22 dias úteis remunerados em cada ano ci-
vil, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 126.º da LTFP e no presente Acordo, com as especificidades dos 
números seguintes.

2-	Ao período normal de férias, constante do número anterior, acrescem 3 dias úteis, desde que o trabalhador 
detenha uma menção positiva, obtida na última avaliação de desempenho.
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3-	Sem prejuízo do disposto no número anterior, por cada grupo de 5 pontos obtidos nas avaliações efetu-
adas em anos anteriores, o trabalhador adquire direito a um acréscimo ao período normal de férias de um dia 
útil de férias. 

4-	Para efeitos do número anterior, serão consideradas as avaliações obtidas a partir de 2010.
5-	Aos períodos de férias referidos nos números anteriores acresce, ainda, um dia útil por cada 10 anos de 

serviço efetivamente prestado, nos termos legais.
6-	Os acréscimos ao período de férias previstos na presente cláusula, bem como os previstos nos números 4 

e 5 do art.º 126.º da LTFP não dão direito a qualquer acréscimo remuneratório no subsídio de férias.
7-	A falta de avaliação por motivo imputável ao EP, determina a aplicação automática do disposto no n.º 2 

do presente artigo.

Cláusula 16.ª

Férias fora da época normal

1-	O trabalhador que na última avaliação obtenha uma menção positiva e que goze a totalidade do período 
normal de férias, vencidas em 1 de janeiro de um determinado ano, até 30 de abril e, ou, de 1 de novembro a 
31 de dezembro, é concedido, no próprio ano ou no ano imediatamente a seguir, consoante a sua opção, um 
período de 5 dias úteis de férias, o qual não pode ser gozado nos meses de julho, agosto e setembro.

2-	Sem prejuízo do disposto na parte final do número anterior, o período complementar de férias pode ser 
gozado imediatamente a seguir ao período normal de férias desde que não haja inconveniente para o serviço.

3-	O disposto no n.º 1 só é aplicado nos casos em que o trabalhador tenha direito a, pelo menos, 15 dias de 
férias, não relevando, para este efeito, o período complementar previsto nesse número.

4-	O período complementar de 5 dias úteis de férias não releva para efeitos de atribuição de subsídio de 
férias.

5-	O disposto no n.º 1 é aplicado a todos os casos de acumulação de férias.
6-	As faltas por conta do período de férias não afetam o direito ao período complementar de férias, desde 

que as não reduzam a menos de 15 dias.

Cláusula 17.ª

Dispensas e ausências justificadas

1-	O trabalhador tem direito a dispensa do serviço no seu dia de aniversário, sem perda de remuneração:
a)	Nos casos em que por motivos de serviço não seja possível o gozo da dispensa de serviço no próprio dia 

de aniversário, ou no caso do dia de aniversário recair em dia de descanso semanal, obrigatório ou comple-
mentar, ou em dia de feriado, deverá ser concedido ao trabalhador um dia alternativo de dispensa.

b)	Os trabalhadores em regime de horário por turnos, poderão optar pelo gozo do dia de aniversário no dia 
seguinte.

2-	Aos trabalhadores que nasceram a 29 de fevereiro, e em ano comum, deverá ser concedida dispensa ao 
serviço em dia a acordar com a entidade empregadora.

3-	Quando ocorra o falecimento de um familiar do trabalhador da linha colateral em 3.º grau (tio, tia, sobri-
nho ou sobrinha) o trabalhador tem direito ao dia do funeral, sem perda de remuneração. 

4-	Para efeitos de doação de sangue, os trabalhadores têm direito ao respetivo dia, por inteiro, corresponden-
do a efetivo serviço prestado, com integral direito à respetiva remuneração e subsídio de refeição.

5-	Para assistência a familiares, nos termos atualmente fixados na alínea i), n.º 2, do artigo 134.º, da LTFP, 
são consideradas justificadas, com direito a remuneração e subsídio de refeição, as faltas para apoio dos fami-
liares aí expressamente previstos, independentemente da respetiva idade.

6-	O trabalhador tem direito, dentro dos limites previstos na legislação em vigor, a dispensa para frequência 
de formação profissional.

Cláusula 18.ª

Feriado municipal e Carnaval

Para além dos feriados obrigatórios os trabalhadores têm direito a gozar o feriado municipal, bem como a 
Terça-Feira de Carnaval.
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Cláusula 19.ª

Período experimental

1-	No contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, o período experimental tem a 
seguinte duração:

a)	60 dias, para os trabalhadores integrados na carreira de assistente operacional e noutras carreiras ou cate-
gorias com idêntico grau de complexidade funcional;

b)	120 dias, para os trabalhadores integrados na carreira de assistente técnico e noutras carreiras ou catego-
rias com idêntico grau de complexidade funcional;

c)	180 dias, para os trabalhadores integrados na carreira de técnico superior e noutras carreiras ou categorias 
com idêntico grau de complexidade funcional.

Cláusula 20.ª

Formação profissional

1-	O EP deve proporcionar ao trabalhador e aos dirigentes o acesso a formação profissional devendo ela-
borar, para o efeito, o diagnóstico de necessidades e os planos de formação que devem assegurar a todos os 
trabalhadores uma ou mais ações de formação, pelo menos, em cada três anos.

2-	Sem prejuízo do disposto na legislação, o trabalhador, enquanto formando, tem direito a frequentar ações 
de formação necessárias ao seu desenvolvimento pessoal e profissional; a apresentar propostas para elabora-
ção do plano de formação; a utilizar, dentro do período laboral, o crédito de horas para a formação profissional, 
em regime de autoformação, nos termos legais, cujos encargos devem ser suportados pelo EP.

Cláusula 21.ª

Suplemento de penosidade e insalubridade

1-	Os trabalhadores cujas funções são exercidas em condições de penosidade e insalubridade, têm direito a 
um suplemento de penosidade e insalubridade, correspondente ao valor máximo que estiver fixado;

2-	Sem prejuízo de outras, com conexão às seguidamente citadas, ou ainda outras que venham a ser abran-
gidas, nas funções em causa integram-se, nomeadamente, as desempenhadas nas áreas de recolha e tratamento 
de resíduos e tratamento de efluentes, higiene urbana, saneamento, procedimentos de inumações, exumações, 
transladações, cremação, abertura, aterro e arranjo de sepulturas, limpeza de canis e recolha de cadáveres ani-
mais, bem como de asfaltamento de rodovias;

3-	Para efeitos de atribuição do SPI, o EP obriga-se anualmente à plena observância dos procedimentos 
legalmente exigidos, particularmente a audição das estruturas do STAL, representativas dos trabalhadores.

Cláusula 22.ª

Atividade sindical nos locais de trabalho

1-	Os delegados sindicais, eleitos nos locais de trabalho, dispõem de um crédito de 21 horas por mês, para 
todos os efeitos correspondente a efetivo serviço prestado, sem prejuízo da justificação de ausências, para além 
daquele limite, por razões de natureza urgente, devidamente fundamentadas. 

2-	Os sindicatos, têm direito a desenvolver toda a atividade sindical no órgão ou serviço do empregador 
público, nomeadamente, o direito a informação e consulta, através do ou dos delegados sindicais, comissões 
sindicais e comissões intersindicais.

3-	Sem prejuízo do número máximo de delegados sindicais que beneficiam do crédito de horas previsto no 
presente ACEP, a associação sindical pode eleger um número de delegados superior.

4-	Compete ao EP processar e pagar integralmente o salário mensal, normalmente devido, debitando ao 
Sindicato o valor dos dias excedentes ao tempo de crédito acima fixado. 
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CAPÍTULO III

Segurança e saúde no trabalho

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Cláusula 23.ª 

Princípios gerais e conceitos

1-	O presente capítulo tem por objetivos a prevenção de riscos profissionais e a promoção e proteção da 
segurança e saúde dos trabalhadores.

2-	As normas previstas neste capítulo, bem como as demais previstas na lei, são aplicáveis a todos os 
trabalhadores que exercem atividade ao serviço do EP, independentemente do vínculo laboral, natureza de 
funções e/ou responsabilidades que exerçam.

3-	Em tudo o que não se encontre previsto no presente capítulo aplica-se o disposto na Lei 102/2009, de 10 
de setembro, com as alterações subsequentes.

SECÇÃO II

Direitos, deveres e garantias das partes

Cláusula 24.ª

Deveres do Empregador Público

No espírito dos princípios plasmados na legislação aplicável em sede de SST, o EP obriga-se a:
a)	Respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação em vigor e o presente ACEP, bem como toda a regulamen-

tação interna adotada no âmbito da Segurança e Saúde no Trabalho;
b)	Assegurar a todos os trabalhadores, condições de segurança e saúde em todos os aspetos relacionados 

com o trabalho, nomeadamente: 
i)	Proceder, na conceção das instalações, dos locais e processos de trabalho, à identificação dos riscos 

previsíveis, combatendo-os na origem, anulando-os ou limitando os seus efeitos, de forma a garantir um nível 
eficaz de proteção;

ii)	Integrar no conjunto das atividades do EP e a todos os níveis, a avaliação dos riscos para a segurança e 
saúde dos trabalhadores, com a adoção de convenientes medidas de prevenção coletivas e individuais;

iii)	Assegurar que as exposições aos agentes químicos, físicos e biológicos nos locais de trabalho não 
constituam risco para a saúde dos trabalhadores;

iv)	Planificar a prevenção no EP aos vários níveis num sistema coerente, que tenha em conta a componente 
técnica, a organização do trabalho, as relações sociais e os fatores materiais inerentes do trabalho; 

v)	Ter em conta, na organização dos meios, não só os trabalhadores, como também terceiros, suscetíveis 
de serem abrangidos pelos riscos da realização dos trabalhos, em todas as atividades desenvolvidas pelo EP; 

vi)	Dar prioridade à proteção coletiva, e não descurando as medidas de proteção individual;
vii)	Organizar o trabalho, procurando, designadamente, eliminar os efeitos nocivos do trabalho monótono 

e do trabalho cadenciado sobre a saúde dos trabalhadores;
viii)	Assegurar a vigilância adequada da saúde dos trabalhadores em função dos riscos a que se encontram 

expostos no local de trabalho;
ix)	Estabelecer, em matéria de primeiros socorros, de combate a incêndios e de evacuação de trabalhado-

res, as medidas que devem ser adotadas e a identificação dos trabalhadores responsáveis pela sua aplicação, 
bem como assegurar os contactos necessários com as entidades exteriores competentes para realizar aquelas 
operações e as de emergência médica; 

x)	Permitir unicamente a trabalhadores com aptidão e formação adequadas e apenas quando e durante o 
tempo necessário, o acesso a zonas de risco grave;

xi)	Adotar medidas e dar instruções que permitam aos trabalhadores, em caso de perigo grave e iminente 
que não possa ser evitado, cessar a sua atividade ou afastar-se imediatamente do local de trabalho, sem que 
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possam retomar a atividade enquanto persistir esse perigo, salvo em casos excecionais e desde que assegurada 
a proteção adequada;

xii)	Substituir o que é perigoso pelo que é isento de perigo ou menos perigoso;
xiii)	Dar instruções adequadas aos trabalhadores;
xiv)	Garantir que os trabalhadores têm conhecimentos e aptidões em matérias de segurança e saúde no 

trabalho, que lhes permitam exercer com segurança as tarefas de que foram incumbidos;
xv)	 Promover e dinamizar a formação e a informação aos trabalhadores, seus representantes e chefias, no 

âmbito da segurança e saúde no trabalho; 
xvi)	Promover a consulta dos representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, dos próprios trabalhado-

res, nas matérias relativas à segurança e saúde no trabalho; 
xvii)	Proceder, aquando a aquisição de máquinas e equipamentos, à identificação de riscos, optando pre-

ferencialmente por máquinas e equipamentos ergonomicamente mais adequados e de menor risco para a se-
gurança e saúde do utilizador; 

xviii)	Assegurar a manutenção das instalações, máquinas, materiais, ferramentas e utensílios de trabalho 
nas devidas condições de segurança;

xix)	Colaborar com organizações nacionais e internacionais no âmbito da Segurança e Saúde no trabalho, 
de modo a beneficiar do conhecimento das técnicas e experiências mais atualizadas nesta área;

xx)	 Observar as propostas e recomendações realizadas pelos Serviços de Segurança e Saúde no trabalho, 
bem como prescrições legais, as estabelecidas em instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho e as 
orientações da Autoridade para as Condições de Trabalho e de outras entidades competentes em matéria de 
segurança e saúde no trabalho;

xxi)	Fornecer aos seus trabalhadores o equipamento de proteção individual e os fardamentos necessários 
e adequados, sem que estes tenham quaisquer encargos com a providência dos mesmos.

Cláusula 25.ª

Deveres dos trabalhadores

1-	Constituem obrigações dos trabalhadores:
a)	Cumprir as prescrições de segurança e saúde no trabalho estabelecidas nas disposições legais ou conven-

cionais aplicáveis e as instruções determinadas com esse fim pelo EP;
b)	Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e saúde das outras pessoas que possam ser 

afetadas pelas suas ações ou omissões no trabalho; 
c)	Utilizar corretamente e segundo instruções transmitidas pelo EP, máquinas, aparelhos, instrumentos, 

substâncias perigosas e outros equipamentos e meios postos à sua disposição, designadamente os equipamen-
tos de proteção coletiva e individual, bem como cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d)	Cooperar ativamente para a melhoria do sistema de segurança e saúde no trabalho, designadamente to-
mando conhecimento da informação prestada pelo EP e comparecendo às consultas e exames determinados 
pelo médico do trabalho;

e)	Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e deficiências por si detetadas que se lhe 
afigurem suscetíveis de originarem perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado nos sis-
temas de proteção;

f)	 Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabelecer contacto imediato com o superior 
hierárquico, adotar as medidas e instruções estabelecidas para tal situação;

g)	Comunicar ao superior hierárquico ou à pessoa incumbida de desempenhar funções em matéria de segu-
rança e saúde no trabalho, a ocorrência de qualquer situação não conforme, que possa representar um risco 
para a segurança e saúde dos trabalhadores ou de terceiros;

2-	Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos procedimentos adotados na situação referida 
na alínea f) do número anterior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente que não 
possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de uma área perigosa, ou tomarem outras medidas 
para segurança própria ou de terceiros.

3-	Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a situação de perigo, o disposto no número 
anterior não prejudica a sua responsabilidade, nos termos gerais.

4-	As medidas e atividades relativas à segurança e saúde no trabalho não implicam encargos financeiros para 
os trabalhadores, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil emergente do incumprimento culposo 
das respetivas obrigações.

5-	As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde nos locais de trabalho não excluem a 
responsabilidade do EP pela segurança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacionados com o trabalho.
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Cláusula 26.ª

Direito de informação 

1-	Todos os trabalhadores, assim como os seus representantes, têm direito a receber informação adequada e 
atualizada sobre:

a)	Riscos profissionais, medidas de proteção e prevenção e a forma como se aplicam ao posto de trabalho 
ou função e órgão/serviço; 

b)	Medidas e instruções a adotar em caso de perigo grave e iminente; 
c)	Medidas de 1ºs socorros, combate a incêndios e evacuação de trabalhadores, bem como os trabalhadores 

ou serviços encarregues de os pôr em prática;
2-	Sem prejuízo de formação adequada, a informação referida no número anterior deve ser proporcionada 

sempre que haja:
a)	Admissão no órgão ou serviço;
b)	Mudança de posto de trabalho ou de funções;
c)	Introdução de novos equipamentos de trabalho ou alterações nos existentes;
d)	Adoção de nova tecnologia
e)	Atividades que envolvam trabalhadores de diversos órgãos ou serviços.

Cláusula 27.ª

Direito de formação

1-	Todos os trabalhadores, assim como os seus representantes, devem receber formação adequada no domí-
nio da segurança e saúde no trabalho, tendo em conta as respetivas funções e posto de trabalho.

2-	Os trabalhadores e seus representantes, designados para se ocuparem de todas ou algumas atividades na 
área da segurança e saúde no trabalho, devem ter assegurado formação permanente para o exercício das suas 
funções.

3-	O EP, deve formar, em número suficiente, os trabalhadores responsáveis pela prestação de primeiros so-
corros, combate a incêndios e evacuação de pessoas, bem como facultar-lhes o material necessário.

4-	A formação referida nos números anteriores deve ser assegurada pelo EP, garantindo que dela não resulta 
qualquer prejuízo para o trabalhador.

5-	Para efeitos do disposto no número anterior, o EP, quando não possua os meios e condições necessários à 
realização da formação, pode solicitar o apoio dos serviços públicos competentes, bem como as estruturas de 
representação coletiva dos trabalhadores no que se refere à formação dos respetivos representantes.

Cláusula 28.ª

Direito de representação

1-	Todos os trabalhadores vinculados ao EP têm direito a eleger e ser eleitos representantes dos trabalhado-
res para segurança e saúde no trabalho.

2-	O exercício das funções de representação não implica a perda de quaisquer direitos ou regalias.
3-	Os representantes dos trabalhadores eleitos no âmbito da segurança e saúde no trabalho representam 

todos os trabalhadores do EP perante:
a)	Os próprios trabalhadores;
b)	A entidade empregadora pública;
c)	As estruturas sindicais que possam estar representadas no órgão ou serviço;
d)	As entidades do Estado, designadamente com a área inspetiva da Autoridade para as Condições de Traba-

lho, a Autoridade de Saúde mais próxima do local de trabalho, o Provedor de Justiça, os Grupos Parlamentares 
da Assembleia da República e os Ministérios.

Cláusula 29.ª

Representantes dos trabalhadores

1-	Os representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho são eleitos democraticamente, 
por voto secreto e direto dos trabalhadores, segundo o princípio da representação proporcional pelo método 
de Hondt.

2-	Só podem concorrer listas apresentadas pelas organizações sindicais que tenham trabalhadores 
representados no EP ou listas que se apresentem subscritas por, no mínimo, 20% dos trabalhadores, não 
podendo nenhum trabalhador subscrever ou fazer parte de mais de uma lista.
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3-	O número de representantes dos trabalhadores a eleger é de ______, definido de acordo com o número de 
trabalhadores ao serviço do EP.

4-	O mandato dos representantes dos trabalhadores é de três anos.

Cláusula 30.ª

Processo eleitoral

1-	O sindicato ou trabalhadores que promove a eleição comunica aos serviços competentes do Ministério 
responsável pela área laboral (DGERT) e ao EP, a data do ato eleitoral, devendo fazê-lo com uma antecedência 
mínima de 90 dias.

2-	O EP compromete-se a prestar toda a colaboração que se mostre necessária à realização do ato eleitoral, 
nomeadamente afixando a comunicação referida no número anterior deste artigo e facultando informação aos 
promotores do ato eleitoral que permita a constituição da comissão eleitoral nos termos legais.

3-	O EP compromete-se a colocar ao dispor da comissão eleitoral os meios necessários para o cabal cumpri-
mento das suas funções, nomeadamente colocando ao seu dispor uma sala nas suas instalações, devidamente 
equipada para a realização de reuniões e trabalho de preparação, apuramento e fiscalização do ato eleitoral, 
bem como os meios de transporte e comunicação que se mostrem necessários para a entrega e recolha de urnas 
eleitorais e demais atos relacionados com o processo.

Cláusula 31.ª

Crédito de Horas

1-	Os representantes dos trabalhadores dispõem de um crédito de 15 horas por mês para o exercício das suas 
funções. 

2-	O crédito de horas diz respeito ao período normal de trabalho e conta como tempo de serviço efetivo. 
3-	A intenção de gozar do direito ao crédito de horas deve ser comunicada ao EP, por escrito e com uma 

antecedência mínima de 1 dia ou, na sua impossibilidade, nos 2 dias úteis seguintes. 
4-	As ausências que os representantes possam ter no exercício das suas funções e que ultrapassem o crédito 

de horas referido no n.º 1, são consideradas faltas justificadas, contando como tempo de serviço efetivo.
5-	As ausências referidas no número anterior são comunicadas, por escrito, com um dia de antecedência ou, 

na sua impossibilidade, nos dois dias úteis seguintes ao primeiro dia de ausência.
6-	O não cumprimento do disposto no número anterior torna as faltas injustificadas. 

Cláusula 32.ª

Direito de consulta e proposta

1-	O EP deve consultar, por escrito e, pelo menos, duas vezes por ano, previamente ou em tempo útil, os 
representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, os próprios trabalhadores sobre:

a)	A avaliação de riscos, incluindo os respeitantes aos grupos de trabalhadores sujeitos a riscos especiais;
b)	As medidas de segurança e saúde, antes de as pôr prática ou, logo que seja possível, em caso de aplicação 

urgente das mesmas;
c)	As medidas que, com impacto nas tecnologias ou funções, tenham repercussões sobre a saúde e a segu-

rança dos trabalhadores;
d)	O programa e a organização da formação em segurança e saúde no trabalho;
e)	A designação ou exoneração de trabalhadores para funções específicas no domínio da segurança e saúde 

no trabalho;
f)	 A designação de trabalhadores responsáveis pela aplicação de medidas de primeiros socorros, combate a 

incêndios e evacuação de trabalhadores, a respetiva formação e o material disponível;
g)	O recurso a serviços de apoio exteriores ou a técnicos qualificados para assegurar o desenvolvimento das 

atividades de segurança e saúde no trabalho; 
h)	O material de proteção a utilizar; 
i)	 Os riscos profissionais, medidas de proteção e prevenção e a forma como se aplicam ao posto de trabalho 

ou função e órgão/serviço; 
j)	 A lista anual dos acidentes de trabalho mortais e dos que geram incapacidade para o trabalho superior a 

três dias úteis; 
k)	Os relatórios dos acidentes de trabalho.
2-	Quando consultados, os representantes dos trabalhadores têm quinze dias para emitir o respetivo parecer. 
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3-	O prazo referido no número anterior pode ser alargado, tendo em conta a extensão ou a complexidade da 
matéria. 

4-	O EP que não acolha o parecer emitido pelos representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, pelos pró-
prios trabalhadores, deve informá-los dos fundamentos da não aceitação, nos termos legais.

6-	As consultas feitas pelo EP aos representantes dos trabalhadores, bem como as respetivas respostas e 
propostas apresentadas, devem constar de registo em livro próprio, organizado pelo órgão ou serviço. Os re-
presentantes dos trabalhadores devem organizar, eles próprios, um arquivo nos mesmos moldes.

Cláusula 33.ª

Outros Direitos dos Representantes dos Trabalhadores para Segurança e Saúde no Trabalho

1-	O EP deve pôr à disposição dos RT instalações adequadas, bem como meios materiais e técnicos necessá-
rios, incluindo transporte para visitar os locais de trabalho, desde que solicitado com antecedência.

2-	Sem prejuízo da informação referida na cláusula 26ª (Direito de informação) deste ACEP, os representan-
tes dos trabalhadores para segurança e saúde no trabalho têm direito a:

a)	Informações técnicas objeto de registo e aos dados médicos coletivos não individualizados; 
b)	Informações técnicas provenientes de serviços de inspeção e outros organismos competentes no domínio 

da segurança e saúde no trabalho.
3-	Sem prejuízo do disposto na cláusula 27.ª (Direito de formação) deste ACEP, o EP deve proporcionar 

condições para que os representantes dos trabalhadores recebam formação adequada, concedendo, se necessário, 
licença com remuneração ou sem remuneração caso beneficiem de subsídios específicos provenientes de outra 
entidade.

4-	Os RT podem solicitar a intervenção de autoridades inspetivas, bem como apresentar as suas observações 
do decurso de visitas e fiscalizações efetuadas.

5-	Os representantes dos trabalhadores têm direito a distribuir informação relativa à segurança e saúde no 
trabalho, bem como a afixá-la em local apropriado, proporcionado pelo EP.

6-	Os representantes dos trabalhadores têm direito a reunir pelo menos uma vez por mês com o órgão de 
direção do órgão ou serviço, para discussão e análise de assuntos relacionados com a segurança e saúde no 
trabalho.

7-	O tempo despendido na reunião referida no número anterior não afeta o crédito de horas mensal.
8-	Da reunião referida nos números anteriores será lavrada ata que deve ser assinada por todos os presentes. 

Da ata deve ser dada uma cópia aos representantes dos trabalhadores para arquivo próprio.
9-	Os representantes dos trabalhadores beneficiam de proteção em caso de procedimento disciplinar e des-

pedimento, nos termos definidos na legislação:
10-	Os representantes dos trabalhadores não podem ser mudados de local de trabalho sem o seu acordo, sal-

vo quando esta mudança resulte da mudança de instalações do órgão ou serviço ou decorrer de normas legais 
aplicáveis a todo o pessoal.

11-	Do uso abusivo dos direitos consagrados neste artigo por parte de representantes dos trabalhadores pode 
incorrer responsabilidade disciplinar, civil ou criminal, nos termos gerais da lei.

SECÇÃO III

Serviços de Segurança e Saúde no Trabalho

Cláusula 34.ª

Serviços de Segurança e Saúde no Trabalho

1-	O EP compromete-se a organizar os serviços de Segurança e Saúde no Trabalho de acordo com as moda-
lidades previstas na lei privilegiando a modalidade de serviço interno.

2-	A atividade de Segurança no Trabalho deve ser assegurada no próprio EP com a afetação de técnicos 
superiores ou técnicos tendo presente a Lei 102/2009 de 10 de setembro.

3-	A atividade de Medicina no Trabalho tem sobre si a responsabilidade técnica da vigilância da saúde dos 
trabalhadores devendo para isso prestar atividade durante o número de horas necessário à realização dos atos 
médicos, de rotina ou de emergência e outros trabalhos que deva coordenar, sendo coadjuvado pelo enfermeiro 
do trabalho. 
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Cláusula 35.ª

Objetivos

A ação dos serviços de segurança e saúde no trabalho tem como objetivos:
a)	O estabelecimento e manutenção de condições de trabalho que assegurem a saúde dos trabalhadores;
b)	O desenvolvimento de condições técnicas que assegurem a aplicação das medidas de prevenção previstas 

na cláusula 24.ª (Deveres do Empregador Público) do presente ACEP;
c)	A informar e formar os trabalhadores e seus representantes no domínio da segurança e saúde no trabalho;
d)	A informar e consultar os representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, os próprios trabalhadores, em 

conformidade com o disposto cláusula 32ª (Direito de consulta e proposta) deste ACEP.

Cláusula 36.ª

Competências 

1-	As atividades técnicas de segurança e saúde no trabalho são exercidas por técnicos superiores ou por 
técnicos devidamente certificados nos termos da legislação aplicável.

2-	Sem prejuízo do disposto na lei, compete aos Serviços de Segurança e Saúde no Trabalho: 
a)	Emitir pareceres técnicos sobre projetos de construção e/ou alteração das instalações, bem como relativos 

às matérias de prevenção de riscos, equipamentos e métodos de trabalho;
b)	Identificar e avaliar os riscos profissionais, assegurando que as exposições dos trabalhadores a agentes 

químicos, físicos e biológicos e aos fatores de risco psicossociais não constituem risco para a sua segurança 
e saúde;

c)	Garantir a adequação do trabalho ao trabalhador, com vista a atenuar o trabalho monótono e repetitivo e 
a reduzir a exposição aos riscos psicossociais;

d)	Planificar, de forma integrada, as atividades de Segurança e Saúde no Trabalho, tendo em conta a preven-
ção e a avaliação de riscos, bem como a promoção da saúde;

e)	Elaborar um programa de prevenção de riscos;
f)	 Elaborar o relatório anual de atividades do Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho;
g)	Informar e formar os trabalhadores sobre os riscos profissionais para a sua segurança e saúde, bem como 

sobre as medidas de proteção e de prevenção;
h)	Organizar os meios destinados à prevenção, propor medidas de proteção coletiva e individual e coordenar 

as medidas a adotar, em caso de perigo grave e iminente;
i)	 Propor a implementação das medidas de combate a incêndios, de primeiros socorros e de evacuação de 

pessoas; 
j)	 Assegurar a correta distribuição e utilização de fardamento e equipamento de proteção individual;
k)	Afixar sinalização de segurança nos locais de trabalho;
l)	 Investigar e analisar todos os incidentes, acidentes de trabalho e doenças relacionadas com o trabalho, 

assegurando a aplicação de medidas corretivas para evitar novas ocorrências;
m)	Recolher, organizar, analisar e manter atualizados os dados sobre acidentes de trabalho e doenças profis-

sionais, designadamente em termos estatísticos;
n)	Coordenar as inspeções internas de segurança sobre o grau de controlo de riscos e sobre a observância das 

normas e medidas de prevenção nos locais de trabalho;
o)	Promover a garantir a vigilância da saúde dos trabalhadores, em total cooperação e articulação com o 

serviço de Medicina do Trabalho.

Cláusula 37.ª

Medicina do trabalho

1-	A responsabilidade técnica da vigilância da saúde cabe ao médico do trabalho que, por juramento, está 
obrigado a sigilo profissional.

2-	Nos termos do número anterior, cabe ao médico do trabalho realizar os seguintes exames de saúde:
a)	Exames de admissão, antes do início da prestação do trabalho ou nos 15 dias subsequentes;
b)	Exames periódicos, anuais para trabalhadores com idade superior a 50 anos e de dois em dois anos para 

os demais trabalhadores;
c)	Exames com periodicidade inferior, a definir pelo médico do trabalho e dependendo da área de atividade 

do trabalhador, do seu estado de saúde ou dos resultados da prevenção de riscos;
d)	Exames ocasionais, sempre que haja alterações substanciais nos componentes materiais de trabalho, pas-
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síveis de se refletir nocivamente sobre a saúde dos trabalhadores;
e)	No caso de regresso ao trabalho após ausência superior a 30 dias, motivada por acidente ou doença
3-	Se assim o entender, o médico do trabalho pode solicitar exames complementares ou pareceres médicos 

especializados.
4-	Sempre que a repercussão do trabalho e das condições em que este se realiza se revelar nocivo para a 

saúde do trabalhador, o médico do trabalho deve comunicar o facto ao responsável dos serviços de segurança 
e saúde no trabalho, se o estado de saúde do trabalhador o justificar.

Cláusula 38.ª

Encargos

O EP suporta todos os encargos com a organização e funcionamento dos serviços de segurança e saúde no 
trabalho, incluindo exames, avaliações de exposições, testes e demais ações realizadas para a prevenção de 
riscos profissionais e para a vigilância da saúde.

SECÇÃO IV

Disposições comuns

Cláusula 39.ª

Equipamentos de proteção individual

1-	É equipamento de proteção individual (EPI) todo o equipamento, complemento ou acessório, que se des-
tine a ser utilizado por um trabalhador para se proteger dos riscos para a sua segurança e saúde.

2-	O EPI é fornecido sempre que não seja possível eliminar os riscos na fonte ou quando não for possível a 
colocação de proteção coletiva, ou ainda quando não seja possível a sua limitação através de proteção coletiva 
nem por métodos ou processos de organização do trabalho.

3-	Compete ao EP:
a)	Fornecer, gratuitamente, aos trabalhadores os Equipamentos de Proteção Individual, doravante designa-

dos EPI, bem como a sua substituição quando necessária;
b)	Informar e formar os trabalhadores sobre a correta utilização dos respetivos EPI;
c)	Garantir que o equipamento de proteção individual só é utilizado pelo trabalhador a quem foi confiado. 

Em caso de necessidade justificada, a utilização de EPI por mais que um utilizador fica sujeita a autorização 
expressa do EP, que garante as medidas necessárias à salvaguarda das condições de segurança e saúde dos 
utilizadores.

d)	Garantir a lavagem do fardamento dos trabalhadores.
4-	A escolha dos EPI deve ser conforme os padrões normativos, designadamente tendo em conta princípios 

de adequabilidade, conceção e fabrico, compatibilidade, conforto, ergonomia e conformidade, nos termos da 
legislação aplicável.

5-	Os representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, os próprios trabalhadores, devem ser consultados, 
previamente e em tempo útil, sobre a escolha dos EPI, bem como de quaisquer outros equipamentos e farda-
mentos a utilizar.

6-	Com as necessárias adaptações, o disposto nos números anteriores aplica-se à seleção, fornecimento, 
manutenção e substituição de quaisquer outras peças de fardamento ou equipamento para os trabalhadores.

Cláusula 40.ª

Vestiários, Lavabos e Balneários

1-	O EP obriga-se a instalar os trabalhadores em boas condições de segurança e saúde, provendo os locais 
de trabalho com os requisitos necessários e indispensáveis, incluindo a existência de vestiários, lavabos e 
balneários, para uso dos trabalhadores.

2-	Os vestiários, lavabos e balneários disponibilizados devem ser de fácil acesso e garantindo uma utilização 
separada por mulheres e homens.
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Cláusula 41.ª

Refeitórios e locais para refeição

O EP compromete-se a colocar à disposição dos trabalhadores locais condignos, arejados e asseados, ser-
vidos de água potável, com mesas e cadeiras suficientes e equipados com os eletrodomésticos que sejam mini-
mamente necessários à confeção e aquecimento de refeições ligeiras em nos locais de trabalho, ou, quando tal 
não se mostre possível, a assegurar que os trabalhadores se possam deslocar do seu local de trabalho para outro 
para o refeitório do EP onde este promove a confeção de refeições completas e nutricionalmente equilibradas.

Cláusula 42.ª

Primeiros Socorros

Sem prejuízo de instalações próprias para prestar cuidados de primeiros socorros, a EP, através dos ser-
viços de segurança e saúde no trabalho, garante em todos os locais de trabalho material básico de primeiros 
socorros, situado em lugar de fácil acesso e devidamente identificado.

Cláusula 43.ª

Princípios sobre o consumo de álcool e de outras substâncias psicoativas 

1-	A dependência do álcool, como de outras drogas, deve ser entendida como uma doença e, tratada como 
tal, sem discriminação e com recurso aos correspondentes serviços de saúde.

2-	O tratamento e reabilitação de trabalhador ou trabalhadora só se pode realizar mediante solicitação ou 
aceitação voluntária do próprio/a, não podendo ser exercida qualquer medida de pressão ou coação para o 
efeito.

3-	Todo aquele que queira receber tratamento e reabilitação para os seus problemas relacionados com o 
consumo de álcool ou droga não deve ser alvo de discriminação, devendo gozar dos direitos de reserva sobre 
a vida privada, da confidencialidade dos dados, da mesma segurança de emprego e das mesmas oportunidades 
de promoção que os seus colegas;

4-	Durante o tratamento, o EP garante a manutenção do posto de trabalho ou, com o seu acordo, a transfe-
rência do trabalhador/a para outras funções, sem perda de quaisquer direitos e regalias; 

5-	As disposições constantes desta cláusula, bem como da regulamentação específica sobre a matéria a 
elaborar pelas partes no prazo de noventa dias após a entrada em vigor do presente ACEP, serão sempre inter-
pretadas e integradas em pleno respeito pelo espírito do enquadramento jurídico nacional, comunitário e in-
ternacional e nomeadamente à luz das diretivas estabelecidas na Deliberação 890/2010 da Comissão Nacional 
de Proteção de Dados, ou de qualquer outra que a venha a substituir, que aqui as partes outorgantes acolhem 
expressamente.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 44.ª

Divulgação Obrigatória

Este ACEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem atividades no EP, pelo que deve ser 
distribuído um exemplar a cada trabalhador.

Cláusula 45.ª

Participação dos trabalhadores

1-	O EP compromete-se a reunir periodicamente com a associação sindical subscritora para análise e discus-
são de aspetos que digam respeito aos trabalhadores.

2-	As associações sindicais têm direito, no âmbito do artigo 340.º da LTFP, a afixar no interior do órgão ou 
serviço, em local e área apropriada, para o efeito reservado pelo EP, textos, convocatórias, comunicações ou 
informações relativas à vida sindical e aos interesses socioprofissionais dos trabalhadores, bem como proceder 
à sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos do funcionamento normal do órgão ou serviços.
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Cláusula 46.ª

Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEP é passível de procedimento disciplinar, nos termos da legis-
lação aplicável.

Cláusula 47.ª

Comissão Paritária

1-	As partes outorgantes constituem uma Comissão Paritária com competência para interpretar e integrar as 
disposições deste acordo, composta por dois membros de cada parte.

2-	Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois assessores, sem direito a voto.
3-	Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica à outra, no prazo de 30 dias após a pu-

blicação deste Acordo, a identificação dos seus representantes.
4-	As partes podem proceder à substituição dos seus representantes mediante comunicação à outra parte e à 

DGAEP, com antecedência mínima de 15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.
5-	As deliberações da Comissão Paritária quando tomadas por unanimidade passam a constituir parte deste 

acordo. 
6-	As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por qualquer das partes, mediante notificação 

formal, com antecedência não inferior a 15 dias, com indicação do dia, hora e agenda pormenorizada dos 
assuntos a serem tratados.

7-	Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, assinadas pelos representantes no final de cada 
reunião.

8-	As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Paritária são suportadas pelas partes que lhe 
deram origem.

9-	As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são efetuadas por carta registada.

Montargil, 12 de junho de 2025.

Pela Junta de Freguesia de Montargil:

Sr. Joaquim Manuel Oliveira Dias, na qualidade de presidente da Junta de Freguesia de Montargil. 

Pelo STAL - Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas Públi-
cas, Concessionárias e Afins:

Sr. Paulo Jorge Couteiro Canau, na qualidade de membro da direção nacional e mandatário por efeito do 
disposto do artigo 48.º dos estatutos do STAL, publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 3, 
de 22 de janeiro de 2014 e Sr. Joaquim Cláudio Mota Albardeiro na qualidade de membro da direção nacional 
e mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º número 2 alínea e) dos estatutos do STAL.

Depositado em 23 de junho de 2025, ao abrigo do artigo 368.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o 
n.º 62/2025, a fl. 89 do livro n.º 3.
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CONVENÇÕES COLETIVAS

PÚBLICO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

Acordo coletivo de trabalho n.º 62/2025 - Acordo coletivo de empregador público entre a  
Freguesia de São João Baptista e o STAL - Sindicato Nacional dos Trabalhadores da

 Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins

Preâmbulo

A Constituição da República Portuguesa consagra no artigo 56.º o direito de contratação coletiva, estabe-
lecendo o direito de associações sindicais e entidades empregadoras regularem coletivamente as relações de 
trabalho, dentro dos limites fixados na lei.

A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante abreviadamente designada por LTFP, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, prevê que determinadas matérias possam ser objeto de regulamentação 
coletiva de trabalho, concedendo o artigo 364.º legitimidade às Freguesias para conjuntamente com as associa-
ções sindicais celebrarem acordos coletivos de empregador público, também designados por ACEP.

Atendendo às especificidades dos serviços que a Freguesia de São João Baptista presta à comunidade, e 
ainda os meios de que deve dispor para prossecução dos objetivos, importa salvaguardar os direitos dos traba-
lhadores necessários à sua realização, permitindo uma maior conciliação da vida pessoal e familiar com a vida 
profissional, elevando os níveis de motivação no desempenho das suas funções.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação

1-	O presente acordo coletivo de empregador público, adiante designado por ACEP, obriga por um lado, 
a Freguesia de São João Baptista, adiante designado por Empregador Público (EP) e por outro, a totalidade 
dos trabalhadores do EP filiados no STAL – Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e 
Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins, no momento do início do processo negocial, bem como 
os que se venham a filiar neste sindicato durante o período de vigência do presente ACEP.

2-	O presente ACEP aplica-se no âmbito territorial abrangido pelo EP, constituindo um todo orgânico e vin-
culando, reciprocamente, as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3-	Para efeitos da alínea g) do n.º 2 do artigo 365º da LTFP serão abrangidos pelo presente ACEP, cerca de 
6 (seis) trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e revisão

1-	O presente ACEP entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, substituindo o Acordo Coletivo de 
Trabalho n.º 230/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 43, de 2 de março de 2016 e terá uma 
vigência de 2 anos, renovando-se por iguais períodos.

2-	Sem prejuízo do disposto nos artigos 373º e seguintes da LTFP, havendo lugar a denúncia, total ou par-
cial, as matérias objeto da mesma, ou o ACEP denunciado, consoante o caso, mantém-se em vigor até serem 
substituídas.
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CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª

Período normal de trabalho

1-	O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e cinco horas em cada semana, nem as sete 
horas diárias.

2-	Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEP ou na LTFP, o período normal de trabalho 
diário será interrompido por um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a duas 
horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas seguidas de trabalho.

3-	Os dias de descanso semanal são dois, o Sábado e o Domingo, e serão gozados em dias completos e 
sucessivos.

4-	Excecionalmente e em situações legalmente possíveis, os dias de descanso semanal poderão ser gozados, 
de forma consecutiva, em outros dias da semana nos seguintes termos e preferencialmente:

a)	Domingo e Segunda-feira; ou
b)	Sexta-feira e Sábado;
5-	No caso da alínea a) do número anterior, o dia de descanso semanal obrigatório é o Domingo, e no caso 

da alínea b) o dia de descanso semanal obrigatório é o Sábado.
6-	Para os trabalhadores das áreas administrativa que na sua atividade não tenham relação direta com o pú-

blico, os dias de descanso semanal serão o Sábado e o Domingo.
7-	Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os horários de trabalho serão escalonados 

para que cada trabalhador tenha dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.
8-	Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins-de-semana têm direito a gozar como dias de descanso 

semanal, pelo menos, um fim-de-semana completo em cada mês de trabalho efetivo
9-	Os trabalhadores que efetuem trabalho ao Domingo, têm direito a gozar como dia de descanso semanal 

obrigatório, um Domingo de descanso por cada dois Domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª

Horário de trabalho

1-	Entende-se por horário de trabalho a determinação das horas do início e do termo do período de trabalho 
diário normal, bem como dos intervalos de descanso diários.

2-	Compete ao EP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis a cada um dos seus serviços e respetivos 
trabalhadores, por intermédio de negociação direta com a organização sindical. 

3-	Excetua-se do disposto no número anterior a alteração do horário de trabalho cuja duração não exceda 
uma semana, não podendo o EP recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja registada 
em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, salvo casos excecionais e devidamente fun-
damentados em que não seja possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical deverá 
ser feita assim que possível.

4-	Sem prejuízo do disposto nos n.ºs 2 e 3 desta cláusula, se pelo EP ou pelo trabalhador surgirem situações 
pontuais, e desde que devidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao horário de 
trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo prévio por escrito entre as partes, e comunicação à 
organização sindical

5-	O EP está obrigado a afixar o mapa do horário em local bem visível.
6-	Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para os trabalhadores, e desde que devida-

mente justificadas, conferem aos mesmos o direito a compensação económica.
7-	Havendo no EP trabalhadores que pertençam ao mesmo agregado familiar, a organização do horário de 

trabalho tomará sempre esse facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis com a 
vida familiar.

Cláusula 5.ª

Modalidades de horário de trabalho

1-	Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes próprios de horário previstos neste ACEP 
são organizados nas seguintes modalidades de horário de trabalho:
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a)	Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b)	Jornada Contínua;
c)	Trabalho por Turnos;
d)	Horário Flexível;
e)	Isenção de Horário.
2-	Para além dos horários referidos no número anterior, e mediante acordo com o trabalhador, podem ser 

fixados horários específicos de harmonia com o previsto na legislação em vigor.

Cláusula 6.ª

Horário rígido

1-	A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas que, exigindo o cumprimento da duração 
semanal de trabalho, se reparte por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas por 
um intervalo de descanso.

2-	Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula anterior, horários desfasados são aqueles que, 
mantendo inalterado o período normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para de-
terminado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª

Jornada contínua

1-	A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação ininterrupta de trabalho, salvo um período de 
descanso de trinta minutos, obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste mais de 
cinco horas consecutivas de trabalho.

2-	O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como tempo de trabalho efetivo.
3-	A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos períodos do dia e determina uma redução de 

uma hora de trabalho ao período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na Cláusula 3ª 
deste ACEP (Período Normal de Trabalho).

4-	A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do trabalhador, nos seguintes casos:
a)	Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, inclusive, ou, independentemente da idade, 

com deficiência ou doença crónica;
b)	Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores progenitores;
c)	Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a seu cargo neto com idade inferior a 12 anos, 

inclusive;
d)	Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a confiança judicial ou administrativa do 

menor, bem como o cônjuge ou a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, desde 
que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e)	Trabalhador estudante;
5-	Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo responsável máximo do serviço, nos seguin-

tes casos:
a)	No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias relevantes, devidamente fundamentadas, 

o justifiquem, nomeadamente nas situações de necessidade de apoio a ascendentes em 1.º grau da linha reta; 
b)	No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª

Trabalho por turnos

1-	A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo de organização do trabalho em equipa, 
no qual os trabalhadores ocupem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, 
onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que significa que os traba-
lhadores poderão executar o trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou semanas.

2-	A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às seguintes regras:
a)	Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas as respetivas escalas por sector que 

envolverão todos os trabalhadores cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b)	Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo com os interesses e as preferências 
manifestadas pelos trabalhadores;
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c)	A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites máximos dos períodos normais de 
trabalho;

d)	Os serviços obrigam-se a afixar as escalas anuais de trabalho, pelo menos, com dois meses de antecedên-
cia.

e)	O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso semanal, salvo acordo do trabalhador 
em contrário;

f)	 Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que assegurem serviços que não possam 
ser interrompidos, nomeadamente pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
piquete de água e saneamento, tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados de 
modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo menos, dois dias de descanso sucessivos em 
cada período de sete dias;

g)	As interrupções para repouso ou refeição não superiores a 30 minutos incluem-se no período de trabalho.
3-	São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que desempenhem as mesmas funções, desde que 

sejam acordadas entre eles e previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas legais 
imperativas.

4-	O regime de turnos caracteriza-se da seguinte forma:
a)	Permanente, quando o trabalho for prestado em todos os dias da semana;
b)	Semanal prolongado, quando for prestado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou domingo;
c)	Semanal, quando for prestado apenas de segunda-feira a sexta-feira.
5-	O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, três períodos de trabalho diário e parcial 

quando prestado em apenas dois períodos.

Cláusula 9.ª

Suplemento remuneratório de turno

1-	Tendo em conta o disposto no artigo 161.º da LTFP e sem prejuízo da aplicação de um tratamento mais 
favorável, que legalmente for permitido, sempre que um dos turnos seja total ou parcialmente coincidente 
com o período de trabalho noturno, os trabalhadores que laborem sob esse regime têm direito a um acréscimo 
remuneratório, calculado sobre a sua remuneração base, nos seguintes termos:

a)	25 % quando o regime de turnos for permanente total ou parcial; 
b)	22 % quando o regime de turnos for semanal prolongado total ou parcial;
c)	20 % quando o regime de turnos for semanal total ou parcial;
2-	As percentagens fixadas para o subsídio de turno incluem a remuneração devida por trabalho noturno, 

mas não afastam a remuneração por trabalho suplementar e em dias de descanso, sempre que haja necessidade 
de prolongar o período de trabalho.

Cláusula 10.ª

Horário flexível

1-	A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite aos trabalhadores de um serviço gerir os 
seus tempos de trabalho, escolhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período normal de 
trabalho estipulado.

2-	A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeita às regras seguintes:
a)	A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos serviços, especialmente no que res-

peita a serviços com relação direta com o público;
b)	É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã e da parte da tarde, as quais não podem 

ter, no seu conjunto, duração inferior a quatro horas;
c)	Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d)	O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido ao mês, consoante for estipulado por acordo entre 

o EP e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;
e)	A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento do período mínimo de intervalo de 

descanso previsto no n.º 2 da Cláusula 3ª deste ACEP.
3-	Verificando-se a existência de excesso ou débito de horas no final de cada um dos períodos de aferição, 

pode o mesmo ser transportado para o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.
4-	A não compensação de um débito de horas nos termos do número anterior, dá lugar à marcação de uma 

falta, que deve ser justificada nos termos da legislação aplicável, por cada período igual à duração média diária 
de trabalho.
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5-	Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração média de trabalho normal é de sete horas 
diárias e de trinta e cinco horas semanais.

6-	As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam-se ao último dia ou dias do período de aferição a 
que o débito respeita.

Cláusula 11.ª

Isenção de horário

1-	A modalidade de isenção de horário aplica-se a trabalhadores cujas funções profissionais, pela sua natu-
reza, tenham de ser efetuadas fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regularmente 
exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colocado, dependendo de acordo entre o EP e o 
trabalhador, com respeito pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes deste ACEP, 
em vigor.

2-	Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos aos limites máximos dos períodos nor-
mais de trabalho, mas a isenção não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados obrigatórios 
e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do disposto nas disposições legais em vigor.

3-	O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de assiduidade, sem prejuízo da aplicação de 
especiais regras da sua verificação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento onde o 
trabalhador está colocado.

4-	O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será pago como trabalho extraordinário nos 
termos do artigo 162º n.º 2 da LTFP.

Cláusula 12.ª 

Horários específicos

A requerimento do trabalhador e no cumprimento do estipulado na legislação em vigor, podem ser fixados 
horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a)	Nas situações previstas no regime da parentalidade;
b)	Aos trabalhadores estudantes.

Cláusula 13.ª

Trabalho noturno

Considera-se trabalho noturno, qualquer período de tempo de trabalho, realizado entre as 20 horas de um 
dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 14.ª

Limites do trabalho suplementar

1-	Ao abrigo do disposto nos n.ºs 1 e 4 do artigo 120º da LTFP, conjugados com os artigos 227º e 228º do 
Código do Trabalho, o trabalho suplementar fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2-	O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos previstos na lei, desde que não implique 
uma remuneração por trabalho extraordinário superior a 60% da remuneração base.

3-	Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa de registo de horas por trabalho extraordi-
nário, antes e depois do mesmo ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do trabalho 
extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o 
registo tenha sido efetuado pelo próprio trabalhador.

4-	O mapa referido no número anterior deve conter os fundamentos do recurso ao trabalho extraordinário 
nos termos do disposto no artigo 121º da LTFP, bem como os períodos de descanso compensatório gozados ou 
a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação em vigor.

Cláusula 15.ª

Direito a férias 

1-	O trabalhador tem direito a um período mínimo de férias de 22 dias úteis remunerados em cada ano ci-
vil, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 126.º da LTFP e no presente Acordo, com as especificidades dos 
números seguintes.

2-	Ao período normal de férias, constante do número anterior, acrescem 3 dias úteis, desde que o trabalhador 
detenha uma menção positiva, obtida na última avaliação de desempenho.

BTE 26 | 58



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2025

3-	Sem prejuízo do disposto no número anterior, por cada grupo de 5 pontos obtidos nas avaliações efetu-
adas em anos anteriores, o trabalhador adquire direito a um acréscimo ao período normal de férias de um dia 
útil de férias, cumulativo ao longo da carreira até ao máximo de 5 dias úteis de acréscimo adquiridos por força 
da presente disposição.

4-	Para efeitos do número anterior, serão consideradas as avaliações obtidas a partir de 2010.
5-	Aos períodos de férias referidos nos números anteriores acresce, ainda, um dia útil por cada 10 anos de 

serviço efetivamente prestado, nos termos legais.
6-	Os acréscimos ao período de férias previstos na presente cláusula, bem como os previstos nos números 4 

e 5 do art.º 126.º da LTFP não dão direito a qualquer acréscimo remuneratório no subsídio de férias.
7-	A falta de avaliação por motivo imputável ao EP, determina a aplicação automática do disposto no n.º 2 

do presente artigo.

Cláusula 16.ª

Férias fora da época normal

1-	O trabalhador que na última avaliação obtenha uma menção positiva e que goze a totalidade do período 
normal de férias, vencidas em 1 de janeiro de um determinado ano, até 30 de abril e, ou, de 1 de novembro a 
31 de dezembro, é concedido, no próprio ano ou no ano imediatamente a seguir, consoante a sua opção, um 
período de 5 dias úteis de férias, o qual não pode ser gozado nos meses de julho, agosto e setembro.

2-	Sem prejuízo do disposto na parte final do número anterior, o período complementar de férias pode ser 
gozado imediatamente a seguir ao período normal de férias desde que não haja inconveniente para o serviço.

3-	O disposto no n.º 1 só é aplicado nos casos em que o trabalhador tenha direito a, pelo menos, 15 dias de 
férias, não relevando, para este efeito, o período complementar previsto nesse número.

4-	O período complementar de 5 dias úteis de férias não releva para efeitos de atribuição de subsídio de 
férias.

5-	O disposto no n.º 1 é aplicado a todos os casos de acumulação de férias.
6-	As faltas por conta do período de férias não afetam o direito ao período complementar de férias, desde 

que as não reduzam a menos de 15 dias.

Cláusula 17.ª

Dispensas e ausências justificadas

1-	O trabalhador tem direito a dispensa do serviço no seu dia de aniversário, sem perda de remuneração:
a)	Nos casos em que por motivos de serviço não seja possível o gozo da dispensa de serviço no próprio dia 

de aniversário, ou no caso do dia de aniversário recair em dia de descanso semanal, obrigatório ou comple-
mentar, ou em dia de feriado, deverá ser concedido ao trabalhador um dia alternativo de dispensa.

b)	Os trabalhadores em regime de horário por turnos, poderão optar pelo gozo do dia de aniversário no dia 
seguinte.

2-	Aos trabalhadores que nasceram a 29 de fevereiro, e em ano comum, deverá ser concedida dispensa ao 
serviço em dia a acordar com a entidade empregadora.

3-	Quando ocorra o falecimento de um familiar do trabalhador da linha colateral em 3.º grau (tio, tia, sobri-
nho ou sobrinha) o trabalhador tem direito ao dia do funeral, sem perda de remuneração. 

4-	Para efeitos de doação de sangue, os trabalhadores têm direito ao respetivo dia, por inteiro, corresponden-
do a efetivo serviço prestado, com integral direito à respetiva remuneração e subsídio de refeição.

5-	Para assistência a familiares, nos termos atualmente fixados na alínea i), n.º 2, do artigo 134.º, da LTFP, 
são consideradas justificadas, com direito a remuneração e subsídio de refeição, as faltas para apoio dos fami-
liares aí expressamente previstos, independentemente da respetiva idade.

6-	O trabalhador tem direito, dentro dos limites previstos na legislação em vigor, a dispensa para frequência 
de formação profissional.

Cláusula 18.ª

Feriado municipal e Carnaval

Para além dos feriados obrigatórios os trabalhadores têm direito a gozar o feriado municipal, bem como a 
Terça-Feira de Carnaval.
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Cláusula 19.ª

Período experimental

1-	No contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, o período experimental tem a 
seguinte duração:

a)	60 dias, para os trabalhadores integrados na carreira de assistente operacional e noutras carreiras ou cate-
gorias com idêntico grau de complexidade funcional;

b)	120 dias, para os trabalhadores integrados na carreira de assistente técnico e noutras carreiras ou catego-
rias com idêntico grau de complexidade funcional;

c)	180 dias, para os trabalhadores integrados na carreira de técnico superior e noutras carreiras ou categorias 
com idêntico grau de complexidade funcional.

Cláusula 20.ª

Formação profissional

1-	O EP deve proporcionar ao trabalhador e aos dirigentes o acesso a formação profissional devendo ela-
borar, para o efeito, o diagnóstico de necessidades e os planos de formação que devem assegurar a todos os 
trabalhadores uma ou mais ações de formação, pelo menos, em cada três anos.

2-	Sem prejuízo do disposto na legislação, o trabalhador, enquanto formando, tem direito a frequentar ações 
de formação necessárias ao seu desenvolvimento pessoal e profissional; a apresentar propostas para elabora-
ção do plano de formação; a utilizar, dentro do período laboral, o crédito de horas para a formação profissional, 
em regime de autoformação, nos termos legais, cujos encargos devem ser suportados pelo EP.

Cláusula 21.ª

Suplemento de penosidade e insalubridade

1-	Os trabalhadores cujas funções são exercidas em condições de penosidade e insalubridade, têm direito a 
um suplemento de penosidade e insalubridade, correspondente ao valor máximo que estiver fixado;

2-	Sem prejuízo de outras, com conexão às seguidamente citadas, ou ainda outras que venham a ser abran-
gidas, nas funções em causa integram-se, nomeadamente, as desempenhadas nas áreas de recolha e tratamento 
de resíduos e tratamento de efluentes, higiene urbana, saneamento, procedimentos de inumações, exumações, 
transladações, cremação, abertura, aterro e arranjo de sepulturas, limpeza de canis e recolha de cadáveres ani-
mais, bem como de asfaltamento de rodovias;

3-	Para efeitos de atribuição do SPI, o EP obriga-se anualmente à plena observância dos procedimentos 
legalmente exigidos, particularmente a audição das estruturas do STAL, representativas dos trabalhadores.

Cláusula 22.ª

Atividade sindical nos locais de trabalho

1-	Os delegados sindicais, eleitos nos locais de trabalho, dispõem de um crédito de 21 horas por mês, para 
todos os efeitos correspondente a efetivo serviço prestado, sem prejuízo da justificação de ausências, para além 
daquele limite, por razões de natureza urgente, devidamente fundamentadas. 

2-	Os sindicatos, têm direito a desenvolver toda a atividade sindical no órgão ou serviço do empregador 
público, nomeadamente, o direito a informação e consulta, através do ou dos delegados sindicais, comissões 
sindicais e comissões intersindicais.

3-	Sem prejuízo do número máximo de delegados sindicais que beneficiam do crédito de horas previsto no 
presente ACEP, a associação sindical pode eleger um número de delegados superior.

4-	Compete ao EP processar e pagar integralmente o salário mensal, normalmente devido, debitando ao 
Sindicato o valor dos dias excedentes ao tempo de crédito acima fixado. 
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CAPÍTULO III

Segurança e saúde no trabalho

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Cláusula 23.ª 

Princípios gerais e conceitos

1-	O presente capítulo tem por objetivos a prevenção de riscos profissionais e a promoção e proteção da 
segurança e saúde dos trabalhadores.

2-	As normas previstas neste capítulo, bem como as demais previstas na Lei, são aplicáveis a todos os traba-
lhadores que exercem atividade ao serviço do EP, independentemente do vínculo laboral, natureza de funções 
e/ou responsabilidades que exerçam.

3-	Em tudo o que não se encontre previsto no presente capítulo aplica-se o disposto na Lei 102/2009, de 10 
de setembro, com as alterações subsequentes.

SECÇÃO II

Direitos, deveres e garantias das partes

Cláusula 24.ª

Deveres do Empregador Público

No espírito dos princípios plasmados na legislação aplicável em sede de SST, o EP obriga-se a:
a)	Respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação em vigor e o presente ACEP, bem como toda a regulamen-

tação interna adotada no âmbito da Segurança e Saúde no Trabalho;
b)	Assegurar a todos os trabalhadores, condições de segurança e saúde em todos os aspetos relacionados 

com o trabalho, nomeadamente: 
i)	Proceder, na conceção das instalações, dos locais e processos de trabalho, à identificação dos riscos 

previsíveis, combatendo-os na origem, anulando-os ou limitando os seus efeitos, de forma a garantir um nível 
eficaz de proteção;

ii)	Integrar no conjunto das atividades do EP e a todos os níveis, a avaliação dos riscos para a segurança e 
saúde dos trabalhadores, com a adoção de convenientes medidas de prevenção coletivas e individuais;

iii)	Assegurar que as exposições aos agentes químicos, físicos e biológicos nos locais de trabalho não 
constituam risco para a saúde dos trabalhadores;

iv)	Planificar a prevenção no EP aos vários níveis num sistema coerente, que tenha em conta a componen-
te técnica, a organização do trabalho, as relações sociais e os fatores materiais inerentes do trabalho; 

v)	Ter em conta, na organização dos meios, não só os trabalhadores, como também terceiros, suscetíveis 
de serem abrangidos pelos riscos da realização dos trabalhos, em todas as atividades desenvolvidas pelo EP; 

vi)	Dar prioridade à proteção coletiva, e não descurando as medidas de proteção individual;
vii)	Organizar o trabalho, procurando, designadamente, eliminar os efeitos nocivos do trabalho monótono 

e do trabalho cadenciado sobre a saúde dos trabalhadores;
viii)	Assegurar a vigilância adequada da saúde dos trabalhadores em função dos riscos a que se encontram 

expostos no local de trabalho;
ix)	Estabelecer, em matéria de primeiros socorros, de combate a incêndios e de evacuação de trabalhado-

res, as medidas que devem ser adotadas e a identificação dos trabalhadores responsáveis pela sua aplicação, 
bem como assegurar os contactos necessários com as entidades exteriores competentes para realizar aquelas 
operações e as de emergência médica; 

x)	Permitir unicamente a trabalhadores com aptidão e formação adequadas e apenas quando e durante o 
tempo necessário, o acesso a zonas de risco grave;

xi)	Adotar medidas e dar instruções que permitam aos trabalhadores, em caso de perigo grave e iminente 
que não possa ser evitado, cessar a sua atividade ou afastar-se imediatamente do local de trabalho, sem que 
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possam retomar a atividade enquanto persistir esse perigo, salvo em casos excecionais e desde que assegurada 
a proteção adequada;

xii)	Substituir o que é perigoso pelo que é isento de perigo ou menos perigoso;
xiii)	Dar instruções adequadas aos trabalhadores;
xiv)	Garantir que os trabalhadores têm conhecimentos e aptidões em matérias de segurança e saúde no 

trabalho, que lhes permitam exercer com segurança as tarefas de que foram incumbidos;
xv)	 Promover e dinamizar a formação e a informação aos trabalhadores, seus representantes e chefias, no 

âmbito da segurança e saúde no trabalho; 
xvi)	Promover a consulta dos representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, dos próprios trabalhado-

res, nas matérias relativas à segurança e saúde no trabalho; 
xvii)	Proceder, aquando a aquisição de máquinas e equipamentos, à identificação de riscos, optando pre-

ferencialmente por máquinas e equipamentos ergonomicamente mais adequados e de menor risco para a se-
gurança e saúde do utilizador; 

xviii)	Assegurar a manutenção das instalações, máquinas, materiais, ferramentas e utensílios de trabalho 
nas devidas condições de segurança;

xix)	Colaborar com organizações nacionais e internacionais no âmbito da Segurança e Saúde no trabalho, 
de modo a beneficiar do conhecimento das técnicas e experiências mais atualizadas nesta área;

xx)	 Observar as propostas e recomendações realizadas pelos Serviços de Segurança e Saúde no trabalho, 
bem como prescrições legais, as estabelecidas em instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho e as 
orientações da Autoridade para as Condições de Trabalho e de outras entidades competentes em matéria de 
segurança e saúde no trabalho;

xxi)	Fornecer aos seus trabalhadores o equipamento de proteção individual e os fardamentos necessários 
e adequados, sem que estes tenham quaisquer encargos com a providência dos mesmos.

Cláusula 25.ª

Deveres dos trabalhadores

1-	Constituem obrigações dos trabalhadores:
a)	Cumprir as prescrições de segurança e saúde no trabalho estabelecidas nas disposições legais ou conven-

cionais aplicáveis e as instruções determinadas com esse fim pelo EP;
b)	Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e saúde das outras pessoas que possam ser 

afetadas pelas suas ações ou omissões no trabalho; 
c)	Utilizar corretamente e segundo instruções transmitidas pelo EP, máquinas, aparelhos, instrumentos, 

substâncias perigosas e outros equipamentos e meios postos à sua disposição, designadamente os equipamen-
tos de proteção coletiva e individual, bem como cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d)	Cooperar ativamente para a melhoria do sistema de segurança e saúde no trabalho, designadamente to-
mando conhecimento da informação prestada pelo EP e comparecendo às consultas e exames determinados 
pelo médico do trabalho;

e)	Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e deficiências por si detetadas que se lhe 
afigurem suscetíveis de originarem perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado nos sis-
temas de proteção;

f)	 Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabelecer contacto imediato com o superior 
hierárquico, adotar as medidas e instruções estabelecidas para tal situação;

g)	Comunicar ao superior hierárquico ou à pessoa incumbida de desempenhar funções em matéria de segu-
rança e saúde no trabalho, a ocorrência de qualquer situação não conforme, que possa representar um risco 
para a segurança e saúde dos trabalhadores ou de terceiros;

2-	Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos procedimentos adotados na situação referida 
na alínea f) do número anterior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente que não 
possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de uma área perigosa, ou tomarem outras medidas 
para segurança própria ou de terceiros.

3-	Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a situação de perigo, o disposto no número 
anterior não prejudica a sua responsabilidade, nos termos gerais.

4-	As medidas e atividades relativas à segurança e saúde no trabalho não implicam encargos financeiros para 
os trabalhadores, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil emergente do incumprimento culposo 
das respetivas obrigações.

5-	As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde nos locais de trabalho não excluem a 
responsabilidade do EP pela segurança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacionados com o trabalho.
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Cláusula 26.ª

Direito de informação 

1-	Todos os trabalhadores, assim como os seus representantes, têm direito a receber informação adequada e 
atualizada sobre:

a)	Riscos profissionais, medidas de proteção e prevenção e a forma como se aplicam ao posto de trabalho 
ou função e órgão/serviço; 

b)	Medidas e instruções a adotar em caso de perigo grave e iminente; 
c)	Medidas de 1ºs socorros, combate a incêndios e evacuação de trabalhadores, bem como os trabalhadores 

ou serviços encarregues de os pôr em prática;
2-	Sem prejuízo de formação adequada, a informação referida no número anterior deve ser proporcionada 

sempre que haja:
a)	Admissão no órgão ou serviço;
b)	Mudança de posto de trabalho ou de funções;
c)	Introdução de novos equipamentos de trabalho ou alterações nos existentes;
d)	Adoção de nova tecnologia
e)	Atividades que envolvam trabalhadores de diversos órgãos ou serviços.

Cláusula 27.ª

Direito de formação

1-	Todos os trabalhadores, assim como os seus representantes, devem receber formação adequada no domí-
nio da segurança e saúde no trabalho, tendo em conta as respetivas funções e posto de trabalho.

2-	Os trabalhadores e seus representantes, designados para se ocuparem de todas ou algumas atividades na 
área da segurança e saúde no trabalho, devem ter assegurado formação permanente para o exercício das suas 
funções.

3-	O EP, deve formar, em número suficiente, os trabalhadores responsáveis pela prestação de primeiros so-
corros, combate a incêndios e evacuação de pessoas, bem como facultar-lhes o material necessário.

4-	A formação referida nos números anteriores deve ser assegurada pelo EP, garantindo que dela não resulta 
qualquer prejuízo para o trabalhador.

5-	Para efeitos do disposto no número anterior, o EP, quando não possua os meios e condições necessários à 
realização da formação, pode solicitar o apoio dos serviços públicos competentes, bem como as estruturas de 
representação coletiva dos trabalhadores no que se refere à formação dos respetivos representantes.

Cláusula 28.ª

Direito de representação

1-	Todos os trabalhadores vinculados ao EP têm direito a eleger e ser eleitos representantes dos trabalhado-
res para segurança e saúde no trabalho.

2-	O exercício das funções de representação não implica a perda de quaisquer direitos ou regalias.
3-	Os representantes dos trabalhadores eleitos no âmbito da segurança e saúde no trabalho representam 

todos os trabalhadores do EP perante:
a)	Os próprios trabalhadores;
b)	A entidade empregadora pública;
c)	As estruturas sindicais que possam estar representadas no órgão ou serviço;
d)	As entidades do Estado, designadamente com a área inspetiva da Autoridade para as Condições de Traba-

lho, a Autoridade de Saúde mais próxima do local de trabalho, o Provedor de Justiça, os Grupos Parlamentares 
da Assembleia da República e os Ministérios.

Cláusula 29.ª

Representantes dos trabalhadores

1-	Os representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho são eleitos democraticamente, 
por voto secreto e direto dos trabalhadores, segundo o princípio da representação proporcional pelo método 
de Hondt.

2-	Só podem concorrer listas apresentadas pelas organizações sindicais que tenham trabalhadores repre-
sentados no EP ou listas que se apresentem subscritas por, no mínimo, 20% dos trabalhadores, não podendo 
nenhum trabalhador subscrever ou fazer parte de mais de uma lista.
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3-	O número de representantes dos trabalhadores a eleger é de 1(um), definido de acordo com o número de 
trabalhadores ao serviço do EP.

4-	O mandato dos representantes dos trabalhadores é de três anos.

Cláusula 30.ª

Processo eleitoral

1-	O sindicato ou trabalhadores que promove a eleição comunica aos serviços competentes do Ministério 
responsável pela área laboral (DGERT) e ao EP, a data do ato eleitoral, devendo fazê-lo com uma antecedência 
mínima de 90 dias.

2-	O EP compromete-se a prestar toda a colaboração que se mostre necessária à realização do ato eleitoral, 
nomeadamente afixando a comunicação referida no número anterior deste artigo e facultando informação aos 
promotores do ato eleitoral que permita a constituição da comissão eleitoral nos termos legais.

3-	O EP compromete-se a colocar ao dispor da comissão eleitoral os meios necessários para o cabal cumpri-
mento das suas funções, nomeadamente colocando ao seu dispor uma sala nas suas instalações, devidamente 
equipada para a realização de reuniões e trabalho de preparação, apuramento e fiscalização do ato eleitoral, 
bem como os meios de transporte e comunicação que se mostrem necessários para a entrega e recolha de urnas 
eleitorais e demais atos relacionados com o processo.

Cláusula 31.ª

Crédito de Horas

1-	Os representantes dos trabalhadores dispõem de um crédito de 15 horas por mês para o exercício das suas 
funções. 

2-	O crédito de horas diz respeito ao período normal de trabalho e conta como tempo de serviço efetivo. 
3-	A intenção de gozar do direito ao crédito de horas deve ser comunicada ao EP, por escrito e com uma 

antecedência mínima de 1 dia ou, na sua impossibilidade, nos 2 dias úteis seguintes. 
4-	As ausências que os representantes possam ter no exercício das suas funções e que ultrapassem o crédito 

de horas referido no n.º 1, são consideradas faltas justificadas, contando como tempo de serviço efetivo.
5-	As ausências referidas no número anterior são comunicadas, por escrito, com um dia de antecedência ou, 

na sua impossibilidade, nos dois dias úteis seguintes ao primeiro dia de ausência.
6-	O não cumprimento do disposto no número anterior torna as faltas injustificadas. 

Cláusula 32.ª

Direito de consulta e proposta

1-	O EP deve consultar, por escrito e, pelo menos, duas vezes por ano, previamente ou em tempo útil, os 
representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, os próprios trabalhadores sobre:

a)	A avaliação de riscos, incluindo os respeitantes aos grupos de trabalhadores sujeitos a riscos especiais;
b)	As medidas de segurança e saúde, antes de as pôr prática ou, logo que seja possível, em caso de aplicação 

urgente das mesmas;
c)	As medidas que, com impacto nas tecnologias ou funções, tenham repercussões sobre a saúde e a segu-

rança dos trabalhadores;
d)	O programa e a organização da formação em segurança e saúde no trabalho;
e)	A designação ou exoneração de trabalhadores para funções específicas no domínio da segurança e saúde 

no trabalho;
f)	 A designação de trabalhadores responsáveis pela aplicação de medidas de primeiros socorros, combate a 

incêndios e evacuação de trabalhadores, a respetiva formação e o material disponível;
g)	O recurso a serviços de apoio exteriores ou a técnicos qualificados para assegurar o desenvolvimento das 

atividades de segurança e saúde no trabalho; 
h)	O material de proteção a utilizar; 
i)	 Os riscos profissionais, medidas de proteção e prevenção e a forma como se aplicam ao posto de trabalho 

ou função e órgão/serviço; 
j)	 A lista anual dos acidentes de trabalho mortais e dos que geram incapacidade para o trabalho superior a 

três dias úteis; 
k)	Os relatórios dos acidentes de trabalho.
2-	Quando consultados, os representantes dos trabalhadores têm quinze dias para emitir o respetivo parecer. 
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3-	O prazo referido no número anterior pode ser alargado, tendo em conta a extensão ou a complexidade da 
matéria. 

4-	O EP que não acolha o parecer emitido pelos representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, pelos pró-
prios trabalhadores, deve informá-los dos fundamentos da não aceitação, nos termos legais.

6-	As consultas feitas pelo EP aos representantes dos trabalhadores, bem como as respetivas respostas e 
propostas apresentadas, devem constar de registo em livro próprio, organizado pelo órgão ou serviço. Os re-
presentantes dos trabalhadores devem organizar, eles próprios, um arquivo nos mesmos moldes.

Cláusula 33.ª

Outros Direitos dos Representantes dos Trabalhadores para Segurança e Saúde no Trabalho

1-	O EP deve pôr à disposição dos RT instalações adequadas, bem como meios materiais e técnicos necessá-
rios, incluindo transporte para visitar os locais de trabalho, desde que solicitado com antecedência.

2-	Sem prejuízo da informação referida na cláusula 26ª (Direito de informação) deste ACEP, os representan-
tes dos trabalhadores para segurança e saúde no trabalho têm direito a:

c)	Informações técnicas objeto de registo e aos dados médicos coletivos não individualizados; 
d)	Informações técnicas provenientes de serviços de inspeção e outros organismos competentes no domínio 

da segurança e saúde no trabalho.
3-	Sem prejuízo do disposto na cláusula 27ª (Direito de formação) deste ACEP, o EP deve proporcionar con-

dições para que os representantes dos trabalhadores recebam formação adequada, concedendo, se necessário, 
licença com remuneração ou sem remuneração caso beneficiem de subsídios específicos provenientes de outra 
entidade.

4-	Os RT podem solicitar a intervenção de autoridades inspetivas, bem como apresentar as suas observações 
do decurso de visitas e fiscalizações efetuadas.

5-	Os representantes dos trabalhadores têm direito a distribuir informação relativa à segurança e saúde no 
trabalho, bem como a afixá-la em local apropriado, proporcionado pelo EP.

6-	Os representantes dos trabalhadores têm direito a reunir pelo menos uma vez por mês com o órgão de 
direção do órgão ou serviço, para discussão e análise de assuntos relacionados com a segurança e saúde no 
trabalho.

7-	O tempo despendido na reunião referida no número anterior não afeta o crédito de horas mensal.
8-	Da reunião referida nos números anteriores será lavrada ata que deve ser assinada por todos os presentes. 

Da ata deve ser dada uma cópia aos representantes dos trabalhadores para arquivo próprio.
9-	Os representantes dos trabalhadores beneficiam de proteção em caso de procedimento disciplinar e des-

pedimento, nos termos definidos na legislação:
10-	Os representantes dos trabalhadores não podem ser mudados de local de trabalho sem o seu acordo, sal-

vo quando esta mudança resulte da mudança de instalações do órgão ou serviço ou decorrer de normas legais 
aplicáveis a todo o pessoal.

11-	Do uso abusivo dos direitos consagrados neste artigo por parte de representantes dos trabalhadores pode 
incorrer responsabilidade disciplinar, civil ou criminal, nos termos gerais da lei.

SECÇÃO III

Serviços de Segurança e Saúde no Trabalho

Cláusula 34.ª

Serviços de Segurança e Saúde no Trabalho

1-	O EP compromete-se a organizar os serviços de Segurança e Saúde no Trabalho de acordo com as moda-
lidades previstas na lei privilegiando a modalidade de serviço interno.

2-	A atividade de Segurança no Trabalho deve ser assegurada no próprio EP com a afetação de técnicos 
superiores ou técnicos tendo presente a Lei 102/2009 de 10 de setembro.

3-	A atividade de Medicina no Trabalho tem sobre si a responsabilidade técnica da vigilância da saúde dos 
trabalhadores devendo para isso prestar atividade durante o número de horas necessário à realização dos atos 
médicos, de rotina ou de emergência e outros trabalhos que deva coordenar, sendo coadjuvado pelo enfermeiro 
do trabalho. 
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Cláusula 35.ª

Objetivos

A ação dos serviços de segurança e saúde no trabalho tem como objetivos:
a)	O estabelecimento e manutenção de condições de trabalho que assegurem a saúde dos trabalhadores;
b)	O desenvolvimento de condições técnicas que assegurem a aplicação das medidas de prevenção previstas 

na cláusula 24ª (Deveres do Empregador Público) do presente ACEP;
c)	A informar e formar os trabalhadores e seus representantes no domínio da segurança e saúde no trabalho;
d)	A informar e consultar os representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, os próprios trabalhadores, em 

conformidade com o disposto cláusula 32ª (Direito de consulta e proposta) deste ACEP.

Cláusula 36.ª

Competências 

1-	As atividades técnicas de segurança e saúde no trabalho são exercidas por técnicos superiores ou por 
técnicos devidamente certificados nos termos da legislação aplicável.

2-	Sem prejuízo do disposto na lei, compete aos Serviços de Segurança e Saúde no Trabalho: 
a)	Emitir pareceres técnicos sobre projetos de construção e/ou alteração das instalações, bem como relativos 

às matérias de prevenção de riscos, equipamentos e métodos de trabalho;
b)	Identificar e avaliar os riscos profissionais, assegurando que as exposições dos trabalhadores a agentes 

químicos, físicos e biológicos e aos fatores de risco psicossociais não constituem risco para a sua segurança 
e saúde;

c)	Garantir a adequação do trabalho ao trabalhador, com vista a atenuar o trabalho monótono e repetitivo e 
a reduzir a exposição aos riscos psicossociais;

d)	Planificar, de forma integrada, as atividades de Segurança e Saúde no Trabalho, tendo em conta a preven-
ção e a avaliação de riscos, bem como a promoção da saúde;

e)	Elaborar um programa de prevenção de riscos;
f)	 Elaborar o relatório anual de atividades do Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho;
g)	Informar e formar os trabalhadores sobre os riscos profissionais para a sua segurança e saúde, bem como 

sobre as medidas de proteção e de prevenção;
h)	Organizar os meios destinados à prevenção, propor medidas de proteção coletiva e individual e coordenar 

as medidas a adotar, em caso de perigo grave e iminente;
i)	 Propor a implementação das medidas de combate a incêndios, de primeiros socorros e de evacuação de 

pessoas; 
j)	 Assegurar a correta distribuição e utilização de fardamento e equipamento de proteção individual;
k)	Afixar sinalização de segurança nos locais de trabalho;
l)	 Investigar e analisar todos os incidentes, acidentes de trabalho e doenças relacionadas com o trabalho, 

assegurando a aplicação de medidas corretivas para evitar novas ocorrências;
m)	Recolher, organizar, analisar e manter atualizados os dados sobre acidentes de trabalho e doenças profis-

sionais, designadamente em termos estatísticos;
n)	Coordenar as inspeções internas de segurança sobre o grau de controlo de riscos e sobre a observância das 

normas e medidas de prevenção nos locais de trabalho;
o)	Promover a garantir a vigilância da saúde dos trabalhadores, em total cooperação e articulação com o 

serviço de Medicina do Trabalho.

Cláusula 37.ª

Medicina do trabalho

1-	A responsabilidade técnica da vigilância da saúde cabe ao médico do trabalho que, por juramento, está 
obrigado a sigilo profissional.

2-	Nos termos do número anterior, cabe ao médico do trabalho realizar os seguintes exames de saúde:
a)	Exames de admissão, antes do início da prestação do trabalho ou nos 15 dias subsequentes;
b)	Exames periódicos, anuais para trabalhadores com idade superior a 50 anos e de dois em dois anos para 

os demais trabalhadores;
c)	Exames com periodicidade inferior, a definir pelo médico do trabalho e dependendo da área de atividade 

do trabalhador, do seu estado de saúde ou dos resultados da prevenção de riscos;
d)	Exames ocasionais, sempre que haja alterações substanciais nos componentes materiais de trabalho, pas-
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síveis de se refletir nocivamente sobre a saúde dos trabalhadores;
e)	No caso de regresso ao trabalho após ausência superior a 30 dias, motivada por acidente ou doença
3-	Se assim o entender, o médico do trabalho pode solicitar exames complementares ou pareceres médicos 

especializados.
4-	Sempre que a repercussão do trabalho e das condições em que este se realiza se revelar nocivo para a 

saúde do trabalhador, o médico do trabalho deve comunicar o facto ao responsável dos serviços de segurança 
e saúde no trabalho, se o estado de saúde do trabalhador o justificar.

Cláusula 38.ª

Encargos

O EP suporta todos os encargos com a organização e funcionamento dos serviços de segurança e saúde no 
trabalho, incluindo exames, avaliações de exposições, testes e demais ações realizadas para a prevenção de 
riscos profissionais e para a vigilância da saúde.

SECÇÃO IV

Disposições comuns

Cláusula 39.ª

Equipamentos de proteção individual

1-	É equipamento de proteção individual (EPI) todo o equipamento, complemento ou acessório, que se des-
tine a ser utilizado por um trabalhador para se proteger dos riscos para a sua segurança e saúde.

2-	O EPI é fornecido sempre que não seja possível eliminar os riscos na fonte ou quando não for possível a 
colocação de proteção coletiva, ou ainda quando não seja possível a sua limitação através de proteção coletiva 
nem por métodos ou processos de organização do trabalho.

3-	Compete ao EP:
a)	Fornecer, gratuitamente, aos trabalhadores os Equipamentos de Proteção Individual, doravante designa-

dos EPI, bem como a sua substituição quando necessária;
b)	Informar e formar os trabalhadores sobre a correta utilização dos respetivos EPI;
c)	Garantir que o equipamento de proteção individual só é utilizado pelo trabalhador a quem foi confiado. 

Em caso de necessidade justificada, a utilização de EPI por mais que um utilizador fica sujeita a autorização 
expressa do EP, que garante as medidas necessárias à salvaguarda das condições de segurança e saúde dos 
utilizadores.

d)	Garantir a lavagem do fardamento dos trabalhadores.
4-	A escolha dos EPI deve ser conforme os padrões normativos, designadamente tendo em conta princípios 

de adequabilidade, conceção e fabrico, compatibilidade, conforto, ergonomia e conformidade, nos termos da 
legislação aplicável.

5-	Os representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, os próprios trabalhadores, devem ser consultados, 
previamente e em tempo útil, sobre a escolha dos EPI, bem como de quaisquer outros equipamentos e farda-
mentos a utilizar.

6-	Com as necessárias adaptações, o disposto nos números anteriores aplica-se à seleção, fornecimento, 
manutenção e substituição de quaisquer outras peças de fardamento ou equipamento para os trabalhadores.

Cláusula 40.ª

Vestiários, Lavabos e Balneários

1-	O EP obriga-se a instalar os trabalhadores em boas condições de segurança e saúde, provendo os locais 
de trabalho com os requisitos necessários e indispensáveis, incluindo a existência de vestiários, lavabos e 
balneários, para uso dos trabalhadores.

2-	Os vestiários, lavabos e balneários disponibilizados devem ser de fácil acesso e garantindo uma utilização 
separada por mulheres e homens.
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Cláusula 41.ª

Refeitórios e locais para refeição

O EP compromete-se a colocar à disposição dos trabalhadores locais condignos, arejados e asseados, ser-
vidos de água potável, com mesas e cadeiras suficientes e equipados com os eletrodomésticos que sejam mini-
mamente necessários à confeção e aquecimento de refeições ligeiras em nos locais de trabalho, ou, quando tal 
não se mostre possível, a assegurar que os trabalhadores se possam deslocar do seu local de trabalho para outro 
para o refeitório do EP onde este promove a confeção de refeições completas e nutricionalmente equilibradas.

Cláusula 42.ª

Primeiros Socorros

Sem prejuízo de instalações próprias para prestar cuidados de primeiros socorros, a EP, através dos ser-
viços de segurança e saúde no trabalho, garante em todos os locais de trabalho material básico de primeiros 
socorros, situado em lugar de fácil acesso e devidamente identificado.

Cláusula 43.ª

Princípios sobre o consumo de álcool e de outras substâncias psicoativas 

1-	A dependência do álcool, como de outras drogas, deve ser entendida como uma doença e, tratada como 
tal, sem discriminação e com recurso aos correspondentes serviços de saúde.

2-	O tratamento e reabilitação de trabalhador ou trabalhadora só se pode realizar mediante solicitação ou 
aceitação voluntária do próprio/a, não podendo ser exercida qualquer medida de pressão ou coação para o 
efeito.

3-	Todo aquele que queira receber tratamento e reabilitação para os seus problemas relacionados com o 
consumo de álcool ou droga não deve ser alvo de discriminação, devendo gozar dos direitos de reserva sobre 
a vida privada, da confidencialidade dos dados, da mesma segurança de emprego e das mesmas oportunidades 
de promoção que os seus colegas;

4-	Durante o tratamento, o EP garante a manutenção do posto de trabalho ou, com o seu acordo, a transfe-
rência do trabalhador/a para outras funções, sem perda de quaisquer direitos e regalias; 

5-	As disposições constantes desta cláusula, bem como da regulamentação específica sobre a matéria a 
elaborar pelas partes no prazo de noventa dias após a entrada em vigor do presente ACEP, serão sempre inter-
pretadas e integradas em pleno respeito pelo espírito do enquadramento jurídico nacional, comunitário e in-
ternacional e nomeadamente à luz das diretivas estabelecidas na Deliberação 890/2010 da Comissão Nacional 
de Proteção de Dados, ou de qualquer outra que a venha a substituir, que aqui as partes outorgantes acolhem 
expressamente.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 44.ª

Divulgação Obrigatória

Este ACEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem atividades no EP, pelo que deve ser 
distribuído um exemplar a cada trabalhador.

Cláusula 45.ª

Participação dos trabalhadores

1-	O EP compromete-se a reunir periodicamente com a associação sindical subscritora para análise e discus-
são de aspetos que digam respeito aos trabalhadores.

2-	As associações sindicais têm direito, no âmbito do artigo 340.º da LTFP, a afixar no interior do órgão ou 
serviço, em local e área apropriada, para o efeito reservado pelo EP, textos, convocatórias, comunicações ou 
informações relativas à vida sindical e aos interesses socioprofissionais dos trabalhadores, bem como proceder 
à sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos do funcionamento normal do órgão ou serviços.
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Cláusula 46.ª

Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEP é passível de procedimento disciplinar, nos termos da legis-
lação aplicável.

Cláusula 47.ª

Comissão Paritária

1-	As partes outorgantes constituem uma Comissão Paritária com competência para interpretar e integrar as 
disposições deste acordo, composta por dois membros de cada parte.

2-	Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois assessores, sem direito a voto.
3-	Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica à outra, no prazo de 30 dias após a pu-

blicação deste Acordo, a identificação dos seus representantes.
4-	As partes podem proceder à substituição dos seus representantes mediante comunicação à outra parte e à 

DGAEP, com antecedência mínima de 15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.
5-	As deliberações da Comissão Paritária quando tomadas por unanimidade passam a constituir parte deste 

acordo. 
6-	As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por qualquer das partes, mediante notificação 

formal, com antecedência não inferior a 15 dias, com indicação do dia, hora e agenda pormenorizada dos 
assuntos a serem tratados.

7-	Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, assinadas pelos representantes no final de cada 
reunião.

8-	As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Paritária são suportadas pelas partes que lhe 
deram origem.

9-	As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são efetuadas por carta registada.

São João Baptista, 4 de junho de 2025.

Pela Junta de Freguesia de São João Baptista: 

Sr. Gaudêncio Miguel Carrapato Galina Fortes Tavares, na qualidade de presidente da Junta de Freguesia 
de de São João Baptista.

Pelo STAL - Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas Públi-
cas, Concessionárias e Afins: 

Sr. Paulo Jorge Couteiro Canau, na qualidade de membro da direção nacional e mandatário por efeito do 
disposto do artigo 48.º dos estatutos do STAL, publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 3, 
de 22 de janeiro de 2014 e Sr. Jorge Palma Pereira, na qualidade de membro da direção nacional e mandatário, 
nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º número 2 alínea e) dos estatutos do STAL.

Depositado em 1 de julho de 2025, ao abrigo do artigo 368.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 
63/2025, a fl. 89 do livro n.º 3.
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CONVENÇÕES COLETIVAS

PRIVADO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

Contrato coletivo entre a Associação Portuguesa dos Industriais de Calçado, Componentes e 
Artigos de Pele e Seus Sucedâneos - APICCAPS e a Federação dos Sindicatos dos 

Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de Portugal - FESETE - 
Alteração salarial e outras

Alteração salarial e outras ao contrato colectivo de trabalho entre a APICCAPS  - Associação Portuguesa  
dos Industrias de Calçado, Componentes, Artigos de Pele e Seus Sucedâneos e a FESETE - Federação dos 
Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de Portugal, publicado nos Bole-
tins do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 19, de 22 de maio de 2006, 1.ª série, n,º 19, de 22 de maio de 2007, 
1.ª série, n.º 14, de 15 de abril de 2008, 1.ª série, n.º 16, de 29 de abril de 2010, 1.ª série, n.º 26, de 15 de junho 
de 2011, 1.ª série, n.º 2, de 15 de janeiro de 2015, 1.ª série, n.º 30, de 15 de agosto de 2016,1.ª série, n.º 18, de 
15 de maio de 2017, 1.ª série, n.º 21, de 8 de junho de 2019 e 1.ª série, n.º 1, de 8 de janeiro de 2022 - Texto 
consolidado.

Alterações

Cláusula 1.ª 

Área geográfica e âmbito de aplicação

O presente CCT aplica-se a todo o território nacional, obriga, por um lado, as empresas representadas pela 
APICCAPS - Associação dos Industriais de Calçado, Componentes e Artigos de Pele e Seus Sucedâneos, que 
se dedicam ao fabrico de calçado, bolsas de mão, marroquinaria, artigos de viagem, luvas, artigos de protecção 
e segurança e de desporto, correaria, componentes e demais sectores afins, fabricantes e comerciantes de bens 
e equipamentos para essas indústrias e pelas empresas exportadoras destes ramos de actividade e, por outro, 
os trabalhadores ao seu serviço, representados pela FESETE - Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores 
Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de Portugal e sindicatos outorgantes.

Cláusula 7.ª

(Dotações mínimas)

1-	 (Mantém-se.)
2-	 (Mantém-se.) 
3-	 (Mantém-se.)
4-	 (Mantém-se.)
5-	Sempre que uma empresa inicie a sua laboração em zona de fraca intensidade industrial nos sectores 

abrangidos pelo presente CCT, a aplicação dos números anteriores tem um prazo de carência de dois anos.

Cláusula 50.ª

(Adaptabilidade de horário)

1-	 (Mantém-se.)
2-	 (Mantém-se.) 
3-	 (Mantém-se.)
4-	 (Mantém-se.)
5-	 (Mantém-se.)

BTE 26 | 70

https://bte.gep.mtsss.gov.pt/completos/2006/bte19_2006.pdf
https://bte.gep.mtsss.gov.pt/completos/2006/bte19_2006.pdf
https://bte.gep.mtsss.gov.pt/completos/2007/bte19_2007.pdf
https://bte.gep.mtsss.gov.pt/completos/2008/bte14_2008.pdf
https://bte.gep.mtsss.gov.pt/completos/2010/bte16_2010.pdf
https://bte.gep.mtsss.gov.pt/completos/2011/bte26_2011.pdf
https://bte.gep.mtsss.gov.pt/completos/2011/bte26_2011.pdf
https://bte.gep.mtsss.gov.pt/completos/2015/bte2_2015.pdf
https://bte.gep.mtsss.gov.pt/completos/2016/bte30_2016.pdf
https://bte.gep.mtsss.gov.pt/completos/2017/bte18_2017.pdf
https://bte.gep.mtsss.gov.pt/completos/2017/bte18_2017.pdf
https://bte.gep.mtsss.gov.pt/completos/2019/bte21_2019.pdf
https://bte.gep.mtsss.gov.pt/completos/2022/bte1_2022.pdf


Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2025

6-	 (Mantém-se.)
7-	 (Mantém-se.) 
8-	 (Mantém-se.)
9-	 (Mantém-se.)
10-	 (Mantém-se.)
11-	O regime de adaptabilidade de horários constante desta cláusula, só pode ser aplicado após comunicação 

prévia por escrito ao sindicato mais representativo e aos delegados sindicais, bem como aos trabalhadores 
abrangidos, com a antecedência mínima: 

a)	Para o acréscimo do tempo de trabalho diário, com a antecedência mínima de três dias úteis;
b)	Para a redução, sempre por dias completos, do tempo de trabalho, no dia útil anterior.

12- As faltas ao serviço nos dias em que ocorra um período normal de trabalho alargado serão descontados 
na retribuição, tendo em atenção o total do tempo a que o trabalhador estaria obrigado nos termos do plano de 
adaptabilidade. Nos casos de redução da duração do trabalho, nas mesmas circunstâncias, será descontado o 
tempo em falta, tendo em atenção o período normal de trabalho a que o trabalhador estaria obrigado a cumprir 
de acordo com o plano de adaptabilidade.

13- Sempre que um trabalhador incorporado num plano de adaptabilidade entre em situação de ausência ao 
trabalho antes de iniciado o regime de adaptabilidade ou esteja indisponível para o trabalho nos primeiros três 
dias do início do regime, é excluído do respectivo plano de adaptabilidade.

14- Sempre que um trabalhador se encontre na situação de falta ao trabalho superior a três dias ou licença de 
maternidade impedindo-o de integrar o regime de adaptabilidade em curso na empresa, seja na fase do perío-
do normal de trabalho alargado, seja na fase de redução, quando regressar à actividade, retoma o seu horário 
normal de trabalho.

15- Nas situações em que o trabalhador tenha iniciado um plano de adaptabilidade beneficiando da redução 
ou do aumento do período normal de trabalho, e que, por motivo da falta de trabalho superior a três dias sus-
penda a actividade sem o término do plano de adaptabilidade, fica respectivamente, em débito à empresa das 
horas não compensadas ou com um crédito perante a empresa pelas horas trabalhadas. 

O débito ou crédito do trabalhador deve ser liquidado dentro do período de referência ou na sua impossi-
bilidade, nos dois meses seguintes após o termo do impedimento.

Cláusula 51.ª-B

Turnos especiais

1-	As empresas podem organizar turnos especiais durante os sete dias da semana, nas secções de produção 
de solas que utilizam equipamentos robóticos. 

2-	A prestação de trabalho no regime de turnos especiais previsto nesta cláusula, depende de acordo escrito 
celebrado entre o empregador e o trabalhador, caso este já integre os quadros de empresa. 

3-	O período normal de trabalho diário de cada turno não poderá exceder as doze horas. 
4-	Os trabalhadores abrangidos pelo regime desta cláusula não podem trabalhar mais do que três dias con-

secutivos, seguindo-se três ou dois dias de descanso, de forma rotativa. 
5-	Os trabalhadores têm direito durante o período normal de trabalho diário a duas pausas de dez minutos 

para descanso e um intervalo de 30 minutos para uma refeição após cinco ou seis horas de trabalho, incluídos 
no período normal de trabalho. 

6-	A duração do período normal de trabalho semanal deve ser respeitada, em média, num período de refe-
rência de um ano. 

7-	As horas de trabalho a crédito dos trabalhadores que sejam apuradas no termo do período de doze meses, 
serão pagas com um acréscimo de 75 % ou por acréscimo de dias de férias majorados em 75 %. 

8-	Se no termo do período de referência de um ano se verificarem horas de trabalho a crédito da empresa, os 
trabalhadores não estão obrigados a compensar essas horas. 

9-	Para efeitos da retribuição os trabalhadores abrangidos por este regime: 
a)	Têm direito à retribuição mínima correspondente à categoria profissional respectiva, acrescida da percen-

tagem de 25 % sobre as horas de trabalho mensais prestadas, aqui se incluindo o trabalho nocturno; 
b)	Têm ainda direito ao subsídio diário de refeição, subsídio de férias e de Natal e demais prémios aplicáveis 

aos restantes trabalhadores da empresa. 
10- Os trabalhadores estão sujeitos a uma vigilância especial do médico de medicina no trabalho e devem 

ser submetidos a exames periódicos semestrais para controlar o seu estado de saúde. 
11- Aos trabalhadores abrangidos por este regime não pode ser simultaneamente aplicável os regimes de 

adaptabilidade ou banco de horas. 
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12- Os trabalhadores têm direito a gozar no mínimo onze dias úteis consecutivos de férias, podendo os res-
tantes dias de férias serem gozados separadamente.

Cláusula 54.ª

Subsídio de alimentação

1-	Os trabalhadores têm direito a um subsídio de alimentação por cada dia de trabalho completo, no valor 
de: 2,50 euros entre 1 de janeiro e 30 de abril de 2025: 

4,00 euros a partir de 1 de maio de 2025.
2-	 (Mantém-se.)
3-	 (Mantém-se.)

Cláusula 76.ª

(Efeitos da falta injustificada)

1-	A falta injustificada constitui violação do dever de assiduidade e determina perda da retribuição corres-
pondente ao período de ausência, que não é contado na antiguidade do trabalhador, sem prejuízo do disposto 
no número 4 da presente cláusula.

2-	 (Mantém-se.)
3-	 (Mantém-se.)
4-	A falta injustificada a um ou meio período normal de trabalho diário, imediatamente anterior ou posterior 

a dia de descanso ou a feriado, determina a perda da retribuição correspondente ao dobro das horas de ausên-
cia.

Cláusula 78.ª

(Sanções disciplinares)

O empregador pode aplicar, dentro dos limites fixados na cláusula 80.ª, as seguintes sanções disciplinares: 
a)	Repreensão; 
b)	Repreensão registada; 
c)	Sanção pecuniária; 
d)	Perda de dias de férias; 
e)	Suspensão do trabalho com perda de retribuição e de antiguidade; 
f)	 Despedimento sem indemnização ou compensação.

Cláusula 128.ª

Vigência

O presente contrato colectivo de trabalho produz efeitos desde 1 de janeiro de 2025. As tabelas salariais 
- anexo II e o subsídio de alimentação vigorarão por 12 meses e produzem efeitos a partir de 1 de janeiro de 
2025.

Cláusula 129.ª

Âmbito subjectivo

Considera-se que as empresas associadas da associação patronal outorgante são 600 e que os trabalhadores 
ao seu serviço são 17 000, admitindo-se que as empresas dos sectores abrangidos sejam 2860 no seu todo e 
que os trabalhadores sejam 47 522.

ANEXO I

Categorias profissionais

Trabalhadores da produção

Engenheiro/Director de produção-M/F - Desempenha funções técnicas de acordo com a área de formação 
específica que possui (mecânica, electromecânica; electrónica; química; qualidade, ambiente, higiene e segu-
rança) e pode abranger todos ou vários sectores da empresa, de acordo com a organização interna e funções 
contratadas. Como director de produção é responsável pela organização da produção; coordena, orienta e di-
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rige, ao nível superior, todos os serviços, respondendo directamente com responsabilidade, perante a gerência 
ou administração.

Encarregado geral-M/F - É o trabalhador que faz a ligação entre o director da produção e os encarregados. 
É responsável por programar a produção, de acordo com os objetivos da empresa e os recursos disponíveis, 
com o intuito de otimizar o processo de fabrico. Define os meios humanos, os equipamentos e as matérias-
-primas a afetar às diferentes áreas de produção, tendo em conta as encomendas e a capacidade produtiva. 
Colabora na definição das sequências e métodos de trabalho, ajustando-os às especificações técnicas dos pro-
dutos. Supervisiona e controla a execução dos trabalhos nas áreas de corte, costura, montagem e acabamento, 
assegurando a qualidade, o cumprimento dos prazos, os custos de produção e o respeito pelas normas de 
ambiente, segurança e higiene, propondo medidas corretivas sempre que necessário. Controla a produção ao 
nível da qualidade do produto e dos custos, bem como o cumprimento das normas de qualidade, segurança, hi-
giene e saúde no trabalho. Participa na elaboração dos planos de manutenção dos equipamentos, identificando 
anomalias e programando intervenções. Garante o aprovisionamento das matérias-primas, verificando a sua 
qualidade e quantidade, e orientando a sua distribuição pelas áreas produtivas. Elabora relatórios de produção, 
registando dados como tempos de fabrico, quantidades produzidas, problemas de qualidade e falhas nos pro-
cessos ou equipamentos, propondo medidas para a sua correção.

Estilista de design de calçado e marroquinaria-M/F - É o trabalhador habilitado com curso superior da es-
pecialidade que, com base nos seus conhecimentos específicos e experiência, estuda, cria, esboça ou desenha 
modelos aplicáveis ao calçado e marroquinaria nos seus aspectos artísticos e decorativos fazendo conciliar as 
finalidades utilitárias e de exequibilidade industrial como máximo de qualidade estética, considerando facto-
res como a beleza e a funcionalidade. Elabora e executa os planos, estabelecendo as informações em fichas 
técnicas necessárias sobre os materiais, cores e componentes a utilizar. Trabalha em estreita colaboração com 
as equipas de desenvolvimento, modelação e produção, garantindo a coerência entre design e a viabilidade 
técnica e industrial. Apoia a apresentação de colecções a clientes, feiras ou plataformas digitais. Garante a 
coerência estética e funcional dos produtos com a identidade da marca e briefing do cliente.

Técnico de calçado-M/F - É o trabalhador, habilitado com formação da especialidade, responsável por rea-
lizar as operações de modelação e fabrico de diversos tipos de artigos de calçado, assegurando a organização 
da produção, o funcionamento e a manutenção preventiva dos equipamentos, segundo critérios de qualidade, 
segurança e proteção ambiental. As suas funções incluem organizar os postos de trabalho, gerir os recursos 
necessários, modelar, cortar, preparar e realizar a costura, montar e efetuar os acabamentos dos produtos. 
Também garante a manutenção preventiva dos equipamentos e implementa medidas de gestão da qualidade, 
sustentabilidade, ambiente, segurança e saúde, em conformidade com a legislação e normas específicas do 
setor.

Técnico de componentes-M/F - É o trabalhador responsável por realizar operações de modelação, pro-
totipagem, industrialização e fabrico de diversos componentes, como solas, palmilhas, saltos, viras, tes-
teiras e contrafortes, utilizando diferentes tecnologias como corte, injeção, vulcanização, compressão, 
Termoconformação. Organiza os postos de trabalho, gere os recursos necessários e assegura a qualidade e 
segurança durante todo o processo. Prepara moldes, executa os processos de produção e acabamento, controla 
a qualidade dos produtos finais e realiza a manutenção preventiva dos equipamentos. Implementa ainda medi-
das de gestão da qualidade, sustentabilidade, ambiente, segurança e saúde, em conformidade com a legislação 
e normas aplicáveis ao setor.

Técnico de marroquinaria-M/F - É o trabalhador responsável por realizar as operações de modelação e fa-
brico de diversos tipos de artigos de marroquinaria, assegurando a organização da produção, o funcionamento 
e a manutenção preventiva dos equipamentos, segundo critérios de qualidade, segurança e proteção ambiental. 
As suas funções incluem organizar os postos de trabalho, gerir os recursos necessários, modelar, cortar, prepa-
rar e realizar a costura, montar e efetuar os acabamentos dos produtos. Também garante a manutenção preven-
tiva dos equipamentos e implementa medidas de gestão da qualidade, sustentabilidade, ambiente, segurança e 
saúde, em conformidade com a legislação e normas específicas do setor.

Técnico operacional-M/F - É o trabalhador que executa o planeamento de necessidades de material e o 
planeamento semanal da produção. Garante uma execução atempada do controlo da produção e a respetiva 
inserção dos dados da produção no sistema. Garante com eficácia as compras, gerindo prazos e preços, procu-
rando no mercado oportunidades de compra optimizados de acordo com os requisitos definidos pela produção.

Técnico superior de saúde e segurança no trabalho-M/F - É o trabalhador habilitado com curso superior 
da especialidade, que organiza, desenvolve, coordena e controla as actividades de prevenção contra os riscos 
e doenças profissionais, construindo na empresa uma verdadeira cultura de prevenção e segurança, salvaguar-
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dando a segurança e saúde dos trabalhadores, de acordo com as normas estabelecidas no presente contrato e 
demais legislação em vigor.

Engenheiro até 3 anos após estágio-M/F - Desempenha funções técnicas de acordo com a área de for-
mação específica que possui (mecânica, electromecânica; electrónica; química; qualidade, ambiente, higiene 
e segurança) e pode abranger todos ou vários sectores da empresa, de acordo com a organização interna e 
funções contratadas.

Técnico de modulação calçado e marroquinaria-M/F (1.ª, 2.ª, 3.ª) - É o trabalhador habilitado a interpretar 
fichas técnicas e desenhos de design, com conhecimentos de ergonomia, responsável pela criação e desenvol-
vimento dos moldes técnicos de calçado e marroquinaria, em processo manual ou em software CAD, asse-
gurando a sua precisão, funcionalidade e conformidade com os requisitos de design, ergonómicos, estéticos 
e produtivos definidos. Prepara os moldes para corte e montagem de protótipos. Ajusta e corrige moldes com 
base em testes, provas e feedback técnico.  Atua como elo fundamental entre a conceção e a industrialização do 
produto, garantindo a viabilidade técnica dos modelos. Acompanha o processo de amostragem, identificando 
e solucionando eventuais problemas de construção. Arquiva e mantém organizada a biblioteca de moldes e 
documentação técnica.

Encarregado-M/F - É o trabalhador que tem a seu cargo a direcção, orientação e fiscalização de uma ou 
mais secções fabris, sob a direcção do encarregado geral.

Encarregado de armazém-M/F - É o trabalhador que supervisiona os operadores de armazém, é responsá-
vel pela coordenação e fiscalização dos armazéns, assumindo a responsabilidade pelas pessoas e pelas mer-
cadorias existentes, controlando as entradas e saídas de mercadorias e dirige todas as actividades inerentes ao 
bom funcionamento global do armazém. 

Técnico de saúde e segurança no trabalho-M/F - É responsável por desenvolver as atividades de pre-
venção e de proteção contra riscos e doenças profissionais, de forma autónoma ou integrado numa equipa, 
aplicando os instrumentos, metodologias e técnicas específicas, tendo em vista a interiorização na empresa de 
uma verdadeira cultura de segurança e a salvaguarda da segurança e saúde dos trabalhadores, de acordo com as 
normas previstas no presente Contrato e a legislação em vigor. Colabora no planeamento e na implementação 
do sistema de gestão de prevenção da empresa e participa na elaboração do plano de prevenção de riscos pro-
fissionais; identifica os perigos associados às condições de trabalho, aos agentes químicos, físicos e biológicos 
e aos fatores de risco psicossociais e biomecânicos; elabora o plano de prevenção de riscos profissionais, bem 
como planos detalhados de prevenção e proteção exigidos por legislação específica, desenvolve e implementa 
medidas de prevenção e de proteção; Propõe medidas de prevenção e de proteção observando, nomeadamente, 
os princípios gerais de prevenção e as disposições legais, assim como medidas específicas a adotar em caso 
de perigo grave e iminente e aquando da existência de trabalhadores em situações mais vulneráveis; participa 
na integração das medidas de prevenção e de proteção, na conceção de postos de trabalho, locais, métodos 
e organização do trabalho integrando, nomeadamente, os princípios ergonómicos; participa nas vistorias aos 
locais de trabalho de forma a assegurar o cumprimento das medidas de prevenção e de proteção preconizadas 
e na selecção dos equipamentos de protecção individual; participa na elaboração do plano de emergência in-
terno, incluindo os planos específicos de combate a incêndios, evacuação de instalações e primeiros socorros; 
identifica as necessidades de informação, participa na conceção de conteúdos e suportes de informação, difun-
de os suportes de informação, participa em sessões de sensibilização e presta informações e esclarecimentos; 
Participa na identificação de necessidades de formação e colabora nos processos de formação dos trabalha-
dores; apoia as atividades de informação e consulta dos representantes dos trabalhadores para a segurança no 
trabalho ou, na sua falta, dos próprios trabalhadores; elabora as participações obrigatórias em caso de acidente 
de trabalho ou doença profissional; identifica as causas de acidentes de trabalho ou da ocorrência de doenças 
profissionais; recolhe e organiza os elementos estatísticos relativos à segurança e a saúde no trabalho; colabora 
no processo de utilização de recursos externos nas atividades de prevenção e de proteção.

Chefe de linha-M/F - É o operador que supervisiona os trabalhos numa linha de produção (acabamento, 
corte, costura, injecção, montagem), de acordo com os objectivos e directrizes superiormente estabelecidos.

Agente de programação-M/F(1.ª, 2.ª, 3.ª) - É o profissional que trabalha na programação fabril, no estudo 
e análise dos tempos e métodos e no registo de produção.

Controlador de qualidade-M/F (1.ª, 2.ª, 3.ª) - É o profissional que regista e controla produções individuais.
Operador de corte-M/F (calçado) (1.ª, 2.ª, 3.ª) - É o profissional que corta os materiais para o fabrico.
Operador de costura-M/F (calçado) (1.ª, 2.ª, 3ª.) - É o profissional que prepara para coser e/ou cose as 

diversas partes do corte.
Operador de montagem-M/F (calçado) (1.ª, 2.ª, 3.ª) - É o profissional que, após a costura, procede à jun-

ção, mecânica ou manualmente, da gáspea ou corte à palmilha, carda, cola a sola ao corte, ponteia e freza.

BTE 26 | 74



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2025

Notas: Cardar é a operação de lixar o corte para a correcta fixação da sola, - colar a sola é a operação de junção da sola ao corte após 
a reactivação da cola, - pontear é a operação de coser a sola à palmilha depois da colagem, - frezar é a operação de desbastar lateralmente 
a sola por freza. 

Operador auxiliar de montagem-M/F (calçado) (1.ª, 2.ª, 3.ª) - É o profissional que realiza as restantes 
operações relativas à montagem do calçado.

Operador de acabamento-M/F (calçado) (1.ª, 2.ª, 3.ª) - É o profissional que procede às operações de lim-
peza, pintura, acabamento e embalagem do produto acabado.

Operador de corte-M/F de marroquinaria em pele (artigos de pele - luvas e outros artigos - e marroquina-
ria) (1.ª, 2.ª, 3.ª) - É o profissional que tem como função nuclear seleccionar e cortar as peles para o fabrico de 
marroquinaria e artigos de pele, acessoriamente, faceia e placa as peles e executa outras funções relacionadas 
com o corte.

Operador de corte-M/F de marroquinaria em sintético (artigos de pele - luvas e outros artigos - e mar-
roquinaria) (1.ª, 2.ª, 3.ª) - É o profissional que corta os sintéticos e os restantes materiais para o fabrico de 
marroquinaria.

Operador de fabrico-M/F de marroquinaria (artigos de pele - luvas e outros artigos - e marroquinaria) 
(1.ª, 2.ª, 3.ª) - É o profissional que executa as funções de marroquinaria, desde o faceamento da pele, à monta-
gem, ao acabamento e ao corte de materiais complementares.

Operador de correaria-M/F (1.ª, 2.ª e 3.ª) - É o profissional que faz correias, arreios, bolas e artigos si-
milares cortando e cosendo à mão ou à máquina e procedendo às demais operações necessárias utilizando 
ferramentas adequadas.  

Operador de máquinas-M/F (componentes) (1.ª, 2.ª e 3.ª) - É o trabalhador que trabalha com máquinas de 
cortar e tornear, de lixar, de polir, de fresar, de fazer a caixa de sola boleada, de meter viras e de picar, de pintar 
e perfilar viras, de reduzir a vira na parte do salto, de prensar o salto aglomerado, de concavar o salto de ma-
deira, de moldar e facear contrafortes, de articular formas e operações conjuntas, de fazer calcanheiras e bicos 
das formas de fazer chapas para as formas e chapear, de injecção e trefilar e trabalha com tornos e pantógrafos.

Operador manual-M/F (componentes) (1.ª, 2.ª e 3.ª) - É o trabalhador que forra e apara saltos, prega chapas 
nas formas, risca a madeira para as serras, referencia e emenda formas.

Preparador de componentes-M/F (componentes) (1.ª, 2.ª e 3.ª) - É o trabalhador que aplica a cola nas faces 
e reforços das palmilhas, na base inferior nos saltos e na capa, na vira, nas solas e nos rastos das socas, junta 
a palmilha ao reforço, faceia ou bisuta a palmilha, faz a junção das palmilhas ao reforço e das solas e dos sal-
tos através da prensagem, cose e mede viras e mete rivetes, intercala papel nos contrafortes, tira a rebarba do 
lixamento e pinta solas.

Operador de armazém-M/F (1.ª, 2.ª, 3.ª) - É o profissional que recolhe, confere e arruma mercadorias 
destinadas à produção, reúne os materiais para o fabrico e procede à embalagem e carregamento dos produtos 
acabados.

Operador de limpeza-M/F - É o profissional que procede à limpeza das instalações, classifica e separa os 
lixos pela sua natureza e destino.

Praticante-M/F - É o trabalhador que é admitido sem experiência na profissão e passará por todas as fases 
de aprendizagem para o exercício de uma profissão.

Trabalhadores administrativos

Director de serviços-M/F - É responsável por estudar, organizar, dirigir e coordenar, nos limites dos po-
deres de que está investido, as actividades do organismo ou da empresa, ou de um ou vários dos seus depar-
tamentos. Exerce funções tais como: colaborar na determinação da política da empresa; planear a utilização 
mais conveniente da mão-de-obra, equipamento, materiais, instalações e capitais; orientar, dirigir e fiscalizar 
a actividade do organismo ou empresa segundo os planos estabelecidos, a política adoptada e as normas e 
regulamentos prescritos; criar e manter uma estrutura administrativa que permita explorar e dirigir a empresa 
de maneira eficaz; colaborar na fixação da política financeira e exercer a verificação dos custos.

Director comercial-M/F - É responsável por preparar, planear, executar e monitorizar operações de pros-
peção, promoção, compras e vendas de produtos e serviços na empresa.

Director financeiro-M/F - É responsável pela gestão dos sistemas de informação financeira da empresa, 
assegurando o registo contabilístico e fiscal, bem como o planeamento e controlo dos processos internos de 
gestão, com o objetivo de apoiar a administração na tomada de decisões. Planeia, organiza e implementa siste-
mas de contabilidade e gestão, garante o cumprimento das obrigações fiscais, implementa sistemas de apoio à 
gestão e elabora instrumentos de gestão financeira. Colabora com a área comercial e nos processos de comér-
cio internacional, supervisiona auditorias aos sistemas contabilístico, financeiro e fiscal, e elabora relatórios 
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e pareceres técnicos. Também pode assegurar a aplicação e manutenção do sistema de gestão da qualidade e 
participar na avaliação organizacional, promovendo a melhoria contínua.

Director de recursos humanos-M/F - É responsável por definir, liderar e coordenar a estratégia e as práti-
cas de gestão de recursos humanos da empresa, garantindo o alinhamento entre os objetivos de negócio e as 
políticas de recursos humanos. Atua como parceiro estratégico da administração, assegurando a conformidade 
legal, a valorização dos trabalhadores e a promoção de uma cultura organizacional positiva. Gere os processos 
de recrutamento, desenvolvimento e retenção de talento; promove boas práticas organizacionais; coordena os 
planos de formação e desenvolvimento de competências; assegura o cumprimento das normas laborais pre-
vistas neste contrato e demais legislação; supervisiona a gestão administrativa dos recursos humanos; apoia a 
gestão de conflitos e promove um ambiente de trabalho saudável; monitoriza indicadores de recursos humanos 
e prepara relatórios de suporte à gestão estratégica. 

Técnico financeiro-M/F - É responsável por executar e acompanhar as atividades financeiras, contabilís-
ticas e fiscais da empresa, contribuindo para o controlo e análise da performance económico-financeira. Atua 
em articulação com a contabilidade e a gestão, garantindo o rigor e a conformidade das operações financeiras 
com os normativos legais e internos. Apoia a elaboração e análise de mapas financeiros e reports mensais; 
regista e controla operações contabilísticas e financeiras da empresa; realiza reconciliações bancárias e con-
trolo de tesouraria; apoia a elaboração do orçamento anual e o controlo orçamental; prepara documentação 
para auditorias internas e externas; cumpre as obrigações fiscais e legais (IVA, IRC, retenções, entre outras); 
colabora com outras áreas na análise de custos e rentabilidade de projetos; assegura a organização e arquivo 
da documentação financeira.

Técnico de contabilidade-M/F - É responsável por planear, organizar e implementar sistemas contabilís-
ticos e de gestão, assegurando o cumprimento das obrigações fiscais. Implementa sistemas de informação de 
apoio à gestão, elabora instrumentos de gestão financeira e colabora com a área comercial e com processos de 
comércio internacional. Supervisiona auditorias aos sistemas de gestão, contabilidade, finanças e fiscalidade, 
elabora pareceres e relatórios técnicos e garante a aplicação dos procedimentos do sistema de gestão da quali-
dade. Participa ainda na avaliação organizacional, identificando oportunidades de melhoria contínua nas áreas 
de contabilidade e gestão.

Técnico de informática-M/F - É responsável por instalar, configurar e manter computadores, sistemas 
operativos e outros equipamentos informáticos, garantindo o seu bom funcionamento. Realiza operações de 
gestão e organização da informação de acordo com as necessidades dos utilizadores e assegura a instalação e 
manutenção de software utilitário, de escritório e de gestão administrativa. Trabalha também com redes locais, 
instalando e mantendo computadores, impressoras e outros dispositivos ligados em rede, bem como equipa-
mentos conectados à internet através de routers ou redes locais.

Técnico comercial-M/F - É responsável por estudar os produtos e serviços da empresa, conhecer o perfil 
dos clientes e analisar a concorrência, de forma a responder eficazmente às necessidades do mercado. Atende, 
aconselha e fideliza clientes, apresentando os produtos, suas características e condições de venda, orientando 
na escolha e propondo alternativas quando necessário. Processa vendas, calcula valores com base em pro-
moções e condições especiais, preenche documentação associada e realiza cobranças em diversos formatos. 
Participa na organização do espaço comercial, criando um ambiente atrativo, expondo produtos e colaborando 
em ações promocionais. Controla stocks, confere encomendas, realiza inventários e propõe a composição do 
sortido de produtos. Garante o serviço pós-venda, gerindo reclamações, trocas e devoluções, e organiza toda a 
documentação relativa ao processo de venda, mantendo atualizadas as fichas de clientes.

Técnico de recursos humanos-M/F - É responsável por apoiar a execução das atividades operacionais e 
administrativas do departamento de recursos humanos, assegurando o correto funcionamento dos processos 
de recrutamento, gestão contratual, processamento salarial, formação e apoio aos trabalhadores, em conformi-
dade com as normas previstas neste Contrato, demais legislação em vigor e os procedimentos internos. Apoia 
nos processos de recrutamento e seleção, incluindo triagem curricular e entrevistas; assegura o processamento 
administrativo de admissões, alterações contratuais e cessações; gere e atualiza os dados dos trabalhadores 
nos sistemas internos; apoia no processamento salarial e gestão de benefícios; controla assiduidade, férias, 
baixas e outras ausências; organiza e acompanha as acções de formação profissional; apoia a implementação 
de políticas e procedimentos de recursos humanos; dá suporte às necessidades dos trabalhadores e esclarece 
dúvidas relacionadas com os recursos humanos.

Técnico de secretariado-M/F (1.ª, 2.ª e 3.ª) - Executa tarefas necessárias ao funcionamento de um gabinete 
ou da direcção/chefia da empresa, nomeadamente processar textos vários, traduzir relatórios e cartas e elaborar 
actas de reuniões, preparar processos compilando a informação e documentação necessárias, atender telefo-
nemas, receber visitantes, contactar clientes, preencher impressos, enviar documentos através de correio, fax 
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e correio electrónico e organizar e manter diversos ficheiros e dossiers, organizar a agenda efectuando marca-
ções de reuniões, entrevistas e outros compromissos e efectuar marcações de viagens.

Assistente administrativo-M/F (1.ª, 2.ª, 3.ª) - Executa tarefas administrativas relativas ao funcionamento 
de um escritório; procede ao tratamento adequado da correspondência, documentação, valores, a seu cargo, 
elabora relatórios, responde a inquéritos, prepara e ordena notas de compra e venda; executa tarefas admi-
nistrativas necessárias à satisfação das encomendas, recepção e expedição de mercadorias, nomeadamente, 
providenciando pela obtenção da documentação necessária ao seu levantamento; prepara planos de produção 
segundo as encomendas, indicando a quantidade, ritmo, custos e género de artigos a produzir; efectua registos 
contabilísticos relativamente a receitas e despesas com a venda de produtos; verifica e regista a assiduidade do 
pessoal e calcula os salários a pagar a partir das folhas de registo das horas de trabalho efectuadas; ordena e 
arquiva letras, livranças, recibos, cartas e outros documentos e elabora dados estatísticos; executa tarefas ad-
ministrativas relacionadas com transacções financeiras, operações de seguros e actividades jurídicas; assegura 
a expedição, recepção e distribuição de mercadorias pelo pessoal e clientes efectua contactos com entidades 
oficiais; na execução utiliza os meios tecnológicos ao seu dispor. 

Recepcionista-M/F - Opera uma central telefónica, procedendo à comutação telefónica do exterior para a 
rede interna e no sentido inverso; recebe e efectua os pedidos de chamadas; responde a pedidos de informações 
telefónicas, presta informações, assegura o serviço de telecomunicações; recebe, distribui e regista mensagens 
e correio; de acordo com os objectivos e directrizes superiormente estabelecidos.

Contínuo/porteiro-M/F - É o trabalhador que atende, anuncia, acompanha e informa os visitantes; indica-
-lhes os serviços a que devem dirigir-se; estampilha, entrega e recolhe correspondência nos serviços postais; 
distribui a correspondência pelos serviços a que se destina; executa o serviço de reprodução e endereçamento 
de documentos. Controla as entradas e saídas de visitantes, mercadorias e veículos. 

Trabalhadores de apoio

Canalizador-M/F (1.ª, 2.ª, 3.ª) - É o profissional que monta, conserva, corta e repara tubos, acessórios 
e aparelhos de distribuição de água, interpreta desenhos ou outras especificações técnicas; corta e enforma 
tubos; marca e faz furos ou roços nas pareces para a passagem de canalizações; testa a estanquicidade; monta 
válvulas, esquentadores, filtros, torneira, termoacumuladores e louças sanitárias; corrige deficiências de fabri-
co; repara elementos de tubagem danificados; monta e repara depósitos, revestimentos, tubagens, pavimentos 
e outras instalações e equipamentos.

Carpinteiro-M/F (1.ª, 2.ª, 3.ª) - É o profissional que corta, monta e liga, por vários processos, repara e 
conserva diferentes estruturas e outras obras de madeira e outros materiais. 

Operador de moldes e formas-M/F (1.ª, 2.ª, 3.ª) - É o profissional que executa todas as tarefas necessárias 
à conservação, adaptação e manutenção de moldes e formas; procede à limpeza e conservação das máquinas 
e ferramentas utilizadas, efectuando, nomeadamente, lubrificações de rotina e substituições de consumíveis; 
executa adaptações em moldes já existentes.

Serralheiro mecânico-M/F (1.ª, 2.ª, 3.ª) - É o profissional que fabrica e repara ferramentas, fechaduras, 
moldes e outras peças de motores ou máquinas, utilizando as ferramentas adequadas para trabalhar com pre-
cisão.

Torneiro mecânic-M/F (1.ª, 2.ª, 3.ª) - É o profissional que opera e regula um torno destinado a cortar me-
tal; lê e interpreta os desenhos, peças, modelos e outras especificações técnicas da peça a fabricar; escolhe as 
ferramentas de corte; fixa o material e as ferramentas no torno; regula as guias e os batentes ou nónios; fixa a 
velocidade de rotação do material avanços e profundidades de corte; verifica a qualidade do trabalho ao longo 
do processo, procede às afinações necessárias; limpa e lubrifica os equipamentos utilizados.

Técnico de manutenção electricista-M/F (1.ª, 2.ª, 3.ª) - É o profissional que instala, repara e efectua a ma-
nutenção de elementos e circuitos de equipamentos industriais. 

Técnico de manutenção mecânico-M/F (1.ª, 2.ª, 3.ª) - É o profissional que ajusta, instala, conserva, repara, 
regula e efectua a manutenção das máquinas utilizadas na produção e de apoio à produção.

Motorista de ligeiros/pesados-M/F - É o profissional devidamente habilitado que conduz automóveis, 
veículos automóveis ligeiros e ou pesados para o transporte de passageiros e mercadorias, tendo em atenção 
a segurança da viatura e as normas de trânsito; providencia pelo bom estado de funcionamento da viatura, 
procedendo à sua limpeza e zelando pela sua manutenção, lubrificação e reparação.

BTE 26 | 77



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2025

ANEXO II 

Tabelas salariais

Trabalhadores/as da produção 

Grau Categorias profissionais
Salários (euros) entre 

1 de janeiro a 
30 de abril de 2025

Salários (euros) entre 
1 de maio a

31 de dezembro de 
2025

I Engenheiro/director/a de produção 1 180,00 € 1 300,00 €

II

Encarregado/a geral
Estilista de design de calçado e marroquinaria
Técnico/a de calçado
Técnico/a de componentes
Técnico/a de marroquinaria
Técnico/a operacional
Técnico/a de superior de saúde e segurança no
trabalho
Engenheiro/a até 3 anos após estágio
Técnico/a de modulação de calçado e
marroquinaria  de 1.ª 

870,00 € 1 100,00 €

III

Encarregado/a
Encarregado/a de armazém
Técnico/a de modulação de calçado e 
marroquinaria de 2.ª
Técnico/a de saúde e segurança no trabalho

870,00 € 950,00 €

IV

Técnico/a de modulação de calçado e
marroquinaria de 3.ª
Chefe de linha
Operador/a de armazém de 1.ª
Operador/a de corte (calçado) de 1.ª
Operador/a de montagem de 1.ª
Operador/a de corte de marroquinaria de
pele de 1.ª
Operador/a de correaria 1.ª
Operador/a de máquinas de componentes de 1.ª
Operador/a  manual de componentes de 1.ª  
Agente de programação de 1.ª
Controlador/a de qualidade de 1.ª
Operador/a de costura de 1.ª
Operador/a de acabamento de 1.ª
Operador/a auxiliar de montagem de 1.ª
Operador/a de fabrico de marroquinaria de 1.ª
Operador/a de corte de marroquinaria de materiais 
sintéticos de 1.ª 
Preparador/a de componentes de 1.ª

870,00 € 895,00 €
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V

Operador/a de corte (calçado) de 2.ª 
Operador/a de montagem de 2.ª
Operador/a de corte de marroquinaria de
pele de 2.ª
Operador/a de correaria 2.ª
Operador/a de máquinas de componentes de 2.ª
Operador/a manual de componentes de 2.ª
Agente de programação 2.ª
Controlador/a de qualidade de 2ª
Operador/a de costura de 2.ª
Operador/a de acabamento de 2.ª
Operador/a auxiliar de montagem de 2.ª
Operador/a  de fabrico de marroquinaria de 2.ª
Operador/a de corte de marroquinaria de materiais 
sintéticos de 2.ª
Operador/a de armazém de 2.ª
Preparador/ade componentes de 2.ª

870,00 € 885,00 €

VI

Operador/a de correaria de 3.ª
Operador/a de corte (calçado) de 3.ª
Operador/a de montagem de 3.ª
Operador/a de corte de marroquinaria de
pele de 3.ª
Operador/a de máquinas de componentes de 3.ª
Operador/a manual de componentes de 3.ª  
Agente de programação de 3.ª
Controlador/a de qualidade de 3.ª
Operador/a de costura de 3.ª
Operador/a de acabamento de 3.ª
Operador/a auxiliar de montagem de 3.ª
Operador/a de fabrico de marroquinaria de 3.ª
Operador/a de corte de marroquinaria de materiais 
sintéticos de 3.ª
Operador/a de armazém de 3.ª
Preparador/a de componentes de 3.ª

870,00 € 880,00 €

VII Operador/a de limpeza 870,00 € 875,00 €
VIII Praticante com curso de formação certificado 870,00 € 870,00 €

IX Praticante sem formação certificada 80 % da RMMG 
(696,00 €) 

80 % RMMG 
(696,00 €)

Trabalhadores/as administrativos/as

Grau Categoria
Salários (euros) entre 

1 de janeiro a 
30 de abril de 2025

Salários (euros) entre 
1 de maio

31 de dezembro de 
2025

I Director/a de serviços 940,00 € 1 300,00 €

II
Director/a comercial 
Director/a financeiro/a
Director/a de recursos humanos

880,00 € 1 100,00 €

III

Técnico/a financeiro/a 
Técnico/a de contabilidade
Técnico/a de informática
Técnico/a comercial
Técnico/a de recursos humanos
Assistente administrativo/a de 1.ª

870,00 € 950,00 €
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IV Técnico/a de secretariado de 1.ª 870,00 € 895,00 €

V Assistente administrativo/a de 2.ª
Técnico/a de secretariado de 2.ª   870,00 € 885,00 €

VI

Assistente administrativo/a de 3.ª
Técnico/a de secretariado de 3.ª   
Recepcionista
Continuo/porteiro/a

870,00 € 880,00 €

VII Continuo/porteiro/a 870,00 € 875,00 €
VIII Praticante com curso de formação certificada 870,00 € 870,00 €

IX Praticante sem formação certificada 80 % da RMMG 
(696,00 €)

80 % da RMMG 
(696,00 €)

Trabalhadores/as de apoio

Grau Categoria
Salários (euros) entre 

1 de janeiro a 
30 de abril de 2025

Salários (euros) entre 
1 de maio

31 de dezembro de 
2025

I Encarregado/a 870,00 € 950,00 €

II

Técnico/a de manutenção electricista de 1.ª
Técnico/a de manutenção mecânica de 1.ª
Operador/a de moldes e formas de 1.ª
Canalizador/a de 1.ª
Serralheiro/a mecânico/a de 1.ª
Torneiro/a mecânico/a de 1.ª
Carpinteiro/a de 1.ª
Motorista de pesados

870,00 € 895,00 €

III

Técnico/a de manutenção electricista de 2.ª
Técnico/a de manutenção mecânica de 2.ª
Operador/a de moldes e formas de 2.ª
Canalizador/a de 2.ª
Serralheiro/a mecânico/a de 2.ª
Torneiro/a mecânico/a de 2.ª
Carpinteiro/a de 2.ª          
Motorista de ligeiros

870,00 € 885,00 €

IV

Técnico/a de manutenção electricista de 3.ª  
Técnico/a de manutenção mecânica de 3.ª  
Canalizador/a de 3.ª
Operador/a de moldes e formas de 3.ª
Serralheiro/a mecânico/a de 3.ª
Torneiro/a mecânico/a de 3.ª
Carpinteiro/a de 3.ª  

870,00 € 880,00 €

V Praticante com formação certificada 870,00 € 870,00 €

VI Praticante sem formação certificada 80 % da RMMG 
(696,00 €)

80 % da RMMG 
(696,00 €) 

Porto, 8 de maio de 2025.
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Pela Associação Portuguesa dos Industriais de Calçado, Componentes, Artigos de Pele e Seus Sucedâneos 
- APICCAPS:

Luís Jorge das Neves Onofre Pereira, mandatário.
Albano Miguel Antunes Fernandes, mandatário.

Pela Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de Por-
tugal - FESETE: 

Manuel António Teixeira de Freitas, mandatário.
Aida Maria Fernandes Sá, mandatária.

Declaração

Para os devidos efeitos se declara que a Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, 
Vestuário, Calçado e Peles de Portugal - FESETE, representa os seguintes sindicatos:

	– Sindicato Têxtil do Minho e Trás-Os-Montes;
	– SINTEVECC - Sindicato dos Trabalhadores dos Sectores Têxteis, Vestuário, Calçado e Curtumes do 

Distrito do Porto;
	– Sindicato dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios e Vestuário do Centro;
	– Sindicato dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios e Vestuário, Calçado e Curtumes do Sul;
	– Sindicato dos Trabalhadores do Sector Têxtil do distrito de Aveiro;
	– Sindicato dos Trabalhadores do Sector Têxtil da Beira Baixa;
	– Sindicato dos Trabalhadores do Sector Têxtil da Beira Alta;
	– SINPICVAT – Sindicato Nacional dos Profissionais da Indústria e Comércio de Vestuário e Artigos Têx-

teis;
	– Sindicato dos Trabalhadores do Vestuário, Confecção e Têxtil do Norte;
	– Sindicato do Calçado, Malas e Afins Componentes, Formas e Curtumes do Minho e Trás-os-Montes;
	– SNPIC - Sindicato Nacional dos Profissionais da Indústria e Comércio do Calçado, Malas e Afins.

Depositado a 27 de junho de 2025, a fl. 109 do livro n.º 13, com o n.º 193/2025, nos termos do artigo 494.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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CONVENÇÕES COLETIVAS

PRIVADO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

Contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e  
Farmacêuticos e a FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e 

Serviços e outra (produtos químicos) - Alteração salarial e outras

Alteração salarial e outras à convenção colectiva de trabalho entre a FEPCES - Federação Portuguesa 
dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outro e a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de 
Produtos Químicos e Farmacêuticos, com publicação da alteração salarial e texto consolidado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 33, de 8 de setembro de 2024. 

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência e denúncia

Cláusula 1.ª

(Área e âmbito)

1-	O presente CCT aplica-se à actividade de importação e exportação e/ou armazenagem de produtos quí-
micos para a indústria e/ou para a agricultura e obriga, por um lado, as empresas filiadas na GROQUIFAR 
- Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos que se dediquem àquelas actividades e, por 
outro, os trabalhadores filiados nos sindicatos outorgantes.

2-	 Este CCT aplica-se em todo o território nacional.
3-	O âmbito profissional é a constante nos anexos I e II.

Cláusula 2.ª

(Vigência)

1-	Sem prejuízo do disposto no número seguinte, este contrato entra em vigor 5 dias após a data da sua pu-
blicação no Boletim do Trabalho e Emprego e é válido pelo período estabelecido na lei.

2-	A tabela de remunerações mínimas e as cláusulas de expressão pecuniária produzem efeitos a partir de 1 
de janeiro de 2025.

CAPÍTULO II

Admissão e carreiras profissionais
(...)

Cláusula 8.ª

Acesso

1-	São consideradas promoções obrigatórias as seguintes:
Operadores de venda

a)	Os operadores de venda de 3.ª, após dois anos de permanência na categoria, ascenderão a operadores de 
venda de 2.ª ; este tempo será reduzido para um ano sempre que o trabalhador seja admitido com idade igual 
ou superior a 21 anos;
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b)	Operadores de venda de 2.ª, após três anos de permanência na categoria, ascenderão à categoria imedia-
tamente superior.

Técnicos responsáveis
c)	O técnico responsável de grau I não poderá permanecer mais do que um ano nesta categoria;
d)	O técnico responsável de grau II não poderá permanecer mais do que um ano nesta categoria;
e)	O técnico responsável de grau III não poderá permanecer mais do que dois anos nesta categoria.

Trabalhadores contínuos e trabalhadores de limpeza - Eliminar e guardas.
Trabalhadores de escritório

c)	Eliminar «... operadores mecanográficos de 2.ª, perfuradores-verificadores de 2.ª e operadores de máqui-
nas de contabilidade de 2 ...»

(...)

CAPÍTULO V

Retribuição do trabalho
(...)

Cláusula 18.ª

(Retribuição)

(...)
6-	Os trabalhadores classificados como caixas ou cobradores, bem como aqueles que estejam encarregues de 

efectuar recebimentos ou pagamentos, terão direito a um abono mensal para falhas igual a 44,79 €.
(...)

Cláusula 20.ª

(Diuturnidades)

1-	As retribuições mínimas estabelecidas neste CCT serão acrescidas diuturnidades de 46,00 €, indepen-
dentemente de comissões, prémios ou outras formas de retribuição, por cada três anos de permanência em 
categoria sem acesso obrigatório e na empresa, até ao limite de quatro diuturnidades.

(...) 

Cláusula 20.ª- A

(Subsídio de refeição)

Os trabalhadores têm direito, por cada dia de trabalho, a um subsídio de refeição no valor de 9,30 €.
(...)

Cláusula 22.ª

(Ajudas de custo)

1-	Aos trabalhadores que se desloquem em viagem de serviço será abonada a importância diária de 73,26 € 
para alimentação e alojamento ou o pagamento dessas despesas contra a apresentação de documentos.

2-	Aos trabalhadores que não completem diária fora e que se desloquem em viagem de serviço serão abona-
das as quantias referidas nas alíneas a) e b) deste número ou o pagamento das despesas contra a apresentação 
de documentos:

a)	Refeição .......................................................................................................................................... 19,00 €;
b)	Alojamento e pequeno-almoço ....................................................................................................... 45,82 €.
3-	
4-	Sempre que os trabalhadores utilizem normalmente as suas próprias viaturas ao serviço da empresa, esta 

obriga-se a reembolsar ao trabalhador o quantitativo correspondente ao prémio de um seguro contra todos os 
riscos incluindo responsabilidade civil de 12 354,69 €, compreendendo passageiros transportados gratuita-
mente.
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CAPÍTULO XIII

Deslocações
(...)

Cláusula 56.ª

Seguros de acidentes pessoais

1-	As empresas obrigam-se a fazer um seguro de acidentes pessoais, cobrindo riscos profissionais e extra 
profissionais, com excepção da prática desportiva e de fenómenos naturais anormais, por morte ou invalidez 
permanente, de valor não inferior a 12 115,42 € para todos os trabalhadores deslocados em viagem nos termos 
da cláusula 55.ª

2-	Os trabalhadores abrangidos pelo disposto no número anterior desta cláusula terão direito, em caso de 
incapacidade temporária absoluta, a receber a diferença para a sua retribuição líquida e até ao limite máximo 
de 6,10 € diários, enquanto durar a incapacidade, a qual será assegurada pela entidade patronal ou pela com-
panhia seguradora.

ANEXO I

Definição de funções

Trabalhadores de escritório

Eliminar as seguintes categorias: Guarda-livros, operador mecanográfico, perfurador-verificador, operador 
de telex, operador de máquinas de contabilidade, programador mecanográfico.

Trabalhadores técnicos de vendas

Eliminar: Caixeiro de praça-pracista, caixeiro de mar e caixeiro-viajante.
Incluir as seguintes categorias profissionais:
Operador de vendas -  É o trabalhador que, nas empresas distribuidoras ou nos estabelecimentos de venda, 

e no exercício das suas actividades, manuseia, aconselha e vende produtos fitofarmacêuticos autorizados para 
uso profissional.

Técnico responsável - É o trabalhador habilitado para, no exercício das suas actividades, proceder e super-
visionar a distribuição, venda e aplicação de produtos fitofarmacêuticos, bem como para promover e prestar 
aconselhamento sobre o seu manuseamento, uso seguro e proteção fitossanitária das culturas.

Trabalhadores caixeiros

Eliminar: Expositor.

Trabalhadores cobradores

Eliminar: Cobrador.

Trabalhadores contínuos e paquetes

Eliminar: Porteiro, guarda.

BTE 26 | 84



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2025

ANEXO II

Tabela de remunerações mínimas
1 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025

Grupo Categoria profissional Remuneração

1 Director de serviços e engenheiro dos graus 3, 4, 5 e 6 1 370,00 €

2 Chefe de escritório, analista de sistemas e engenheiro do grau 2, técnico 
responsável do grau III 1 214,00 €

3
Chefe de departamento, divisão ou serviço, tesoureiro, contabilista, 
técnico de contas, programador, engenheiro do grau I-B e chefe de ven-
das, técnico responsável do grau II

1 104,00 €

4 Chefe de secção (escritório), encarregado geral, engenheiro do grau I-A 
e inspector de vendas; técnico responsável do grau I 1 057,00 €

5

Técnico de electrónica, ajudante de guarda-livros, correspondente em 
línguas estrangeiras, secretária de direcção, caixeiro-encarregado ou 
chefe de secção, operador de computador com mais de três anos, es-
criturário especializado e vendedor especializado ou técnico de vendas

1 028,00 €

6

Primeiro-caixeiro, primeiro-escriturário, vendedor, prospector de ven-
das, caixa de escritório, motorista de pesados, operador de vendas de 
1.ª, esteno-dactilógrafo em língua estrangeira, cozinheiro de 1.ª, opera-
dor de computador com menos de três anos, promotor de vendas e fiel 
de armazém

987,00 €

7
Segundo-caixeiro, segundo-escriturário, motorista de ligeiros, esteno-
-dactilógrafo em língua portuguesa, operador de vendas de 2.ª, cozi-
nheiro de 2.ª

925,00 €

8 Terceiro-caixeiro, terceiro-escriturário, cozinheiro de 3.ª, conferente, 
demonstrador, operador de vendas de 3.º, telefonista, recepcionista 905,00 €

9
Caixa de balcão, distribuidor, embalador, servente, rotulador/etiqueta-
dor, empilhador, ajudante de motorista, contínuo com mais de 21 anos 
e empregado de refeitório

895,00 €

10 Caixeiro-ajudante do 2.º ano, estagiário do 2.º ano e dactilógrafo do 
2.º ano 882,00 €

11 Caixeiro-ajudante do 1.º ano, estagiário do 1.º ano, dactilógrafo do 1.º 
ano, contínuo com menos de 21 anos e trabalhador de limpeza 878,00 €

12 Praticante e paquete 870,00 €

Nota: A retribuição fixa mínima para vendedor especializado ou técnico de vendas, vendedor, prospector de vendas e promotor de 
vendas que aufiram comissões é a correspondente ao grupo 7 da tabela de remunerações mínimas.
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Declarações

Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 492.º, conjugado com o artigo 496.º, do Código do 
Trabalho, serão potencialmente abrangidos pela presente convenção colectiva de trabalho setenta e quatro 
empresas e mil trabalhadores.

Lisboa, 30 de abril de 2025.

Pela GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos:

Verter Augusto da Silva Gomes, na qualidade de mandatário.

Pela FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços:

Célia Cristina Oliveira Lopes, na qualidade de mandatária.

Pela Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações - FECTRANS:

Célia Cristina Oliveira Lopes, na qualidade de mandatária.

Informação da lista de sindicatos filiados na FEPCES:

	– CESP - Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal;
	– Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços do Minho;
	– Sindicato dos Trabalhadores Aduaneiros em Despachantes e Empresas;
	– Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas, Profissões Simi-

lares e Actividades Diversas;
	– Sindicato dos Empregados de Escritório, Comércio e Serviços da Horta;

Pela FECTRANS - Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações, representa os seguintes 
sindicatos:

	– STRUP - Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodoviários e Urbanos de Portugal;
	– SNTCT - Sindicato Nacional dos Trabalhadores dos Correios e Telecomunicações;
	– SNTSF - Sindicato Nacional dos Trabalhadores do Sector Ferroviário;
	– SIMAMEVIP - Sindicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, Agências de Viagens, Transitários e 

Pesca;
	– OFICIAISMAR - Sindicato dos Capitães, Oficiais Pilotos, Comissários e Engenheiros da Marinha Mer-

cante;
	– STFCMM - Sindicato dos Transportes Fluviais, Costeiros e da Marinha Mercante;
	– STRAMM - Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodoviários da Região Autónoma da Madeira;
	– SPTTOSH - Sindicato dos Profissionais dos Transportes, Turismo e Outros Serviços da Horta;
	– SPTTOSSMSM - Sindicato dos Profissionais dos Transportes, Turismo e Outros Serviços de São Miguel 

e Santa Maria.

Depositado a 3 de julho de 2025, a fl. 110 do livro n.º 13, com o n.º 195/2025, nos termos do artigo 494.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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CONVENÇÕES COLETIVAS

PRIVADO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

Contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos 
e Farmacêuticos e o Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços - SITESE (produtos  

químicos) - Alteração salarial e outras

Revisão salarial e outras do contrato coletivo de trabalho entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas 
de Produtos Químicos e Farmacêuticos e o Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços - SITESE (pro-
dutos químicos), com última publicação do texto consolidado, no Boletim do Trabalho e Emprego, n. º 33, de 
8 de setembro de 2024.

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência e denúncia

Cláusula 1.ª 

Área e âmbito

O presente CCT aplica-se em território nacional à atividade de importação e exportação e/ou armazenagem 
de produtos químicos para a indústria e/ou para a agricultura e obriga, por um lado, as empresas filiadas na 
GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos que se dediquem àquelas 
atividades e, por outro, os trabalhadores filiados nos sindicatos outorgantes.

Cláusula 2.ª 

Vigência

1-	Sem prejuízo do disposto no número seguinte, este contrato entra em vigor 5 dias após a data da sua pu-
blicação no Boletim do Trabalho e Emprego e é válido pelo período estabelecido na lei. 

2-	A tabela de remunerações mínimas e o subsídio de refeição produzem efeitos a partir de 1 de janeiro de 
2025. 

3, 4 e 5- (Mantêm-se com a redação do CCT em vigor.)

CAPÍTULO II

Admissão e carreiras profissionais

Cláusula 8.ª

Acesso

1-	São consideradas promoções obrigatórias as seguintes:
Paquetes:
Os paquetes, logo que completem 18 anos de idade, serão promovidos a estagiários ou contínuos, consoan-

te disponham ou não de habilitações legais mínimas de ingresso para trabalhadores de escritório.
Trabalhadores contínuos, porteiros, guardas e trabalhadores de limpeza:
Os trabalhadores com as categorias acima referidas que completem o 2.º ciclo liceal ou equivalente ingres-

sam automaticamente na carreira de profissionais de escritório, logo que haja vaga. 
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Operadores de vendas:
a)	Os operadores de venda de 3.ª, após dois anos de permanência na categoria, ascenderão a operadores de 

venda de 2.ª; este tempo será reduzido para um ano sempre que o trabalhador seja admitido com idade igual 
ou superior a 21 anos;

b)	Operadores de venda de 2.ª, após três anos de permanência na categoria, ascenderão à categoria imedia-
tamente superior.

Técnicos responsáveis:
a)	O técnico responsável de grau I não poderá permanecer mais do que um ano nesta categoria;
b)	O técnico responsável de grau II não poderá permanecer mais do que um ano nesta categoria;
c)	O técnico responsável de grau III não poderá permanecer mais do que dois anos nesta categoria.

Trabalhadores caixeiros:
a)	Os praticantes de caixeiro, após dois anos na categoria ou 18 anos de idade, ascenderão a caixeiros-

-ajudantes;
b)	Os caixeiros-ajudantes, após dois anos de permanência na categoria, ascenderão a segundos-caixeiros; 

este tempo será reduzido para um ano sempre que o trabalhador tiver permanecido um ano na categoria de 
praticante ou quando seja admitido com idade igual ou superior a 21 anos;

c)	Os segundos-caixeiros, após três anos de permanência na categoria, ascenderão à categoria imediatamen-
te superior.

Profissionais de engenharia:
a)	Consideram-se seis graus, em que o grau I será desdobrado em dois escalões (IA e IB) apenas diferencia-

dos pelo vencimento, o escalão IB seguindo-se ao escalão IA;
b)	Os licenciados em engenharia não poderão ser admitidos no escalão IA. Os bacharéis em engenharia 

poderão ser admitidos nos escalões IA e IB;
c)	Os graus 1 e 2 devem ser considerados como bases de complemento de formação académica, não poden-

do os profissionais de engenharia diplomados com grau académico permanecer mais de um ano no escalão IA, 
um ano no escalão IB e dois anos no grau 2;

d)	No caso de as funções desempenhadas corresponderem a mais do que um dos graus mencionados, preva-
lece para todos os efeitos o grau superior;

e)	É suficiente que o profissional de engenharia execute parte das tarefas de um grau para pertencer a esse 
grau.

Trabalhadores de escritório:
a)	Os estagiários logo que completem dois anos de permanência na categoria ou 21 anos de idade ascende-

rão à categoria de segundo-escriturário;
b)	Os dactilógrafos passarão a segundos-escriturários nas mesmas condições dos estagiários, sem prejuízo 

de continuarem adstritos ao seu serviço próprio;
c)	Os segundos-escriturários, bem como os operadores mecanográficos de 2.ª, perfuradores-verificadores de 

2.ª e operadores de máquinas de contabilidade de 2.ª, após três anos de permanência na categoria, ascenderão 
à categoria imediatamente superior.

2-	Para efeitos de promoção dos trabalhadores para além das promoções automáticas previstas nesta cláu-
sula, as entidades patronais terão em conta, por ordem de prevalência, as seguintes condições devidamente 
comprovadas:

a)	Bom e efetivo serviço;
b)	Habilitações profissionais;
c)	Tempo de permanência na categoria;
d)	Tempo de serviço prestado à entidade patronal.
3-	Para os efeitos previstos nesta cláusula conta-se o tempo de antiguidade na categoria ou classe que o tra-

balhador tiver à data da entrada em vigor do presente contrato, não podendo ter mais do que uma promoção.

CAPÍTULO V

Retribuição do trabalho

Cláusula 18.ª 

Retribuição

1 a 5- (Mantêm-se com a redação do CCT em vigor.) 
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6-	Os trabalhadores classificados como caixas ou cobradores, bem como aqueles que estejam encarregues de 
efetuar recebimentos ou pagamentos, terão direito a um abono mensal para falhas igual a 44,78 €. 

7-	(Mantém-se com a redação do CCT em vigor.)

Cláusula 20.ª

Diuturnidades

1-	Às retribuições mínimas estabelecidas neste CCT serão acrescidas diuturnidades de 46,00 €, indepen-
dentemente de comissões, prémios ou outras formas de retribuição, por cada três anos de permanência em 
categoria sem acesso obrigatório e na empresa, até ao limite de quatro diuturnidades. 

2-	(Mantém-se com a redação do CCT em vigor.)

Cláusula 20.ª-A 

Subsídio de refeição

Os trabalhadores têm direito, por cada dia de trabalho, a um subsídio de refeição no valor de 9,30 €.

Cláusula 22.ª

Ajudas de custo

1-	Aos trabalhadores que se desloquem em viagem de serviço será abonada a importância diária de 73,26 € 
para alimentação e alojamento ou o pagamento dessas despesas contra a apresentação de documentos. 

2-	Aos trabalhadores que não completem diária fora e que se desloquem em viagem de serviço serão abona-
das as quantias referidas nas alíneas a) e b) deste número ou o pagamento das despesas contra a apresentação 
de documentos: 

a)	Refeição .......................................................................................................................................... 19,00 €;
b)	Alojamento e pequeno-almoço ....................................................................................................... 45,82 €. 
3-	 (Mantêm-se com a redação do CCT em vigor.)
4-	Sempre que os trabalhadores utilizem normalmente as suas próprias viaturas ao serviço da empresa, esta 

obriga-se a reembolsar ao trabalhador o quantitativo correspondente ao prémio de um seguro contra todos os 
riscos incluindo responsabilidade civil de 12 354,69 €, compreendendo passageiros transportados gratuita-
mente, compreendendo passageiros transportados gratuitamente.

5 e 6- (Mantêm-se com a redação do CCT em vigor.)

Cláusula 57.ª

Seguros de acidentes pessoais

1-	As empresas obrigam-se a fazer um seguro de acidentes pessoais, cobrindo riscos profissionais e extra-
profissionais, com exceção da prática desportiva e de fenómenos naturais anormais, por morte ou invalidez 
permanente, de valor não inferior a 12 115,42 € para todos os trabalhadores deslocados em viagem nos termos 
da cláusula 56.ª

2-	Os trabalhadores abrangidos pelo disposto no número anterior desta cláusula terão direito, em caso de 
incapacidade temporária absoluta, a receber a diferença para a sua retribuição líquida e até ao limite máximo 
de 6,10 € diários, enquanto durar a incapacidade, a qual será assegurada pela entidade patronal ou pela com-
panhia seguradora.

ANEXO I

Definição de funções

Trabalhadores de escritório

Diretor de serviços ou chefe de escritório - Estuda, organiza, dirige e coordena, nos limites dos poderes de 
que está investido, as atividades da empresa, ou de um ou vários departamentos. Exerce funções, tais como: 
colaborar na determinação da política da empresa; planear a utilização mais conveniente da mão-de-obra, 
equipamento, materiais, instalações e capitais; orientar, dirigir e fiscalizar a atividade da empresa segundo os 
planos estabelecidos, a política adotada e as normas e regulamentos prescritos; criar e manter uma estrutura 
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administrativa que permita explorar e dirigir a empresa de maneira eficaz; colaborar na fixação da política 
financeira e exercer a verificação dos custos.

Chefe de departamento, de serviços ou de divisão - Estuda, organiza, dirige e coordena, sob a orientação 
do seu superior hierárquico, num ou vários dos departamentos da empresa, as atividades que lhe são próprias; 
exerce dentro do departamento que chefia, e nos limites da sua competência, funções de direção, orientação e 
fiscalização do pessoal sob as suas ordens e de planeamento das atividades do departamento, segundo as orien-
tações e fins definidos; propõe a aquisição de equipamento e materiais e a admissão de pessoal necessários ao 
bom funcionamento do departamento e executa outras funções semelhantes.

Chefe de secção - Coordena, dirige e controla o trabalho de um grupo de profissionais.
Contabilista/técnico de contas - É o trabalhador que organiza e dirige os serviços de contabilidade e dá 

conselhos sobre problemas de natureza contabilística; estuda a planificação dos circuitos contabilísticos, ana-
lisando os diversos sectores de atividade da empresa, de forma a assegurar uma recolha de elementos precisos, 
com vista à determinação de custos e resultados de exploração; elabora o plano de contas a utilizar para a ob-
tenção dos elementos mais adequados à gestão económica e financeira e cumprimento da legislação comercial 
e fiscal; supervisiona a escrituração dos registos e livros de contabilidade, coordenando, orientando e dirigindo 
os trabalhadores encarregados desse execução; fornece os elementos contabilísticos necessários à definição 
da política orçamental e organiza e assegura o controle da execução do orçamento; elabora ou certifica os 
balancetes e outras informações contabilísticas a submeter à administração ou a fornecer a serviços públicos; 
procede ao apuramento de resultados, dirigindo o encerramento das contas e a elaboração do respetivo balan-
ço, que apresenta e assina; elabora, o relatório explicativo que acompanha a apresentação de contas ou fornece 
indicações para essa elaboração; efetua as revisões contabilísticas necessárias, verificando os livros ou regis-
tos, para se certificar da correção da respetiva escrituração. É o responsável pela contabilidade das empresas 
do grupo A, a que se refere o Código da Contribuição Industrial, perante a Direcção-Geral das Contribuições 
e Impostos. Nestes casos, é-lhe atribuído o título de habilitação profissional de «técnico de contas».

Tesoureiro - Dirige a tesouraria, sem escritórios em que haja departamento próprio, tendo a responsabilida-
de dos valores de caixa que lhe estão confiados; verifica as diversas caixas e confere as respetivas existências; 
prepara os fundos para serem depositados nos bancos e toma as disposições necessárias para levantamentos; 
verifica periodicamente se o montante dos valores em caixa coincide com o que os livros indicam; pode, por 
vezes, autorizar certas despesas e executar outras tarefas relacionadas com as operações financeiras.

Correspondente em línguas estrangeiras - Redige cartas ou quaisquer outros documentos de escritório em 
línguas estrangeiras, dando-lhes seguimento; lê e traduz, se necessário, o correio recebido e junta-lhe a corres-
pondência anterior sobre o mesmo assunto; estuda documentos e informações sobre a matéria em questão ou 
recebe instruções definidas com vista à resposta; redige textos, faz rascunhos de cartas, dita-as ou dactilogra-
fa-as. Pode ser encarregado de se ocupar dos respetivos processos.

Caixa - Tem a seu cargo as operações de caixa e registo do movimento relativo a transações respeitantes à 
gestão da empresa; recebe numerário e outros valores e verifica se a sua importância corresponde à indicada 
nas notas de venda ou nos recibos; prepara os sobrescritos segundo as folhas de pagamento. Pode preparar os 
fundos destinados a serem depositados e tomar disposições necessárias para os levantamentos.

Esteno-dactilógrafo - Nota em estenografia e transcreve em dactilografia relatórios, cartas e outros textos. 
Pode, por vezes, utilizar uma máquina de estenotipia, dactilografar papéis matrizes (stencil) para a reprodução 
de textos e executar outros trabalhos de escritório.

Escriturário especializado - É o trabalhador que executa as tarefas mais exigentes que competem ao es-
criturário, nomeadamente tarefas relativas a determinados assuntos de pessoal, de legislação ou fiscais, apura-
mentos e cálculos contabilísticos e estatísticos complexos e tarefas de relação com fornecedores e ou clientes 
que obriguem a tomada de decisões correntes, ou executando as tarefas mais exigentes da secção, podendo 
colaborar diretamente com o chefe de secção e, no impedimento deste, coordenar ou controlar as tarefas de um 
grupo de trabalhadores administrativos com atividades afins.

Escriturário - Executa várias tarefas, que variam consoante a natureza e importância do escritório onde 
trabalha; redige relatórios, cartas, notas informativas e outros documentos, manualmente ou à máquina, dan-
do-lhes o seguimento apropriado; tira as notas necessárias à execução das tarefas que lhe competem; examina 
o correio recebido, separa-o, classifica-o e compila os dados que são necessários para preparar as respostas; 
elabora, ordena e prepara os documentos relativos à encomenda, distribuição e regularização das compras e 
vendas; recebe pedidos de informações e transmite-os à pessoa ou serviço competente; põe em caixa os pa-
gamentos de contas e entrega recibos; regista em livros e em impressos próprios, através ou não da máquina 
de contabilidade as respetivas despesas, assim como outras operações contabilísticas; estabelece o extrato 
das operações efetuadas e de outros documentos para informação da direção; atende os candidatos às vagas 
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existentes, informa-os das condições de admissão e efetua registos de pessoal, preenche formulários oficiais 
relativos ao pessoal ou à empresa; ordena e arquiva notas de livrança, recibos, cartas e outros documentos e 
elabora dados estatísticos. Acessoriamente, nota em estenografia, escreve à máquina e opera com máquinas 
de escritório. Pode ainda efetuar, fora do escritório, serviços de informação, de entrega de documentos e de 
pagamentos necessários ao andamento dos processos em tribunais ou repartições públicas.

Ajudante de guarda-livros - É o trabalhador que, sob a direção e responsabilidade imediata do guarda-li-
vros e com vista a auxiliá-lo, executa várias tarefas relacionadas com a escrituração de registos ou livros de 
contabilidade.

Secretário de direção - Ocupa-se do secretariado específico da administração ou direção da empresa. Entre 
outras, competem-lhe normalmente as seguintes funções: redigir atas das reuniões de trabalho; assegurar, por 
sua própria iniciativa o trabalho de rotina diário do gabinete; providenciar pela realização das assembleias 
gerais, reuniões de trabalho, contratos e escrituras.

Rececionista - Recebe clientes e dá explicações sobre os artigos, transmitindo indicações dos respetivos 
departamentos; assiste na portaria, recebendo e atendendo visitantes que pretendam encaminhar-se para a 
administração ou para funcionários superiores, ou atendendo outros visitantes com orientação das suas visitas 
e transmissões de indicações várias.

Analista de sistemas - Concebe e projeta, no âmbito do tratamento automático da informação, os sistemas 
que melhor respondam aos fins em vista, tendo em conta os meios de tratamento disponíveis; consulta os inte-
ressados, a fim de recolher elementos elucidativos dos objetivos que se têm em vista, determina se é possível 
e economicamente rentável utilizar um sistema de tratamento automático de informação; examina os dados 
obtidos, determina qual a informação a ser recolhida, com que periodicidade e em que ponto do seu circuito, 
bem como a forma e a frequência com que devem ser apresentados os resultados; determina as modificações 
a introduzir necessárias à normalização dos dados e as transformações a fazer na sequência das operações; 
prepara ordinogramas e outras especificações para o programador; efetua testes, a fim de se certificar se o tra-
tamento automático da informação se adapta aos fins em vista e, caso contrário, introduz as modificações ne-
cessárias. Pode ser incumbido de dirigir a preparação dos programas. Pode coordenar os trabalhos das pessoas 
encarregadas de executar as fases sucessivas das operações de análise do problema. Pode dirigir e coordenar 
a instalação do sistema de tratamento automático da informação.

Programador - Estabelece programas que se destinam a comandar operações de tratamento automático 
da informação por computador; recebe as especificações e instruções preparadas pelo analista de sistemas, 
incluindo todos os dados elucidativos dos objetivos a atingir; prepara os ordinogramas e procede à codificação 
dos programas; escreve instruções para o computador; procede a testes para verificar a validade do programa e 
introduz-lhe alterações sempre que necessário; apresenta os resultados obtidos sob a forma de mapas, cartões 
perfurados, suportes magnéticos ou por outros processos. (Pode fornecer instruções escritas para o pessoal 
encarregado de trabalhar com o computador).

Operador de computador - É o trabalhador que aciona e vigia uma máquina automática para tratamento 
da informação; prepara o equipamento consoante os trabalhos a executar; recebe o programa em cartões, em 
suportes magnéticos sensibilizado, chama-o a partir da consola acionando dispositivos adequados, ou por 
qualquer outros processo; coloca papel na impressora e os cartões ou suportes magnéticos nas respetivas 
unidades de perfuração ou de leitura e escrita; introduz, se necessário, dados nas unidades de feitura; vigia 
o funcionamento do computador e executa as manipulações necessárias (colocação de bandas nos desenro-
ladores, etc.) consoante as instruções recebidas; retira o papel impresso, os cartões perfurados e os suportes 
magnéticos sensibilizados, se tal for necessário para a execução de outras tarefas; deteta possíveis anomalias 
e comunica-as superiormente; anota os tempos utilizados nas diferentes máquinas e mantém atualizados os 
registos e os quadros relativos ao andamento dos diferentes trabalhos. Pode vigiar as instalações de ar condi-
cionado e outras para obter a temperatura requerida para o funcionamento dos computadores, efetuar a leitura 
dos gráficos e detetar possíveis avarias. Pode ser especializado no trabalho com uma consola ou com material 
periférico e ser designado em conformidade, como, por exemplo:

Operador de consola;
Operador de material periférico.
Técnico de eletrónica - Ajusta, regula, repara, instala e ensaia aparelhos eletrónicos, postos de emissores de 

rádio e televisão, aparelhos eletrónicos de localização e deteção, elementos eletrónicos de aparelhos médicos, 
de computadores e máquinas similares, de equipamentos industriais e de sistemas de sinalização.

Estagiário - O trabalhador que coadjuva o escriturário ou se prepara para esta função.
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Dactilógrafo - Escreve à máquina cartas, notas e textos baseados em documentos escritos ou informações 
que lhe são ditadas ou comunicadas por outros meios e imprime, por vezes, papéis-matrizes (stencil) ou outros 
materiais com vista à reprodução de textos. Acessoriamente pode executar serviços de arquivo.

Trabalhadores técnicos de vendas

Chefe de vendas - O trabalhador que dirige, coordena ou controla um ou mais sectores de venda da em-
presa.

Inspetor de vendas - O trabalhador que inspeciona o serviço dos vendedores, caixeiros- viajantes, de praça 
ou pracistas, visita os clientes e informa-se das suas necessidades, recebe as reclamações dos clientes, verifica 
a ação dos seus inspecionados pelas notas de encomenda, auscultação da praça, programas cumpridos, etc.

Prospetor de vendas - Verifica as possibilidades do mercado nos seus vários aspetos de gastos, poder aqui-
sitivo e solvabilidade; observa os produtos ou serviços quanto à sua aceitação pelo público e a melhor maneira 
de os vender; estuda os meios mais eficazes de publicidade de acordo com as características do público a que 
os produtos ou serviços se destinam. Pode eventualmente organizar exposições.

Promotor de vendas - O trabalhador que, atuando em pontos diretos e indiretos de consumo, procede no 
sentido de esclarecer o mercado, com o fim específico de incrementar as vendas.

Vendedor especializado ou técnico de vendas - O trabalhador que vende mercadorias cujas características 
e ou funcionamento exijam conhecimentos especiais.

Vendedor - O trabalhador que, predominantemente fora do estabelecimento, solicita encomendas, promove 
e vende mercadorias ou serviços por conta da entidade patronal. Transmite as encomendas ao escritório central 
ou delegação a que se encontra adstrito e envia relatórios sobre as transações comerciais que efetuou. Pode ser 
designado como caixeiro-viajante quando exerça a sua atividade numa zona geográfica determinada, fora da 
área definida para o pracista.

Operador de venda - o individuo que, nas empresas distribuidoras ou nos estabelecimentos de venda, e no 
exercício das suas atividades, manuseia, aconselha e vende produtos fitofarmacêuticos autorizados para uso 
profissional;

Técnico responsável - o individuo habilitado para, no exercício das suas atividades, proceder e supervi-
sionar a distribuição, venda e aplicação de produtos fitofarmacêuticos, bem como para promover e prestar 
aconselhamento sobre o seu manuseamento, uso seguro e proteção fitossanitária das culturas;

Demonstrador - É o trabalhador que, possuindo conhecimentos dos produtos a vender, mostra a sua forma 
de utilização, efetuando demonstrações.

Trabalhadores caixeiros

Encarregado geral - É o trabalhador que dirige ou coordena a atividade de caixeiros encarregados.
Caixeiro encarregado ou chefe de secção - É o trabalhador que no estabelecimento ou numa secção do 

estabelecimento se encontra apto a dirigir o serviço e o pessoal do estabelecimento ou da secção; coordena, 
dirige e controla o trabalho e as vendas.

Fiel de armazém - Superintende as operações de entrada e saída de mercadorias e ou materiais; executa ou 
fiscaliza os respetivos documentos; responsabiliza-se pela arrumação e conservação das mercadorias recebi-
das e ou materiais; examina a concordância entre as mercadorias recebidas e as notas de encomenda, recibos 
e outros documentos e toma nota dos danos e perdas; orienta e controla a distribuição das mercadorias pelos 
sectores da empresa utentes ou clientes; promove a elaboração de inventários e colabora, com o superior hie-
rárquico na organização material do armazém.

Caixeiro - Fala com o cliente no local de venda e informa-se do género de produtos que deseja; ajuda o 
cliente a efetuar a escolha do produto; enuncia o preço, promove a venda, cuida da embalagem do produto ou 
toma as medidas necessárias para a sua entrega; recebe encomendas, elabora notas de encomenda, executa-as 
ou transmite-as para execução. É por vezes encarregado de fazer o inventário periódico das existências.

Conferente - O trabalhador que verifica, controla e eventualmente regista a entrada e ou saída de mercado-
rias e valores em armazém ou câmaras.

Caixa de balcão - O trabalhador que recebe numerário em pagamento de mercadorias ou serviços no co-
mércio a retalho ou noutros estabelecimentos; verifica as somas devidas; recebe o dinheiro, passa recibo ou 
bilhete, conforme o caso, e regista estas operações em folhas de caixa; recebe cheques.

Caixeiro-ajudante - O trabalhador que, terminado o período de aprendizagem ou que tendo 18 anos de 
idade, estagia para caixeiro.

Empilhador - É o trabalhador cuja atividade predominante é empilhar ou enlotar mercadorias, por proces-
sos físicos ou mecânicos.
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Embalador - É o trabalhador que acondiciona e ou desembala produtos diversos, por métodos manuais ou 
mecânicos, com vista à sua expedição ou armazenamento.

Distribuidor - É o trabalhador que distribui mercadorias por clientes ou sectores de venda.
Servente - É o trabalhador que cuida do arrumo das mercadorias no estabelecimento ou armazém e executa 

tarefas indiferenciadas.
Rotulador(a) ou etiquetador(a) - É o trabalhador que tem à sua responsabilidade tarefas de colocação de 

rótulos ou etiquetas nas embalagens, para a sua conveniente identificação, utilizando métodos manuais ou 
mecânicos. 

Praticante - O trabalhador com menos de 18 anos de idade em regime de aprendizagem para caixeiro.

Trabalhadores motoristas

Motorista (pesados ou ligeiros) - É o trabalhador que, possuindo carta de condução profissional, tem a 
seu cargo a condução de veículos automóveis (ligeiros ou pesados), competindo-lhe ainda zelar, sem execu-
ção, pela boa conservação e limpeza do veículo, pela carga que transporta e orientação da carga e descarga. 
Verificação diária dos níveis de óleo e de água. Os veículos ligeiros com distribuição e os pesados terão obri-
gatoriamente ajudante de motorista.

Ajudante de motorista - O trabalhador que acompanha o motorista, competindo-lhe auxiliá-lo na manuten-
ção do veículo, vigia e indica as manobras, arruma as mercadorias no veículo, podendo fazer a cobrança das 
respetivas mercadorias.

Trabalhadores de limpeza

Trabalhador de limpeza - Limpa e arruma as salas, escritórios, corredores e outras dependências, podendo 
executar outras tarefas relacionadas com limpezas e arrumações.

Trabalhadores telefonistas

Telefonista - É o trabalhador que presta a sua atividade exclusiva ou predominantemente na receção, li-
gação ou interligação de comunicações telefónicas, independentemente da designação técnica do material 
instalado.

Trabalhadores contínuos, porteiros e paquetes

Contínuo - É o trabalhador que anuncia, acompanha e informa os visitantes; faz entrega de mensagens e 
objetos inerentes ao serviço interno; estampilha e entrega correspondência, além de a distribuir aos serviços 
a que é destinada. Pode executar serviços externos desde que se relacionem exclusivamente com o serviço da 
empresa e ainda e de reprodução de documentos e o de endereçamento.

Trabalhadores de hotelaria

Cozinheiro (1.ª e 2.ª) - É o profissional qualificado que prepara, tempera e cozinha os alimentos destina-
dos às refeições; elabora ou contribui para a composição das ementas; recebe os viveres e outros produtos 
necessários à sua confeção, sendo responsável pela sua conservação; amanha o peixe, prepara os legumes 
e as carnes e procede à execução das operações culinárias; emprata-os, guarnece-os e confeciona os doces 
destinados às refeições quando não haja pasteleiro; executa ou vela pela limpeza da cozinha e dos utensílios. 
Será classificado de 1.ª ou 2.ª, de acordo com o que constar da sua carteira profissional ou de acordo com o 
contrato individual de trabalho.

Empregado de refeitório (só cantinas e refeitórios) - É o profissional que executa nos diversos sectores de 
um refeitório todos os trabalhos relativos ao mesmo, nomeadamente preparação, disposição e higienização das 
salas das refeições; empacotamento e disposição de talhares, distribuição e receção de todos os utensílios e 
géneros necessários ao serviço; coloca nos balcões, mesas ou centros de convívio todos os géneros sólidos ou 
líquidos que façam parte do serviço; receção e emissão de senhas de refeição, de extras ou dos centros de con-
vívio, quer através de máquinas registadoras ou através de livros para o fim existentes; lava talheres, vidros, 
loiças, recipientes, arcas e câmaras frigoríficas e outros utensílios, podendo eventualmente ajudar a serviços 
de pré-preparação de alimentos destinados às refeições.

Profissionais de engenharia

Grau 1:
a)	Executa trabalho técnico, simples e ou de rotina (podem considerar-se neste campo pequenos projetos ou 

cálculos sob orientação e controle de um profissional de engenharia);
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b)	Estuda a aplicação de técnicas fabris e processos;
c)	Pode participar em equipas de estudo e desenvolvimento como colaborador executante, mas sem inicia-

tiva de orientação de ensaios ou projetos de desenvolvimento;
d)	Elabora especificações e estimativas sob a orientação e controle de um profissional de engenharia;
e)	Pode tomar decisões desde que apoiadas em orientações técnicas complementares definidas e ou decisões 

de rotina;
f)	 O seu trabalho é orientado e controlado permanentemente quanto à aplicação dos métodos e precisão dos 

resultados;
g)	Este profissional não tem funções de chefia.

Grau 2:
a)	Assistência a profissionais de engenharia mais qualificados em cálculos, ensaios, análises, projetos, com-

putação e atividade técnico-comercial;
b)	Pode participar em equipas de estudo e desenvolvimento como colaborador executante, podendo encar-

regar-se da execução de tarefas parcelares simples e individuais de ensaios ou projetos de desenvolvimento;
c)	Deverá estar mais ligado à solução dos problemas do que aos resultados finais;
d)	Decide dentro da orientação estabelecida pela chefia;
e)	Poderá atuar com funções de chefia, mas segundo instruções detalhadas, orais ou escritas, sobre métodos 

e processos. Deverá receber assistência técnica de um profissional de engenharia mais qualificado sempre que 
necessite. Quando ligado a projetos, não tem funções de chefia;

f)	 Funções técnico-comerciais no domínio da engenharia;
g)	Não tem funções de coordenação, embora possa orientar outros técnicos numa atividade comum;
h)	Utiliza a experiência acumulada pela empresa, dando assistência a profissionais de engenharia de um grau 

superior.
Grau 3:

a)	Executa trabalhos de engenharia para os quais a experiência acumulada pela empresa é reduzida, ou 
trabalhos para os quais embora conte com experiência acumulada, necessita de capacidade de iniciativa e de 
frequentes tomas de decisão;

b)	Poderá executar trabalhos de estudo, análises, coordenação de técnicas fabris, coordenação de monta-
gens, projetos, cálculos e especificações;

c)	Toma decisões de responsabilidade a curto e médio prazos;
d)	Atividades técnico-comerciais, as quais já poderão ser desempenhadas a nível de chefia de outros técni-

cos de grau inferior;
e)	Coordena planificações e processos fabris. Interpreta resultados de computação;
f)	 O seu trabalho não é normalmente supervisionado em pormenor, embora receba orientação técnica em 

problemas invulgares e complexos;
g)	Pode dar orientação técnica a profissionais de engenharia de grau inferior, cuja atividade pode agregar 

ou coordenar;
h)	Faz estudos independentes, análises e juízo, e tira conclusões;
i)	 Pode participar em equipas de estudo e desenvolvimento sem exercício de chefia de outros profissionais 

de engenharia ou com outro título académico equivalente, podendo, no entanto, receber o encargo da execu-
ção de tarefas parcelares a nível de equipa de trabalhadores sem qualquer grau de engenharia ou outro título 
académico equivalente.

Grau 4:
a)	Primeiro nível supervisão direta e contínua de outros profissionais de engenharia. Procura o desenvolvi-

mento de técnicas de engenharia para que é requerida elevada especialização;
b)	Coordenação complexa de atividades, tais como técnico-comerciais, fabris, projetos e outras;
c)	Recomendações geralmente revistas quanto ao valor dos pareceres, mas aceites quanto ao rigor técnico 

e exequibilidade;
d)	Pode participar em equipas de estudo e desenvolvimento, com possível exercício de chefia sobre outros 

profissionais de engenharia ou com outro título académico equivalente, podendo tomar a seu cargo a plani-
ficação e execução de uma tarefa completa de estudo ou desenvolvimento que lhe seja confiada; possuindo 
capacidade comprovada para o trabalho técnico-científico, executa sob orientação;

e)	Pode distribuir e delinear trabalho, dar indicações em problemas técnicos e rever trabalhos de outros 
quanto à precisão técnica. Responsabilidade permanente pelos outros técnicos ou profissionais de engenharia 
que supervisiona;
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f)	 Os trabalhos deverão ser-lhes entregues com simples indicação do seu objetivo, de prioridades relativas e 
de interferências com outros trabalhos ou sectores. Responde pelo orçamento e prazos desses trabalhos;

g)	Aplicabilidade de conhecimentos de engenharia e direção de atividades com o fim de realização indepen-
dente.

Grau 5:
a)	Supervisão de várias equipas de profissionais de engenharia, do mesmo ou de vários ramos, cuja atividade 

coordena, fazendo normalmente o planeamento a curto prazo do trabalho dessas equipas;
b)	Chefia e coordena diversas atividades de estudo e desenvolvimento, dentro de um departamento corres-

pondente, confiadas a profissionais de engenharia de grau inferior, e é responsável pela planificação e gestão 
económica; possuindo capacidade comprovada para o trabalho técnico-científico, executa com autonomia;

c)	Toma decisões de responsabilidade não normalmente sujeitas a revisão, exceto as que envolvem grande 
dispêndio ou objetivos a longo prazo;

d)	O trabalho é-lhe entregue com simples indicação dos objetivos finais e é somente revisto quanto à política 
de ação e eficiência geral, podendo eventualmente ser revisto quanto à justeza da solução;

e)	Coordena programas de trabalho e pode dirigir o uso de equipamentos e materiais;
f)	 Faz geralmente recomendações na escolha, disciplina e remunerações de pessoal.

Grau 6:
a)	Exerce cargos de responsabilidade diretiva e ou administrativa sobre vários grupos em assuntos interli-

gados;
b)	Investiga dirigindo uma equipa no estudo de novos processos para o desenvolvimento das ciências e da 

tecnologia, visando adquirir independência ou técnicas de alto nível;
c)	Participa na orientação geral de estudos e desenvolvimento a nível empresarial, exercendo cargos de res-

ponsabilidade administrativa, com possível coordenação com funções de produção, assegurando a realização 
de programas superiores sujeitos somente a política global de controlo financeiro da empresa;

d)	O seu trabalho é revisto somente para assegurar conformidade com a política global e coordenação com 
outros sectores;

e)	Como gestor faz a coordenação dos programas sujeitos à política global da empresa, para atingir os obje-
tivos estabelecidos, e toma decisões na escolha e remunerações de pessoal.

ANEXO II

Tabela de remunerações mínimas

Grupo Categoria profissional Remuneração

1 Diretor de serviços e engenheiro dos graus 3, 4, 5 e 6 1 370,00 €

2 Chefe de escritório, analista de sistemas, engenheiro do grau 2 e técnico res-
ponsável III 1 214,00 €

3
Chefe de departamento, divisão ou serviço, tesoureiro, contabilista, técnico de 
contas, programador, engenheiro do grau I-B,  chefe de vendas e técnico res-
ponsável II

1 104,00 €

4 Chefe de secção (escritório), encarregado geral, engenheiro do grau I-A e inspe-
tor de vendas e técnico responsável grau I

1 057,00 €

5

Técnico de eletrónica, ajudante de guarda-livros, correspondente em línguas 
estrangeiras, secretária de direção, caixeiro-encarregado ou chefe de secção, 
operador de computador com mais de três anos, escriturário especializado e 
vendedor especializado ou técnico de vendas

1 028,00 €

6

Primeiro-caixeiro, primeiro-escriturário, vendedor, prospetor de vendas, caixa 
de escritório, motorista de pesador, estenodactilógrafo em língua estrangeira, 
cozinheiro de 1.ª, operador de computador com menos de três anos, promotor 
de vendas  fiel de armazém e operador de venda de 1.ª

987,00 €
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7 Segundo-caixeiro, segundo-escriturário, motorista de ligeiros, estenodactilógra-
fo em língua portuguesa, operador de venda de 2.ª e cozinheiro de 2.ª 925,00 €

8 Conferente, demonstrador, telefonista, rececionista e operador de venda de 3.ª 905,00 €

9
Caixa de balcão, distribuidor, embalador, servente, rotulador/etiquetador, em-
pilhador, ajudante de motorista, contínuo com mais de 21 anos e empregado de 
refeitório

895,00 €

10 Caixeiro-ajudante do 2.º ano, estagiário do 2.º ano e dactilógrafo do 2.º ano 882,00 €

11 Caixeiro-ajudante do 1.º ano, estagiário do 1.º ano, dactilógrafo do 1.º ano, con-
tínuo com menos de 21 anos e trabalhador de limpeza 878,00 €

12 Praticante e paquete 870,00 €

Notas:
1- A retribuição fixa mínima para vendedor especializado ou técnico de vendas, vendedor, prospetor de vendas e promotor de vendas 

que aufiram comissões é a correspondente ao grupo 7 da tabela de remunerações mínimas.
2- Os trabalhadores inseridos nas categorias do grupo 8 que foram eliminadas (terceiro-caixeiro, terceiro-escriturário e cozinheiro 

de 3.ª), passam automaticamente ao grupo superior e serão reclassificados como segundo-caixeiro, segundo-escriturário e cozinheiro de 
2.ª, respetivamente.

Declaração

Para cumprimento do disposto na alínea g) do número 1 do artigo 492.º, conjugado com o artigo 496.º 
do Código do Trabalho, declara-se que serão potencialmente abrangidos pela presente convenção coletiva de 
trabalho setenta e quatro empresas e mil e oitocentos trabalhadores.

Lisboa, 13 de maio de 2025. 

Pela GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos:

Vérter Augusto da Silva Gomes, na qualidade de mandatário.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços - SITESE: 

Luís Miguel Elias Pereira Fernandes, na qualidade de mandatário.

Depositado a 1 de julho de 2025, a fl. 109 do livro n.º 13, com o n.º 194/2025, nos termos do artigo 494.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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Acordo de empresa entre a Loures Parque - Empresa Municipal de Estacionamento, EM, 
Unipessoal L.da e o Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com 

Fins Públicos - SINTAP

CAPÍTULO I

Âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito

1-	O presente acordo de empresa, adiante designado por AE, obriga por um lado, a Loures Parque - Empresa 
Municipal de Estacionamento, EM, Unipessoal L.da, adiante designada por Loures Parque e por outro, os 
trabalhadores ao seu serviço ou a contratar futuramente aqui representados pelo SINTAP - Sindicato dos 
Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades, com Fins Públicos. 

2-	Para efeitos da alínea g) do artigo 492.º do Código do Trabalho serão abrangidos pelo presente AE cerca 
de trinta trabalhadores.

3-	Para efeitos dos números anteriores, são considerados ao serviço da empresa, os trabalhadores que ao 
abrigo de contrato de trabalho, exercem atividade ao serviço desta, independentemente do vínculo laboral, 
natureza de funções e/ou responsabilidades que exerçam, bem como qualquer trabalhador por conta de outrem 
que preste serviço à empresa, nomeadamente ao abrigo de cedência ocasional ou utilização de contrato de 
trabalho temporário.

4-	Sempre que, no presente AE, se refere as designações «trabalhador» ou «trabalhadores», as mesmas de-
vem ter-se por aplicáveis a ambos os sexos.

5-	O presente AE, incluindo os seus anexos, aplica-se no concelho de Loures, constituindo um todo orgânico 
e vinculando, reciprocamente, as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

6-	Para efeitos do disposto na alínea c) do artigo 492.º do Código do Trabalho o âmbito de atividade da 
Loures Parque corresponde ao CAE 52213 (Outras Atividades Auxiliares dos Transportes Terrestres), da 
Classificação Portuguesa das Atividades Económicas Rev. 3.

7-	O trabalhador não sindicalizado que indicar por escrito à Loures Parque que pretende ver-lhe aplicado o 
presente AE fica obrigado, nos termos do disposto no artigo 492.º, número 4 do Código do Trabalho, a pagar 
ao SINTAP 1 % da sua remuneração base durante a vigência deste acordo, a título de comparticipação nos 
encargos havidos com a respetiva negociação coletiva, competindo à Loures Parque o dever de proceder à co-
brança e entrega mensal desta comparticipação de acordo com o previsto no artigo 458.º, número 1 do Código 
do Trabalho para a cobrança das quotas sindicais.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e revisão

1-	O presente AE entra em vigor cinco dias após a data da publicação do Boletim do Trabalho e Emprego em 
que for publicado e terá uma vigência de 2 anos, renovando-se por iguais períodos.

2-	Sem prejuízo do número anterior, as disposições constantes do anexo I - Tabela profissional e tabela 
salarial produzirão efeitos nos termos aí previstos. As demais cláusulas de expressão pecuniária previstas no 
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presente AE produzirão efeitos a partir de 1 de junho de 2025 e serão revistas anualmente, vigorando durante 
os respetivos anos civis.

3-	A revisão do presente AE far-se-á com o envio à outra parte outorgante da proposta de revisão, através de 
carta registada com aviso de receção.

4-	A contraparte deverá enviar uma contraproposta até trinta dias após a receção das propostas de revisão, 
presumindo-se que a outra parte aceita o proposto sempre que não apresente proposta específica para cada 
matéria, havendo-se, porém, como contraproposta a vontade expressa de negociar. 

5-	A parte que apresenta a proposta de revisão dispõe do prazo de quinze dias para examinar a contrapropos-
ta, iniciando-se as negociações após o termo dos prazos referidos nos números anteriores.

6-	Da proposta e contraproposta serão enviadas cópias ao ministério responsável pela área laboral.
7-	Sempre que se verifique, pelo menos, três alterações ou sejam revistas mais de dez cláusulas, com exce-

ção da tabela salarial e cláusulas de expressão pecuniária, será feita a republicação automática do novo texto 
consolidado, do clausulado geral, no Boletim do Trabalho e Emprego.

CAPÍTULO II

Admissão e classificação profissional

Cláusula 3.ª

Admissão

1-	Só podem ser admitidos ao serviço da empresa, os trabalhadores que satisfaçam os requisitos específicos 
para as funções a desempenhar, previstos neste AE, estando vedado à empresa estabelecer limites máximos à 
idade de admissão, salvo os previstos nas respetivas normas legais imperativas. 

2-	Todo o processo de seleção será desenvolvido nas seguintes fases: 
a) Publicitação, fase em que é dado conhecimento da existência da vaga e condições de candidatura;
b)	Pré-seleção, fase em que são avaliadas as condições de candidatura e da qual resulta a eliminação dos 

candidatos que não preencham as mesmas; 
c)	Seleção, fase em que, através de várias técnicas e processos, nomeadamente entrevistas, provas, análise 

curricular e testes, se procura determinar os candidatos que melhor se adequem às condições de candidatura.
3-	Nas admissões, o homem e a mulher estarão sempre em igualdade de circunstâncias.
4-	A celebração de contratos de prestação de serviços em caso algum poderá ser utilizada para o desempenho 

de funções de carácter permanente. 
5-	No ato de admissão será entregue ao trabalhador um exemplar do AE em vigor. 
6-	No mesmo ato será assinado um contrato pelas partes, em duplicado, ficando um exemplar para a empresa 

e outro para o trabalhador, do qual deverá constar:
a) Definição de funções;
b)	Categoria profissional; 
c)	Retribuição; 
d)	Período normal de trabalho; 
e)	Local de trabalho.
7-	A Loures Parque pode solicitar aos candidatos elementos suplementares de comprovação dos respetivos 

requisitos.

Cláusula 4.ª

Classificação profissional

1-	Os trabalhadores abrangidos, ou a abranger, pelo presente AE são obrigatoriamente classificados pela 
empresa, segundo as funções que efetivamente desempenham, numa das carreiras que constam do anexo I 
(Tabela de grupos profissionais e carreiras).

2-	Quando os trabalhadores desempenhem funções que correspondam a diferentes carreiras, serão classifi-
cados na mais qualificada, sem prejuízo de continuarem a exercer as funções que vinham a desempenhar.

3-	Salvo situações em que a função exija um perfil e qualificações que comprovadamente os trabalhadores 
da Loures Parque não detenham, no preenchimento de novas vagas para as categorias identificadas no anexo 
I, será dada preferência aos candidatos e candidatas que já sejam trabalhadores na Loures Parque, precedido 
de um processo de recrutamento interno, ao qual se segue, se necessário, um processo de seleção externo.
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4-	Em caso de igualdade na avaliação das candidaturas, será dada preferência aos candidatos e candidatas 
que já sejam trabalhadores na Loures Parque.

5-	A Loures Parque pode solicitar, aos candidatos e às candidatas, elementos suplementares da comprovação 
dos respetivos requisitos.

Cláusula 5.ª

Exercício de cargos de direção

1-	O exercício de cargos de chefia na Loures Parque é realizado em comissão de serviço, tem natureza tem-
porária e depende dos níveis de confiança, nos termos da lei.

2-	São exercidos em regime de comissão de serviços os cargos de direção ou chefia diretamente dependentes 
da administração, funções de secretariado pessoal aos órgãos sociais, bem como outras funções cuja natureza 
implique uma relação de confiança.

3-	A política de recursos humanos relativamente aos cargos de direção é da competência exclusiva da Loures 
Parque.

4-	Sem prejuízo de outros normativos internos, a avaliação de desempenho e progressão na carreira em vigor 
na empresa aplica-se aos trabalhadores que exercem cargos de direção, tendo estes os mesmos direitos que os 
demais.

5-	Aquando da cessação da comissão, as trabalhadoras e os trabalhadores integram a carreira a que estão ads-
tritos nos termos da correspondente evolução, quando aplicável, de acordo com regime contratual existente, 
sem prejuízo do disposto na lei.

Cláusula 6.ª

Definição de progressão

1-	Considera-se progressão, o acesso ou passagem de um trabalhador a um nível remuneratório superior 
dentro da mesma carreira.

2-	As progressões dos trabalhadores serão efetuadas nos termos previstos no Regulamento de Avaliação de 
desempenho.

CAPÍTULO III

Exercício do direito sindical

Cláusula 7.ª

Princípios gerais

1-	Os trabalhadores têm direito a filiar-se em associações sindicais.
2-	Os trabalhadores e as associações sindicais têm o direito irrenunciável a desenvolver atividade sindical 

no interior da Loures Parque, nomeadamente através de delegados sindicais, comissão sindical ou comissão 
intersindical.

3-	À Loures Parque é vedada qualquer interferência ou ingerência ilícita e ilegítima na atividade sindical dos 
trabalhadores ao ou no seu serviço.

Cláusula 8.ª

Dever de informação

É dever da Loures Parque prestar à associação sindical outorgante, todas as informações e esclarecimentos 
solicitados quanto ao cumprimento deste AE.

Cláusula 9.ª

Organização sindical na Loures Parque

1-	Dirigentes sindicais são os elementos dos corpos gerentes dos sindicatos, das uniões, federações e confe-
derações sindicais e ainda de qualquer outra associação sindical.

2-	A comissão sindical da Loures Parque, doravante designada CSLP, é um órgão sindical na Loures Parque, 
sendo constituída pelos delegados sindicais de uma estrutura sindical.
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3-	A comissão intersindical, doravante designada CILP, é a organização dos delegados sindicais das diversas 
CSLP.

4-	Os delegados sindicais são os representantes das associações sindicais na Loures Parque, sendo eleitos 
pelos trabalhadores, e constituem as comissões sindicais ou intersindicais de trabalhadores.

5-	As CSLP e CILP, bem como os delegados sindicais na falta destas, têm competência para desenvolver 
atividade sindical, para analisar, propor e ser ouvidas em tudo quanto diga respeito e seja do interesse dos 
trabalhadores, e nomeadamente:

a) Analisar quaisquer hipóteses de alterações de horário de trabalho, esquema de horas extraordinárias ou 
mudanças de turnos, salvo em situações de urgência justificada e sem prejuízo da informação e análise pos-
terior;

b)	Analisar quaisquer hipóteses de mudança de local de trabalho, salvo em situações de urgência justificada 
e sem prejuízo de informação e análise posterior;

c)	Fiscalizar a aplicação de todas as cláusulas do presente AE, designadamente aquelas em que essa fiscali-
zação seja expressamente prevista;

d)	Ser informados e dar parecer, sempre que a Loures Parque proceder à reestruturação dos serviços, nomea-
damente devido a melhorias tecnológicas ou reconversão de postos de trabalho.

Cláusula 10.ª

Garantias dos trabalhadores com funções sindicais

Os dirigentes sindicais, os membros das CSLP e CILP e os delegados sindicais têm o direito de exercer 
normalmente as suas funções, sem que tal possa constituir entrave para o seu desenvolvimento profissional ou 
para a melhoria da sua remuneração, provocar despedimentos ou aplicação de quaisquer outras sanções ou ser 
motivo de mudança injustificada de serviço ou do seu horário de trabalho, exceto nos termos da lei.

Cláusula 11.ª

Comunicação à Loures Parque

1-	A direção da associação sindical outorgante comunicará à Loures Parque a identificação dos delegados 
sindicais eleitos, bem como daqueles que integram a CSLP ou a CILP, por intermédio de carta registada com 
aviso de receção, de que será afixada cópia nos locais reservados para afixação da informação sindical.

2-	O mesmo procedimento será observado no caso de substituição ou cessação de funções de qualquer tra-
balhador abrangido pelo disposto no número anterior.

Cláusula 12.ª

Direitos e garantias dos dirigentes sindicais

1-	As faltas dadas pelos membros de direção das associações sindicais consideram-se justificadas e contam 
para todos os efeitos como tempo de serviço efetivo, exceto para efeitos de retribuição.

2-	Para o exercício das suas funções, os trabalhadores referidos no número anterior, beneficiam de um cré-
dito de quatro dias de ausências remuneradas por mês.

3-	Para o exercício deste direito as associações sindicais respetivas deverão comunicá-lo, por escrito, com 
48 horas de antecedência em relação ao primeiro dia de ausência, com referência às datas e ao número de dias 
de que os respetivos trabalhadores necessitam para o exercício das funções referidas, salvo motivo atendível, 
caso em que a comunicação será efetuada no prazo de dois dias úteis, contados a partir do primeiro dia em que 
se verifique a ausência.

4-	Os membros de direção das associações sindicais não podem ser transferidos de local de trabalho sem o 
seu acordo, salvo no caso de transferência do estabelecimento onde prestam serviço, não podendo ainda ser 
discriminados face aos demais trabalhadores em consequência do exercício da atividade sindical.

Cláusula 13.ª

Direitos dos delegados sindicais

1-	Os delegados sindicais têm direito a circular no interior da Loures Parque para afixar textos, convoca-
tórias e comunicações ou prestar quaisquer outras informações para conhecimento dos trabalhadores, sem 
prejuízo, em qualquer dos casos, da laboração normal da Loures Parque.

2-	A Loures Parque é obrigada a reservar locais apropriados à afixação da informação e documentação sin-
dical, devendo esses locais ser escolhidos de comum acordo com os delegados sindicais.
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3-	Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as faltas dadas pelos delegados sindicais para o exercício 
das suas funções, consideram-se justificadas e contam para todos os efeitos legais, como serviço efetivo, salvo 
quanto à remuneração.

4-	Os trabalhadores referidos no número anterior têm, contudo, direito a um crédito que, no mínimo, será de 
dez horas remuneradas por mês para o exercício das suas funções.

5-	Os delegados sindicais e membros da CILP, sempre que pretendam exercer o direito previsto nos números 
3 e 4 desta cláusula, deverão avisar, por escrito a entidade empregadora com 48 horas de antecedência em 
relação ao dia de ausência, salvo motivo atendível, caso em que a comunicação será efetuada no prazo de dois 
dias úteis, contados a partir do primeiro dia em que se verifique a ausência.

6-	Sempre que, por motivos de urgência ou imprevisibilidade, não seja possível avisar a entidade patronal 
nos termos previstos no número anterior, os delegados sindicais que tenham exercido o direito previsto no 
número anterior, deverão enviar, por escrito, a comunicação do exercício dos direitos conferidos nos números 
3 a 5 desta cláusula, no prazo de três dias úteis.

Cláusula 14.ª

Direito de reunião sindical na Loures Parque

1-	Os trabalhadores têm direito a reunir-se em plenário geral durante o horário normal de trabalho até um 
período máximo de quinze horas por ano, que contarão, para todos os efeitos, como tempo de serviço efetivo, 
devendo ser assegurados os serviços de natureza urgente e essencial, nomeadamente os relacionados com a 
entrega e recolha de veículos.

2-	Sem prejuízo do número anterior, os trabalhadores têm também direito a reunir-se em plenário por sec-
ções durante o horário normal de trabalho até um período máximo de oito horas por ano e por secção, que 
contarão, para todos os efeitos, como tempo de serviço efetivo.

3-	Os trabalhadores poderão ainda reunir-se fora do horário normal nos locais de trabalho, sem prejuízo da 
normalidade da laboração no caso de trabalho por turnos ou de trabalho suplementar.

4-	As reuniões referidas nos números anteriores podem ser convocadas pela comissão sindical, ou pelo de-
legado sindical, se aquela não existir, sendo comunicadas à Loures Parque, com a antecedência mínima de um 
dia, a data e hora em que elas se efetuem.

5-	Os dirigentes das organizações sindicais respetivas que não trabalhem na Loures Parque podem participar 
nas reuniões, mediante comunicação à administração.

Cláusula 15.ª

Direito a instalações

As CSLP, ou os delegados sindicais na falta destas, têm direito a reunir em instalações da Loures Parque, 
num local no interior da empresa.

Cláusula 16.ª

Reuniões com órgãos de gestão da Loures Parque

1-	As CSLP, CILP ou os delegados sindicais, quando nenhuma daquelas exista, reunirão trimestralmente 
com os órgãos de gestão da Loures Parque, ou quem estes designarem para o efeito, nomeadamente para 
discussão e análise de assuntos com interesse para a vida dos trabalhadores, ou sempre que seja considerado 
necessário por qualquer das partes. 

2-	Para os efeitos previstos no número anterior a Loures Parque e as CSLP, CILP ou os delegados sindicais 
na falta daquelas, acordarão entre si, até 15 de dezembro de cada ano civil, o calendário anual de reuniões.

3-	O tempo despendido nas reuniões previstas no número anterior é considerado para todos os efeitos como 
tempo de serviço efetivo, não contando para o crédito de horas previsto nos números 3 a 5 da cláusula 9.ª

4-	O disposto no número anterior aplica-se também à participação dos delegados sindicais ou dirigentes 
sindicais que sejam trabalhadores da Loures Parque nas reuniões efetuadas no âmbito das negociações do AE.

Cláusula 17.ª

Quotização sindical

1-	A Loures Parque obriga-se mensalmente a cobrar e enviar ao sindicato respetivo, o produto das quotiza-
ções dos trabalhadores sindicalizados, acompanhado dos respetivos mapas de quotização total, até ao dia 10 
do mês seguinte àquele a que se reportam.

BTE 26 | 101



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2025

2-	A Loures Parque comunicará ainda por intermédio destes mapas, os trabalhadores que se encontrem doen-
tes, sinistrados ou em licença sem retribuição, bem como os que tenham falecido ou passado à reforma no mês 
a que os mesmos mapas se reportem.

CAPÍTULO IV

Direitos e deveres das partes

Cláusula 18.ª

Deveres da Loures Parque

1-	A Loures Parque obriga-se a:
a) Cumprir rigorosamente a lei e este AE, bem como os regulamentos dele emergentes;
b)	Cumprir e fazer cumprir as normas legais e contratuais sobre prevenção, higiene e segurança no trabalho;
c)	Não exigir dos trabalhadores a execução de tarefas incompatíveis com a sua categoria profissional, com 

exceção dos casos previstos na lei e neste AE;
d)	Não exigir dos trabalhadores a execução de atos ilícitos ou contrários a regras deontológicas da profissão 

ou que violem normas de segurança;
e)	Facultar aos trabalhadores o seu processo individual, sempre que aqueles o solicitem;
f)	Emitir e entregar aos trabalhadores, sempre que este o solicitar, ainda que no momento ou após cessação 

do contrato de trabalho, seja qual for o motivo desta, certificados ou certidões, onde constem todos os factos 
por este expressamente solicitados;

g)	Segurar todos os trabalhadores contra acidentes de trabalho;
h)	Prestar aos trabalhadores assistência judicial, quando estes dela necessitem por atos ou omissões inerentes 

à função que desempenhem, salvo quando exista condenação definitiva em sede disciplinar e sem prejuízo do 
direito de regresso, quando fique demonstrado que os mesmos ocorreram por violação culposa dos deveres 
profissionais, consistente no pagamento das despesas nas várias instâncias judiciais, custas processuais e ho-
norários de advogado escolhido pela Loures Parque;

i)	Prestar formação profissional aos trabalhadores nos termos legais e contratualmente aplicáveis;
j)	Fornecer aos trabalhadores, a título gratuito, todos os instrumentos e equipamentos necessários ao desem-

penho das respetivas funções;
k)	Entregar a cada trabalhador um exemplar deste AE.
2-	Para efeitos do previsto na alínea h) do número anterior, antes da realização de qualquer despesa, será 

celebrado acordo escrito entre o trabalhador e a empresa, onde fiquem definidos os termos desta assistência e 
nomeadamente do eventual exercício do direito de regresso.

Cláusula 19.ª

Princípio da não discriminação

Constitui ainda dever da Loures Parque, respeitar e fazer respeitar, em todas as relações reguladas pelo AE, 
o princípio da não discriminação em função do sexo, da ideologia política, da raça, da confissão religiosa ou 
da opção dos trabalhadores.

Cláusula 20.ª

Princípio sobre a igualdade

Para efeitos da aplicação do princípio da igualdade, nenhum trabalhador pode ser prejudicado, beneficiado 
ou preterido no emprego, no recrutamento, no acesso, na formação, na promoção, na progressão na carreira 
ou na retribuição.

Cláusula 21.ª

Coação e assédio

1-	Todos os trabalhadores têm o direito a exercer a sua atividade de profissional de forma efetiva e sem 
quaisquer constrangimentos, no respeito integral pela dignidade da pessoa humana.

2-	Caso se verifique a violação do disposto no número 1 da presente cláusula, o trabalhador deve denunciar 
a situação junto dos responsáveis da Loures Parque, devendo instaurar-se inquérito prévio para apuramento de 
responsabilidades.
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Cláusula 22.ª

Garantias dos trabalhadores

1-	É proibido à Loures Parque:
a) Opor-se, por qualquer forma, a que o trabalhador exerça os seus direitos, bem como despedi-lo ou apli-

car-lhe sanções por causa desse exercício;
b)	Exercer ou consentir que sejam exercidas pressões sobre o trabalhador para que atue no sentido de influir 

desfavoravelmente nas condições de trabalho deste ou dos seus colegas;
c)	Diminuir, direta ou indiretamente, a retribuição do trabalhador, exceto nos casos previstos na lei e no 

presente AE;
d)	Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou utilizar serviços fornecidos pela Loures Parque ou por outra 

entidade por ela indicada;
e)	Despedir e readmitir o trabalhador, ainda que com o consentimento deste, havendo o propósito de o pre-

judicar em direitos e garantias já adquiridos por força da relação laboral;
f)	Despedir qualquer trabalhador em contravenção com o disposto na lei e neste AE.

Cláusula 23.ª

Deveres dos trabalhadores

1-	Todos os trabalhadores devem:
a) Cumprir rigorosamente todo o disposto neste AE;
b)	Cumprir e fazer cumprir as ordens e determinações da administração e dos seus superiores hierárquicos, 

salvo se estas forem contrárias à lei a este AE ou aos seus direitos e garantias;
c)	Respeitar e fazer-se respeitar dentro dos locais de trabalho e em quaisquer instalações da Loures Parque, 

bem como zelar e pugnar por uma boa imagem desta;
d)	Zelar pela conservação e boa utilização dos bens relacionados com o seu trabalho que lhes sejam confia-

dos;
e)	Cumprir e fazer cumprir rigorosamente as regras de higiene e segurança no trabalho;
f)	Prestar aos seus colegas de trabalho todos os conselhos e ensinamentos que lhes sejam úteis;
g)	Realizar o trabalho com zelo e diligência;
h)	Abster-se de negociar por conta própria ou alheia em qualquer local da Loures Parque ou em concorrência 

com esta;
i)	Apresentar, por escrito, diretamente ou por intermédio dos seus representantes sindicais, os pedidos de 

esclarecimento e as reclamações que entenderem necessários;
j)	Cumprir e fazer cumprir as indicações de ordem técnica e as normas de segurança das instalações;
k)	Comunicar à Loures Parque, em tempo útil, todas as alterações que se verifiquem no seu estado civil, 

agregado familiar, mudança de residência e currículo escolar ou académico;
l)	Utilizar os equipamentos que a tal estejam obrigados;
m) Em todo o omisso nas alíneas anteriores cumprir-se-á o estipulado no artigo 128.º do Código do Trabalho.

CAPÍTULO V

Prestação do trabalho

Cláusula 24.ª

Período normal de trabalho

1-	O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e cinco horas a cada semana, nem as sete horas 
diárias. 

2-	Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste AE, período normal de trabalho diário será interrom-
pido por um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a duas horas, não podendo 
os trabalhadores prestar mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

3-	Os dias de descanso semanal são dois e serão gozados em dias consecutivos e completos, podendo não 
coincidir com o sábado e com o domingo.

4-	Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade não tenham relação direta com o públi-
co, os dias de descanso semanal e complementar serão o domingo e o sábado, respetivamente.
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5-	Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os horários de trabalho serão escalonados 
para que cada trabalhador tenha dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho, num período de aferição 
de cinco semanas, exceto manifesta impossibilidade, comunicada à comissão sindical.

6-	Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm direito a um fim-de-semana completo de 
descanso obrigatório por cada mês de trabalho efetivo.

7-	Em situações excecionais e devidamente fundamentadas, são permitidos períodos de trabalho de seis dias, 
sendo o dia de descanso gozado posteriormente.

Cláusula 25.ª

Período de funcionamento

1-	O período de funcionamento da Loures Parque tem início às 7h00 e termo às 19h00, sem prejuízo de 
atividades sazonais e dos horários próprios dos parques de estacionamento.

2-	O período de funcionamento pode ser alterado pela Loures Parque, designadamente para permitir o cum-
primento de futuros contratos programa com o Município de Loures, precedido de consulta à comissão sindical.

Cláusula 26.ª

Horário de trabalho

1-	Entende-se por horário de trabalho a determinação das horas do início e do termo do período de trabalho 
diário normal, bem como dos intervalos de descanso diários.

2-	Compete à Loures Parque estabelecer o horário de trabalho, consultando previamente a comissão sindical 
que se pronunciará por escrito.

3-	A Loures Parque está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem visível.
4-	Havendo na Loures Parque trabalhadores que pertençam ao mesmo agregado familiar, a organização do 

horário de trabalho tomará sempre esse facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 27.ª

Modalidades de horário

1-	Em função da natureza das suas atividades, podem os serviços adotar uma ou simultaneamente, mais do 
que uma das seguintes modalidades de horário, nos termos do número 2 da cláusula anterior:

a) Horário rígido;
b)	Trabalho por turnos;
c)	Jornada contínua;
d)	Isenção de horário.

Cláusula 28.ª

Horário rígido

Entende-se por horário rígido aquele que, exigindo cumprimento da duração semanal de trabalho, se re-
parte por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas por um intervalo de descanso.

Cláusula 29.ª

Trabalho por turnos

Considera-se trabalho por turnos qualquer modo de organização do trabalho em equipa, no qual os tra-
balhadores ocupem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, onde se inclui 
o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão 
executar o trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou semanas.

Cláusula 30.ª

Jornada contínua

1-	Entende-se por jornada contínua a que consiste na prestação ininterrupta de trabalho, salvo um período 
de descanso de trinta minutos, obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste mais de 
cinco horas consecutivas de trabalho.

2-	O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como tempo de trabalho efetivo.
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3-	A jornada contínua depende sempre de autorização da Loures Parque e deve ocupar predominantemente 
um dos períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao período normal diário de trabalho 
estipulado nos termos do disposto na cláusula 24.ª deste AE.

Cláusula 31.ª

Isenção de horário de trabalho

1-	No caso de exercício de cargo de administração ou direção, fiscalização ou apoio a titular desses cargos 
e demais funções profissionais que, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas fora dos limites dos horários 
normais de trabalho, ou que sejam regularmente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está 
colocado, a Loures Parque e o trabalhador podem acordar em estabelecer o regime de isenção de horário, com 
parecer prévio da CSLP ou dos delegados sindicais, na falta desta, com respeito pelo disposto nesta cláusula e 
demais disposições, legais e constantes deste AE.

2-	Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos aos limites máximos dos períodos nor-
mais de trabalho, mas a isenção não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados obrigatórios 
e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do disposto neste AE e, subsidiariamente, nas disposições 
legais em vigor.

3-	Os trabalhadores abrangidos pelo regime de isenção de horário de trabalho têm direito a auferir uma re-
tribuição específica nos termos deste AE.

Cláusula 32.ª

Trabalho noturno

Considera-se noturno o trabalho prestado no período que decorre entre as 20h00 de um dia e as 7h00 do 
dia seguinte.

Cláusula 33.ª

Regime de disponibilidade

1-	Os trabalhadores da Loures Parque estão sujeitos a um regime de disponibilidade, obrigando-se a perma-
necer em casa ou em local acessível que lhes permita, em caso de convocação, a sua rápida comparência no 
local de trabalho.

2-	A convocação compete ao responsável pela instalação ou serviço, ou de quem o substituir, devendo res-
tringir-se às intervenções indispensáveis ao serviço.

3-	Os trabalhadores da Loures Parque em regime de disponibilidade estão sujeitos a uma escala rotativa, da 
qual deverão ter conhecimento e ser afixada com um mês de antecedência.

4-	Quando por motivo grave e devidamente justificado, de carácter pessoal ou familiar, o trabalhador solicite 
a dispensa do regime de disponibilidade, a Loures Parque não poderá recusar a dispensa, salvo se daí resulta-
rem prejuízos graves e fundamentados para a laboração do serviço.

5-	Quando a Loures Parque recusar a dispensa, nos termos do disposto no número anterior, deverá entregar 
a devida fundamentação por escrito ao trabalhador e à comissão sindical ou aos delegados sindicais, caso esta 
não exista.

6-	O regime de disponibilidade será remunerado nos termos da cláusula 41.ª deste AE.

Cláusula 34.ª

Trabalho suplementar

1-	Considera-se trabalho suplementar todo o prestado fora do período normal de trabalho.
2-	O trabalho suplementar só pode ser prestado para evitar danos diretos e imediatos sobre pessoas e equi-

pamentos ou para acorrer a acréscimos de trabalho não previstos.
3-	O trabalhador deve ser dispensado de prestar trabalho suplementar quando, demonstrando motivos graves 

da sua vida pessoal ou familiar, expressamente o solicite.
4-	Quando o trabalhador prestar trabalho suplementar não poderá entrar novamente ao serviço sem que antes 

tenham decorrido, pelo menos doze horas sobre o termo da prestação de trabalho.
5-	A Loures Parque fica obrigada a assegurar ou a pagar o transporte no valor comprovadamente despendido, 

ou do quilómetro em uso, desde que:
a) O trabalhador seja chamado a prestar trabalho suplementar e este não anteceda ou não preceda o período 

normal de trabalho;
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b)	O trabalho suplementar seja determinado em horário em que já não haja transportes coletivos;
c)	Em prolongamento do período normal, o trabalho dure até horas em que já não haja transportes coletivos.
6-	A Loures Parque fica obrigada a suportar o subsídio de refeição no âmbito do período de trabalho suple-

mentar nos termos do disposto na cláusula 43.ª
7-	A prestação de trabalho suplementar em dia de descanso semanal obrigatório, qualquer que seja a sua 

duração, confere ao trabalhador o direito a um dia de descanso compensatório remunerado, que deverá ser 
gozado nos três dias úteis seguintes, salvo casos excecionais, em que poderá ser gozado no prazo máximo de 
30 dias de calendário, mediante acordo prévio entre as partes.

8-	Sem prejuízo de situações de força maior ou quando seja indispensável para prevenir ou reparar prejuízo 
grave para a empresa ou para a sua viabilidade, o trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal, 
obrigatório ou complementar, ou feriado não poderá exceder o tempo equivalente a um período normal de 
trabalho.

9-	Os limites ao trabalho suplementar são os definidos na lei. 

CAPÍTULO VI

Lugar da prestação do trabalho

Cláusula 35.ª

Domicílio profissional

1-	Para todos os efeitos previstos neste AE considera-se domicílio profissional:
a) O local onde o trabalhador exerce normalmente as suas funções, se estas forem de carácter fixo;
b)	O local onde se apresenta diariamente e de onde sai para iniciar as suas funções, se estas forem de carácter 

móvel.
2-	Dos contratos individuais de trabalho constará obrigatoriamente a indicação concreta da localização geo-

gráfica do domicílio profissional.
3-	Local habitual de prestação do trabalho é o local onde o trabalhador exerce normalmente as suas funções, 

confinadas a uma área previamente determinada.
4-	Em todos os casos não previstos neste AE, considera-se qualquer referência contida na legislação laboral 

para o conceito de local de trabalho como reportando-se ao conceito de domicílio profissional previsto nesta 
cláusula.

Cláusula 36.ª

Transferência individual

1-	Quando o trabalhador provar que a transferência para outro domicílio profissional lhe causa prejuízo sé-
rio, pode recusá-la e permanecer no mesmo domicílio profissional.

2-	A transferência de domicílio profissional depende sempre de acordo escrito entre o trabalhador e a empresa.
3-	O empregador poderá, contudo, transferir o trabalhador para outro domicílio profissional se a alteração 

resultar da mudança, total ou parcial, do estabelecimento onde aquele presta serviço.
4-	No caso previsto no número anterior o trabalhador pode resolver o contrato desde que invoque a existên-

cia de prejuízo sério, tendo nesse caso, direito a indemnização no montante igual à prevista para a resolução 
com justa causa por parte do trabalhador.

5-	Ter-se-ão como inexistentes os acordos de aceitação de transferência por parte dos trabalhadores, obtidos 
no momento da admissão na Loures Parque ou que constem dos respetivos contratos de trabalho.

CAPÍTULO VII

Retribuição do trabalho

Cláusula 37.ª

Definição de retribuição

1-	Considera-se retribuição aquilo a que o trabalhador tem direito como contrapartida do seu trabalho nos 
termos da lei, do presente AE, do contrato individual de trabalho e dos usos da Loures Parque.
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2-	Para os efeitos deste AE consideram-se abrangidos na retribuição a retribuição base mensal bem como 
todas as prestações regulares e periódicas feitas, direta ou indiretamente, em dinheiro ou em espécie.

3-	Para efeitos do número anterior e sem prejuízo do número seguinte, entendem-se por prestações regulares 
e periódicas aquelas que, tendo a mesma natureza, sejam concedidas ao trabalhador durante três meses conse-
cutivos, e não resultem de situações excecionais ou pela sua própria natureza, temporárias.

4-	Salvo prova em contrário, presume-se constituir retribuição toda e qualquer prestação da entidade patro-
nal ao trabalhador.

5-	A retribuição base mensal de cada trabalhador é a que consta do anexo I (Tabela salarial).

Cláusula 38.ª

Local e forma de pagamento

1-	A Loures Parque é obrigada a proceder ao pagamento de qualquer retribuição do trabalho, no local onde 
o trabalhador preste serviço, salvo se as partes acordarem outro local.

2-	O pagamento da retribuição em dinheiro será efetuado por meio de cheque ou depósito bancário à ordem 
do trabalhador.

3-	No ato de pagamento da retribuição, a Loures Parque está obrigada a disponibilizar ao trabalhador docu-
mento preenchido de forma indelével, onde conste o nome completo deste, a respetiva categoria, número de 
inscrição na instituição de previdência respetiva, período a que a retribuição corresponde, discriminação das 
importâncias relativas a trabalho suplementar e a trabalho prestado em dias de descanso ou feriados, subsídios, 
todos os descontos e deduções devidamente especificados, o número da apólice de seguro de acidentes de 
trabalho e doenças profissionais, bem como o montante líquido a receber.

4-	Quando o pagamento da retribuição for periódico, vence-se mensalmente e deve ser paga até ao dia 22 de 
cada mês.

Cláusula 39.ª

Determinação da retribuição horária

Para todos os efeitos previstos neste AE, a fórmula a considerar para o cálculo da retribuição horária nor-
mal (RH) é a seguinte:

RH =
Rm × 12
52 × n

em que Rm é igual à retribuição base mensal, acrescida das diuturnidades a que houver direito e n é igual ao 
período normal de trabalho semanal.

Cláusula 40.ª

Retribuição do trabalho noturno

A prestação de trabalho durante o período noturno estabelecido nos termos da cláusula 32.ª confere ao 
trabalhador o direito a um acréscimo de 25 % sobre retribuição horária normal.

Cláusula 41.ª

Subsídio de disponibilidade

1-	O trabalhador ou a trabalhadora em regime de disponibilidade tem direito a auferir um subsídio diário, 
correspondente a 75 % do valor hora.

2-	O trabalho efetivamente prestado em regime de disponibilidade é remunerado com acréscimo de 50 % 
sobre o valor hora.

Cláusula 42.ª

Subsídio de isenção de horário de trabalho

1-	O trabalhador em regime de isenção de horário de trabalho, sem sujeição aos limites máximos do período 
normal de trabalho, tem direito a receber um subsídio mensal no valor de 20 % da respetiva retribuição base 
mensal.

2-	Nos casos em que os contratos de trabalho em vigor prevejam uma percentagem superior à referida no 
número anterior, será essa que prevalece.
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Cláusula 43.ª

Subsídio de refeição

1-	Os trabalhadores têm direito a receber, por cada dia de trabalho efetivo, uma comparticipação para ali-
mentação no valor estabelecido anualmente para a administração pública, acrescido de 50 % desse valor.

2-	O subsídio de refeição será devido sempre que o trabalhador preste, no mínimo, um número de horas 
diárias igual a metade da duração do seu período normal de trabalho diário.

3-	Sempre que o trabalhador preste trabalho suplementar, terá direito a receber um subsídio de refeição, nos 
termos seguintes:

a) Quando o trabalho suplementar realizado após a totalidade do período normal de trabalho, prolongando-
-se além das 20h00;

b)	Quando o trabalho suplementar não precede ou sucede ao período normal ou ainda que tenha, sempre que 
se verifique a condição prevista no número anterior.

Cláusula 44.ª

Subsídio de Natal

1-	Todos os trabalhadores têm direito a receber pelo Natal um subsídio igual à retribuição base mensal 
acrescida das diuturnidades a que tenha direito e de todas as prestações retributivas que sejam contrapartida 
do modo específico da prestação do trabalho, que normalmente aufira, nos termos do presente AE.

2-	O subsídio de Natal será pago com a retribuição do mês de novembro.

Cláusula 45.ª

Retribuição durante as férias

1-	A retribuição do período de férias compreende todas as prestações retributivas que o trabalhador receberia 
se se encontrasse a prestar serviço efetivo, nos termos previstos neste AE.

2-	Além da retribuição prevista no número anterior, os trabalhadores têm direito a um subsídio de férias de 
montante igual ao dessa retribuição, que será pago juntamente com a retribuição do mês de junho ou, caso o 
trabalhador pretenda gozar as suas férias em período anterior, antes do início do gozo das mesmas.

3-	Este subsídio beneficiará sempre de qualquer aumento de retribuição do trabalhador, que tenha lugar até 
ao último dia do ano em que as férias são gozadas.

Cláusula 46.ª

Diuturnidades

Nos casos em que o trabalhador atingiu o topo da respetiva linha da carreira profissional, haverá lugar ao 
pagamento mensal, a partir da data em que perfaz três anos no escalão máximo da sua carreira profissional, de 
um acréscimo retributivo mensal de 0,5 % por cada ano nesse escalão. 

Cláusula 47.ª

Retribuição de trabalho suplementar

1-	O trabalho suplementar é pago pelo valor da retribuição horária com os seguintes acréscimos:
a) Prolongamento ou antecipação do horário até 1 hora ou fração - 50 % de acréscimo;
b)	Prolongamento ou antecipação do horário de trabalho a partir de primeira hora ou fração - 75 % de acrés-

cimo;
c)	Trabalho em dia de descanso semanal, obrigatório ou complementar, ou em feriado - 100 % de acréscimo.
2-	O pagamento previsto no número anterior só ocorre desde que o trabalho suplementar seja solicitado e 

autorizado por parte da Loures Parque.

Cláusula 48.ª

Abono de falhas

1-	Os trabalhadores com funções de pagamento e ou recebimento têm direito a um abono mensal para falhas 
no valor de 86,29 €. 

2-	O pagamento do abono para falhas depende da verificação das condições do número anterior, sendo pago 
12 vezes por ano enquanto as mesmas se mantiverem.
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3-	Os trabalhadores que ocasionalmente manuseiem numerário, ou tenham à sua guarda valores, meios de 
pagamento eletrónico, numerário, títulos ou documentos, sendo por eles responsáveis têm direito a um abono 
para falhas no valor de 6,00 €/dia, quando tal situação ocorra, até ao máximo do valor mensal previsto, nos 
termos do número 1 desta cláusula.

CAPÍTULO VIII

Suspensão da prestação do trabalho

Cláusula 49.ª

Feriados e tolerâncias de ponto

1-	Para além dos feriados obrigatórios é ainda considerado feriado, para todos os efeitos legais, o feriado 
municipal de Loures.

2-	Os trabalhadores da Loures Parque terão direito a todas as tolerâncias de ponto que vierem a ser atribuídas 
pela Câmara Municipal de Loures aos seus trabalhadores.

3-	Verificando-se a necessidade de prestar trabalhado em dia qualificado como sendo de tolerância de ponto, 
este não dá origem a aumento da retribuição, mas garante o direito ao mesmo período de descanso a gozar nos 
cinco dias úteis seguintes.

Cláusula 50.ª

Férias

1-	Os trabalhadores ao serviço da Loures Parque têm direito a um período anual de férias remunerado com 
a duração de 25 dias úteis, salvo o disposto na cláusula seguinte.

2-	Para além dos 25 dias referidos no número anterior os trabalhadores têm ainda direito a mais um dia de 
férias por cada dez anos de serviço efetivo prestado na Loures Parque. 

3-	O período de férias será em regra gozado seguidamente podendo, no entanto, dividir-se em dois ou mais 
períodos, sendo que um deles não pode ser inferior a 10 dias úteis.

4-	Será elaborado um mapa de férias, que a Loures Parque afixará nos locais de trabalho até 30 de abril do 
ano em que as férias vão ser gozadas.

5-	Na marcação do período de férias será assegurado o seu gozo simultâneo pelos membros do mesmo agre-
gado familiar que estejam ao serviço da Loures Parque, se nisso tiverem conveniência.

6-	O direito a férias é irrenunciável e o seu gozo não pode ser substituído, fora dos casos expressamente 
previstos neste AE, por qualquer compensação económica ou outra, ainda que com o acordo do trabalhador.

7-	O direito a férias reporta-se ao trabalho prestado no ano civil anterior e não está condicionado á assidui-
dade ou efetividade de serviço, sem prejuízo do disposto no número 1, alínea a) do artigo 257.º do Código do 
Trabalho.

8-	Sem prejuízo do disposto nas cláusulas seguintes, as disposições da presente cláusula, nomeadamente as 
relativas ao número de dias de férias, produzem efeitos no ano da entrada em vigor do presente AE.

Cláusula 51.ª

Aquisição do direito a férias

1-	O direito a férias adquire-se com a celebração do contrato de trabalho e vence-se no dia 1 de janeiro de 
cada ano civil, salvo o disposto nos números seguintes.

2-	No ano da contratação, o trabalhador tem direito, após seis meses completos de execução do contrato, a 
gozar dois dias úteis de férias por cada mês de duração do contrato.

3-	No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de decorrido o prazo referido no número anterior ou antes 
de gozado o direito a férias, pode o trabalhador usufrui-lo até 30 de junho do ano civil subsequente.

4-	Para efeitos de férias, a contagem dos dias úteis compreende os dias da semana de segunda-feira a sexta-
-feira, com a exclusão dos feriados, não sendo considerados dias úteis os sábados e os domingos interdecor-
rentes ou a eles interligados.

5-	Do cômputo dos dias de férias nos termos do artigo anterior, o trabalhador não adquire direito a mais de 
30 dias por cada ano.
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Cláusula 52.ª

Adiamento ou interrupção de férias por iniciativa da Loures Parque

1-	Se depois de marcadas as datas para gozo de férias, exigências imperiosas do funcionamento da Loures 
Parque determinarem o adiamento ou interrupção das férias já iniciadas, o trabalhador tem direito a ser indem-
nizado pela Loures Parque dos prejuízos que comprovadamente haja sofrido por não ter gozado integralmente 
o período de férias na época fixada.

2-	A interrupção das férias nunca poderá prejudicar o gozo seguido de metade do período a que o trabalhador 
tenha direito.

Cláusula 53.ª

Alteração do período de férias por doença

1-	Se na data prevista para o início das férias o trabalhador estiver impedido de as gozar por facto que não 
lhe seja imputável, nomeadamente doença ou acidente, deverá ser marcado novo período de férias.

2-	Se já no decorrer do período de férias o trabalhador for atingido por doença, considerar-se-ão aquelas não 
gozadas na parte correspondente, prosseguindo o gozo das mesmas, após o termo da doença, até ao fim do 
período inicialmente marcado.

3-	Quando se verifique a situação prevista no número anterior, o trabalhador deverá comunicar imediata-
mente à Loures Parque o dia do início da doença, e se for previsível, o seu termo.

4-	A marcação de novo período de férias em função do disposto nos números anteriores obedecerá, com as 
necessárias alterações, ao disposto nos números 3, 4 e 5 da cláusula 50.ª 

5-	No caso previsto no número anterior, os dias de férias que excedam o número de dias contados entre o 
termo do impedimento e o fim desse ano civil poderão ser gozados até 30 de maio do ano seguinte.

6-	Caso o impedimento prolongado cesse após o termo do ano civil, o trabalhador gozará o período rema-
nescente das férias no ano subsequente. 

Cláusula 54.ª

Efeitos da cessação do contrato de trabalho em relação às férias

1-	No caso de cessação do contrato de trabalho, qualquer que seja a sua causa, o trabalhador terá direito a 
receber a retribuição correspondente a um período de férias proporcional ao tempo de serviço prestado no ano 
da cessação, bem como o respetivo subsídio.

2-	Se o contrato cessar antes de gozado o período de férias vencido no início desse ano, o trabalhador terá 
ainda direito a receber a retribuição correspondente a esse período, bem como o respetivo subsídio.

3-	O período de férias a que se refere o número anterior, ainda que não gozado, conta sempre para efeitos de 
antiguidade.

Cláusula 55.ª

Licença sem retribuição

1-	A Loures Parque pode atribuir ao trabalhador, a pedido escrito deste, licença sem retribuição.
2-	A licença só pode ser recusada fundamentadamente e por escrito.
3-	O período de licença sem retribuição não conta para efeitos de antiguidade.
4-	Durante o mesmo período cessam os direitos, deveres e garantias das partes na medida em que pressupo-

nham a efetiva prestação de trabalho.
5-	O trabalhador beneficiário de licença sem retribuição mantém o direito ao lugar, figurando nos mapas de 

pessoal da Loures Parque.
6-	A licença sem retribuição caducará no momento em que o trabalhador iniciar a prestação de qualquer 

trabalho remunerado, salvo se essa licença for concedida, por escrito, especificamente para esse fim.

Cláusula 56.ª

Definição de falta

1-	Por falta entende-se a ausência do trabalhador do local habitual de prestação do trabalho durante o período 
normal de trabalho diário a que está obrigado.

2-	Nos casos de ausência do trabalhador por períodos inferiores ao período normal de trabalho a que está 
obrigado e sem prejuízo da sua compensação por acordo entre o trabalhador e a empresa ou quem esta re-
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presente para o efeito, os respetivos tempos serão adicionados, para determinação dos períodos normais de 
trabalho diário em falta.

Cláusula 57.ª

Faltas justificadas

1-	Consideram-se justificadas as seguintes faltas:
a) Casamento do trabalhador, por quinze dias, excluindo os dias de descanso intercorrentes;
b)	Falecimento de cônjuge não separado de pessoas e bens ou equiparado, pessoa que viva em união de fac-

to ou economia comum com o trabalhador, filho ou enteado, por 20 dias consecutivos, garantindo-se sempre 
dispensa para realização de funeral;

c)	Falecimento de pais, sogros, genros, noras, padrastos, madrastas, enteados e irmãos, por cinco dias con-
secutivos, garantindo-se sempre dispensa para realização de funeral;

d)	Falecimento de avós, bisavós, netos e bisnetos e graus seguintes assim como afins nos mesmos graus da 
linha reta, e ainda cunhados, tios e sobrinhos por dois dias consecutivos, garantindo-se sempre dispensa para 
realização de funeral;

e)	As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho devido a facto não imputável ao trabalhador, no-
meadamente doença, acidente ou cumprimento de obrigações legais;

f)	As motivadas por impossibilidade de prestação de assistência inadiável e imprescindível a membros do 
seu agregado familiar, nos termos previstos na lei e neste AE;

g)	As ausências não superiores a três horas e meia, nos termos do número 2 da cláusula seguinte;
h)	As dadas pelos trabalhadores eleitos para as estruturas de representação coletiva nos termos previstos na 

lei e neste AE;
i)	As dadas por candidatos a eleições para cargos públicos, durante o período legal da respetiva campanha 

eleitoral;
j)	As aprovadas previamente ou posteriormente autorizadas pela entidade patronal;
k)	Para efeitos da alínea anterior e do disposto no artigo 249.º número 2 alínea i) do Código do Trabalho, são 

consideradas previamente autorizadas as seguintes ausências:
i) No caso de trabalhadores que sejam bombeiros voluntários, pelo tempo necessário a acorrer a sinistro 

ou acidente;
ii) Para efeitos de doação de sangue, a título gracioso, por um dia e nunca mais de uma vez por trimestre.

l)	Todas as outras previstas na legislação vigente.
2-	São consideradas injustificadas, todas as faltas não previstas nos números anteriores.
3-	Para todos os efeitos do disposto na presente cláusula, a menção a dia ou dias reporta-se a período ou 

períodos diários de trabalho.

Cláusula 58.ª

Consequência das faltas

1-	As faltas justificadas não determinam a perda ou prejuízo de quaisquer direitos ou regalias do trabalhador, 
exceto nos termos da lei, designadamente quanto à remuneração.

2-	Os trabalhadores da Loures Parque têm direito a 3,5 horas mensais de ausência, remuneradas e justifica-
das para tratar de assuntos, inadiáveis e imprescindíveis, pessoais ou de descendentes, desde que apresentem 
respetiva justificação de presença.

3-	As faltas injustificadas determinam a perda de retribuição correspondente ao período de ausência do tra-
balhador.

Cláusula 59.ª

Efeitos das faltas no direito a férias

1-	As faltas justificadas ou injustificadas não têm qualquer efeito sobre o direito a férias do trabalhador, salvo 
o disposto no número seguinte.

2-	Nos casos em que as faltas determinem perda de retribuição, esta poderá ser substituída, se o trabalhador 
expressamente assim o preferir, por perda de dias de férias na proporção de um dia de férias por cada dia de 
faltas, desde que seja sempre salvaguardado o gozo de 20 dias úteis de férias e autorizado pela direção.
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Cláusula 60.ª

Dispensas e faltas justificadas

1-	O trabalhador tem direito a dispensa do serviço no seu dia de aniversário, sem perda de remuneração:
a) Nos casos em que por motivos de serviço não seja possível o gozo da dispensa de serviço no dia de ani-

versário, deverá ser concedido ao trabalhador um dia alternativo;
b)	Os trabalhadores em regime de horário por turnos, poderão optar pelo gozo do dia de aniversário no dia 

seguinte. 
2-	Aos trabalhadores que nasceram a 29 de fevereiro, e em ano comum, deverá ser concedida dispensa ao 

serviço em dia a acordar com a entidade empregadora.
3-	Quando ocorra o nascimento do neto do trabalhador, o trabalhador tem direito a esse dia, sem perda de 

remuneração;
4-	O trabalhador tem direito, dentro dos limites previstos na legislação em vigor, a dispensa para frequência 

de formação profissional;

Cláusula 61.ª

Suspensão da prestação de trabalho por impedimento prolongado

1-	Quando o trabalhador esteja temporariamente impedido de comparecer ao trabalho por facto que não lhe 
seja imputável, nomeadamente, doença ou acidente, manterá direito ao lugar, categoria, antiguidade e demais 
regalias que vinha usufruindo, sem prejuízo de cessarem entre as partes, todos os direitos e obrigações que 
pressuponham a efetiva prestação de trabalho.

2-	Terminado o impedimento, o trabalhador deve apresentar-se à Loures Parque para retomar o serviço, sob 
pena de lhe serem averbadas faltas injustificadas.

3-	A suspensão cessa desde a data da apresentação do trabalhador, sendo-lhe, nomeadamente, devida retri-
buição por inteiro desde essa apresentação, mesmo que, por motivo que não lhe seja imputável, não retome 
imediatamente a prestação de serviço, sem prejuízo das consequências das faltas.

Cláusula 62.ª

Exercício temporário de outras funções

1-	Quando o interesse da empresa o exija, a Loures Parque pode encarregar temporariamente o trabalhador 
de serviços não compreendidos na atividade contratada, pelo período máximo de 1 (um) ano desde que tal 
mudança não implique diminuição da retribuição nem modificação substancial da sua posição.

2-	Sempre que tal mudança seja superior a 90 (noventa) dias, a Loures Parque comunicará à comissão sin-
dical ou, na sua inexistência, aos delegados sindicais, previamente, o início e os fundamentos do exercício 
temporário de funções não compreendidas na categoria profissional do trabalhador.

3-	Findo o período máximo de um ano, a empresa deve reclassificar o trabalhador não se aplicando o período 
de estágio.

4-	Caso não se concretize a integração na categoria, o trabalhador mantém todos os direitos da categoria de 
onde provém, continuando a receber a remuneração fixa que auferia nas funções anteriores.

Cláusula 63.ª

Processo individual

1-	A cada trabalhador corresponde um só processo individual, donde constam os atos relativos à nomea-
ção, situação, níveis de retribuição e funções desempenhadas, comissões de serviço, remunerações, licenças, 
repreensões registadas e outras sanções mais graves e tudo o mais que lhe diga respeito como trabalhador, 
incluindo títulos académicos e profissionais e méritos a ele inerentes.

2-	O processo do trabalhador pode ser, a todo o tempo, consultado pelo próprio ou, mediante autorização 
destes, pelo seu advogado ou pelas estruturas representativas dos trabalhadores, dentro dos limites impostos 
na lei, nomeadamente no que se refere à reserva da intimidade da vida privada e familiar. 

3-	O direito de consulta previsto no número anterior vigorará mesmo após a cessação do contrato de traba-
lho, nos termos da lei aplicável.

4-	Os dados pessoais do trabalhador constantes do processo individual ficarão sujeitos à proteção do 
Regulamento Geral de Proteção de Dados Pessoais.
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Cláusula 64.ª

Responsabilidade profissional

1-	A Loures Parque garante a proteção em caso de responsabilidade civil na sequência de danos decorrentes 
do exercício das funções atribuídas ao trabalhador.

2-	O previsto no número anterior não exonera o trabalhador da obrigação de cumprimento rigoroso das suas 
funções e do conhecimento das leis gerais em vigor, proporcionando a Loures Parque formação adequada 
nestas matérias.

Cláusula 65.ª

Subsídio de insalubridade, penosidade e risco

Os trabalhadores incluídos nas categorias profissionais de agente de fiscalização, operador de reboque, 
operador de coleta, operador de parque e assistente operacional, têm direito a um subsídio mensal de 65,00 € 
(sessenta e cinco euros), desde que tenham prestado serviço no mês correspondente e desde que não seja 
cumulativo com o abono para falhas.

Cláusula 66.ª

Complemento por acidente de trabalho

1-	Em caso de incapacidade temporária absoluta para o trabalho proveniente de acidente de trabalho por 
agressão ao trabalhador ao serviço da empresa, esta complementa o valor pago pela seguradora de forma a 
garantir ao trabalhador a sua retribuição mensal.

2-	Para exclusivo efeito da presente cláusula entende-se por retribuição os valores constantes da comunica-
ção à seguradora nos 12 meses anteriores ao facto.

CAPÍTULO IX

Regalias sociais

Cláusula 67.ª

Assistência médica

Em complemento ao Serviço Nacional de Saúde (SNS), os trabalhadores beneficiam de um seguro de 
saúde.

Cláusula 68.ª

Transmissão da exploração, fusão, incorporação ou constituição de novas empresas

1-	Em caso de transmissão da exploração, fusão, incorporação ou constituição de novas empresas segundo 
qualquer critério a partir da(s) existente(s), a ela(s) associadas ou não, mantém-se os contratos de trabalho com 
os trabalhadores atingidos, bem como os direitos decorrentes deste AE, salvo regime mais favorável.

2-	As novas entidades são solidariamente responsáveis pelo cumprimento de todas as obrigações vencidas 
emergentes dos contratos de trabalho, ainda que se trate de trabalhadores cujos contratos hajam cessado, desde 
que reclamado pelos interessados até ao momento da transmissão.

3-	Para efeitos do disposto no número anterior, deve a nova entidade adquirente ou resultante da fusão ou in-
corporação, durante os trinta dias anteriores a qualquer dos atos enumerados no número 1 desta cláusula, fazer 
afixar um aviso nos locais de trabalho, no qual se dê conhecimento aos trabalhadores que devem reclamar os 
seus créditos e a forma como o devem fazer.
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CAPÍTULO X

Disposições finais e transitórias

Cláusula 69.ª

Comissão de avaliação

Os subscritores do presente AE obrigam-se a criar, no prazo de 60 dias após a sua entrada em vigor, uma 
comissão paritária de acompanhamento, composta por dois/três representantes de cada outorgante, com o ob-
jetivo de avaliar, em cada ano, os resultados da aplicação do AE, produzindo um documento de trabalho que 
permita introduzir as correções que se mostrem adequadas.

Cláusula 70.ª

Casos omissos

Aos casos omissos deste acordo aplicam-se as disposições constantes das demais disposições legais vigen-
tes, na parte que for mais favorável aos trabalhadores.

Cláusula 71.ª

Proibição de diminuição de regalias

Da aplicação do presente AE não poderá resultar prejuízo para os trabalhadores, designadamente desvalo-
rização profissional e, bem assim, a diminuição da retribuição ou suspensão de quaisquer regalias de carácter 
geral, regular e permanente, anteriormente auferidas no âmbito da empresa.

Loures, 30 de maio de 2025.

Pela Loures Parque - Empresa Municipal de Estacionamento, EM, Unipessoal, L.da:

Dr. Duarte Carlos Aníbal Coelho Alcântara, na qualidade de presidente do conselho de administração da 
Loures Parque, EM.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos - SINTAP:

Sr.ª Cristina Anjos Assis Conceição, na qualidade de mandatária.
Sr. António Gabriel Caires Sousa, na qualidade de mandatário.

ANEXO I

Tabela de grupos profissionais e salarial

SECÇÃO I

Tabela de grupos profissionais e salariais

Grupo 
profissional Carreira Escalões

Direção

Diretor
administrativo
e financeiro

Diretor
operacionale de 
fiscalização

1 2 3 4 5 6 7 8

1 787,00 € 1 905,00 € 2 022,00 € 2 143,00 € 2 261,00 € 2 380,00 € 2 499,00 € 2 618,00 €

Coordenação Coordenador de 
fiscalização

1 2 3 4 5 6 7 8
1 428,00 € 1 548,00 € 1 666,00 € 1 787,00 € 1 905,00 € 2 022,00 € 2 143,00 € 2 261,00 €

Técnico 
superior

Técnico 
superior

1 2 3 4 5 6 7 8

1 210,00 € 1 374,00 € 1 519,00 € 1 580,00 € 1 631,00 € 1 751,00 € 1 923,00 € 2 026,00 €
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Técnico

Técnico 
administrativo

Agente de 
fiscalização

9 10 11 12 13 14 15 16
1 341,00 € 1 399,00 € 1 460,00 € 1 519,00 € 1 578,00 € 1 638,00 € 1 698,00 € 1 755,00 €

1 2 3 4 5 6 7 8

896,00 € 949,00 € 1 004,00 € 1 057,00 € 1 111,00 € 1 166,00 € 1 222,00 € 1 281,00 €

Operacional
Operador 
de higiene e 
manutenção

9 10 11 12 13 14 15 16
1 258,00 € 1 316,00 € 1 376,00 € 1 436,00 € 1 494,00 € 1 554,00 € 1 613,00 € 1 675,00 €

1 2 3 4 5 6 7 8
  878,00 € 928,00 € 982,00 € 1 036,00 € 1 090,00 € 1 145,00 € 1 200,00 €

Notas: 
As atualizações foram objeto de arredondamento para a unidade superior.
A categoria de operador de reboque e operador de coleta e manutenção têm a mesma remuneração da carreira de agente de fiscali-

zação.
Com efeitos a 1 de janeiro de 2025.

SECÇÃO II

Regras de aplicação transitória

I- Durante o ano de 2025 os trabalhadores da Loures Parque, EM, auferirão as remunerações resultantes da 
aplicação das regras definidas nesta secção.

II- Para efeitos do ponto anterior, os trabalhadores atualmente ao serviço da Loures Parque são integra-
dos na tabela salarial constante da secção I deste anexo, no escalão da sua carreira a que corresponda valor 
imediatamente superior ao atualmente auferido, ou, nos casos em que esta integração não corresponda a um 
acréscimo de retribuição mínimo (ARM) , respetivamente, de 56,58 euros ( cinquenta e seis euros e cinquenta 
e oito cêntimos ) e consoante o trabalhador aufira uma retribuição inferior ou igual ou superior a 1000,00 € 
euros, são integrados em escalões intermédios, nos termos constantes da tabela de remunerações para 2025, 
constante da secção I.

III- Excetuam-se do disposto no número anterior, os trabalhadores cuja remuneração atual, acrescida do 
acréscimo de retribuição mínima correspondente, não atinjam o valor do 1.º escalão da carreira respetiva caso 
em que são integrados diretamente na tabela constante da secção I.

IV- Excetuam-se ainda da regra prevista no ponto II as situações em que o valor obtido da aplicação do 
acréscimo de retribuição mínimo (ARM) sobre o salário atualmente auferido resulte numa diferença inferior 
a 10 euros para o valor do escalão imediatamente superior da tabela constante da secção I, caso em que serão 
integrados no respetivo escalão.

V- A integração na tabela salarial constante da secção I deste anexo para todos os trabalhadores ao serviço 
da Loures Parque, opera-se por intermédio da progressão na carreira, operada a partir do ano de 2025, nos 
termos a definir no Regulamento de Avaliação de desempenho e Progressão na Carreira.

ANEXO II

Grupos profissionais e categorias 
Definição de funções

DAF - Diretor administrativo e financeiro - É o/a trabalhador/a que gere as atividades da direção da 
Loures Parque, na linha geral de atuação definida pelo conselho de administração, dirige e coordena de modo 
eficiente, a atividade de sectores específicos da Loures Parque, ou outros serviços de nível inferior integrados 
no organograma da Loures Parque, controla os resultados sectoriais, responsabilizando-se pela sua produção 
de forma adequada aos objetivos prosseguidos, promove a execução das ordens e despachos do presidente 
do conselho de administração e do próprio conselho de administração, nas matérias compreendidas na sua 
esfera de competências, execução das tarefas, assegura a gestão corrente dos seus serviços, equacionando a 
problemática do pessoal, designadamente em termos de carência de recursos humanos, necessidades de for-
mação e progressão nas respetivas carreiras, afere ainda as necessidades de meios materiais indispensáveis ao 
funcionamento dos serviços, organiza os processos referentes à sua área de competências, informa-os, emite 
pareceres e minuta o expediente, atende e esclarece os trabalhadores, bem como os utentes sobre questões 
específicas da sua vertente de atuação. É responsável pelos serviços que lhe estão afetos. 

BTE 26 | 115



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2025

Competências requeridas:
1-	Educação: Licenciatura em finanças, economia, gestão ou afim (requisito não obrigatório);
2-	Áreas de formação preferencial: Gestão de serviços públicos; organização e atividade administrativa, ges-

tão de pessoas e liderança; gestão de recursos humanos. orçamentais, materiais e tecnológicos; informação e 
conhecimento; qualidade inovação e modernização; gestão de mudança. contratação pública; gestão de stock; 
direção na administração pública; 

3-	Experiência: Experiência profissional de pelo menos 6 anos, competência técnica, aptidão e formação 
adequada ao exercício das respetivas funções; conhecimentos técnicos e instrumentais nas áreas de atuação da 
Loures Parque, EM. 

Posição hierárquica:
4-	Execução das atividades na dependência da administração.

DOF - Diretor operacional e de fiscalização - É o/a trabalhador/a que gere as atividades da direção da 
Loures Parque, na linha geral de atuação definida pelo conselho de administração, dirige e coordena de modo 
eficiente, a atividade de sectores específicos da Loures Parque, ou outros serviços de nível inferior integrados 
no organograma da Loures Parque, controla os resultados sectoriais, responsabilizando-se pela sua produção 
de forma adequada aos objetivos prosseguidos, promove a execução das ordens e despachos do presidente 
do conselho de administração e do próprio conselho de administração, nas matérias compreendidas na sua 
esfera de competências, execução das tarefas, assegura a gestão corrente dos seus serviços, equacionando a 
problemática do pessoal, designadamente em termos de carência de recursos humanos, necessidades de for-
mação e progressão nas respetivas carreiras, afere ainda as necessidades de meios materiais indispensáveis ao 
funcionamento dos serviços, organiza os processos referentes à sua área de competências, informa-os, emite 
pareceres e minuta o expediente, atende e esclarece os trabalhadores, bem como os utentes sobre questões 
específicas da sua vertente de atuação. É responsável pelos serviços que lhe estão afetos. 

Competências requeridas:
1-	Educação: Licenciatura em engenharia ou afim (requisito não obrigatório);
2-	Áreas de formação preferencial: Gestão de serviços públicos; organização e atividade administrativa; 

gestão de pessoas e liderança; gestão de recursos humanos, orçamentais, materiais e tecnológicos; informação 
e conhecimento; qualidade inovação e modernização; código do procedimento administrativo; contratação 
pública; gestão de mudança; direção na administração pública; aplicações, tecnologias de informação e comu-
nicação; segurança e saúde no trabalho;

3-	Experiência: Experiência profissional de pelo menos 6 anos; competência técnica; aptidão e formação 
adequada ao exercício das respetivas funções; conhecimentos técnicos e instrumentais nas áreas de atuação da 
Loures Parque, EM. 

Posição hierárquica:
4-	Execução das atividades na dependência da administração.

Coordenador de fiscalização - É o/a trabalhador/a que coordena, orienta e supervisiona as atividades de-
senvolvidas na área da fiscalização, distribui o trabalho pelos funcionários que lhe estão afetos. Trabalhador/a 
em regime da isenção de horário de trabalho, função profissional que pela sua natureza, tenha de ser efetuado 
fora dos limites dos horários normais de trabalho. 

Competências requeridas:
1-	Educação: 12.º ano;
2-	Áreas de formação preferencial: Na área de atuação da unidade orgânica; frequência e aproveitamento 

em cursos específicos para a área de atuação na administração pública; conhecimento do código de estrada; 
vestuário de trabalho e equipamento de proteção individual, relacionamento interpessoal; gestão do tempo e 
do stress; segurança e saúde no trabalho; primeiros socorros;

3-	Experiência: Não inferior a 4 anos; conhecimentos técnicos e instrumentais nas áreas de fiscalização; 
experiência em gestão de equipas.

Posição hierárquica:
4-	Execução das atividades na dependência do DOF.

Técnico superior - É o/a trabalhador/a que estuda e elabora projetos ou documentos, elabora pareceres ine-
rentes à sua especialidade técnico-funcional, tendo em consideração as normas e os requisitos técnicos e legais 
específicos, no sentido de produzir informação necessária aos processos de decisão, operando com os meios 
e equipamentos de registo, processamento e transmissão de informação próprios para o efeito, bem como, 
atender e prestar informações a terceiros na sua área de competência. Assegura a supervisão das atividades 
desenvolvidas em projetos ou áreas funcionais que lhe estejam atribuídas. 
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Competências requeridas:
1-	Educação: Licenciatura;
2-	Áreas de formação preferencial: Na área de atuação da unidade orgânica; frequência e aproveitamento em 

cursos específicos para a área de atuação na administração pública;
3-	Experiência: conhecimentos de Informática na ótica do utilizador e conhecimentos específicos em aplica-

ção informática utilizada na entidade.
Posição hierárquica:

4-	Execução das atividades na dependência do DOF e DAF.
Técnico administrativo - É o/a trabalhador/a que desenvolve funções administrativas no âmbito dos ser-

viços administrativos e técnicos, datilografa e arquiva documentos, recebe e expede correspondência, faz o 
atendimento ao público, dando o apoio necessário e solicitado pelos titulares de direção e administração da 
empresa Loures Parque. 

Competências requeridas:
1-	Educação: 12.º ano;
2-	Áreas de formação preferencial: Na área de atuação da unidade orgânica; tecnologias de informação e co-

municação, com incidência em correio eletrónico, processamento de texto ou folhas de cálculo e introdução de 
dados em bases de dados; aplicações informáticas utilizadas na organização na ótica do utilizador; organização 
e constituição de arquivo; regulamento geral de proteção de dados; noções de gestão financeira e orçamento; 
processamento salarial; atendimento telefónico e presencial; lei geral do trabalho em funções públicas, código 
dos regimes contributivos do sistema previdencial de segurança social; código da contratação pública;

3-	Experiência: Nas áreas administrativas de atendimento, arquivo e comunicação; conhecimentos de 
Informática na ótica do utilizador e conhecimentos específicos em aplicação informática utilizada na entida-
de; Apoio, preparação de reuniões e controlo prazos documentais; conhecimento do Regulamento Geral de 
Proteção de Dados.

Posição hierárquica:
4-	Execução das atividades na dependência do DOF e DAF.

Agente de fiscalização - É o/a trabalhador/a responsável por fiscalizar as áreas de estacionamento de du-
ração limitada, verificando o cumprimento do regulamento no Código da Estrada e legislação aplicável aos 
veículos estacionados, assegurando a autuação dos transgressores. Assegura a gestão dos equipamentos e 
funcionamento dos parques de estacionamento subterrâneos; zela pelo bom funcionamento, manutenção e 
conservação dos equipamentos de estacionamento de duração limitada no exterior, excecionalmente procede 
à recolha dos cofres dos parquímetros e efetua o seu transporte para a Loures Parque. Conduz viaturas que se 
destinam ao bloqueio de veículos automóveis e aciona os mecanismos necessários à sua remoção. Asseguram 
a manutenção dos veículos que lhes estão distribuídos, cuidando da sua limpeza e lubrificação; abastecem as 
viaturas de combustível, preenchem e entregam o mapa mensal das viaturas, mencionando o número de qui-
lómetros efetuados, bem como, nível do óleo e água. 

Competências requeridas:
1-	Educação: 12.º ano;
2-	Áreas de formação preferencial: Tecnologias de informação e comunicação, com incidência no correio 

eletrónico, processamento de texto, folha de cálculo e introdução em base de dados; aplicações informáticas 
utilizadas na entidade na ótica do utilizador; atendimento telefónico e presencial; técnicas de comunicação e 
escrita; código da estrada; trabalho em equipa; gestão de stress; 

3-	Experiência: Conhecimentos em tecnologias de informação e comunicação; experiência de controlo de 
prazos documentais; protocolo em serviços públicos.

Posição hierárquica:
4-	Execução das atividades na dependência da DOF.

Operador de reboque - É o/a trabalhador/a responsável pela condução de veículo de reboque e transporte 
de viaturas, nas áreas de estacionamento duração limitada, verificando o cumprimento dos regulamentos e 
legislação aplicável aos veículos estacionados; realizar as operações de carga, reboque e descarga de viaturas 
rebocadas nos locais determinados para o efeito. Quando necessário e se devidamente habilitado, pode asse-
gurar funções de operador de parques ou de agente de fiscalização de estacionamento. 

Competências requeridas:
1-	Educação: 12.º ano e carta de condução; 
2-	Áreas de formação preferencial: Tecnologias de Informação e comunicação, com incidência no correio 

eletrónico, processamento de texto, folha de cálculo e introdução em base de dados; Aplicações informáticas 
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utilizadas na entidade na ótica do utilizador; atendimento telefónico e presencial; técnicas de comunicação e 
escrita; código da estrada; trabalho em equipa; gestão de stress; 

3-	Experiência: conhecimentos em tecnologias de Informação e comunicação; Experiência de controlo de 
prazos documentais; Protocolo em serviços públicos; conhecimentos técnicos e instrumentais na área de ope-
ração com viaturas especiais; condução defensiva e económica. 

Posição hierárquica:
4-	Execução das atividades na dependência do DOF.

Operador de coleta e manutenção - É o/a trabalhador/a que executa a recolha das receitas nos equipamen-
tos de cobrança, bem como recolher a informação processada pelos parcómetros ou outros equipamentos de 
cobrança, assegurando o transporte e depósito das receitas, no local previamente estabelecido, bem como a 
entrega da documentação nos serviços financeiros da empresa. Manutenção preventiva dos parcómetros, bem 
como resolução de pequenas avarias detetadas. 

Competências requeridas:
1-	Educação: 12.º ano e carta de condução;
2-	Áreas de formação preferencial: Tecnologias de Informação e comunicação, com incidência no correio 

eletrónico, processamento de texto, folha de cálculo e introdução em base de dados; aplicações informáticas 
utilizadas na entidade na ótica do utilizador; atendimento telefónico e presencial; técnicas de comunicação e 
escrita; código da estrada; trabalho em equipa; gestão de stress; 

3-	Experiência: conhecimentos em tecnologias de informação e comunicação; experiência de controlo de 
prazos documentais; protocolo em serviços públicos.

Posição hierárquica:
4-	Execução das atividades na dependência do DOF.

Operador de higiene e manutenção - É o/a trabalhador/a que assegura a higiene e manutenção em todas as 
instalações da empresa Loures Parque. 

Competências requeridas:
1-	Experiência: conhecimentos instrumentais na área de atuação.

Posição hierárquica:
2-	Execução das atividades na dependência do DAF.

Com efeitos a 1 de junho de 2025.

Estrutura e conteúdo da avaliação de desempenho

Artigo 1.º

(Objeto)

1-	O presente regulamento estabelece o sistema de avaliação do desempenho das trabalhadoras e dos tra-
balhadores da Loures Parque, Empresa Municipal de Estacionamento, EM, Unipessoal L.da, e será doravante 
designado por SADPC.

2-	O SADPC integra-se no ciclo anual de gestão e visa contribuir para a melhoria do desempenho da em-
presa e do serviço público que presta, para a coerência e harmonia da ação dos serviços, para a promoção da 
motivação profissional e para o desenvolvimento de competências das trabalhadoras e dos trabalhadores da 
empresa.

Artigo 2.º

(Definições)

Para efeitos do disposto no presente regulamento, entende-se por:
a) «Objetivos», o parâmetro de avaliação que traduz a previsão dos resultados que se pretendem alcançar no 

tempo, em regra quantificáveis;
b)	«competências», o parâmetro de avaliação que traduz o conjunto de conhecimentos, capacidades de ação 

e comportamentos necessários para o desempenho eficiente e eficaz, adequado ao exercício de funções por 
dirigente ou trabalhador.
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Artigo 3.º

(Objetivos do processo)

1-	São objetivos do SADPC:
a) Mobilizar os trabalhadores em torno do cumprimento da missão da empresa e das orientações estratégicas 

definidas, orientando a sua atividade em função de objetivos claros e critérios de avaliação transparentes;
b)	Desenvolver uma cultura de gestão orientada para resultados com base em parâmetros claros, objetivos 

previamente estabelecidos e critérios de avaliação transparentes;
c)	Reconhecer o mérito e a excelência individuais, assegurando a diferenciação e valorização dos diversos 

níveis de desempenho;
d)	Promover a comunicação eficaz entre chefias e trabalhadores, bem como o trabalho em equipa e a coope-

ração entre serviços;
e)	Identificar necessidades de formação e promover de forma objetiva o desenvolvimento profissional dos 

trabalhadores.

Artigo 4.º

(Âmbito de aplicação)

1-	O SADPC aplica-se a todas as trabalhadoras e a todos os trabalhadores da Loures Parque, EM, indepen-
dentemente do título jurídico da relação de trabalho, desde que o respetivo contrato vigore por prazo superior 
a seis meses.

2-	Constitui objeto de avaliação o desempenho que corresponda, em cada período de avaliação, a mais de 
seis meses de efetiva prestação de trabalho.

Artigo 5.º

(Parâmetros de avaliação)

A avaliação do desempenho dos trabalhadores é anual e incide sobre os seguintes parâmetros:
a) «resultados» obtidos na prossecução de objetivos individuais em articulação com os objetivos da respe-

tiva unidade orgânica e da empresa;
b)	«competências» que visam avaliar os conhecimentos, capacidades técnicas comportamentais adequadas 

ao exercício de uma função.

Artigo 6.º

(Objetivos)

1-	O parâmetro «objetivos» decorre da verificação do grau de cumprimento dos objetivos previamente defi-
nidos, que devem ser redigidos de forma clara e rigorosa, de acordo com os principais resultados a obter, tendo 
em conta os objetivos do serviço e da unidade orgânica, a proporcionalidade entre os resultados visados e os 
meios disponíveis e o tempo em que são prosseguidos.

2-	Os objetivos são, designadamente:
a) De produção de bens e atos ou prestação de serviços, visando o cabal e eficaz cumprimento do objeto 

social da empresa e das atribuições e competências delegadas pela câmara municipal;
b)	De qualidade, orientada para a inovação, melhoria do serviço e satisfação dos utentes;
c)	De eficiência, no sentido da simplificação e racionalização de prazos e procedimentos de gestão proces-

sual e na diminuição de custos de funcionamento;
d)	De aperfeiçoamento e desenvolvimento das competências individuais, técnicas e comportamentais do 

trabalhador.
3-	Podem ser fixados objetivos de responsabilidade partilhada sempre que impliquem o desenvolvimento de 

um trabalho em equipa ou esforço convergente para uma finalidade determinada.
4-	Anualmente são fixados entre três e cinco objetivos para cada trabalhador que, em regra, se enquadrem 

em várias áreas das previstas no número 2 e tenham particularmente em conta o posto de trabalho do trabalha-
dor.

Artigo 7.º

(Avaliação dos objetivos)

1-	A avaliação dos resultados obtidos em cada objetivo é expressa em três níveis:
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a) «Objetivo superado», a que corresponde uma pontuação de 5;
b)	«Objetivo atingido», a que corresponde uma pontuação de 3;
c)	«Objetivo não atingido», a que corresponde uma pontuação de 1.
2-	A pontuação final a atribuir ao parâmetro «resultados» é a média ponderada das pontuações atribuídas aos 

resultados obtidos em todos os objetivos.
3-	Embora com desempenho efetivo, sempre que se verifique a impossibilidade de prosseguir alguns ob-

jetivos previamente fixados, devido a condicionantes estranhas ao controlo dos intervenientes, e não tenha 
sido possível renegociar novos objetivos, a avaliação deve decorrer relativamente a outros objetivos que não 
tenham sido prejudicados por aquelas condicionantes.

4-	A avaliação dos resultados obtidos em objetivos de responsabilidade partilhada previstos no número 3 do 
artigo anterior, em regra, é idêntica para todos os trabalhadores neles envolvidos, podendo, mediante opção 
fundamentada do avaliador, ser feita avaliação diferenciada consoante o contributo de cada trabalhador.

Artigo 8.º

(Competências comportamentais)

1-	O parâmetro relativo a «competências» assenta em cinco competências previamente escolhidas para cada 
trabalhador.

2-	As competências referidas no número anterior são escolhidas de entre as constantes do anexo I, sendo que 
as duas competências gerais integram sempre o objeto da avaliação.

3-	A ponderação de cada competência é fixada em 10 %, 20 %, ou 30 %, com o máximo de 40 %.

Artigo 9.º

(Avaliação das competências)

1-	A avaliação de cada competência é expressa em cinco níveis:
a) «Competência muitíssimo frequente», a que corresponde uma pontuação de 5;
b)	«Competência bastante frequente», a que corresponde uma pontuação de 4;
c)	«Competência medianamente frequente», a que corresponde uma pontuação de 3;
d)	«Competência pouco frequente», a que corresponde uma pontuação de 2;
e)	«Competência raramente exibida», a que corresponde uma pontuação de 1;
2-	A pontuação final a atribuir ao parâmetro «competências» é a média ponderada das pontuações atribuídas 

às competências escolhidas para cada trabalhador.

Artigo 10.º

(Avaliação final)

1-	A avaliação final é o resultado da média ponderada das pontuações obtidas nos dois parâmetros de avalia-
ção.

2-	As ponderações dos parâmetros «resultados» e «competências» constam do anexo ll.
3-	A avaliação final é expressa em menções qualitativas em função das pontuações finais em cada parâmetro, 

nos seguintes termos:
a) Desempenho «Excelente», correspondendo a uma avaliação final entre 4,5 e 5;
b)	Desempenho «Bom», correspondendo a uma avaliação final entre 4,0 e 4,499;
c)	Desempenho «Suficiente», correspondendo a uma avaliação final entre 3,0 e 3,999;
d)	Desempenho «Insuficiente», correspondendo a uma avaliação final entre 2,0 e 2,999;
e)	Desempenho «Inadequado», correspondendo a uma avaliação final entre 1 e 1,999.
4-	As pontuações finais dos parâmetros e a avaliação final são expressas até às milésimas.

Artigo 11.º

(Desempenho de «Excelente»)

A atribuição da menção qualitativa de desempenho «Excelente» é objeto de apreciação e deliberação pelo 
conselho de administração sob proposta do seu diretor e implica uma fundamentação escrita que evidencie os 
fatores que contribuíram para o resultado final, evidenciando os contributos relevantes para o serviço.
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Artigo 12.º

(Efeitos da avaliação)

A avaliação do desempenho tem, designadamente, os seguintes efeitos:
a)	Identificação de potencialidades pessoais e profissionais do trabalhador que devam ser desenvolvidas;
b)	Diagnóstico de necessidades de formação;
c)	Identificação de competências e comportamentos profissionais merecedores de melhoria;
d)	Melhoria do posto de trabalho e dos processos a ele associados.

Artigo 13.º

(Menção de inadequado)

A atribuição da menção qualitativa de desempenho «Inadequado» é objeto de apreciação e validação pelo 
conselho de administração e deve ser acompanhada de caraterização que especifique os respetivos fundamen-
tos, por parâmetro, de modo a possibilitar decisões no sentido de:

a)	Analisar os fundamentos de insuficiência no desempenho e identificar as necessidades de formação ade-
quadas à melhoria do desempenho do trabalhador;

b)	Fundamentar decisões de melhor aproveitamento das capacidades do trabalhador.

CAPÍTULO II

Competência para avaliar e homologar

Artigo 14.º

(Intervenientes no processo de avaliação)

Intervêm no processo de avaliação do desempenho:
a)	Os avaliados;
b)	Os avaliadores;
c)	O conselho de administração.

Artigo 15.º

(Avaliadores)

1-	A avaliação é da competência do diretor da direção em que o trabalhador se encontra organicamente inte-
grado e que reúna, no mínimo, 6 meses de contacto funcional.

2-	Nos casos em que não estejam reunidas as condições previstas no número anterior, é avaliador um outro 
diretor que reúna essas condições.

3-	Compete ao avaliador:
a)	Definir os objetivos dos seus trabalhadores diretos de acordo com os objetivos fixados para o serviço;
b)	Acompanhar o desempenho dos trabalhadores, verificando o cumprimento dos objetivos definidos e in-

troduzindo correções aos desvios se necessário for;
c)	Avaliar anualmente os seus trabalhadores diretos, cumprindo o calendário de avaliação;
d)	Assegurar a correta aplicação do processo de avaliação do desempenho de acordo com o SADPC e outras 

normas complementares, que venham a ser definidas;
e)	Ponderar as expetativas dos avaliados no processo de identificação das respetivas necessidades de forma-

ção e desenvolvimento;
f)	Contribuir para a harmonização e equilíbrio do sistema de avaliação e o estímulo do mérito;
g)	Promover e realizar a entrevista de apreciação anual do desempenho.
4-	A avaliação prevista no número 2 pode ser substituída, por opção do avaliado, pela manutenção da ava-

liação obtida no ano anterior, quando esta tenha sido de «desempenho de Suficiente».

Artigo 16.º

(Conselho de administração)

As competências do conselho de administração no processo de avaliação são as seguintes:
a) Emitir diretrizes para uma aplicação objetiva e harmónica do SADPC;
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b)	Esclarecer dúvidas que sejam colocadas na aplicação do sistema de avaliação;
c)	A decisão de casos omissos no presente regulamento;
d)	Decidir sobre as reclamações da avaliação apresentadas pelos trabalhadores;
e)	Apreciar e validar as propostas de desempenho «Excelente», bem como de «Inadequado»;
f)	Proceder à homologação final de todas as avaliações.

CAPÍTULO III

Processo de avaliação do desempenho

Artigo 17.º

(Avaliação)

A avaliação ordinária respeita às trabalhadoras e aos trabalhadores que possuam, no ano civil anterior, 
mais de seis meses de serviço efetivo prestado em contacto funcional com o respetivo avaliador e reporta-se 
ao tempo de serviço prestado naquele ano.

Artigo 18.º

(Periodicidade)

A avaliação do desempenho é anual e o respetivo processo terá lugar nos meses de janeiro a março.

Artigo 19.º

(Confidencialidade)

1-	Todos os intervenientes no processo ficam obrigados ao dever de sigilo sobre a matéria.
2-	O processo de avaliação do desempenho tem caráter confidencial, ficando os formulários de avaliação de 

cada trabalhador arquivados no respetivo processo individual.
3-	Os resultados globais da avaliação são divulgados, salvaguardando a confidencialidade nominal das ava-

liações.
4-	Compete à chefia responsável pela área dos recursos humanos elaborar um relatório anual síntese sobre a 

aplicação do SADPC.

Artigo 20.º

(Fases do processo)

1-	O processo de avaliação comporta as seguintes fases:
a) Definição de objetivos e de competências a avaliar, e respetivas ponderações;
b)	Acompanhamento regular do desempenho;
c)	Reunião da avaliação do desempenho;
d)	Apreciação de reclamações pelo conselho de administração;
e)	Homologação.

Artigo 21.º

(Definição de objetivos e competências)

1-	Os objetivos e as competências a avaliar, e respetivas ponderações, são definidas em reunião entre o ava-
liador e o avaliado, entre 15 de dezembro e 15 de janeiro.

2-	Compete ao avaliador definir os objetivos as competências a avaliar, e respetivas ponderações.

Artigo 22.º

(Acompanhamento do desempenho)

O avaliador deve acompanhar com regularidade o desempenho do avaliado, realizando, se necessário, uma 
reunião intercalar de avaliação, entre maio e outubro, na qual são analisados o desempenho do avaliado e as 
perspetivas de avaliação de desempenho.
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Artigo 23.º

(Reunião da avaliação do desempenho)

1-	A avaliação formal do desempenho é efetuada em reunião conjunta entre o avaliador e o avaliado a reali-
zar durante o mês de janeiro, a fim de procederem a uma apreciação conjunta do cumprimento dos objetivos 
fixados e das competências

2-	A classificação do desempenho nas diferentes componentes deverá ser consensual, prevalecendo a opi-
nião do avaliador em caso de divergência de opinião.

3-	Na reunião de avaliação de desempenho são também identificadas as necessidades de formação e de de-
senvolvimento profissional do avaliado.

4-	A classificação apurada nesta fase ainda não é definitiva, podendo ser sujeita a reclamação por parte do 
avaliado para o conselho de administração, e fica sempre sujeita à homologação final por parte deste órgão.

Artigo 24.º

(Apreciação de reclamações pelo conselho de administração)

1-	O avaliado, após tomar conhecimento da proposta de avaliação que será sujeita a homologação, pode 
requerer, no prazo de 10 dias úteis, ao presidente do conselho de administração que o seu processo seja sub-
metido a apreciação daquele órgão, apresentando a fundamentação necessária para tal apreciação.

2-	O requerimento deve ser acompanhado da documentação que suporte os fundamentos do pedido de apre-
ciação.

3-	A apreciação do conselho de administração é realizada no prazo de 10 dias úteis contado a partir da data 
em que tenha sido solicitada, podendo envolver uma audição do avaliador e do avaliado.

Artigo 25.º

(Homologação) 

1-	A homologação das avaliações de desempenho deve ocorrer até ao dia 31 de março, após o que serão 
consideradas definitivas e comunicadas como tal aos avaliados.

2-	A responsabilidade pela homologação da avaliação é do conselho de administração.

CAPÍTULO IV

Efeitos da avaliação do desempenho na progressão na carreira

Artigo 26.º

(Definição)

1-	Nos termos da cláusula 5.ª do acordo de empresa, considera-se progressão o acesso ou passagem de um 
trabalhador a um escalão remuneratório superior dentro da mesma carreira.

2-	A progressão na carreira tem a sua eficácia remuneratória a partir do mês seguinte ao da sua homologação.

Artigo 27.º

(Progressão)

1-	A progressão para o escalão seguinte ocorre quando o somatório das avaliações anuais atinge os 10 pon-
tos.

2-	A expressão quantitativa da avaliação do desempenho para efeitos de progressão na carreira e mudança 
de escalão remuneratório terá em cada ano a seguinte correspondência em termos de atribuição de pontos:

a) Avaliação de desempenho «Excelente» - 5 pontos;
b)	Avaliação de desempenho «Bom» - 4 pontos;
c)	Avaliação de desempenho «Suficiente» - 3 pontos;
d)	Avaliação de desempenho «Insuficiente» - 2 pontos;
e)	Avaliação de desempenho «Inadequado» - 1 pontos.
3-	Com a mudança de escalão reinicia-se a contagem para efeitos de progressão para o escalão remunerató-

rio seguinte, mantendo-se os pontos que excedam os necessários para a progressão ocorrida.
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CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 28.º

(Entrada em vigor)

O presente regulamento entra em vigor no dia útil seguinte à sua assinatura. 

Loures, 30 de maio de 2025.

Pela Loures Parque - Empresa Municipal de Estacionamento, EM, Unipessoal, Lda:

Dr. Duarte Carlos Aníbal Coelho Alcântara, na qualidade de presidente do conselho de administração da 
Loures Parque, EM.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos - SINTAP:

Sr.ª Cristina Anjos Assis Conceição, na qualidade de mandatária.
Sr. António Gabriel Caires Sousa, na qualidade de mandatário.

ANEXO I

Competências gerais

Competência Espírito de equipa

Indicadores 
comportamentais

Colaborar e trabalhar em grupo, estabelecendo e mantendo relações cordiais com 
superiores hierárquicos e colegas, apoiando a equipa de modo a alcançar soluções 
eficazes que beneficiem todas as partes envolvidas, cooperando com os outros para 
atingir um objetivo comum, partilhando ideias ou informações demonstrando empatia 
e respeito pelos outros e mantendo um contacto afável, de modo a evitar eventuais 
conflitos e assegurar um bom ambiente na empresa.

Avaliação Raramente exibida - 1; Pouco frequente - 2; Frequente - 3; Bastante frequente - 4; 
Muitíssimo frequente - 5.

Competência Ética profissional

Indicadores 
comportamentais

Agir de acordo com as regras de conduta e procedimentos instituídos, designada-
mente em matéria de assiduidade, pontualidade e não interrupção da jornada normal 
de trabalho, respeitando os princípios e valores deontológicos inerentes à sua função 
específica e à atividade da empresa, bem como as normas internas instituídas.

Avaliação Raramente exibida - 1; Pouco frequente - 2; Frequente - 3; Bastante frequente - 4; 
Muitíssimo frequente - 5.
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Competências específicas

Competência Alinhamento organizacional

Indicadores 
comportamentais

Demonstrar preocupação com o impacto das suas ações e decisões para a empresa, 
bem como a respetiva contribuição para os objetivos comuns, defendendo a missão e 
os valores organizacionais e criando um ambiente recetivo e integrador de normas e 
procedimentos.

Avaliação Raramente exibida - 1; Pouco frequente - 2; Frequente - 3; Bastante frequente - 4; 
Muitíssimo frequente - 5.

Competência Orientação para o utente

Indicadores 
comportamentais

Desenvolver um conjunto de ações e comportamentos com vista ao estabelecimento 
de uma relação positiva e assertiva com os utentes, demonstrando compreensão e 
sensibilidade na resolução das necessidades, dúvidas ou problemas que por estes Ihes 
sejam colocados.

Avaliação Raramente exibida - 1; Pouco frequente - 2; Frequente - 3; Bastante frequente - 4; 
Muitíssimo frequente - 5.

Competência Liderança

Indicadores 
comportamentais

Desenvolver e aplicar estratégias e estilos pessoais eficazes para influenciar e orientar 
os outros, fomentando um clima de confiança, responsabilizando e estabelecendo 
padrões de desempenho exigentes elevando ao cumprimento dos objetivos.

Avaliação Raramente exibida - 1; Pouco frequente - 2; Frequente - 3; Bastante frequente - 4; 
Muitíssimo frequente - 5.

Competência Desenvolvimento dos trabalhadores

Indicadores 
comportamentais

Contribuir para melhorar as capacidades e aumentar o nível de conhecimentos dos 
membros da sua equipa, proporcionando feedback construtivo sobre o seu desempe-
nho, novas oportunidades e experiências de desenvolvimento.

Avaliação Raramente exibida - 1; Pouco frequente - 2; Frequente - 3; Bastante frequente - 4; 
Muitíssimo frequente - 5.

Competência Planeamento e organização

Indicadores 
comportamentais

Estabelecer sequencialmente um conjunto de ações, identificando prioridades e efe-
tuando a correta distribuição dos recursos, de forma clara e atempada, de modo a gerir 
eficazmente as atividades e a concretizar os objetivos e planos.

Avaliação Raramente exibida - 1; Pouco frequente - 2; Frequente - 3; Bastante frequente - 4; 
Muitíssimo frequente - 5.

Competência Avaliação e controlo

Indicadores 
comportamentais

Estabelecer métodos para a verificação da realização de objetivos e metas, quer a 
nível individual, quer da equipa de trabalho, a fim de tomar as devidas medidas corre-
tivas quando os resultados estão aquém dos padrões de qualidade estabelecidos.

Avaliação Raramente exibida - 1; Pouco frequente - 2; Frequente - 3; Bastante frequente - 4; 
Muitíssimo frequente - 5.
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Competências técnicas

Competência Conhecimento especializado

Indicadores 
comportamentais

Evidenciar um conhecimento detalhado de suporte à função, dando uma imagem de 
competência profissional através das ações e resposta às questões profissionais que 
lhe são colocadas e da aplicação desse «know-how» ao desempenho das suas tarefas

Avaliação Raramente exibida - 1; Pouco frequente - 2; Frequente - 3; Bastante frequente - 4; 
Muitíssimo frequente - 5.

Competência Análise informação/resolução problemas

Indicadores 
comportamentais

Demonstrar facilidade em relacionar e interpretar os diversos componentes de uma 
situação, identificando as causas, detetando eventuais lacunas existentes e apresen-
tando soluções ajustadas aos problemas.

Avaliação Raramente exibida - 1; Pouco frequente - 2; Frequente - 3; Bastante frequente - 4; 
Muitíssimo frequente - 5.

ANEXO II

Ponderações

Grupo profissional Objetivos Competências

Ponderações  %  %

Direção 70 30

Coordenação 60 40

Técnico superior 60 40

Técnico 60 40

Operacional 40 60

Depositado a 3 de julho de 2025, a fl. 110 do livro n.º 13, com o n.º 197/2025, nos termos do artigo 494.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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Acordo de empresa entre a Rádio e Televisão de Portugal, SA e a FE - Federação dos 
Engenheiros e outros - Alteração salarial e outras/texto consolidado

Acordo de revisão do acordo de empresa 2025 

Celebrado entre a Rádio e Televisão de Portugal, SA e a FE - Federação dos Engenheiros e outros - Texto 
consolidado

Entre a Rádio e Televisão de Portugal, SA e a FE - Federação dos Engenheiros, por si e em representação 
do SNEET - Sindicato Nacional dos Engenheiros, Engenheiros Técnicos e Arquitectos, do SERS - Sindicato 
dos Engenheiros e do SEMM - Sindicato dos Engenheiros da Marinha Mercante, a FETESE - Federação dos 
Sindicatos da Indústria e Serviços, por si e em representação do SINDETELCO - Sindicato Democrático dos 
Trabalhadores dos Correios Telecomunicações Media e Serviços, o SICOMP - Sindicato das Comunicações de 
Portugal, o SINTTAV - Sindicato Nacional dos Trabalhadores das Telecomunicações e Audiovisual, o SITESE - 
- Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços, o SITIC - Sindicato Independente dos Trabalhadores da 
Informação e Comunicações, o SJ - Sindicato dos Jornalistas, o SMAV - Sindicato dos Meios Audiovisuais, 
o STT - Sindicato dos Trabalhadores de Telecomunicações e Comunicação Audiovisual, por si e em repre-
sentação da FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços, do SEP - 
- Sindicato dos Enfermeiros Portugueses, do SIESI - Sindicato das Indústrias Elétricas do Sul e Ilhas, do 
CENA -STE - Sindicato dos Trabalhadores de Espectáculos, do Audiovisual e dos Músicos e da FECTRANS - 
- Federação dos Sindicatos dos Transportes e Comunicações, foi celebrado o presente acordo de revisão do 
acordo de empresa publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 33, de 8 de setembro de 2023 - 
Revisão global e no Boletim do Trabalho e Emprego,  n.º 40, de 29 de outubro de 2023 - Boletim do Trabalho 
e Emprego retificativo, e revisto nos acordos publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 22, de 15 de 
junho de 2024 e no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 5, de 8 de fevereiro de 2025.

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

(Área e âmbito)

1-	O presente acordo de empresa obriga, por um lado, a Rádio e Televisão de Portugal, SA, doravante de-
signada por empresa, e, por outro, os trabalhadores ao seu serviço, qualquer que seja o seu local de trabalho, 
representados pelas associações sindicais outorgantes.

2-	O presente acordo de empresa aplica-se, em todo o território nacional, aos setores de atividade de rádio 
e televisão e de produção e distribuição, qualquer que seja a plataforma tecnológica, atual ou que venha a ser 
criada, de conteúdos audiovisuais e às categorias constantes do anexo II-B.

3-	O presente acordo abrange uma entidade empregadora, que tem ao seu serviço 1832 trabalhadores.
4-	As partes comprometem-se a requerer a emissão de uma portaria de extensão do presente acordo de em-

presa, de forma a garantir a aplicação a todos os trabalhadores da empresa do mesmo instrumento de regula-
mentação coletiva. 
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Cláusula 2.ª

(Vigência)

1-	O presente acordo tem a vigência de 24 meses, sem prejuízo do disposto nos números seguintes e da sua 
prorrogação por períodos de 12 meses.

2-	A tabela salarial e demais matérias de expressão pecuniária produzem efeitos pelo período mínimo de 12 
meses, a partir de 1 de janeiro de 2025.

3-	A matéria relativa às carreiras e categorias profissionais poderá ser alterada antes do período definido no 
número 1.

CAPÍTULO II

Direitos, deveres e garantias das partes

Cláusula 3.ª

(Deveres da empresa)

Sem prejuízo das obrigações decorrentes da lei, a empresa deve:
a)	Cumprir o presente acordo e os regulamentos dele emergentes;
b)	Garantir uma política de igualdade de oportunidades entre géneros;
c)	Proporcionar aos trabalhadores boas condições de higiene, saúde e segurança no trabalho;
d)	Promover a formação profissional necessária e adequada à elevação do nível de produtividade dos traba-

lhadores, proporcionando-lhes os conhecimentos que permitam dar resposta às exigências resultantes da sua 
carreira e garantindo-lhes a sua aplicação prática no exercício efetivo das suas funções;

e)	Não exigir dos trabalhadores que revelem as fontes de informação que obtenham para utilização em co-
municação social, venha ou não a verificar-se essa utilização;

f)	Não obrigar os trabalhadores a emitir como próprias, por algum meio de comunicação social, opiniões 
que estejam em conflito aberto com as suas ideias políticas ou religiosas;

g)	Exigir dos trabalhadores investidos em funções de chefia que tratem com correção os trabalhadores sob 
a sua orientação e que qualquer observação ou advertência seja feita em particular e de forma a não ferir a 
dignidade dos trabalhadores;

h)	Garantir, dentro dos limites legais, aos dirigentes e delegados sindicais e aos trabalhadores com funções 
na comissão de trabalhadores o exercício normal destes cargos, sem perda de quaisquer direitos ou regalias 
decorrentes ou não da prestação efetiva de trabalho;

i)	Prestar às associações sindicais, sempre que o solicitem, os esclarecimentos referentes às relações de 
trabalho na empresa;

j)	Deduzir às retribuições dos trabalhadores, nos termos da lei, as quotizações sindicais e enviá-las às asso-
ciações sindicais respetivas até ao dia 15 do mês seguinte àquele a que respeitem, acompanhadas dos respeti-
vos mapas de quotização devidamente preenchidos;

k)	Não exigir dos trabalhadores, sem prejuízo do previsto neste acordo, o exercício de funções incompatíveis 
com a sua função tipo/categoria, nem utilizar a sua disponibilidade para o fazer como fundamento de penali-
zação em eventual processo de reclassificação profissional;

l)	Acatar as deliberações da comissão paritária em matérias da sua competência;
m) Passar aos trabalhadores durante a vigência do seu contrato e aquando da sua cessação, seja qual for 

o motivo desta, certificado onde conste o tempo durante o qual esteve ao seu serviço e as funções e cargos 
desempenhados; o certificado não pode conter quaisquer outras referências a não ser se expressamente reque-
ridas pelo trabalhador.

Cláusula 4.ª

(Deveres dos trabalhadores)

Sem prejuízo das obrigações decorrentes da lei, os trabalhadores devem:
a)	Cumprir o presente acordo e os regulamentos dele emergentes;
b)	Executar, de harmonia com as suas aptidões, qualificação profissional e função tipo/categoria, as funções 

que lhe forem confiadas;
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c)	Acompanhar a aprendizagem dos que ingressam nas profissões ou iniciem funções, prestando-lhes, em 
matéria de serviço, os conselhos e ensinamentos necessários;

d)	Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualidade e realizar o trabalho com zelo e diligência, coo-
perando em todos os atos tendentes à melhoria da produtividade e da qualidade do serviço da empresa;

e)	Não se servir dos meios ou instrumentos postos ao seu dispor pela empresa, nem do tempo do seu período 
normal de trabalho, aproveitando-os para produzir ou criar trabalhos destinados a uso ou proveitos próprios ou 
para entidades estranhas à empresa;

f)	Guardar lealdade à empresa, nomeadamente não negociando por conta própria ou alheia, direta ou indi-
retamente, em concorrência com ela, nem divulgando os factos relativos à vida da empresa sujeitos a sigilo e 
confidencialidade;

g)	Zelar pelo bom estado e conservação dos instrumentos de trabalho, do material e das instalações que lhes 
forem confiadas;

h)	Cumprir e fazer cumprir as normas de higiene, saúde e segurança no trabalho;
i)	Não praticar atos lesivos do direito ao bom nome e imagem da empresa ou daqueles com quem trabalham;
j)	Frequentar e diligenciar obter aproveitamento nas ações de formação profissional para que foram indigi-

tados, tendo em vista o aperfeiçoamento profissional ou a obtenção de novas qualificações profissionais;
k)	Cumprir as ordens e instruções da empresa em tudo o que respeita a execução e disciplina do trabalho, 

designadamente as previstas nas alíneas f) e i), salvo na medida em que se mostrem contrárias aos seus direitos 
e garantias.

Cláusula 5.ª

(Garantias dos trabalhadores)

É proibido à empresa:
a)	Opor-se, por qualquer forma, a que os trabalhadores exerçam os seus direitos ou beneficiem das suas 

garantias, bem como despedi-los ou aplicar-lhes sanções por causa desse exercício;
b)	Exercer pressão sobre os trabalhadores para que atuem no sentido de influírem desfavoravelmente nas 

suas condições de trabalho ou nas dos seus colegas;
c)	Diminuir a retribuição do trabalhador ou baixar a categoria, salvo nos casos previstos no presente acordo 

de empresa ou na lei;
d)	Explorar, com fins lucrativos, cantinas, refeitórios ou outros estabelecimentos para fornecimento de bens 

ou prestação de serviços aos trabalhadores;
e)	Exigir dos trabalhadores a prática de atos ilícitos ou contrários às regras deontológicas da profissão ou que 

violem normas de segurança;
f)	Transferir o trabalhador para outro local de trabalho sem observância do disposto na cláusula 15.ª;
g)	Alterar a categoria para que o trabalhador foi contratado, sem o seu consentimento;
h)	Despedir e readmitir o trabalhador, mesmo com o seu acordo, havendo o propósito de o prejudicar nos 

direitos e garantias decorrentes da antiguidade.

Cláusula 6.ª

(Direitos de autor)

No caso de criação de obra decorrente do exercício de funções no âmbito do contrato de trabalho, os respe-
tivos direitos serão da titularidade da empresa, como obra de encomenda, sem prejuízo dos inerentes direitos 
morais, do disposto no Estatuto do Jornalista e demais legislação especial aplicável em cada caso, bem como 
sem prejuízo e dentro dos limites da lei das disposições constantes do contrato de trabalho.

CAPÍTULO III

Admissão

Cláusula 7.ª

(Condições de admissão)

1-	São condições de admissão:
a)	Idade mínima de 18 anos;

BTE 26 | 129



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2025

b)	Habilitações compatíveis com a categoria a que os interessados se candidatem e satisfação do perfil do 
posto de trabalho;

c)	Posse de carteira ou cédula profissional quando exigidas para o exercício da profissão;
d)	Aptidão para o exercício da função.
2-	Os requisitos de admissão de cada função tipo/categoria e nível de desenvolvimento são os que constam 

do anexo II-A, salvo se os candidatos a um posto de trabalho já forem trabalhadores da empresa outorgante.

Cláusula 8.ª

(Período experimental)

1-	O período experimental corresponde ao tempo inicial de execução do contrato de trabalho e a sua duração 
é fixada nos seguintes termos:

a)	Noventa dias para a generalidade dos trabalhadores;
b)	Cento e oitenta dias para os trabalhadores que exerçam funções de complexidade técnica, elevado grau de 

responsabilidade ou que pressuponham uma especial qualificação, nomeadamente os especialistas, quadros e 
quadros superiores.

2-	Findo o período experimental a admissão torna-se efetiva, contando-se a antiguidade do trabalhador desde 
a data da admissão a título experimental.

Cláusula 9.ª

(Contrato a termo)

1-	As disposições deste acordo de empresa serão integralmente aplicáveis aos trabalhadores contratados a 
termo, com exceção das que se relacionam com a duração, por tempo determinado, do contrato de trabalho.

2-	Quando qualquer trabalhador contratado a termo seja integrado nos quadros da empresa, ser-lhe-á conta-
do como tempo de serviço efetivo o tempo de serviço já prestado, desde que não tenha havido interrupção do 
exercício de funções por período superior a 60 dias consecutivos.

CAPÍTULO IV

Prestação de trabalho

SECÇÃO I

Disposições gerais

Cláusula 10.ª

(Funções tipo/categorias)

1-	Os trabalhadores abrangidos por este acordo são integrados nas funções tipo/categorias e áreas de conhe-
cimento constantes do anexo II-B.

2-	A empresa pode criar outras funções tipo/categorias sempre que se verifique a necessidade de adequar 
essas categorias a novas funções, ouvindo as associações sindicais outorgantes deste acordo de empresa.

3-	As funções tipo/categorias referidas no número anterior serão referenciadas às áreas de conhecimento 
constantes do anexo II-B e integradas na tabela salarial de acordo com a avaliação das respetivas funções.

4-	Em caso de divergência das associações sindicais representativas, o enquadramento efetuado nos termos 
do número anterior será objeto de decisão da comissão paritária.

Cláusula 11.ª

(Funções desempenhadas)

1-	Os trabalhadores abrangidos por este acordo exercem as funções correspondentes à função tipo/categoria 
e nível de desenvolvimento em que estão integrados.

2-	A empresa pode determinar o exercício de funções não compreendidas na função tipo/categoria do traba-
lhador desde que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, o trabalhador detenha a qualificação profissional 
adequada e não impliquem desvalorização profissional.
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3-	Nos termos do presente acordo de empresa, sempre que o trabalhador seja incumbido de exercer funções 
não compreendidas na sua função tipo/categoria por período superior a 30 dias seguidos, quando aos serviços 
temporariamente desempenhados corresponder um tratamento mais favorável, o trabalhador terá direito a esse 
tratamento.

4-	Se a situação prevista no número anterior durar mais de 180 dias seguidos, o trabalhador manterá o direito 
à retribuição correspondente às funções para que foi incumbido.

5-	A condução de viatura automóvel integra as funções de todos os trabalhadores abrangidos por este acordo, 
desde que devidamente habilitados para o efeito.

6-	Quem de forma sistemática, utilizar viatura da empresa para o exercício das suas funções, entendendo-se 
como tal quem mensalmente ultrapassar os 100 km de condução tem direito a um abono correspondente ao 
valor fixado no número 1 da cláusula 48.ª por quilómetro percorrido, exceto os trabalhadores que conduzam 
viaturas da empresa no âmbito do exercício da sua função tipo/categoria e dos que exerçam funções de cargo 
de estrutura.

7-	A empresa deve proporcionar a formação profissional adequada ao exercício das funções decorrentes da 
aplicação da presente cláusula, quando o exercício destas funções exija especiais qualificações.

Cláusula 12.ª

(Evolução profissional)

1-	A empresa compromete-se a promover a evolução profissional dos trabalhadores, enquanto fator indis-
pensável à sua sustentabilidade e ao desenvolvimento profissional dos trabalhadores.

2-	A evolução profissional do trabalhador para um nível de desenvolvimento superior ou para outra categoria 
terá em consideração um conjunto de critérios base pré-definidos, designadamente: as habilitações académicas 
adequadas e/ou formação técnica especializada; a experiência profissional comprovada no desempenho das 
atividades; o reconhecimento do desempenho como consistente e significativo; e terá ainda em conta o univer-
so dos trabalhadores abrangidos e as necessidades da organização.

3-	Sem prejuízo de, em qualquer momento, o trabalhador ter direito a solicitar a revisão da sua situação, o 
processo de evolução profissional deverá ser efetuado por proposta do responsável máximo da estrutura, inte-
grando a análise de todos os critérios definidos no número anterior, que garantam a adequação do trabalhador 
às novas exigências profissionais.

4-	O projeto de decisão será sempre comunicado previamente ao trabalhador, por forma a que este tenha 
oportunidade de se pronunciar, podendo anexar ao processo os documentos que achar pertinentes para contra-
por ou sustentar a decisão.

5-	A empresa assume ainda o compromisso de, assim que lhe seja legalmente possível, promover o rejuve-
nescimento do seu quadro de pessoal através da contratação de trabalhadores com as competências académi-
cas e profissionais adequadas às necessidades e ao desenvolvimento da sua atividade, privilegiando, quando 
em igualdade de competências, os trabalhadores que já se encontrem a prestar serviço para a empresa em 
regimes de contratação a termo, estágios profissionais e prestação de serviços.

Cláusula 13.ª

(Comissão de serviço)

1-	Todos os cargos de direção e chefia relativos à estrutura organizativa da empresa e, bem assim, as funções 
de secretariado pessoal relativas aos titulares desses cargos, são exercidos em regime de comissão de serviço, 
nos termos da regulamentação definida pela empresa, não estando abrangidos pela tabela salarial anexa.

2-	Os trabalhadores que exerçam funções de enquadramento/chefia, no âmbito da sua função tipo/categoria, 
designadamente as de coordenação ou chefia funcional, não estão abrangidos pelo disposto no número ante-
rior.

Cláusula 13.ª-A 

(Teletrabalho)

Aplica-se à empresa o regime de teletrabalho nos termos da lei.
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SECÇÃO II

Mobilidade geográfica

Cláusula 14.ª

(Local de trabalho)

1-	Considera-se local habitual de trabalho a localidade em que se situam as instalações da empresa onde o 
trabalhador executa a sua prestação de trabalho com caráter de predominância e regularidade.

2-	No caso do jornalista, considera-se local habitual de trabalho a área de intervenção atribuída ao estabele-
cimento a que o trabalhador se encontre adstrito com caráter de predominância e regularidade.

Cláusula 15.ª

(Transferência para outro local de trabalho)

1-	Entende-se por transferência a deslocação definitiva de um trabalhador do seu local habitual de trabalho.
2-	A empresa pode transferir o trabalhador para outro local de trabalho, se da transferência não resultar 

prejuízo sério para o trabalhador ou quando a transferência resultar da mudança total ou parcial do estabeleci-
mento onde aquele presta a sua atividade.

3-	Compete ao trabalhador provar a existência de prejuízo sério no caso de a transferência ocorrer de uma 
localidade para outra localidade dentro das Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto, ou de uma localidade 
para outra localidade com distância não superior a 30 km e servidas entre si por transportes coletivos regulares.

4-	Verificando-se a transferência de uma localidade para outra, nos termos previstos no número anterior, a 
empresa indemnizará o trabalhador pelo acréscimo de custos, em transporte coletivo, de uma localidade para 
outra.

5-	Se a transferência para outro local de trabalho impuser a transferência de residência do trabalhador, os 
encargos a suportar pela empresa serão previamente acordados entre o trabalhador e a empresa.

6-	A decisão de transferência tem de ser fundamentada e comunicada por escrito ao trabalhador com a ante-
cedência mínima de 60 dias.

Cláusula 16.ª

(Deslocação em serviço)

1-	Entende-se por deslocação em serviço a realização de trabalho fora do local habitual de trabalho, por um 
período de tempo limitado.

2-	Para efeitos de deslocação em serviço, considera-se local habitual de trabalho a área administrativa terri-
torial correspondente à Área Metropolitana de Lisboa, à Área Metropolitana do Porto e à definida para cada 
delegação ou centro regional da empresa em território nacional.

3-	No caso do jornalista, para efeitos de deslocação em serviço, considera-se área de intervenção de cada 
estabelecimento a definida no regulamento constante do quadro C do anexo I-B. 

4-	O regime aplicável à deslocação em serviço é o previsto nas cláusulas 49.ª e 50.ª

SECÇÃO III

Duração e organização da prestação de trabalho

SUBSECÇÃO I

Período normal de trabalho e horários de trabalho

Cláusula 17.ª

(Período normal de trabalho)

1-	O período normal de trabalho semanal é de 36 ou 35 horas, consoante seja prestado, ou não, em regime 
de jornada contínua.
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2-	O período normal de trabalho pode ser definido em termos médios caso em que o período diário pode ter 
a duração máxima de dez horas e o período semanal pode ter a duração máxima de cinquenta horas.

3-	Nos regimes de horários por turnos e horários especiais, quando se aplica a semana de sete dias consecu-
tivos de trabalho, a duração máxima do período normal de trabalho semanal é de 56 horas.

4-	O início e o termo do período de trabalho diário podem ocorrer em dias de calendário consecutivos.
5-	A duração média do trabalho semanal, incluindo trabalho suplementar, não pode exceder 48 horas num 

período de referência de doze meses.

Cláusula 18.ª

(Atribuição de dia de compensação de serviço)

1-	O dia de compensação de serviço (DCS) resulta da redistribuição das horas do período normal de trabalho 
semanal, justificada pelas horas de trabalho diárias acumuladas ao longo do período de referência do regime 
de horário.

2-	O dia de compensação de serviço:
a)	Não é considerado dia de descanso semanal;
b)	Confere direito ao subsídio de refeição;
c)	Não pode ser marcado em dia feriado nem em dia de dispensa genérica;
d)	Não é considerado dia de férias, pelo que em caso de coincidência com um período de férias, prevalece o 

DCS e o trabalhador mantém esse dia de férias no seu saldo.
3-	O DCS deverá sempre ser planeado e, sempre que possível, gozado juntamente com os dias de descanso, 

obrigatório ou complementar, ou com qualquer período de férias.
4-	No regime de turnos, se as partes acordarem a prestação de trabalho num DCS previamente marcado, o 

mesmo será remunerado com o acréscimo devido pelo trabalho suplementar prestado em dia normal de traba-
lho.

5-	A aplicação do disposto nesta cláusula aos horários irregulares depende de acordo com o trabalhador.

Cláusula 19.ª

(Modalidades de horário de trabalho)

1-	Compete à empresa definir os horários de trabalho dos trabalhadores ao seu serviço, ouvindo as entidades 
previstas na lei.

2-	Sem prejuízo do disposto no número anterior, na organização dos horários de trabalho do pessoal ao seu 
serviço a empresa, cumpridos os condicionalismos legais e deste acordo, poderá adotar designadamente uma 
ou, simultaneamente, mais de uma das seguintes modalidades no período de funcionamento:

a)	Horário regular;
b)	Horário por turnos;
c)	Horários especiais.
3-	Os horários especiais incluem três modalidades de horário:
a)	Horário desfasado;
b)	Horário irregular;
c)	Horário fixo noturno.
4-	A organização dos horários de trabalho terá em conta as preferências manifestadas pelos trabalhadores e 

procurará salvaguardar a distribuição equitativa de situações de penosidade acrescida e respetiva contraparti-
da.

5-	A atribuição de uma modalidade de horário é feita por períodos de seis meses, podendo ser reduzido com a 
concordância do trabalhador e sem prejuízo de outros prazos decorrentes do regime de rotação anual (horários 
por turnos).

6-	Uma vez implementado o novo regime de horários, e sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
mudança de trabalhadores de uma modalidade de horário para outra modalidade só poderá ser aplicada em 
situações de reorganização de serviço, após a sua audição prévia e de consulta à comissão de trabalhadores, 
depois de ponderados os interesses de ambas as partes e decorrido o prazo de 30 dias durante o qual o novo 
horário será afixado na empresa.

7-	A empresa e os trabalhadores poderão acordar um regime especial de adaptabilidade do horário de traba-
lho, nos termos, condições e limites previstos na lei.

8-	Os horários de trabalho são objeto do regulamento constante do anexo I-A.
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Cláusula 20.ª

(Horário regular)

1-	O horário regular é aquele que se reparte por dois períodos de trabalho separados por um intervalo de 
descanso, com horas de entrada e de saída fixas compreendidas entre as 9h00 e as 21h00, e em que os dias de 
descanso semanal se mantêm constantes.

2-	Ao horário regular não se aplica o disposto no número 4 da cláusula 17.ª

Cláusula 21.ª

(Modalidades de horário regular)

1-	O horário regular pode ter as seguintes modalidades: horário normal, horário flexível ou de semana com-
primida.

2-	O horário normal é aquele que, exigindo o cumprimento da duração semanal do trabalho, se reparte por 
dois períodos diários, com horas de entrada e de saída fixas, separadas por um intervalo de descanso diário e 
o descanso semanal fixo ao sábado e domingo.

3-	O horário flexível é aquele que, com fixação de períodos de presença obrigatória, permite aos trabalhado-
res gerir parte do tempo de trabalho, escolhendo as horas de entrada e de saída.

4-	O horário em regime de semana comprimida é aquele que permite a distribuição do período normal de 
trabalho por quatro dias ou quatro dias e meio em cada semana de calendário, desde que haja a concordância 
escrita do trabalhador.

Cláusula 22.ª

(Horário por turnos)

1-	O trabalho por turnos é aquele em que, por necessidade do regular e normal funcionamento do serviço, 
existem para o mesmo posto de trabalho dois ou mais períodos de trabalho que se sucedem e em que os traba-
lhadores mudam regularmente de um período de trabalho para outro, segundo uma escala preestabelecida, por 
períodos mínimos de um ano.

2-	Na organização dos horários por turnos são consideradas as seguintes regras:
a)	Os turnos são rotativos, estando os trabalhadores respetivos sujeitos à sua variação regular;
b)	Não podem ser prestados mais de sete dias consecutivos de trabalho, o que pressupõe o estabelecimento 

de períodos de trabalho não inferiores a três dias;
c)	O período normal de trabalho diário não pode exceder os limites previstos no presente acordo, sendo de 

um ano o período de referência para aplicação do disposto no número 2 da cláusula 17.ª;
d)	A mudança de escala de turno só pode ocorrer após o dia de descanso semanal, salvo motivos ponderosos, 

nomeadamente férias e doença;
e)	Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo com os interesses e as preferências 

manifestadas pelos trabalhadores.

Cláusula 23.ª

(Horário desfasado)

1-	O horário desfasado é aquele que é fixado semestralmente e afixado, em que parte do período de trabalho 
ocorre fora do período compreendido na cláusula 20.ª, podendo ter duas modalidades consoante os dias de 
descanso semanal sejam rotativos ou fixos ao sábado e domingo.

2-	O horário desfasado pode ser estabelecido com três graus de desfasamento: duas, três ou quatro horas, 
correspondentes a outros tantos tipos de horário.

Cláusula 24.ª

(Horário irregular)

1-	O horário irregular é o horário individualizado em que as horas de entrada e saída, os intervalos de des-
canso e os dias de descanso semanal não se mantêm constantes, podendo ser objeto de alteração nos termos 
dos números seguintes.

2-	O horário irregular é marcado mensalmente, com a antecedência mínima de sete dias antes da sua entrada 
em vigor, e pode ter as seguintes modalidades:

a)	Alteração das horas de entrada e saída comunicada com a antecedência mínima de sete dias;
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b)	Alteração das horas de entrada e saída comunicada com a antecedência mínima de doze horas e nunca 
para além das 17h00 do dia anterior àquele a que a alteração se reportar.

3-	Qualquer das modalidades referidas no número anterior poderá ter três tipos abrangendo três períodos 
diferenciados:

	– Entre as 7h00 e as 23h00;
	– Entre as 6h00 e as 24h00;
	– Entre as 5h00 e a 1h00.

4-	O período normal de trabalho dos trabalhadores abrangidos por esta cláusula não pode ser inferior a seis 
horas nem superior a dez horas em cada dia, não podendo ser prestados mais de seis dias consecutivos de 
trabalho.

5-	Com a concordância escrita do trabalhador, os limites mínimo e máximo do período normal de trabalho 
poderão ser respetivamente de quatro e doze horas e poderão ser prestados sete dias consecutivos de trabalho.

6-	Os horários irregulares serão preferencialmente praticados em regime de jornada contínua. Na impossibi-
lidade de adoção deste regime o intervalo para descanso não deverá ser superior a uma hora.

7-	Os horários irregulares referidos número 3 serão atribuídos, individualmente, por períodos de seis meses, 
sendo de três meses o prazo de referência para aplicação do disposto no número 2 da cláusula 17.ª e apuramen-
to do trabalho suplementar eventualmente realizado.

8-	Nos horários irregulares deverá ser respeitada, em princípio, a rotatividade entre os trabalhadores, tendo 
em conta os interesses e as preferências manifestadas pelos mesmos.

9-	Esta modalidade de horário só pode ser aplicada quando a natureza da atividade exercida o exija, desig-
nadamente no caso dos trabalhadores que exerçam funções em atividades ligadas à produção/informação, 
emissão e/ou arquivo.

Cláusula 25.ª

(Horário fixo noturno)

1-	O horário fixo noturno é a modalidade de horário especial em que a totalidade do período de trabalho é 
fixada a título permanente ou temporário entre as 21h00 de um dia e as 9h00 do dia seguinte.

2-	A atribuição da modalidade de horário prevista na presente cláusula exige a concordância expressa do 
trabalhador.

Cláusula 26.ª

(Intervalo para descanso ou para tomada de refeição)

1-	Sem prejuízo das disposições especiais constantes deste acordo e seus regulamentos, o período normal de 
trabalho diário será interrompido por um intervalo de descanso, com a duração mínima de uma hora e máxima 
de duas horas, de forma a que os trabalhadores não prestem mais de cinco horas de serviço consecutivas.

2-	O intervalo referido no número anterior pode ser reduzido ou excluído, quando tal se mostre favorável 
aos trabalhadores ou se justifique pelas condições particulares de trabalho nas atividades ligadas à produção/
informação, emissão e/ou arquivo, mediante requerimento da empresa à Autoridade para as Condições do 
Trabalho, instruído com declaração escrita da concordância do trabalhador.

3-	Nos horários de trabalho em que os trabalhadores estejam diretamente adstritos à produção/informação, 
emissão e/ou arquivo, designadamente nos horários especiais ou em regime de turnos, o intervalo para descan-
so ou para refeição pode não se encontrar previamente fixado, devendo, neste caso, o descanso ou a tomada de 
refeição ocorrer na altura mais conveniente para os trabalhadores e para o serviço de forma a que não sejam 
ultrapassadas cinco horas de trabalho consecutivas.

4-	Entende-se por regime de jornada contínua a situação prevista no número anterior em que não se verifica 
a interrupção da contagem do tempo de trabalho, e em que o intervalo para descanso ou para refeição tenha 
duração não superior a trinta minutos, permanecendo o trabalhador no local de trabalho ou no local definido 
pela empresa para tomar a refeição.

5-	Na organização dos horários de trabalho a empresa compatibilizará, sempre que possível, os intervalos 
para descanso ou tomada de refeição com as horas de funcionamento dos restaurantes ou cafetarias que fun-
cionem nas suas instalações.
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Cláusula 27.ª

(Descanso diário)

1-	O descanso diário entre dois períodos normais de trabalho consecutivos é, em regra, constituído por um 
período mínimo de onze horas seguidas.

2-	O disposto no número anterior não é aplicável a trabalhadores que ocupem cargos de direção ou com po-
der de decisão autónoma que estejam isentos de horário de trabalho, nem quando seja necessária a prestação 
de trabalho suplementar por motivo de força maior ou por ser indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 
graves para a empresa ou para a sua viabilidade.

3-	O período mínimo de descanso diário previsto no número 1 não é aplicável aos trabalhadores que se-
jam indispensáveis em atividades caracterizadas pela necessidade de assegurar a continuidade do serviço ou 
da produção/informação, emissão e/ou arquivo, sem prejuízo do descanso compensatório correspondente ao 
tempo em falta, a gozar por acordo com o trabalhador, exceto se o trabalhador tiver mais de 10 dias de com-
pensação para gozar, caso em que a marcação pode ser feita pela empresa.

4-	Nos casos previstos nos números 2 e 3 deverá haver um período mínimo de descanso de nove horas.

Cláusula 28.ª

(Condições de isenção de horário de trabalho)

1-	Para além das situações previstas na lei, podem, ainda, ser isentos de horário de trabalho os trabalhadores 
que exerçam funções em atividades ligadas à produção/informação, emissão e/ou arquivo.

2-	A isenção de horário de trabalho pode compreender três modalidades:
a)	Não sujeição aos limites máximos dos períodos normais de trabalho;
b)	Observância dos períodos normais de trabalho acordados;
c)	Observância de um período semanal de trabalho alargado sem prejuízo do disposto no número 5 da cláu-

sula 17.ª
3-	No acordo escrito sobre a isenção de horário de trabalho, será definida a modalidade de isenção de horário 

de trabalho e a retribuição respetiva.
4-	A cessação do regime de isenção de horário de trabalho deverá ser comunicada por escrito, com a antece-

dência mínima de 30 dias relativamente ao seu termo.

Cláusula 29.ª

(Trabalho noturno)

Considera-se noturno o trabalho prestado no período compreendido entre as 21h00 de um dia e as 7h00 
do dia seguinte.

Cláusula 30.ª 

(Trabalho suplementar)

1-	O trabalhador é obrigado a realizar a prestação de trabalho suplementar, salvo quando, havendo motivos 
atendíveis, expressamente solicite a sua dispensa.

2-	A empresa pode recorrer à prestação de trabalho suplementar quando tenha de fazer face a acréscimos 
eventuais e transitórios de trabalho, com os limites diários estabelecidos na lei e com o limite anual de 200 
horas.

3-	A empresa pode, ainda, recorrer à prestação de trabalho suplementar havendo motivo de força maior 
ou quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos graves, garantir a sua viabilidade ou o 
interesse público que prossegue, ficando o trabalho suplementar, nestas situações, sujeito apenas aos limites 
decorrentes do disposto no número 5 da cláusula 17.ª

4-	No cômputo das horas de trabalho suplementar nos horários irregulares apenas deverão ser consideradas 
as situações de prestação de trabalho que, por dia de trabalho, sejam superiores ao período marcado, bem como 
as que, em média, sejam superiores ao período normal de trabalho diário apuradas no final do período de três 
meses.
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SUBSECÇÃO II

Descanso semanal e feriados

Cláusula 31.ª

(Descanso semanal)

1-	Todos os trabalhadores da empresa têm direito a dois períodos de vinte e quatro horas consecutivos de 
descanso por cada período de sete dias, sendo um o de descanso obrigatório e o outro o de descanso comple-
mentar, sem prejuízo do disposto no número 5.

2-	Os períodos de descanso semanal devem corresponder a dias de calendário sem prejuízo do disposto na 
parte final do número 3.

3-	Os períodos de descanso obrigatório e complementar deverão ser gozados conjuntamente, podendo o 
descanso complementar preceder ou suceder ao descanso obrigatório, bem como em situações excecionais e 
por motivos ponderosos ser fracionado em dois períodos de doze horas contíguos ao descanso obrigatório.

4-	Para os trabalhadores com horário especial e no regime de turnos, o período de descanso obrigatório terá 
necessariamente que coincidir com o sábado e o domingo de quatro em quatro semanas.

5-	Para os trabalhadores com regime de horário irregular ou isenção de horário com observância de horário 
semanal, um dos períodos de descanso fixados em cada mês poderá ser objeto de alteração desde que comuni-
cada com 48 horas de antecedência e não corresponda a um sábado ou domingo.

O período de descanso alterado será obrigatoriamente marcado para um dos dias que anteceder ou suceder 
o descanso mais próximo que coincida com o sábado e domingo.

6-	Constitui fundamento de recusa de alteração de folga a distribuição não equitativa, avaliada num período 
semestral, das alterações de folga entre os trabalhadores da mesma categoria ou que desempenhem as mesmas 
funções e do mesmo serviço, caso tenham sido objeto de alteração os períodos de descanso semanal.

7-	O dia de descanso obrigatório dos trabalhadores com horário regular é necessariamente o domingo.
8-	Na organização dos horários de trabalho, a empresa providenciará no sentido de todos os trabalhadores, 

independentemente da modalidade de horário de trabalho praticada, poderem gozar períodos de descanso 
coincidindo com o sábado e o domingo, nos termos previstos neste acordo, bem como procurará providenciar 
para que os cônjuges, ou trabalhadores em união de facto, possam gozar os dias de descanso nos mesmos dias, 
por forma a garantir um tratamento equitativo dos trabalhadores.

9-	Nas semanas de 7 dias, os dias de descanso terão de ser marcados pela ordem de descanso obrigatório e 
descanso complementar. 

Cláusula 32.ª

(Feriados)

1-	Além dos feriados obrigatórios previstos na lei serão observados o feriado municipal da localidade e a 
Terça-Feira de Carnaval.

2-	Os trabalhadores indispensáveis ao funcionamento regular da emissão não podem recusar-se a trabalhar 
nos feriados, salvo em casos de força maior devidamente justificados.

3-	A elaboração das escalas necessárias ao funcionamento regular da emissão nos períodos de Natal, Ano 
Novo, Páscoa e restantes feriados, nomeadamente a dotação mínima por funções dos trabalhadores que têm de 
permanecer no serviço para assegurar a produção/informação, emissão e/ou arquivo, e os grupos de profissio-
nais no interior dos quais pode ser observada uma rotação por pontuação, quando tal se justifique, com vista a 
assegurar soluções de equidade, será definida pela empresa, ouvido o órgão representativo dos trabalhadores. 
A afixação das escalas para conhecimento dos trabalhadores deve ser feita com a antecedência mínima de 30 
dias, sem prejuízo do disposto no regulamento sobre horários por turnos e irregulares.

4-	A pontuação a observar para efeitos do número anterior será a seguinte:
	– 1 de Janeiro ............................................................................................................................................. 20;
	– Terça-Feira de Carnaval.......................................................................................................................... 10;
	– Sexta-Feira Santa .................................................................................................................................... 20;
	– Domingo de Páscoa ................................................................................................................................ 20;
	– 25 de Abril .............................................................................................................................................. 20;
	– 1 de Maio ................................................................................................................................................ 30;
	– Corpo de Deus ........................................................................................................................................ 10;
	– 10 de Junho ............................................................................................................................................. 10;
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	– 15 de Agosto ............................................................................................................................................10;
	– 5 de Outubro ............................................................................................................................................10;
	– 1 de Novembro ........................................................................................................................................10;
	– 1 de Dezembro.........................................................................................................................................10;
	– 8 de Dezembro ........................................................................................................................................10;
	– 25 de Dezembro ......................................................................................................................................20;
	– Feriado Municipal....................................................................................................................................20.

5-	O critério previsto nos números 3 e 4 deve ter em conta a pontuação dos trabalhadores nos dois anos ime-
diatamente anteriores.

6-	Para os trabalhadores com o seu local de trabalho nas Regiões Autónomas, o feriado municipal da locali-
dade é substituído pelo feriado regional, se fixado e não coincidir com qualquer dos feriados do número 4.

7-	Para os trabalhadores com o seu local de trabalho nas Áreas Metropolitanas de Lisboa ou do Porto será 
observado o feriado municipal de Lisboa e do Porto, respetivamente.

SUBSECÇÃO III

Férias

Cláusula 33.ª

(Direito a férias)

1-	Todos os trabalhadores têm direito a um período de férias remuneradas em cada ano civil de 24 dias úteis, 
sem prejuízo de regime legal mais favorável.

2-	No ano da contratação, o trabalhador tem direito, após seis meses completos de execução do contrato, a 
gozar dois dias úteis de férias por cada mês de duração do contrato, até ao máximo de 20 dias úteis.

3-	Para efeitos da presente cláusula, não se consideram dias úteis os dias de descanso semanal e feriados.
4-	A retribuição correspondente ao período de férias não pode ser inferior àquela que o trabalhador receberia 

se estivesse ao serviço, incluindo um subsídio de férias cujo montante compreende a remuneração base e as 
demais prestações retributivas que sejam contrapartida do modo específico da execução do trabalho.

5-	O subsídio de férias será pago conjuntamente com a retribuição do mês anterior ao gozo de um período 
mínimo de 10 dias úteis de férias.

6-	O disposto no número 4 aplica-se também ao subsídio de Natal.

Cláusula 34.ª

(Marcação de férias)

1-	As férias são marcadas por acordo entre a empresa e o trabalhador.
2-	Na falta de acordo, a empresa marcará as férias, elaborando o respetivo mapa, ouvindo, para o efeito, a 

comissão de trabalhadores.
3-	Verificando-se a situação prevista no número anterior, a empresa poderá distribuir as férias por três pe-

ríodos, marcando o período mínimo de 21 dias de calendário consecutivos entre 1 de junho e 30 de setembro, 
podendo marcar os restantes dias de férias entre 2 de janeiro e 31 de dezembro. A empresa procurará dar 
prioridade aos trabalhadores com filhos com idade inferior a 14 anos. A empresa procurará providenciar para 
que ambos os cônjuges que trabalhem na empresa, bem como as pessoas que vivam em união de facto ou em 
economia comum, gozem férias em idêntico período.

4-	As férias considerar-se-ão como gozadas nos períodos constantes do respetivo mapa, salvo alteração da 
respetiva marcação, ocorrida por acordo expresso da empresa e do trabalhador, por exigências imperiosas de 
funcionamento da empresa, comunicada por escrito ao trabalhador, ou por doença do trabalhador durante as 
férias, justificada nos termos da lei.

5-	Em caso de ter de se invocar direitos preferenciais, a fim de se conseguir uma rotação justa na marcação 
de férias, os meses do ano são valorizados conforme se indica:
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Cada dia 1.ª quinzena Cada dia 2.ª quinzena

Janeiro 4 1

Fevereiro 1 1

Março 1 1

Abril 4 4

Maio 4 4

Junho 6 8

Julho 12 15

Agosto 15 15

Setembro 12 6

Outubro 1 1

Novembro 1 1

Dezembro 1 10

6-	Nos termos do número anterior e não havendo acordo entre os trabalhadores na marcação das férias, de-
vem ter-se em conta as seguintes normas:

a)	A cumulação de pontos determina a ordenação de direitos preferenciais por ordem inversa da pontuação; 
em caso de igualdade, tem preferência o trabalhador com maior antiguidade na empresa. Para evitar situações 
de conflito na marcação de férias a chefia deverá disponibilizar aos trabalhadores o mapa de pontuações da 
respetiva estrutura organizativa;

b)	O trabalhador que ingressar na empresa adquire uma pontuação igual ao que no seu setor tiver pontuação 
mais alta;

c)	Ao passar de uma estrutura organizativa para outra, o trabalhador mantém a pontuação adquirida e é co-
locado na nova escala logo a seguir ao que tiver a pontuação imediatamente inferior;

d)	Sempre que o trabalhador escolha determinado mês por sua conveniência, peça e obtenha alteração ou 
troca da época de férias, é-lhe atribuída pontuação menos favorável;

e)	O mapa para o plano de férias elaborado pela empresa é enviado a cada estrutura organizativa e deve 
conter a pontuação e a ordem de preferência, desde que não haja acordo entre os trabalhadores;

f)	As dúvidas que surjam na aplicação destas normas serão resolvidas pela empresa, ouvido o órgão repre-
sentativo dos trabalhadores.

Cláusula 35.ª

(Acréscimo do período de férias)

1-	A empresa pode reduzir o período mínimo previsto no número 3 da cláusula 34.ª a 14 dias de calendário 
consecutivos, desde que garanta mais 3 dias úteis de férias.

2-	Se ocorrer o previsto no número anterior compete ao trabalhador marcar os três dias de férias referidos.

Cláusula 36.ª

(Alteração de férias)

O disposto na cláusula anterior aplica-se igualmente às situações em que por interesse e decisão da em-
presa forem interrompidas as férias planeadas, mesmo que a interrupção tenha sido aceite pelo trabalhador.
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CAPÍTULO V

Retribuição e outras atribuições patrimoniais

SECÇÃO I

Remuneração do trabalho

Cláusula 37.ª

(Remuneração mensal)

1-	A remuneração mensal é constituída pela remuneração base, que inclui a remuneração de categoria, a 
remuneração de antiguidade e o subsídio de integração, quando exista, e pela remuneração de exercício.

2-	A remuneração de categoria é a que consta da tabela salarial prevista no anexo III-A, correspondente ao 
respetivo nível de desenvolvimento e nível salarial, para uma duração do trabalho em regime de tempo com-
pleto.

3-	A remuneração de antiguidade é calculada nos termos da cláusula seguinte e depende da antiguidade do 
trabalhador na empresa.

4-	O subsídio de integração é a componente remuneratória, que permite ajustar a aplicação da tabela a atua-
lizações salariais, diferidas ou mínimas, ou a transição de regimes salariais com estrutura diferente.

5-	A remuneração de exercício corresponde aos subsídios relativos ao horário de trabalho ou outros fixados 
em regulamento interno e aplicáveis à categoria respetiva.

6-	Os trabalhadores que exerçam funções de coordenação ou de chefia funcional auferirão um subsídio nos 
termos de regulamento próprio.

7-	A base de cálculo das prestações remuneratórias previstas neste acordo é constituída pela remuneração 
base definida no número 1, salvo quando se disponha expressamente em contrário ou resulte de disposição 
legal imperativa.

Cláusula 38.ª

(Remuneração de antiguidade)

1-	A remuneração de antiguidade corresponde ao produto do número de anos completos de antiguidade por 
0,5 % da remuneração de categoria.

2-	O coeficiente de 0,5 % é elevado para 0,75 % para os trabalhadores que permaneçam mais de seis anos no 
escalão C do respetivo nível de desenvolvimento ou três anos se se tratar do nível de desenvolvimento mais 
elevado.

3-	Uma vez promovidos ao nível de desenvolvimento superior, o coeficiente aplicável aos trabalhadores 
abrangidos pelo disposto no número anterior volta a ser de 0,5 %.

4-	Os trabalhadores que permaneçam no mesmo nível salarial por um período de seis anos e que sejam remu-
nerados pelo escalão A ou B acederão automaticamente, findo aquele período, ao escalão seguinte do respetivo 
nível de desenvolvimento.

Cláusula 39.ª

(Absorção do subsídio de integração)

1-	O subsídio de integração reveste-se de natureza transitória sendo parcial ou totalmente absorvido pelo 
incremento da remuneração de categoria sempre que esta ocorra apenas nas seguintes situações:

a)	Reclassificação/promoção, entendendo-se como tal uma mudança de função tipo/categoria ou de nível de 
desenvolvimento;

b)	Alteração de nível salarial com acordo escrito do trabalhador.
2-	O subsídio de integração mantém-se fixo, não sendo absorvido no acréscimo remuneratório que resultar 

das seguintes situações:
a)	Mudança de nível salarial prevista no número 4 da cláusula 38.ª;
b)	Integração em nível salarial diferente, resultante de correção de enquadramento profissional;
c)	O valor da atualização do subsídio de integração realizado na revisão salarial de 2009 não é passível de 

absorção futura pelo incremento da remuneração de categoria, qualquer que seja a origem desse incremento.
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Cláusula 40.ª 

(Cálculo do valor da remuneração horária)

Para os efeitos deste acordo, o valor da remuneração horária é calculado segundo a seguinte fórmula:

(Rm x 12) : (52 x n)

em que Rm é o valor da remuneração base mensal e n o período normal de trabalho semanal.

Cláusula 41.ª 

(Subsídio de refeição)

1-	Os trabalhadores têm direito a um subsídio de refeição de 7,70 € nos locais com restaurante/cafetaria, 
entendendo-se como tal o local onde são servidas com regularidade e variedade refeições quentes e completas. 
Enquanto forem aplicados os benefícios fiscais atualmente existentes, o subsídio de refeição é pago através de 
títulos de refeição, cartões de refeição eletrónicos ou outro meio equivalente.

2-	O subsídio referido no número anterior é de 13,20 € nos locais sem restaurante ou quando o trabalhador 
se encontrar fisicamente impedido de utilização do restaurante/cafetaria da empresa e não se encontrar nas 
condições previstas nas cláusulas 49.ª e 50.ª Enquanto forem aplicados os benefícios fiscais atualmente exis-
tentes, o subsídio de refeição é pago através de títulos de refeição, cartões de refeição eletrónicos ou outro 
meio equivalente.

3-	A pedido do trabalhador, o subsídio de refeição previsto no número 1 e número 2 pode ser pago em di-
nheiro, nas seguintes situações: 

a)	Os dois membros do casal serem trabalhadores da empresa, caso em que um deles pode optar pelo paga-
mento em dinheiro;

b)	Não existirem nas imediações do local de trabalho estabelecimentos que aceitem o pagamento através de 
títulos de refeição, cartões de refeição eletrónicos ou outro meio equivalente.

4-	Para efeitos do número anterior, entende-se que a impossibilidade de utilização do restaurante/cafetaria se 
verifica em caso de indisponibilidade de uma refeição completa.

5-	O valor previsto no número 2 é também aplicável nas situações em que, nos termos do horário de trabalho, 
o intervalo para descanso ou tomada de refeição não possa coincidir com o período de abertura dos restauran-
tes/cafetarias da empresa no local respetivo.

6-	Os trabalhadores que prestem duas horas de serviço efetivo, entre a 1h00 e as 7h00, têm direito a um 
complemento noturno de 45 % do valor do subsídio de refeição previsto no número 2. 

7-	O subsídio de refeição é atribuído por dia de prestação efetiva de trabalho.
8-	Será atribuído um segundo subsídio de refeição, de valor igual ao previsto nos números 1 ou 2 da presente 

cláusula, de acordo com as circunstâncias neles previstas, aos trabalhadores que prestem 11 ou mais horas de 
serviço efetivo.

9-	Caso a empresa pague, por intermédio de apresentação de fatura, ou se forneça refeição quente gratuitamen-
te, os trabalhadores não terão direito aos subsídios de refeição previstos no número 1, número 2 e número 8.

10- Nos dias em que os trabalhadores recebam dois subsídios de refeição, previstos no número 8, não será 
atribuído o complemento noturno previsto no número 6. 

Cláusula 42.ª 

(Subsídio de turno)

1-	Os trabalhadores em regime de horário por turnos têm direito a um subsídio de turno mensal igual a 7,5 % 
ou 12,5 % do valor da remuneração base consoante o trabalhador observe dois ou três horários de trabalho, 
respetivamente.

2-	Em regime de laboração contínua o subsídio de turno é de 20 % da remuneração base.
3-	O subsídio de turno não inclui a remuneração por trabalho noturno e está sujeito aos valores mínimos nos 

termos do regime remuneratório constante do anexo III-B.

Cláusula 43.ª 

(Subsídio de horário especial)

1-	Os trabalhadores em regime de horário especial têm direito a um subsídio nos termos do regime remune-
ratório constante do anexo III-B e sujeito aos valores mínimos nele estipulados.

2-	O subsídio por horário especial não inclui a remuneração por trabalho noturno.
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Cláusula 44.ª

(Remuneração por trabalho noturno)

1-	A remuneração por trabalho noturno será superior em 25 % à remuneração a que dá direito o trabalho 
equivalente prestado durante o dia.

2-	Aos trabalhadores que iniciem ou terminem a prestação de trabalho no período compreendido entre as 
0h00 e as 6h00 a empresa pagará um subsídio por quilómetro percorrido entre o local de execução da prestação 
de trabalho e a residência do trabalhador, no máximo de 30 km, nas situações em que a empresa não disponi-
bilize meio de transporte ao trabalhador.

3-	O valor do subsídio referido no número anterior corresponderá ao fixado no número 2 da cláusula 48.ª
4-	A remuneração do trabalho noturno pode ser substituída por redução equivalente do período normal de 

trabalho diário, por acordo com o trabalhador.

Cláusula 45.ª

(Remuneração do trabalho suplementar)

1-	Sem prejuízo de regime legal mais favorável a prestação de trabalho suplementar confere direito a um 
acréscimo de remuneração nos termos que se encontram a ser praticados.

2-	Em substituição da remuneração por prestação de trabalho suplementar, desde que as disponibilidades do 
serviço o permitam, pode o trabalhador, mediante acordo com a empresa, optar por um dos seguintes sistemas:

a)	Dedução das horas de trabalho suplementar no período normal de trabalho, a efetuar dentro do ano civil 
em que o trabalho foi prestado;

b)	Dispensa, até ao limite de um dia de trabalho por semana, a efetuar nos termos da alínea anterior;
c)	Acréscimo do período de férias no mesmo ano ou no seguinte, até ao limite de cinco dias úteis seguidos.
3-	Para efeitos do número anterior, as horas de trabalho suplementar são acrescidas das percentagens prati-

cadas para o cálculo da remuneração por trabalho suplementar, por cada fração de 15 minutos de trabalho. 
4-	O disposto nas alíneas do número 2 é aplicável, com as necessárias adaptações, ao gozo de descanso com-

pensatório resultante da prestação de trabalho suplementar, excetuando o descanso compensatório por trabalho 
suplementar prestado em dia de descanso semanal obrigatório.

5-	Quando da prestação de trabalho em dia de descanso semanal ou feriado, o trabalhador tem direito a rece-
ber, no mínimo, o correspondente a um período de 4 horas de trabalho, sem prejuízo do trabalho efetivamente 
prestado. No caso do trabalho ser prestado em dia de descanso obrigatório e seja qual for o período de trabalho 
prestado, o trabalhador terá direito a um dia de descanso compensatório, com ressalva das seguintes situações:

a)	Nos casos de prestação de trabalho suplementar em dia de descanso semanal obrigatório motivado pela 
falta imprevista do trabalhador que deveria ocupar o posto de trabalho no turno seguinte, quando a sua dura-
ção não ultrapassar duas horas, o trabalhador terá direito a um descanso compensatório de duração igual ao 
período de trabalho prestado naquele dia. O descanso compensatório vence-se quando perfizer um número de 
horas igual ao período normal de trabalho diário;

b)	Por trabalho prestado em dia de descanso resultante do prolongamento do dia anterior, até ao limite má-
ximo de três horas, é devido ao trabalhador o pagamento de horas suplementares referentes unicamente ao 
período de trabalho efetivamente prestado, não havendo direito à transferência do dia de descanso.

Cláusula 45.ª-A

(Disposição de salvaguarda)

1-	Logo que cessem as restrições legais imperativas atualmente em vigor, as partes signatárias do presente 
acordo promoverão uma negociação com vista a fixar as percentagens relativas à remuneração do trabalho 
suplementar, ficando desde já fixados como valor mínimo a praticar desde a cessação das referidas restrições 
os seguintes acréscimos:

Dia normal - 1.ª hora, 40 %, 2.ª hora e seguintes, 60 %; Dias de descanso e feriados - 75 %.
2-	O trabalho suplementar superior a 100 horas anuais é pago pelo valor da retribuição horária com os acrés-

cimos definidos no Código do Trabalho.

Cláusula 46.ª 

(Remuneração por isenção de horário de trabalho)

1-	A remuneração por isenção de horário de trabalho é fixada em acordo a celebrar entre a empresa e o tra-
balhador, em função da modalidade de isenção de horário de trabalho.
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2-	Os trabalhadores isentos de horário de trabalho não sujeitos aos limites máximos dos períodos normais de 
trabalho terão direito, por tal facto, a um subsídio igual a 22,5 % da sua remuneração base.

3-	Os trabalhadores sujeitos ao regime de isenção de horário com observância dos períodos normais de tra-
balho terão direito a um subsídio igual a 10 % da sua remuneração base.

4-	Os trabalhadores sujeitos ao regime de isenção de horário com observância de um período semanal de 
trabalho alargado terão direito a um subsídio cujo valor será fixado proporcionalmente ao período de alarga-
mento.

5-	A remuneração por isenção de horário de trabalho estabelecida nos termos do número 2 inclui a remune-
ração por trabalho noturno e não é acumulável com o subsídio de turno, subsídio de horário especial ou outros 
subsídios relativos à duração e organização da prestação de trabalho.

6-	A remuneração por isenção de horário de trabalho estabelecida nos termos do número 2 inclui igualmente 
a remuneração especial por trabalho em dia feriado sempre que a remuneração base seja superior a 3000,00 €.

7-	No caso de cessação, por iniciativa unilateral da empresa, o trabalhador tem direito a uma compensação, 
nos três anos seguintes, de montante correspondente respetivamente a 75 %, 50 % e 25 % do montante que 
auferia a título de subsídio de horário, para a remuneração por isenção de horário de trabalho estabelecida nos 
termos do número 2, desde que tenha o referido regime há mais de cinco anos e que a média das horas presta-
das para além do período normal de trabalho nos últimos cinco anos seja superior a 425 horas

Cláusula 47.ª 

(Subsídio de transporte)

1-	Os trabalhadores têm direito a um subsídio de transporte, a pagar durante os onze meses de cada ano, nos 
seguintes termos:

a)	Os trabalhadores com remuneração de categoria inferior ou igual ao nível salarial 22 têm direito a um 
subsídio de transporte de 45,86 €;

b)	Os trabalhadores com remuneração de categoria superior ao nível salarial 22 e igual ou inferior ao nível 
salarial 35 têm direito a um subsídio de transporte de 30,57 €;

c)	Os trabalhadores com remuneração de categoria superior ao nível salarial 35 têm direito a um subsídio de 
transporte de 15,29 €.

2-	Não terão direito a este subsídio os trabalhadores que tenham viatura da empresa atribuída ou regalias 
acessórias substitutivas.

Cláusula 48.ª 

(Utilização de viatura própria e subsídio de condução)

1-	O abono por condução referido no número 6 da cláusula 11.ª é de 0,10 € por quilómetro percorrido.
2-	O subsídio de utilização de viatura própria nas situações de trabalho noturno, a que se refere o número 3 

da cláusula 44.ª, é de 0,25 € por quilómetro.
3-	Os trabalhadores com funções de jornalista que, de forma sistemática, utilizarem viatura da empresa para 

o exercício das suas funções, entendendo-se como tal quem mensalmente ultrapassar os 100 km de condução, 
têm direito a um abono correspondente ao fixado no número 1.

4-	A empresa pode desonerar-se da obrigação prevista no número anterior mediante a atribuição a cada tra-
balhador por ela abrangido de um subsídio mensal no montante de 75,00 €.

SECÇÃO II

Abonos por deslocação em serviço

Cláusula 49.ª 

(Tipos de deslocação em serviço)

1-	As deslocações em serviço classificam-se em deslocações nacionais, deslocações ao estrangeiro e deslo-
cações especiais.

2-	As deslocações nacionais podem ser diárias ou temporárias.
3-	Consideram-se diárias as deslocações que têm início e termo no mesmo dia ou que, iniciando-se num dia, 

se prolonguem para o dia seguinte por período de tempo não superior a doze horas e que não impossibilite o 
trabalhador de pernoitar no seu domicílio habitual.
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4-	Consideram-se temporárias as deslocações que têm o seu início num dia e se prolongam para o dia ou dias 
seguintes e que envolvam a pernoita do trabalhador fora do seu domicílio habitual.

5-	Deslocações especiais são todas as que têm duração superior a 10 dias consecutivos, quer a deslocação 
ocorra no país ou no estrangeiro, e ainda as que envolvam ocupação intensiva ou risco acrescido, entenden-
do-se como tal a duração efetiva de trabalho superior em média a dez horas de trabalho diárias, ou deslocação 
para zonas de conflito (guerra, perturbação da ordem pública) ou assoladas por catástrofes, epidemias ou 
acentuada carência de meios de sobrevivência.

Cláusula 50.ª 

(Abonos por deslocação em serviço)

1-	Os trabalhadores em regime de deslocação em serviço têm direito ao pagamento das ajudas de custo pre-
vistas no regulamento constante do anexo I-B, destinadas a custear o alojamento e a alimentação em condições 
adequadas.

2-	Na fixação da ajuda de custo referida no número anterior atender-se-á ao regime de ajudas de custo em 
vigor para a função pública nas deslocações em serviço no território nacional e ao estrangeiro e, ainda, ao pa-
drão do custo de vida no país de destino, incluindo o resultante de situações de beligerância ou de catástrofe.

3-	As condições de deslocação nas deslocações especiais são definidas por acordo a celebrar entre a empresa 
e o trabalhador a deslocar.

4-	A empresa assegurará ou pagará as despesas de transporte a partir do estabelecimento a que normalmente 
é referenciada a prestação de trabalho do trabalhador deslocado.

5-	O tempo gasto em deslocações é objeto de compensação nos termos fixados no regulamento a que se 
refere o número 1.

6-	Para efeitos do número anterior é considerado o período máximo de seis horas de viagem a acrescer ao 
período de trabalho diário.

7-	Não é aplicável o disposto na presente cláusula a viagens de barco ou de avião, com exceção das desloca-
ções entre as ilhas das Regiões Autónomas.

CAPÍTULO VI

Disciplina no trabalho

Cláusula 51.ª 

(Poder disciplinar)

1-	A empresa detém o poder disciplinar sobre os trabalhadores ao seu serviço.
2-	O poder disciplinar é exercido diretamente pelo conselho de administração ou indiretamente através dos 

superiores hierárquicos do trabalhador, nos termos de delegação expressa.

Cláusula 52.ª 

(Sanções disciplinares)

As sanções disciplinares são as seguintes:
a)	Repreensão;
b)	Repreensão registada;
c)	Sanção pecuniária;
d)	Perda de dias de férias;
e)	Suspensão do trabalho com perda de retribuição e de antiguidade;
f)	Despedimento sem qualquer indemnização ou compensação.

Cláusula 53.ª 

(Proporcionalidade)

A sanção disciplinar deve ser proporcional à gravidade da infração e à culpabilidade do infrator, não po-
dendo aplicar-se mais de uma pela mesma infração.
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Cláusula 54.ª 

(Procedimento)

1-	A sanção disciplinar não pode ser aplicada sem audiência prévia do trabalhador.
2-	Iniciado o procedimento disciplinar, pode o trabalhador ser suspenso, nos termos previstos na lei, se a 

presença deste se mostrar inconveniente para o serviço sem prejuízo do pagamento da retribuição.
3-	Salvo no caso de repreensão, a audição a que se refere o número 1 deverá ser deduzida por escrito, po-

dendo o trabalhador juntar todos os elementos de prova em prazo estabelecido pela empresa que não poderá 
ser superior a 10 dias úteis, ficando a empresa inibida de aplicar a sanção prevista na alínea e) da cláusula 52.ª 
caso não proceda à apreciação das provas não documentais oferecidas pelo trabalhador.

Cláusula 55.ª

(Processo disciplinar)

A aplicação da sanção disciplinar prevista na alínea f) da cláusula 52.ª será precedida de processo discipli-
nar, nos termos previstos nos artigos 352.º e seguintes do Código do Trabalho.

Cláusula 56.ª 

(Exercício da ação disciplinar)

1-	O procedimento disciplinar deve exercer-se nos 60 dias subsequentes àquele em que a empresa teve co-
nhecimento da infração, sob pena de caducidade.

2-	A infração disciplinar prescreve ao fim de um ano a contar do momento em que teve lugar, salvo se os 
factos constituírem igualmente crime, caso em que são aplicáveis os prazos prescricionais da lei penal.

Cláusula 57.ª 

(Aplicação da sanção)

A aplicação da sanção só pode ter lugar nos três meses subsequentes à decisão.

CAPÍTULO VII

Cessação do contrato de trabalho

Cláusula 58.ª 

(Causas de cessação do contrato de trabalho)

O contrato de trabalho cessa nos termos e nas condições previstas na lei.

CAPÍTULO VIII

Prestações de caráter social

Cláusula 59.ª 

(Complemento do subsídio de doença)

1-	Aos trabalhadores na situação de baixa por doença, comprovada pela Segurança Social, a empresa atribui, 
nos três primeiros dias, um complemento correspondente à sua remuneração líquida.

2-	A empresa concede ao trabalhador até três dias por mês, em caso de doença comprovada pelos seus ser-
viços clínicos.

3-	A pedido do trabalhador, a empresa compromete-se a proceder a um adiantamento correspondente à sua 
remuneração líquida, desde que o mesmo faça prova de que não recebeu atempadamente o subsídio por doen-
ça. Este adiantamento será regularizado no processamento salarial do mês seguinte à sua atribuição.

4-	Na impossibilidade da regularização referida nos termos do número anterior, a empresa procederá ao 
início do acerto do valor em dívida no regresso do trabalhador ao serviço.
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Cláusula 60.ª 

(Complemento da indemnização nas incapacidades temporárias)

1-	Nas situações de incapacidade temporária absoluta ou parcial para o trabalho, resultante de acidente de 
trabalho ou doença profissional, a empresa atribui ao trabalhador o complemento necessário para, com a in-
demnização a que tiver direito, perfazer a sua remuneração líquida.

2-	O trabalhador beneficiará sempre de qualquer aumento de retribuição que ocorrer durante o período de 
incapacidade temporária.

Cláusula 61.ª 

(Seguro de reforma)

1-	A empresa comparticipa entre 3 % e 6 % do montante anual da remuneração fixa na aquisição de uma 
apólice de seguro de reforma, destinada a garantir aos trabalhadores ao seu serviço, a partir da idade legal da 
reforma, uma pensão mensal paga 14 vezes por ano correspondente ao valor capitalizado, até ao máximo de 
12 % da remuneração fixa mensal.

2-	A atribuição prevista no número anterior pressupõe a passagem à reforma do trabalhador na idade legal 
da reforma, cessando o direito à referida comparticipação se aquele não requerer a passagem à reforma logo 
que lhe seja legalmente possível. 

3-	O trabalhador poderá comparticipar nos custos da apólice referida no número 1, autorizando desde logo o 
desconto no respetivo salário do valor correspondente, caso em que o limite acima referido passa para 15 %. 

4-	A empresa garante igualmente uma apólice de risco para garantir o pagamento previsto nos números 1 
e 3, em caso de morte ou incapacidade resultante de doença ou acidente antes de atingida a idade normal de 
reforma. 

5-	A apólice contém as cláusulas de resgate ou transferência de reservas permitidas por lei, em caso de morte 
ou rescisão do contrato antes da idade de reforma. 

6-	A percentagem da contribuição será revista anualmente e poderá ser incrementada em função do enqua-
dramento financeiro da empresa.

Cláusula 61.ª-A

(Disposição transitória)

Sem prejuízo do disposto no número 6 da cláusula anterior, as partes acordam, a título excecional e tran-
sitório, que o valor estabelecido no seu número 1 é de 3 % a partir da data de publicação do presente acordo 
durante o ano de 2015 e durante o ano de 2016. 

Cláusula 62.ª

(Seguro de acidentes pessoais)

1-	A empresa garante um seguro de acidentes pessoais para todos os trabalhadores com objetivo de assegurar 
uma indemnização correspondente a trinta e seis meses de remuneração fixa, com o máximo de 135 000,00 €, 
em caso de morte ou incapacidade permanente e absoluta do trabalhador.

2-	A empresa garante um seguro de acidentes pessoais pelo triplo do valor que resultar da aplicação do pre-
visto no número anterior, com o máximo de 265 000,00 €, para os seguintes trabalhadores:

a)	Que exerçam funções que envolvam exposição a situações de risco, nomeadamente, trabalho a grande 
altura e trabalho que envolva manipulação direta com tensão da rede elétrica;

b)	Que se encontrem a prestar trabalho em locais onde se verifique uma especial perigosidade, designada-
mente, em zonas endémicas, zonas de guerra, catástrofes naturais e graves perturbações de ordem pública.

Cláusula 63.ª

(Assistência na doença)

1-	A empresa comparticipará nas despesas de assistência na doença por trabalhador de acordo com o plano 
de prestação de cuidados de saúde constante do anexo I-C.

2-	A empresa poderá proceder à alteração do regime de coberturas sempre que o seu custo anual ultrapasse 
em 2 % o valor das remunerações fixas suportadas.

3-	A empresa poderá alterar a percentagem do desconto previsto no artigo 10.º do anexo I-C sempre que o 
valor global adiantado ultrapasse em 1 % o valor das remunerações fixas suportadas.
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Cláusula 64.ª

(Restaurantes e cafetarias)

Nas instalações em que o número de trabalhadores o justifique, a empresa manterá em funcionamento 
serviços de restaurante e cafetarias.

CAPÍTULO IX

Exercício de atividade sindical

Cláusula 65.ª

(Princípio geral)

1-	Os trabalhadores e as associações sindicais têm direito a desenvolver atividade sindical no interior da 
empresa, nos termos legais.

2-	As associações sindicais obrigam-se a comunicar à empresa a identificação dos dirigentes sindicais e 
delegados sindicais, bem como daqueles que fazem parte das comissões sindicais e intersindicais, enviada por 
correio eletrónico, fax ou outro meio idóneo, de que será afixada cópia nos locais reservados às comunicações 
sindicais.

3-	O mesmo procedimento deverá ser observado no caso de substituição ou cessação de funções.

Cláusula 66.ª

(Direitos e condições para o exercício da atividade sindical)

1-	Os delegados sindicais titulares de crédito de horas poderão proceder à transferência de parte ou da totali-
dade dos seus créditos a favor de outros delegados da mesma associação sindical, sem prejuízo de colisão com 
serviços essenciais devidamente justificados, devendo a associação sindical respetiva, para o efeito, comunicar 
por escrito à empresa os créditos a transferir com a antecedência mínima de 48 horas.

2-	Os membros da direção bem como os delegados de associação sindical têm direito a um crédito adicional 
de dois dias por mês a distribuir entre os dirigentes e delegados da mesma associação sindical, para além do 
previsto na lei.

CAPÍTULO X

Papel social da empresa

Cláusula 67.ª

(Conciliação família e trabalho)

1-	A RTP estabelece em toda a atividade interna uma política de recursos humanos que promove a igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres, bem como políticas de conciliação entre a família e o trabalho, 
incluindo em relatório anual a caracterização, por género, dos recursos humanos, designadamente matéria 
salarial.

2-	Os trabalhadores com filhos, naturais e adotados, que se encontrem em frequência escolar até ao terceiro 
ciclo, têm o direito a um crédito de horas equivalente a 3 dias de trabalho por ano para o acompanhamento do 
progresso escolar, para cada filho. 

3-	O crédito de horas referido no número anterior equivale a 9 dias no caso de o menor a cargo ser portador 
de deficiência.

4-	Nas situações em que os pais sejam ambos trabalhadores da RTP os créditos podem ser repartidos mas não 
são cumulativos. 

5-	A empresa manterá uma política de apoio financeiro a filhos e cônjuges portadores de deficiência, estipu-
lada em normativos internos.

6-	Sem prejuízo do estabelecido na lei, os trabalhadores que tenham de dar assistência inadiável e impres-
cindível em caso de doença ou acidente ao cônjuge ou afim na linha reta ascendente e descendente do 1.º grau, 
têm direito a um crédito de horas equivalente a 2 dias por trimestre.
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7-	Os trabalhadores podem ausentar-se ao serviço, sem perda de retribuição, pelo tempo estritamente ne-
cessário, para se deslocar a consultas ou tratamentos por prescrição médica para acompanhamento de filhos 
menores de 16 anos.

8-	Sem prejuízo para o serviço, será concedida dispensa no dia do aniversário do trabalhador. Esta dispensa 
deverá ser gozada no próprio dia do aniversário. A título excecional, por motivos de serviço devidamente 
fundamentados, esta dispensa poderá ser transferida, nos 15 dias seguintes ao dia de aniversário, desde que 
a mesma seja efetivamente gozada pelo trabalhador. Não é permitido acréscimo de encargos decorrentes da 
prestação de trabalho suplementar em razão do dia facultado.

Sem prejuízo para o serviço, poderá ser concedida dispensa, correspondente a meio horário de trabalho no 
dia do aniversário dos filhos menores ou equiparados, até aos 14 anos, inclusive. Esta dispensa só pode ser 
gozada no próprio dia do aniversário, não podendo ser transferida para outro dia.

9-	Sem prejuízo para o serviço, o trabalhador pode, com autorização prévia da chefia, ser dispensado de 
serviço até três dias por ano, para tratar de assuntos de ordem familiar ou pessoal.

10- Os créditos de horas referidos nos números anteriores contam como tempo de serviço para todos os 
efeitos, inclusive retribuição.

11- Para efeitos dos números 2, 3, 5, 6 e 7 o trabalhador tem de fazer prova da situação escolar ou médica 
para filhos e cônjuge ou afim na linha reta ascendente e descendente do 1.º grau.

12- No âmbito da conciliação entre a vida profissional e familiar o trabalhador pode solicitar o regime pre-
visto no número 4 da cláusula 21.ª 

Cláusula 68.ª

(Voluntariado)

1-	Os trabalhadores que exerçam trabalho voluntário em instituições sem fins lucrativos (ONG, IPSS e ou-
tras) com protocolos de colaboração com a RTP, têm direito a um crédito de horas equivalente a 4 dias por ano, 
desde que tal não prejudique o serviço a que estão adstritos, mediante parecer prévio da DRH e autorização do 
CA.

2-	Para os efeitos do número anterior o trabalhador entregará declaração comprovativa passada pela institui-
ção onde prestou voluntariado.

CAPÍTULO XI

Comissão paritária

Cláusula 69.ª

(Comissão paritária)

1-	A comissão paritária tem a composição e atribuições previstas no regulamento constante do anexo I-D.
2-	Considera-se como tempo de serviço as horas despendidas pelos membros da comissão paritária que 

sejam trabalhadores da empresa, no exercício efetivo das funções que lhe estão atribuídas no artigo 3.º do 
respetivo regulamento.

CAPÍTULO XII

Disposições finais e transitórias

Cláusula 70.ª

(Revogação do direito anterior)

1-	Considerando a situação da empresa, o presente acordo é tido como globalmente mais favorável, no 
entender das partes, do que os anteriores acordos e demais regulamentação celebrados entre as associações 
sindicais outorgantes e a Rádio e Televisão de Portugal, SA.

2-	Em decorrência do referido no número anterior, mas sem prejuízo do disposto na cláusula seguinte e dos 
efeitos expressamente salvaguardados neste acordo, ficam, consequentemente, revogadas as convenções co-
letivas de trabalho da Rádio e Televisão de Portugal, SA. a seguir indicadas, sendo globalmente substituídas 
pelo presente acordo:
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a) Acordo de empresa publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), 1.ª série, n.º 33, de 8 de setem-
bro de 2023, que procedeu à republicação do texto consolidado, com as alterações introduzidas pelo Boletim 
do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 40, de 29 de outubro de 2023 - Boletim retificativo, e revisto pelo Boletim 
do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 22, de 15 de junho de 2024 e pelo Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
5, de 8 de fevereiro de 2025.

Cláusula 71.ª

(Disposição transitória - Revisão do regime de carreiras)

1-	A empresa e as associações sindicais signatárias deste acordo comprometem-se a prosseguir a negociação 
das categorias profissionais, no âmbito da revisão do modelo de carreiras. 

2-	A negociação prevista no número anterior inclui a análise de todas as categorias profissionais do modelo 
de carreiras, constantes do anexo II-B - Síntese de funções tipo/categorias e níveis de desenvolvimento.

3-	Juntamente com a revisão do modelo de carreiras poderão também ser revistas as cláusulas que dispo-
nham sobre matérias com ele conexas, designadamente, as cláusulas 12.ª, 38.ª e 39.ª

4-	Em sede de comissão paritária será analisada a redefinição das áreas de intervenção dos centros regionais 
de forma a serem corrigidas eventuais distorções no tratamento das deslocações em serviço.

5-	A empresa compromete-se a analisar a posição, na tabela salarial, de todas as categorias profissionais, 
incluindo as categorias de responsável operacional e de responsável técnico, após conclusão da revisão global 
dos descritivos funcionais do modelo de carreiras.

Cláusula 71.ª-A

(Disposição transitória - Tabela salarial)

Assim que possível as partes comprometem-se a retomar as negociações com vista à revisão da tabela 
salarial.

ANEXO I-A

Regulamento de Horários de Trabalho
Regulamento de horários de trabalho, nos termos e para os efeitos do disposto nas cláusulas 17.ª e seguin-

tes do acordo de empresa entre a Rádio e Televisão de Portugal, SA, e as associações sindicais outorgantes.

Artigo 1.º

O regime previsto no presente regulamento aplica-se aos contratos de trabalho entre a empresa e os traba-
lhadores ao seu serviço e regula as disposições do acordo de empresa sobre o regime de horários de trabalho.

Artigo 2.º

1-	O limite máximo do período normal de trabalho semanal é de 36 ou 35 horas, consoante seja prestado, ou 
não, em regime de jornada contínua.

2-	Nos horários irregulares, o período normal de trabalho pode ser definido em termos médios, caso em que 
o período diário pode ter a duração máxima de dez horas e o período semanal pode ter a duração máxima de 
cinquenta horas.

3-	Nos regimes de horários por turnos e horários especiais, quando se aplica a semana de sete dias consecu-
tivos de trabalho, a duração máxima do período normal de trabalho semanal é de 56 horas.

4-	As horas que não forem compensadas dentro do período de referência do respetivo horário serão pagas 
como trabalho suplementar, sendo as primeiras quinze remuneradas com o acréscimo correspondente à pri-
meira hora de trabalho suplementar e as restantes com o acréscimo das horas seguintes.

Artigo 3.º

A empresa definirá os horários de trabalho dos trabalhadores ao seu serviço, ouvindo as entidades previstas 
na lei.

Artigo 4.º

1-	Sem prejuízo do disposto no número anterior, são estabelecidas as seguintes modalidades de horário de 
trabalho:

a)	Horário regular;
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b)	Horário por turnos;
c)	Horários especiais.
2-	O horário de trabalho pode ainda estar sujeito aos regimes de isenção de horário e de adaptabilidade ou 

disponibilidade.

Artigo 5.º

O horário regular pode ter as seguintes modalidades: Horário normal, horário flexível ou de semana com-
primida.

Artigo 6.º

1-	O horário normal é aquele que, exigindo o cumprimento da duração semanal do trabalho, se reparte por 
dois períodos diários, com horas de entrada e de saída fixas, separadas por um intervalo de descanso diário e 
o descanso semanal fixo ao sábado e domingo.

2-	Quando não forem especificados períodos de horário diferentes, os períodos de referência para a prestação 
de trabalho semanal são os seguintes:

a)	9h30 - 13h00; 
b)	14h00 - 17h30. 
3-	O intervalo de descanso previsto pode ser livremente alterado desde que tenha lugar no período com-

preendido entre as 12h30  e as 14h30.

Artigo 7.º

1-	O horário flexível é aquele que permite aos trabalhadores gerir parte do tempo de trabalho, escolhendo as 
horas de entrada e de saída.

2-	A flexibilidade de horário não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos serviços.
3-	O período normal de funcionamento dos serviços com horários flexíveis não pode iniciar-se antes das 

8h00, nem terminar depois das 19h30.
4-	São estabelecidos os seguintes períodos de presença obrigatória:
	– Período da manhã 10h00 - 12h30;
	– Período da tarde 14h30 - 16h30.

5-	O período de trabalho diário deverá ser interrompido por um intervalo de descanso de duração não infe-
rior a uma hora nem superior a duas horas, de modo que os trabalhadores não prestem mais de cinco horas de 
trabalho consecutivo.

6-	Não podem ser prestadas, por dia, mais de dez horas de trabalho.
7-	O cumprimento da duração do trabalho será aferido ao mês, sendo as horas em débito apuradas no final de 

cada mês e descontadas no vencimento do segundo mês seguinte, caso não tenham sido compensadas no mês 
imediato àquele em que tenham sido prestadas.

8-	A falta durante um dia de trabalho será reportada ao período normal de trabalho diário.
9-	O cumprimento do horário regular em regime flexível não deve prejudicar o bom funcionamento dos ser-

viços e não pode dar lugar a recurso a trabalho suplementar exceto se expressamente solicitado pela empresa.
10- A flexibilidade no cumprimento do horário não dispensa os trabalhadores do cumprimento do número 

de horas fixado no respetivo horário.
11- A empresa pode fazer caducar a flexibilidade de horário no caso de os pressupostos referidos nos núme-

ros anteriores não se verificarem.

Artigo 8.º

O horário por turnos encontra-se definido na cláusula 22.ª do acordo de empresa e pode revestir três tipos:
a)	Duas escalas de turno: T1;
b)	Três escalas de turno: T2;
c)	Laboração contínua: TR.

Artigo 9.º

A empresa definirá as áreas em que deverá ser praticada a modalidade de horários por turnos.

Artigo 10.º

Os turnos são sempre rotativos, estando os trabalhadores sujeitos à sua variação regular, com um mínimo 
de cinco equipas no caso da laboração contínua.
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Artigo 11.º

Sempre que a organização das escalas de turnos o permita, serão observadas as seguintes regras, para além 
das constantes do acordo de empresa:

a)	Os trabalhadores que saiam do turno da noite deverão ingressar no turno da tarde, de forma a conseguir 
um maior período de descanso;

b)	Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo com os interesses e as preferências 
manifestados pelos trabalhadores.

Artigo 12.º

O trabalho por turnos poderá ser organizado em turnos de doze horas, na medida em que a escala o permita 
e mediante acordo com o trabalhador.

Artigo 13.º

1-	O trabalhador terá direito a um intervalo não superior a trinta minutos, para repouso ou refeição, o qual 
será sempre considerado como tempo de serviço.

2-	O período referido será escolhido pelo trabalhador de forma a que não seja afetado o normal funciona-
mento do serviço.

Artigo 14.º

Os trabalhadores em regime de trabalho por turnos têm direito a um subsídio de turno mensal conforme 
previsto na cláusula 42.ª do acordo de empresa.

Artigo 15.º

1-	O trabalhador que completar 15 anos de serviço consecutivo em regime de horário por turnos ou 55 anos 
de idade e que pretenda abandonar aquele regime de horário deverá solicitá-lo, por escrito, à empresa.

2-	O trabalhador que comprove a impossibilidade, por motivo de doença verificada pelos serviços de medi-
cina do trabalho, de prestar serviço em regime de turnos poderá solicitar o abandono deste tipo de horário de 
trabalho.

Artigo 16.º

Os trabalhadores em regime de horário por turnos serão examinados, semestralmente, pelos serviços de 
medicina do trabalho.

Artigo 17.º

1-	As trocas de turnos ou de folgas por acordo entre os trabalhadores serão permitidas desde que não impli-
quem prestação de trabalho em turnos consecutivos, nem incidência pecuniária para a empresa.

2-	A recusa da autorização de troca tem de ser devidamente fundamentada.

Artigo 18.º

No caso de cessação, por iniciativa da empresa, dos regimes de horário por turnos e de horários irregulares, 
o trabalhador tem direito a uma compensação, nos três anos seguintes, de montante correspondente respetiva-
mente a 75 %, 50 % e 25 % do montante que auferia a título de subsídio de horário.

Artigo 19.º

1-	O horário desfasado é aquele em que parte do período de trabalho ocorre fora do período compreendido 
entre as 9h00 e as 21h00, podendo ter o descanso semanal fixo ao sábado e domingo (nos tipos D1, D2 e D3) 
ou rotativo (nos tipos D4, D5 e D6).

2-	O horário desfasado pode ter três graus de desfasamento a que correspondem os seguintes períodos de 
utilização:

a)	Das 7h00 às 23h00: D1 e D4;
b)	Das 6h00 às 24h00: D2 e D5;
c)	Das 5h00 à 1h00: D3 e D6.
3-	Aplicam-se aos horários desfasados as restantes normas previstas no acordo de empresa e aplicáveis à 

generalidade dos horários de trabalho.
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Artigo 20.º

1-	Considera-se horário irregular o horário individualizado em que as horas de entrada e saída, os intervalos 
de descanso e os dias de descanso semanal não se mantêm constantes e podem ser alterados nos termos da 
cláusula 24.ª do acordo de empresa.

2-	A utilização de trabalhadores nesta modalidade de horário só é possível em atividades ligadas à produção/
informação, emissão e/ou arquivo.

Artigo 21.º

1-	O horário irregular é marcado mensalmente, com a antecedência mínima de 7 dias antes da sua entrada 
em vigor, e pode ter as seguintes modalidades:

a)	Alteração das horas de entrada e saída comunicada com a antecedência mínima de 7 dias (nos tipos I1, I2 
e I3);

b)	Alteração das horas de entrada e saída comunicada com a antecedência mínima de 12 horas e nunca para 
além das 17h00 do dia anterior àquele a que a alteração se reportar (nos tipos I4, I5 e I6).

2-	O horário irregular pode igualmente ser marcado em três períodos distintos, correspondente a outros tan-
tos tipos:

a)	Das 7h00 às 23h00: I1 e I4;
b)	Das 6h00 às 24h00: I2 e I5;
c)	Das 5h00 à 1h00: I3 e I6.

Artigo 22.º

1-	A marcação de trabalho ao sábado e domingo, independentemente do número de dias utilizados, confere 
sempre o direito a um subsídio de 10,00 € por cada sábado ou domingo de trabalho, desde que o trabalhador 
preste pelo menos quatro horas de trabalho efetivo.

2-	A organização dos horários de trabalho especiais não pode prejudicar o direito ao gozo em cada mês de, 
pelo menos, um período de descanso semanal coincidente com o sábado e o domingo.

Artigo 23.º

Os trabalhadores que pratiquem os horários especiais nos termos das cláusulas 24.ª do acordo de empresa 
serão examinados anualmente pelos serviços de medicina do trabalho. 

Artigo 24.º

1-	São permitidas as trocas de horários bem como dos períodos de descanso por acordo entre os trabalha-
dores e devidamente autorizadas pela empresa, desde que não impliquem a prestação de trabalho em horários 
consecutivos e que não resultem encargos para a empresa.

2-	A recusa de autorização deverá ser devidamente fundamentada.

Artigo 25.º

Nas situações e termos previstos na lei e em casos especiais, a formalizar em acordo individual, em que o 
trabalhador o solicite e o serviço o permita, pode ser autorizada a realização de um horário de trabalho redu-
zido até metade do horário semanal de trabalho ocorrendo igual redução da retribuição e das regalias sociais.

Artigo 26.º

Para efeitos do disposto nos números 5 e 6 da cláusula 31.ª a empresa mantém atualizado um mapa de 
registo de alteração de folga.

Artigo 27.º

Este regulamento poderá ser revisto por acordo das partes, independentemente do disposto na cláusula 2.ª 
do acordo de empresa.

ANEXO I-B

Regulamento de Deslocações em Serviço
Regulamento de deslocações em serviço, nos termos e para os efeitos do disposto nas cláusulas 49.ª e 50.ª 

do acordo de empresa entre a Rádio e Televisão de Portugal, SA, e as associações sindicais outorgantes.

BTE 26 | 152



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2025

Artigo 1.º

1-	Entende-se por deslocação em serviço a realização de trabalho fora do local habitual, por um período de 
tempo limitado.

2-	As deslocações em serviço podem ser diárias, temporárias ou especiais.
3-	Não é considerada deslocação em serviço a que ocorre dentro da área territorial definida no número 2 da 

cláusula 16.ª do acordo de empresa.
4-	No caso dos trabalhadores com funções de jornalista, não é considerada deslocação em serviço a que 

ocorre, para cada estabelecimento, dentro da área territorial definida no quadro C, anexo a este regulamento.
5-	Considera-se pernoita o período compreendido entre a 1h00 e as 7h00.

Artigo 2.º

1-	Entende-se por deslocação diária aquela que não impossibilita o trabalhador de pernoitar no seu domicílio 
habitual.

2-	Entende-se por deslocação temporária a que não permite a pernoita no domicílio habitual e não excede os 
10 dias de duração.

3-	Constituem deslocações especiais:
a)	As que têm duração superior a 10 dias consecutivos, quer a deslocação ocorra no país ou no estrangeiro, 

ou as que envolvam ocupação intensiva, entendendo-se como tal a duração efetiva de trabalho superior em 
média a dez horas de trabalho diárias;

b)	As que envolvam situações de risco, tais como deslocações para zonas de conflito (guerra, perturbação da 
ordem pública) ou assoladas por catástrofes, epidemias ou acentuada carência de meios de sobrevivência.

4-	Nas situações de deslocação diária, temporária e ou especial não se aplicam os limites previstos no núme-
ro 2 da cláusula 17.ª nem o limite de dias consecutivos de trabalho.

5-	Caso o período de deslocação tenha prejudicado um período de folgas coincidente com o sábado e do-
mingo, estas deverão ser gozadas no primeiro sábado e domingo mais próximo disponível, subsequentes ao 
regresso, por forma a não pôr em causa o princípio previsto no número 4 da cláusula 31.ª

6-	A transformação de uma deslocação temporária em deslocação especial terá de ter o acordo do trabalha-
dor. Caso o trabalhador não dê o seu acordo e na impossibilidade da sua substituição, manter-se-á o regime da 
deslocação temporária.

Artigo 3.º

1-	Excluído o tempo de intervalo para refeição, o tempo máximo de viagem e de trabalho permitido é de 
doze horas.

2-	Se o período de deslocação, nomeadamente o dia da partida, coincidir com o dia de descanso semanal ou 
complementar, a aceitação do serviço pelo trabalhador implica a aceitação da transferência dos dias de descan-
so prejudicados para, salvo motivos ponderosos, os dias seguintes ao do regresso.

3-	O disposto no número anterior aplica-se exclusivamente às deslocações temporárias com estadia superior 
a três dias.

Artigo 4.º

As deslocações em serviço dão lugar a uma compensação e a ajudas de custo nos termos dos artigos se-
guintes.

Artigo 5.º

1-	Nas deslocações diárias e temporárias o trabalhador tem direito a um acréscimo de:
a)	2,50 € por hora completa ou fração proporcional nas deslocações nacionais;
b)	4,00 € por hora completa ou fração proporcional nas deslocações ao estrangeiro.
2-	Para efeitos do número anterior é considerado o tempo de trabalho efetivo e o tempo de viagem que ocorra 

antes e durante a prestação de trabalho.
3-	A prestação de trabalho suplementar até 12 horas por dia está incluída nos acréscimos previstos no núme-

ro 1.
4-	Para além do limite das 12 horas o trabalho é remunerado com o acréscimo devido pela prestação de tra-

balho suplementar.
5-	O trabalhador tem direito a gozar os dias de descanso semanal que não tiver gozado durante a deslocação 

nos dez dias imediatos ao do seu regresso.
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Artigo 6.º

1-	A empresa fornecerá o transporte adequado, suportando todas as despesas do trabalhador exigidas pela 
deslocação em serviço, nos termos da regulamentação em vigor.

2-	O trabalhador pode, se para tal for autorizado, deslocar-se em viatura própria, tendo direito a receber da 
empresa o valor referido no número 2 da cláusula 44.ª do acordo de empresa.

3-	Os trabalhadores não motoristas que, com o seu acordo, nas situações e segundo as regras constantes da 
regulamentação em vigor, incluindo o disposto na cláusula 11.ª, número 6 do acordo de empresa, conduzam 
veículos da empresa para fora da área do seu local de trabalho, em regime de acumulação com as suas próprias 
funções, terão direito a um abono de 0,10 € por quilómetro percorrido.

4-	Não se aplica o disposto no número anterior aos trabalhadores abrangidos pelo regime do número 4 da 
cláusula 48.ª

Artigo 7.º

1-	No caso das deslocações temporárias, a empresa obriga-se a fornecer alojamento aos trabalhadores deslo-
cados, nos termos do regulamento em vigor.

2-	No caso de o trabalhador dispensar o alojamento fornecido pela empresa, terá direito a uma compensação 
de valor idêntico ao das ajudas de custo calculadas nos termos da cláusula seguinte.

3-	Nas deslocações temporárias o trabalhador está sujeito ao limite máximo de doze horas/dia.

Artigo 8.º

1-	Nas deslocações em serviço dentro do território nacional aplicam-se os valores de ajudas de custo cons-
tantes do quadro A.

2-	Nas deslocações em serviço ao estrangeiro aplicam-se os valores de ajudas de custo constantes do quadro 
B.

3-	Os valores de ajudas de custo constantes dos quadros A e B são automaticamente atualizados na propor-
ção do aumento das ajudas de custo dos funcionários, agentes do Estado e entidades a eles equiparadas com 
vencimentos superiores ao valor do índice mais elevado.

4-	Sempre que um trabalhador se encontre em regime de ajudas de custo, cessa o direito ao subsídio de re-
feição.

5-	Cessa ainda o direito à ajuda de custo respetiva, no caso de o trabalhador almoçar ou jantar a expensas da 
empresa ou de terceiro no âmbito das relações deste com a empresa.

6-	Em regime de jornada contínua mantém-se a atribuição de ajudas de custo, quando a elas haja direito, 
mesmo que não haja período para tomada de refeição ou se verifique a sua substituição por refeição ligeira.

Artigo 9.º

1-	A empresa adiantará aos trabalhadores em deslocação em serviço o valor correspondente às ajudas de 
custo a que presumidamente tenham direito.

2-	Os trabalhadores que tenham recebido o adiantamento referido no número anterior ficam obrigados a 
fornecer aos serviços competentes da empresa, no prazo de 10 dias após o termo de deslocação, os elementos 
que permitam proceder ao respetivo acerto de contas.

Artigo 10.º

1-	Nas deslocações especiais, empresa e trabalhador acordarão o regime de transporte, alojamento, ajudas de 
custo e remuneração para o período de deslocação.

2-	No caso previsto na alínea a) do número 3 do artigo 2.º deste anexo, o acréscimo por hora completa ou 
fração proporcional a aplicar não pode ser inferior a 3 euros nas deslocações nacionais.
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QUADRO A

Deslocações em serviço dentro do território nacional

Observações

Diária completa 32,96 € Sem alojamento

Frações:

Almoço  16,48 € Partida antes das 13h00

Jantar  16,48 € Chegada depois das 20h00

QUADRO B

Deslocações em serviço ao estrangeiro

Observações

Diária completa 74,46 € Sem alojamento 

Frações:

Almoço 37,23 € Partida antes das 13h00

Jantar  37,23 € Chegada depois das 20h00
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QUADRO C

Área de intervenção de cada estabelecimento

31  
 
 
 

  

QQUUAADDRROO  CC    
ÁÁRREEAA  DDEE  IINNTTEERRVVEENNÇÇÃÃOO  DDEE  CCAADDAA  EESSTTAABBEELLEECCIIMMEENNTTOO  

      

VVIIAANNAA  DDOO  CCAASSTTEELLOO  BBRRAAGGAANNÇÇAA  VVIISSEEUU  GGUUAARRDDAA  LLIISSBBOOAA  ÉÉVVOORRAA  
MELGAÇO BRAGANÇA LAMEGO VILA NOVA DE FOZ COA TOMAR PORTALEGRE 
MONÇÃO VIMIOSO PENEDONO FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO TORRES NOVAS CRATO 
VALENÇA MIRANDA DO DOURO TAROUCA MEDA ENTRONCAMENTO ALTER DO CHÃO 
VILA NOVA DA CERVEIRA VINHAIS CASTRO DAIRE TRANCOSO VILA NOVA DA BARQUINHA PONTE DE SOR 
CAMINHA MACEDO DE CAVALEIROS VILA NOVA DE PAIVA PINHEL CONSTANCIA CAMPO MAIOR 
PAREDES DE COURA MOGADOURO MOIMENTA DA BEIRA ALMEIDA ABRANTES ARRONCHES 
ARCOS DE VALDEVEZ MIRANDELA SERNANCELHE GUARDA NAZARÉ MONFORTE 
PONTE DE LIMA ALFANDEGA DA FE AGUIAR DA BEIRA FORNOS DE ALGODRES ALCOBAÇA FRONTEIRA 
VIANA DO CASTELO VILA FLOR GOUVEIA CELORICO DA BEIRA PORTO DE MÓS AVIS 
PONTE DA BARCA CARRAZEDA DE ANSIAES SEIA MANTEIGAS ALCANENA MORA 
VILA VERDE TORRE DE MONCORVO SÁTÃO BELMONTE PENICHE VENDAS NOVAS 
AMARES FREIXO DE ESPADA A CINTA PENALVA DO CASTELO SABUGAL OBIDOS MONTEMOR-O-NOVO 
ESPOSENDE VALPACOS MANGUALDE CCOOVVIILLHHAA  CALDAS DA RAINHA ARRAIOLOS 
TERRAS DO BOURO CHAVES VISEU PPEENNAAMMAACCOORR  RIO MAIOR SOUSEL 
VIEIRA DO MINHO MONTALEGRE NELAS FFUUNNDDAAOO  SANTAREM ESTREMOZ 
PÓVOA DE LANHOSO BOTICAS CARREGAL DO SAL GGOOUUVVEEIIAA  GOLEGA ELVAS 
BRAGA VILAREAL SÃO PEDRO DO SUL SSEEIIAA  CHAMUSCA BORBA 
BARCELOS VALPACOS OLIVEIRA DE FRADES CCAASSTTEELLOO  BBRRAANNCCOO  ALPIARCA VILA VIÇOSA 

PPOORRTTOO  CHAVES VOUZELA COVILHA ALMEIRIM ALANDROAL 
EESSPPOOSSEENNDDEE  MONTALEGRE TONDELA PENAMACOR CARTAXO REDONDO 
VVIIEEIIRRAA  DDOO  MMIINNHHOO  BOTICAS MORTÁGUA FUNDAO AZAMBUJA ÉVORA 
PPÓÓVVOOAA  DDEE  LLAANNHHOOSSOO  CABECEIRAS DE BASTO SANTA COMBA  DÃO IDANHA A NOVA CADAVAL VIANA DO ALENTEJO 
BBRRAAGGAA  VILA POUCA DE AGUIAR CCOOIIMMBBRRAA  CASTELO BRANCO BOMBARRAL PORTEL 
BBAARRCCEELLOOSS  MURCA TTOONNDDEELLAA  OLEIROS LOURINHA REGUENGOS DE MONSARAZ 
CABECEIRAS DE BASTO ALIJO MMOORRTTÁÁGGUUAA  SERTÃ TORRES VEDRAS MOURÃO 
FAFE RIBEIRA DE PENA SSAANNTTAA  CCOOMMBBAA  DDÃÃOO  FERREIRA DO ZEZERE ALENQUER BARRANCOS 
GUIMARÃES MONDIM DE BASTO TÁBUA VILA DE REI SALVATERRA DE MAGOS MOURA 
VILA NOVA DE FAMALICÃO VILA REAL OLIVEIRA DO HOSPITAL PROENCA A NOVA CORUCHE VIDIGUEIRA 
PÓVOA DE VARZIM SABROSA AALLBBEERRGGAARRIIAA--AA--VVEELLHHAA  VILA VELHA DE RODAO BENAVENTE CUBA 

CELORICO DE BASTO SAO JOAO DA PESQUEIRA AAVVEEIIRROO  NISA SOBRAL DE MONTE 
AGRACO ALVITO 

VIZELA SANTA MARTA DE PENAGUIAO IILLHHAAVVOO  MACAO ARRUDA DOS VINHOS FERREIRA DO ALENTEJO 
FELGUEIRAS PESO DA REGUA AAGGUUEEDDAA  SARDOAL MAFRA ALJUSTREL 
PAÇOS DE FERREIRA ARMAMAR OLIVEIRA DO BAIRRO GAVIAO VILA FRANCA DE XIRA BEJA 
SANTO TIRSO TABUAÇO ANADIA CASTELO DE VIDE LOURES SERPA 
TROFA LAMEGO VAGOS MARVAO ODIVELAS CASTRO VERDE 
VILA DO CONDE  MIRA AABBRRAANNTTEESS  SINTRA MÉRTOLA 
MAIA  FIGUEIRA DA FOZ CCOONNSSTTAANNCCIIAA  OEIRAS FFAARROO  
MATOSINHOS  MONTEMOR O VELHO   CASCAIS ODEMIRA 
LOUSADA  CANTANHEDE  LISBOA OURIQUE 
AMARANTE  MEALHADA  AMADORA ALMODOVAR 
VALONGO  PENACOVA  ALMADA ALCOUTIM 
PAREDES  COIMBRA  PALMELA ALJEZUR 
GONDOMAR  CONDEIXA A NOVA  SESIMBRA MONCHIQUE 
PORTO  VILA NOVA DE POIARES  SETUBAL SILVES 
PENAFIEL  LOUSA  SEIXAL LOULÉ 
MARCO DE CANAVESES  MIRANDA DO CORVO  MOITA SÃO BRÁS DE ALPORTEL 
BAIÃO  PENELA  BARREIRO TAVIRA 
MESAO FRIO  ANSIAO  ALCOCHETE CASTRO MARIM 
RESENDE  ARGANIL  MONTIJO VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO 
CINFÃES  PAMPILHOSA DA SERRA  ALCACER DO SAL OLHÃO 
VILA NOVA DE GAIA  CASTANHEIRA DE PERA  GRANDOLA FARO 
CASTELO DE PAIVA  SOURE  SANTIAGO DO CACÉM ALBUFEIRA 
SANTA MARIA DA FEIRA  FIGUEIRO DOS VINHOS  SINES LAGOA 
ESPINHO  GOIS    PORTIMÃO 
AROUCA  PEDROGAO GRANDE    LAGOS 
SÃO JOÃO DA MADEIRA  ALVAIAZERE    VILA DO BISPO 
OLIVEIRA DE AZEMÉIS  OUREM    CCAASSTTRROO  VVEERRDDEE  
OVAR  POMBAL    MMÉÉRRTTOOLLAA  
VALE DE CAMBRA  BATALHA      
ESTARREJA  MARINHA GRANDE      
MURTOSA  LEIRIA      
SEVER DO VOUGA         
ALBERGARIA-A-VELHA         
AVEIRO         
ILHAVO         
ÁGUEDA           
NNOOTTAA       

• A área de intervenção do Centro Regional da Madeira corresponde à área da respetiva Região Autónoma.   

• As áreas de intervenção das ilhas do Centro Regional dos Açores são as seguintes:    
      

SSÃÃOO  MMIIGGUUEELL  TTEERRCCEEIIRRAA  FFAAIIAALL     

SÃO MIGUEL TERCEIRA FAIAL    

SANTA MARIA SÃO JORGE PICO    

FFLLOORREESS  GRACIOSA FLORES    

CCOORRVVOO  PPIICCOO  CORVO    
    SSÃÃOO  JJOORRGGEE     
• Os concelhos sublinhados constituem a 2ª opção de intervenção para as respetivas áreas e a 1ª opção para as áreas a que pertencem (não sublinhadas), não 
sendo considerado para as duas áreas deslocação em serviço a realização de trabalho nesses concelhos. 
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ANEXO I-C

Plano de prestação de cuidados de saúde
Plano de prestação de cuidados de saúde, nos termos e para os efeitos do disposto na cláusula 62.ª do acor-

do de empresa entre a Rádio e Televisão de Portugal, SA, e as associações sindicais outorgantes.

Artigo 1.º

Objeto

A empresa mantém em vigor um sistema de prestação de cuidados de saúde de natureza complementar aos 
regimes de Segurança Social aplicáveis aos seus trabalhadores.

Artigo 2.º

Beneficiários diretos

São considerados beneficiários diretos do plano de saúde da empresa:
a)	Os trabalhadores da empresa;
b)	Os reformados da Rádio e Televisão de Portugal, SGPS, SA, da Radiotelevisão Portuguesa - SPT, SA, e 

da RTP - Meios de Produção, SA, que adquiriram esta qualidade até 31 de dezembro de 2004.

Artigo 3.º

Beneficiários indiretos

São considerados beneficiários indiretos do plano de saúde da empresa:
a)	Os cônjuges ou quem viva em união de facto com os beneficiários diretos no caso de se encontrarem 

desempregados ou de serem domésticos, ou os empregados desde que não beneficiem de qualquer subsistema 
de assistência na doença que seja globalmente mais favorável relativamente ao presente plano;

b)	Em caso de existência simultânea de casamento não dissolvido com união de facto, apenas o cônjuge pode 
beneficiar dos cuidados de saúde previstos neste plano;

c)	Os pensionistas de sobrevivência;
d)	Os filhos, os filhos dos beneficiários indiretos previstos na alínea a) ou os menores à guarda dos benefi-

ciários até aos 18 anos ou até perfazerem 25 anos de idade, desde que se encontrem a estudar, em situação de 
desemprego ou de expectativa de 1.º emprego;

e)	Excecionam-se do limite de idade estabelecido na alínea anterior os casos de incapacidade total e perma-
nente para o trabalho, a comprovar pelos serviços clínicos da empresa.

Artigo 4.º

Regime especial de benefício

1-	Os trabalhadores do quadro da Casa do Pessoal da RTP e das associações de reformados da RTP e de 
aposentados e reformados da RDP beneficiam do regime especial para o plano de saúde.

2-	Os cônjuges ou quem viva em união de facto não abrangidos pela alínea a) do artigo 3.º, terão acesso à 
assistência médica e de enfermagem garantida pela empresa nos seus serviços clínicos.

Artigo 5.º

Início do direito aos benefícios

1-	O beneficiário direto deve indicar à empresa os beneficiários indiretos que se encontram nas situações 
descritas no artigo 3.º;

2-	O beneficiário direto deve comunicar qualquer alteração da situação que deu origem ao benefício, no 
prazo de 60 dias.

Artigo 6.º

Extensão do direito

São mantidos os direitos, quer aos beneficiários diretos quer aos beneficiários indiretos, nas seguintes si-
tuações de suspensão da prestação laboral:

a)	Exercício de funções do trabalhador noutra entidade ao abrigo de requisição, cedência ou de comissão de 
serviço;

b)	Pré-reforma do trabalhador.
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Artigo 7.º

Extensão territorial do benefício

A título excecional, após esgotadas as possibilidades de tratamento em Portugal, em caso de indispensabi-
lidade atestada por médico da Administração Regional de Saúde e colhido o parecer favorável de médico da 
empresa, as comparticipações são extensíveis a cuidados de saúde prestados no estrangeiro.

Artigo 8.º

Cuidados de saúde prestados pela empresa

1-	Sem prejuízo de outras soluções julgadas adequadas face a situações particulares, a empresa assegurará a 
prestação de assistência médica em clínica geral, pediatria e ginecologia/obstetrícia e de consultas de psicolo-
gia clínica e serviços de enfermagem nos postos clínicos onde estão a ser praticados.

2-	Em regime de colaboração com entidades terceiras e, na medida do possível, terá lugar nos serviços clí-
nicos da empresa a colheita de material para análises clínicas.

Artigo 9.º

Procedimento geral - Rede convencionada seguradora

1-	A gestão do plano de saúde dos trabalhadores da RTP é da responsabilidade da entidade seguradora, e tem 
como missão garantir os benefícios em termos de cuidados de saúde da rede de prestadores convencionados e 
de acordo com regras definidas pela empresa.

2-	Os beneficiários podem recorrer aos atos médicos prestados por terceiras entidades, incluídas na rede 
convencionada da seguradora, apresentando o cartão de beneficiário. 

3-	No procedimento referido no número anterior, a despesa é enviada para a seguradora, que a paga na to-
talidade. O débito correspondente ao trabalhador será posteriormente descontado no vencimento mensal, de 
acordo com as regras definidas no artigo seguinte.

4-	No caso de o beneficiário recorrer aos serviços de entidades terceiras que não tenham convenção com 
a seguradora, efetua o pagamento dos cuidados de saúde que lhe forem prestados e entrega a documentação 
respetiva na seguradora para comparticipação, respeitando o prazo de 120 dias após realização do ato médico.

Artigo 10.º

Reembolso de despesas médicas

1-	As despesas médicas efetuadas pelos beneficiários do plano de saúde, na rede convencionada do seguro 
de saúde, subscrito pela empresa, serão asseguradas por esta a título de adiantamento.

2-	Para efeito de reembolso dos adiantamentos relativos a despesas médicas, o desconto mensal a efetuar aos 
beneficiários será calculado com base num plano de pagamento, decorrente da dívida global dos atos médicos 
de cada beneficiário, com prestações constantes correspondentes a 5,5 % do vencimento de referência.

3-	Para efeitos do disposto no número anterior, o vencimento de referência (VR) integra a totalidade das 
rubricas salarias fixas, com exceção do abono para falhas e do subsídio de transporte.

4-	Quando o valor total da dívida atingir o limite máximo de 5000,00 €, a empresa deixará de proceder aos 
adiantamentos previstos no número 1 do presente artigo, pelo que os beneficiários manterão o direito a usu-
fruir de valores convencionados e das comparticipações, mediante o pagamento direto no ato de realização.

5-	Mantêm-se em vigor as regras relativas aos reembolsos nas dívidas constituídas anteriormente a este AE, 
passando a aplicar-se, no entanto, o mesmo limite máximo de 5000,00 €.

Artigo 11.º

Comparticipação nas consultas

As consultas, independentemente de serem pagas através da seguradora, nos termos do número 2 do artigo 
9.º, ou diretamente pelo beneficiário, nos termos do número 4 do mesmo artigo, são comparticipadas pela 
seguradora nos termos seguintes:

a)	Clínica geral .................................................................................................................................... 12,50 €;
b)	Especialidades ................................................................................................................................  16,00 €. 
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Artigo 12.º

Comparticipação em estomatologia e ortodôncia

No tratamento de estomatologia e ortodôncia, a seguradora comparticipa, por cada ano, até ao máximo de 
1000,00 € por beneficiário e beneficiário indireto, nos termos seguintes:

Consultas e tratamentos efetuados........................................................................................................ 60 %. 

Artigo 13.º

Comparticipação em optometria

1-	Em optometria a seguradora comparticipa em 60 % das despesas efetuadas até aos seguintes valores:
a)	Par de lentes .................................................................................................................................. 125,00 €;
b)	Ortóteses ......................................................................................................................................... 50,00 €;
c)	Par de lentes progressivas e lentes de contacto.............................................................................  215,00 €.
2-	Salvo prescrição médica contrária, apenas se procede a uma comparticipação para as aquisições a que se 

refere a alínea a) e b) do número anterior para cada dois anos civis, e apenas procede a uma comparticipação 
relativamente aos materiais a que se refere a alínea c) do número anterior por cada ano civil. 

3-	A empresa comparticipa em 100 %, relativamente às alíneas a) e c) do número 1 desde que os serviços 
clínicos da empresa e os serviços de medicina ocupacional confirmem a relação causa efeito entre a atividade 
profissional e a evolução negativa da visão do trabalhador. 

Artigo 14.º

(Comparticipação em aparelhos auditivos)

1-	Na aquisição de aparelhos auditivos a seguradora comparticipa, por cada dois anos civis, por beneficiário 
e beneficiário indireto, 60 % das despesas efetuadas até ao seguinte valor:

Aparelhos auditivos ...........................................................................................................................  125,00 €
2-	A comparticipação a que se refere o número anterior só pode ter lugar desde que seja entregue prescrição 

médica da especialidade.
3-	A comparticipação em aparelhos auditivos funciona exclusivamente na modalidade de reembolso.

Artigo 15.º

Comparticipação em fisioterapia

1-	Os tratamentos de fisioterapia de recuperação, que não inclui a ginástica de manutenção, são compartici-
pados em 60 % do respetivo encargo e até ao limite máximo anual de 600,00 €.

2-	A comparticipação a que se refere o número anterior só pode ter lugar após validação por médico da se-
guradora, da seguinte documentação:

a)	Prescrição médica;
b)	Descrição dos tratamentos a efetuar;
c)	Orçamento dos mesmos.
3-	Excecionam-se do limite referido no número 1 os tratamentos de fisioterapia decorrentes de acidente que 

estejam eventualmente cobertos por seguro específico.

Artigo 16.º

Comparticipação em exames auxiliares de diagnóstico

Os exames auxiliares de diagnóstico são comparticipados até 60 % do custo respetivo desde que seja en-
tregue prescrição médica.

Artigo 17.º

Comparticipação em internamentos e intervenções cirúrgicas

1-	Os internamentos e intervenções cirúrgicas são comparticipados da seguinte forma:
a)	Diária até 75,00 €/dia;
b)	Parto normal até 1500,00 € (incluindo internamento);
c)	Parto por cesariana até 2000,00 € (incluindo internamento);
d)	Cirurgia e outros custos decorrentes da intervenção - 75 % do custo total sem inclusão da alínea a), até ao 

limite de 7500,00 €.
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2-	A empresa apenas comparticipa em duas intervenções por ano civil, no caso de beneficiários indiretos.
3-	Estão excluídas as intervenções de cirurgia estética.
4-	Os beneficiários do plano de saúde podem beneficiar de um seguro complementar para cobertura de des-

pesas com internamentos e cirurgias, que cubra o diferencial entre os 7500,00 € até 35 000,00 €, mediante uma 
comparticipação do trabalhador de 1,00 €/mês por pessoa segura, a descontar no vencimento mensal.

5-	Ainda que não beneficiários do plano de saúde, os cônjuges/união de facto e membros do agregado fa-
miliar dos trabalhadores beneficiários, poderão beneficiar do seguro de saúde para cobertura de despesas com 
internamentos e cirurgias entre os 7500,00 € e os 35 000,00 €, suportando os custos do seguro por pessoa 
segura (22,00 €/ano).

6-	Os internamentos em psiquiatria, adição e quimioterapia são abrangidos pelas regras das comparticipa-
ções nos termos do número 1 do presente artigo.

Artigo 18.º

Regularidade de procedimentos

Quaisquer omissões ou declarações que tenham por objetivo a obtenção de benefícios indevidos são passí-
veis de constituir infração disciplinar, sem prejuízo de outras medidas que ao caso couberem.

Artigo 19.º

Prova da situação de beneficiário

A empresa reserva-se o direito de, a todo o momento, exigir documentação comprovativa considerada 
necessária ou proceder às auditorias e inspeções que entenda adequadas, com o objetivo de verificar a correta 
utilização do presente plano de saúde.

ANEXO I-D

Regulamento da Comissão Paritária
Regulamento da comissão paritária, constituída nos termos e para os efeitos do disposto na cláusula 69.ª do 

acordo de empresa entre a Rádio e Televisão de Portugal, SA, e as associações sindicais outorgantes.

Artigo 1.º

A comissão paritária é constituída por cinco membros designados pela empresa e por cinco representantes 
indicados pelas associações sindicais outorgantes do acordo de empresa.

Artigo 2.º

1-	Compete à comissão paritária a interpretação das normas do acordo de empresa, integrar os casos omissos 
e decidir sobre as dúvidas e questões de aplicação das normas do acordo de empresa formuladas por qualquer 
das partes ou por trabalhador abrangido pelo acordo de empresa.

2-	Compete ainda à comissão paritária instituir a comissão arbitral nos termos do artigo 4.º

Artigo 3.º

1-	A comissão paritária reúne por iniciativa de qualquer das partes, mediante notificação da parte contrária 
ou a pedido de associação sindical interessada ou de trabalhador mediante notificação das partes.

2-	A comissão paritária reunirá com a presença dos representantes da empresa e dos representantes das as-
sociações sindicais outorgantes quando tenha de deliberar sobre questões de integração ou interpretação das 
normas do acordo de empresa.

3-	A comissão paritária reunirá com a presença dos representantes da empresa e dos representantes das 
associações sindicais interessadas sempre que o objeto da deliberação diga respeito à aplicação de normas do 
acordo de empresa a situação de um ou mais trabalhadores.

4-	Para efeitos de deliberação da comissão paritária, cada uma das partes, em qualquer das situações pre-
vistas neste regulamento, têm o número de votos igual ao total de representantes das associações sindicais 
presentes na reunião

5-	A notificação é feita por convocatória enviada por correio eletrónico, fax ou outro meio idóneo.
6-	A notificação deve indicar o objeto do litígio ou da questão sobre que se pretende decisão.
7-	Para efeitos deste regulamento consideram-se partes, por um lado, a empresa e, por outro, as associações 

sindicais outorgantes do acordo de empresa.
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Artigo 4.º

1-	Para decisão das questões sujeitas a arbitragem nos termos do acordo de empresa a comissão paritária 
designará a comissão arbitral constituída por dois árbitros que nomearão o terceiro árbitro que presidirá.

2-	Compete ao presidente preparar o processo, a instrução e conduzir os trabalhos.
3-	Os árbitros poderão dispensar a nomeação do presidente sempre que considerem ser possível decidir por 

unanimidade das questões sujeitas a arbitragem.

Artigo 5.º

Os dois árbitros serão designados de entre personalidades constantes de duas listas. Cada uma das partes 
elaborará uma lista que será constituída por um máximo de dez personalidades e será notificada à outra parte.

Artigo 6.º

A falta de designação de um ou mais árbitros poderá ser suprida por decisão judicial a proferir pelo Tribunal 
do Trabalho de Lisboa.

Artigo 7.º

Verificando-se a ausência ou impedimento permanente de algum dos árbitros para o exercício das funções 
proceder-se-á à sua substituição segundo as regras aplicáveis à nomeação ou designação, com as necessárias 
adaptações.

Artigo 8.º

Em qualquer caso os trâmites processuais da arbitragem deverão respeitar os princípios fundamentais de 
absoluta igualdade entre as partes com garantia de estrita observância do princípio do contraditório, devendo 
as partes ser ouvidas, oralmente ou por escrito, antes de ser proferida a decisão final.

Artigo 9.º

Os árbitros iniciarão os seus trabalhos nas quarenta e oito horas subsequentes à designação do árbitro pre-
sidente ou da decisão dos árbitros que a dispensar.

Artigo 10.º

1-	Nas quarenta e oito horas seguintes ao início dos trabalhos, nos termos do artigo anterior, o presidente 
notifica cada uma das partes para que apresentem, por escrito, a posição e respetivos documentos sobre cada 
uma das matérias objeto da arbitragem.

2-	As partes devem apresentar a posição e respetivos documentos no prazo de cinco dias a contar da notifi-
cação.

Artigo 11.º

A posição escrita acompanhada dos documentos entregues de cada uma das partes será notificada à con-
traparte, no prazo de quarenta e oito horas, pelo árbitro presidente que fixará prazo, entre cinco e vinte dias, 
para que esta se pronuncie.

Artigo 12.º

Os árbitros poderão ouvir as partes em arbitragem após a receção das posições escritas.

Artigo 13.º

Decorridas as alegações os árbitros deverão convocar as partes para uma tentativa de acordo, total ou par-
cial, sobre o objeto da arbitragem.

Artigo 14.º

1-	No caso de acordo parcial a arbitragem prossegue em relação à parte restante do seu objeto.
2-	A arbitragem extingue-se no caso de as partes chegarem a acordo total.

Artigo 15.º

A comissão arbitral tomará a sua decisão no prazo máximo de trinta dias a contar da tentativa de acordo.
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Artigo 16.º

1-	A decisão da comissão arbitral será fundamentada, reduzida a escrito e dela constará:
a)	A identificação das partes;
b)	O objeto do litígio;
c)	A identificação dos árbitros;
d)	O lugar e local da arbitragem e o local em que a decisão for tomada;
e)	A assinatura dos árbitros com menção dos que não quiseram ou não puderam assinar.
2-	A decisão será imediatamente entregue à comissão paritária.

Artigo 17.º

As decisões dos árbitros são tomadas por maioria.

Artigo 18.º

A comissão paritária decidirá obrigatoriamente de acordo com laudo emitido pelos árbitros referidos no 
artigo anterior.

Artigo 19.º

A comissão paritária e a comissão de arbitragem terão as suas reuniões nas instalações da empresa, em 
Lisboa, podendo decidir outro local em caso de necessidade para boa execução dos trabalhos.

Artigo 20.º

1-	A comissão paritária tomará as suas decisões no prazo de oito dias a contar da receção do laudo dos árbi-
tros.

2-	As decisões da comissão paritária serão notificadas às partes.

ANEXO II-A

Modelo de carreiras

I - Enquadramento do modelo de carreiras

O modelo de carreiras é um instrumento de gestão que visa enquadrar o conjunto de carreiras profissionais 
na perspetiva de uma maior adequação à forma como a atividade é desenvolvida, à evolução do setor e merca-
dos, ao mercado de trabalho, à multidisciplinaridade e mutação dos conteúdos funcionais.

O modelo de carreiras permite definir formas de evolução profissional possíveis de serem realizadas pelos 
profissionais afetos à empresa e evidenciar a todos os colaboradores qual o percurso profissional proporciona-
do, promovendo o alinhamento entre as expectativas estabelecidas pela empresa e as individualmente geradas.

O modelo de carreiras desenvolvido assenta nos seguintes conceitos:
Área de conhecimento:
Conjunto de funções tipo/categorias que assentam em atividades cuja natureza do trabalho e/ou complexi-

dade e/ou nível de conhecimentos são similares.
Função tipo/categoria:
Conjunto de atividades, de conteúdo, âmbito de intervenção e impacto na organização afins. No âmbito da 

mesma Função tipo/categoria, cada colaborador poderá ser chamado a exercer atividades para as quais tenha 
aptidão ou que se integrem no domínio da sua especialidade.

Quando dentro da mesma função tipo/categoria for identificada a existência de sub-funções a que possa ser 
reconhecida a natureza de especialidade, tal não inibe o exercício de atividades de outra especialidade, sendo 
também fator de qualificação no nível de desenvolvimento/carreira o seu exercício.

Nível de desenvolvimento/carreira:
O desenvolvimento preconizado para as diferentes funções tipo/categorias reflete as necessidades da em-

presa em termos de:
	– Retenção de conhecimentos críticos;
	– Desenvolvimento interno de competências e conhecimentos;
	– Coordenação funcional.
	– A integração num nível de desenvolvimento superior compreende o desempenho de todas as atividades 

descritas nos níveis de desenvolvimento inferiores.
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Formação e conhecimentos:
Como componente do perfil da função, tem como objetivo identificar a formação e conhecimentos que o 

trabalhador deve possuir para desempenhar corretamente a função tipo/categoria no respetivo nível de desen-
volvimento.

Os requisitos de formação e conhecimentos indicados em cada nível de desenvolvimento são os exigidos 
nas admissões do exterior.

II - Áreas de conhecimento

O modelo de carreiras integra as áreas de conhecimento que a seguir se descrevem:
1-	Manutenção de infraestruturas e apoio aos serviços
Enquadra atividades multidisciplinares de serviço geral que asseguram o normal funcionamento da empresa 

(apoio aos serviços administrativos, serviços sociais,..), bem como atividades técnico-funcionais de suporte à 
manutenção das infraestruturas (edifícios, estúdios,...).

2-	Artes visuais
Enquadra atividades relativas à conceção da envolvente visual dos programas.
3-	Manutenção técnica
Enquadra atividades relativas à manutenção e à operação dos meios técnicos (equipamentos e infraestrutu-

ras) que asseguram a difusão das emissões.
4-	Sistemas de informação e multimédia
Enquadra atividades relativas à utilização e atualização de tecnologias de informação e à operacionalização 

das plataformas multimédia.
5-	Operação e sistemas
Enquadra atividades operacionais necessárias à produção e à emissão de rádio e televisão.
6-	Produção de programas
Enquadra atividades técnicas e criativas inerentes à produção de programas.
7-	Jornalismo
Enquadra atividades relativas à pesquisa, recolha e tratamento de informação e respetiva divulgação de 

peças/programas de caráter informativo.
8-	Documentação e arquivo
Enquadra atividades relativas à seleção, tratamento, difusão, conservação e arquivo de documentos escritos/

audiovisuais cuja utilização é transversal à empresa.
9-	Administrativa e similares
Enquadra atividades de cariz administrativo e de secretariado transversais à empresa.
10- Especialista
Enquadra atividades técnicas de estudo, análise, planeamento e desenvolvimento de projetos, bem como 

atividades técnicas de planeamento e execução de trabalhos altamente especializados.
11- Gestão

Enquadra atividades técnicas orientadas para a análise e desenvolvimento de soluções/novas soluções que 
asseguram a concretização dos objetivos da empresa.
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ANEXO II-B

Síntese de funções/tipo/categorias e níveis de desenvolvimento

Áreas de conhecimento Funções tipo/categorias
Níveis de

desenvolvimento/
carreiras

1 Manutenção de infra-estruturas e 
apoio aos serviços

1.1 Assistente de manutenção de 
infraestruturas ND1/ND2/ND3

1.2 Assistente de apoio aos serviços ND1/ND2/ND3

2 Artes visuais

2.1 Assistente de artes visuais ND1/ND2/ND3

2.2 Técnico de artes visuais ND1/ND2/ND3

2.3 Técnico de grafismo ND1/ND2/ND3

2.4 Técnico de cenografia ND1/ND2/ND3

3 Manutenção técnica

3.1 Eletricista ND1/ND2/ND3

3.2 Técnico de comunicações ND1/ND2/ND3

3.3 Técnico de eletrónica ND1/ND2/ND3

3.4 Responsável técnico ND1/ND2

4 Sistemas de informação e 
multimédia

4.1 Técnico de plataformas 
multimédia ND1/ND2/ND3

4.2 Técnico de sistemas de 
informação ND1/ND2/ND3

5 Operação e sistemas

5.1 Assistente de operações ND1/ND2/ND3

5.2 Técnico de imagem ND1/ND2/ND3

5.3 Técnico de sistemas audiovisuais ND1/ND2/ND3

5.4 Técnico de som ND1/ND2/ND3

5.5 Técnico de iluminação ND1/ND2/ND3

5.6 Editor de imagem ND1/ND2/ND3

5.7 Técnico de gestão de sistemas ND1/ND2 

5.8 Responsável operacional ND1/ND2

6 Produção de programas

6.1 Assistente de programas/
informação ND1/ND2/ND3

6.2 Técnico de planeamento e gestão 
de meios ND1/ND2/ND3

6.3 Locutor/apresentador ND1/ND2/ND3

6.4 Técnico de promoção de 
programas ND1/ND2/ND3

6.5 Sonorizador ND1/ND2 

6.6 Técnico de gestão de emissão ND1/ND2/ND3

6.7 Produtor ND1/ND2/ND3/ND4

6.8. Realizador ND1/ND2/ND3/ND4
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7 Jornalismo
7.1. Jornalista - Repórter ND1/ND2/ND3/ND4

7.2. Jornalista - Redator ND1/ND2/ND3/ND4/
ND5

8 Documentação e arquivo
8.1 Assistente de documentalista ND1/ND2

8.2 Documentalista ND1/ND2/ND3/ND4

9 Administrativa e similares 9.1 Técnico administrativo ND1/ND2/ND3/ND4

10 Especialista 10.1 Especialista ND1/ND2/ND3/ND4

11 Gestão
11.1 Quadro ND1/ND2/ND3

11.2 Quadro superior ND1/ND2/ND3

III - Descrição e caracterização das funções tipo/categorias e respetivos níveis de desenvolvimento

Função tipo/
categoria Assistente de manutenção de infraestruturas Área de 

conhecimento

Manutenção de 
infraestruturas 

e apoio aos 
serviços

Âmbito funcional

Realiza trabalhos diversos com vista à manu-
tenção das infraestruturas da empresa (edifícios, 
estúdios,...), utilizando os materiais e equipamen-
tos adequados.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3

Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Assistente de manutenção de 
infraestruturas
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalhos simples e rotineiros de construção, re-
paração e restauro de infraestruturas, segundo instruções 
e procedimentos definidos.
Aplica conhecimentos adequados (carpintaria, pintura, 
serralharia, alvenaria, ...) à sua área de especialidade.
Assegura o transporte e montagem dos materiais e equi-
pamentos inerentes às tarefas que executa.

Escolaridade mí-
nima obrigatória e 
formação profis-
sional adequada.

Assistente de manutenção de 
infraestruturas
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho semi-rotineiro, sujeito a normas e 
métodos, assegurando a execução de todas as atividades 
inerentes à boa conservação das infraestruturas.
Aplica conhecimentos inerentes à sua área de 
especialidade.
Pode coordenar a atividade de trabalhadores de menor 
qualificação.

Escolaridade mí-
nima obrigatória e 
formação profis-
sional adequada ou 
curso tecnológico 
de artes e ofícios.

Assistente de manutenção de 
infraestruturas
Nível de desenvolvimento III

Realiza trabalho variado, de acordo com planos defi-
nidos, consubstanciado na coordenação das atividades 
inerentes à manutenção das infraestruturas.
Possui conhecimentos específicos para proceder à 
análise e interpretação de projetos e tem autonomia para 
coordenar e planear a atividade de outros trabalhadores, 
de forma a garantir a prestação dos serviços solicitados.
Pode coordenar equipas de trabalho.

Escolaridade mí-
nima obrigatória e 
formação profis-
sional adequada ou 
curso tecnológico 
de artes e ofícios.
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Função tipo/
categoria Assistente de apoio aos serviços Área de 

conhecimento

Manutenção de 
infraestruturas 

e apoio aos 
serviços

Âmbito funcional
Executa tarefas de serviço geral de apoio e 
suporte a todas as áreas da empresa, operando os 
equipamentos necessários.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3

Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Assistente de apoio aos 
serviços
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho simples e rotineiro de apoio aos servi-
ços, nomeadamente movimentação e armazenamento de 
documentos/material diverso, reprodução de documen-
tos utilizando equipamentos simples, segundo instruções 
e procedimentos definidos.

Escolaridade mí-
nima obrigatória e 
formação profis-
sional adequada.
conhecimento da 
regulamentação 
em vigor.

Assistente de apoio aos 
serviços
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho semi-rotineiro de apoio aos serviços, 
sujeito a normas e métodos, assegurando, nomeadamen-
te, o atendimento telefónico, o atendimento de visitan-
tes, a condução e assistência de viaturas e a requisição e 
registo de documentos/material diverso.
Aplica conhecimentos simples para a operacionaliza-
ção de equipamentos de serviço geral, zelando pela sua 
conservação e bom estado de funcionamento.

Escolaridade mí-
nima obrigatória e 
formação profis-
sional adequada.
conhecimento da 
regulamentação 
em vigor.

Assistente de apoio aos 
serviços
Nível de desenvolvimento III

Realiza trabalho de apoio aos serviços, de média com-
plexidade, consubstanciada na condução de viaturas 
para deslocação do pessoal em serviço.
Possui conhecimentos específicos e tem autonomia para 
coordenar e planear a distribuição de pessoal e viaturas 
de forma a garantir a prestação dos serviços solicitados.
Pode coordenar a atividade de trabalhadores de menor 
qualificação.

Escolaridade mí-
nima obrigatória e 
formação profis-
sional adequada.
conhecimento da 
regulamentação 
em vigor.

Função tipo/
categoria Assistente de artes visuais Área de 

conhecimento Artes visuais

Âmbito funcional

Desenvolve as atividades complementares 
necessárias à conceção da envolvente visual dos 
programas.
Assegura a execução dos trabalhos de acordo 
com os objetivos da conceção.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3
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Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Assistente de artes visuais
nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho simples e rotineiro de organização, mo-
vimentação, execução de peças ou partes da envolvente 
visual dos programas, segundo instruções e procedimen-
tos definidos.
Aplica conhecimentos simples para comprar, alugar, 
adequar e conservar os elementos complementares 
necessários à implementação dos projetos.

Escolaridade mí-
nima obrigatória e 
formação profis-
sional adequada.

Assistente de artes visuais
Nível de desenvolvimento II 

Realiza trabalho semi-rotineiro, sujeito a normas e 
métodos, assegurando a execução de todas as atividades 
complementares à implementação dos projetos, previa-
mente concebidos, para os programas.
Aplica conhecimentos específicos que lhe permitem 
assegurar adereços e efeitos da envolvente visual dos 
programas.
Pode coordenar a atividade de trabalhadores de menor 
qualificação.

Escolaridade mí-
nima obrigatória e 
formação profis-
sional adequada ou 
curso tecnológico 
de artes e ofícios.

Assistente de artes visuais
Nível de desenvolvimento III 

Realiza trabalho variado, com componente criativa, 
consubstanciado na coordenação das atividades comple-
mentares inerentes à conceção, planeamento e imple-
mentação dos projetos, previamente concebidos, para os 
programas.
Possui conhecimentos específicos para proceder à 
análise e interpretação de projetos e tem autonomia para 
coordenar e planear a atividade de outros trabalhadores, 
de forma a garantir a prestação dos serviços solicitados.
Pode coordenar equipas de trabalho.

Escolaridade mí-
nima obrigatória e 
formação profis-
sional adequada ou 
curso tecnológico 
de artes e ofícios.

Função tipo/
categoria Técnico de artes visuais Área de 

conhecimento Artes visuais

Âmbito funcional Estuda, concebe e executa a composição física e/
ou facial dos intervenientes em programas.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3

Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Técnico de artes visuais
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho semi-rotineiro, de acordo com planos 
definidos, para garantir a aparência requerida aos inter-
venientes nos programas. 
Aplica conhecimentos simples na conservação, manu-
seamento e aplicação dos produtos necessários à compo-
sição física e/ou facial dos intervenientes. 

Curso tecnológico 
de design ou curso 
tecnológico de 
artes e ofícios ou 
12.º ano (curso 
geral de artes 
visuais). Formação 
profissional 
adequada.
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Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Técnico de artes visuais
Nível de desenvolvimento II

Realiza um trabalho variado de consulta de fontes de 
informação que lhe permite assegurar que os interve-
nientes terão a imagem adequada às características do 
programa.
Possui conhecimentos específicos que lhe permitem 
utilizar os produtos e materiais adequados à composição 
da imagem pretendida.
Pode coordenar a atividade de trabalhadores de menor 
qualificação.

Curso tecnológico 
de design ou curso 
tecnológico de 
artes e ofícios ou 
12.º ano (curso 
geral de artes 
visuais). Formação 
profissional 
adequada.

Técnico de artes visuais
Nível de desenvolvimento III

Realiza trabalho técnico, consubstanciado no estudo 
e coordenação das atividades inerentes à composição 
física e/ou facial dos intervenientes em programas, 
nomeadamente a elaboração de planos de trabalho asse-
gurando a presença dos materiais e produtos necessários 
à consecução do trabalho
Possui conhecimentos técnico-funcionais para proceder 
à análise e interpretação de projetos e tem autonomia 
para coordenar e planear a atividade de outros traba-
lhadores, de forma a garantir a prestação dos serviços 
solicitados.

Curso tecnológico 
de design ou curso 
tecnológico de 
artes e ofícios ou 
12.º ano (curso 
geral de artes 
visuais). Formação 
profissional 
adequada.

Função tipo/
categoria Técnico de grafismo Área de 

conhecimento Artes visuais

Âmbito funcional

Estuda, planeia, concebe e executa elementos de 
grafismo electrónico, animação, efeitos especiais, 
truncagem e genéricos dos programas, utilizando 
os meios e tecnologias disponíveis.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3

Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Técnico de grafismo
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho variado, de acordo com planos defini-
dos, para a conceção do grafismo a utilizar nos pro-
gramas (informativos e/ou lúdicos) e para a adaptação 
gráfica dos genéricos de programas estrangeiros para 
versões portuguesas. 
Possui conhecimentos específicos de informática para a 
utilização de software adequado ao desenvolvimento de 
elementos gráficos.

Curso tecnológi-
co de design ou 
curso profissional 
de audiovisuais 
e produção dos 
media ou 12.º ano 
(curso geral de 
artes visuais).

Técnico de grafismo
Nível de desenvolvimento II

Realiza um trabalho técnico de certa complexidade 
inerente à elaboração de »story boards» de genéricos, de 
páginas web e de design de comunicação.
Possui conhecimentos informáticos para realizar modu-
lação e animação para cenografia virtual, utilizando o 
software adequado.
Possui autonomia para desenvolver aplicações informá-
ticas para a utilização de bases gráficas.
Pode coordenar a atividade de trabalhadores de menor 
qualificação.

Curso tecnológi-
co de design ou 
curso profissional 
de audiovisuais e 
produção dos media 
ou 12.º ano (curso 
geral de artes 
visuais).
Conhecimentos de 
componentes infor-
máticas de especia-
lização gráfica.
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Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Técnico de grafismo
Nível de desenvolvimento III

Realiza um trabalho criativo para efetuar o planeamento 
e a elaboração de animações de genéricos e grafismo 
necessários à produção dos programas.
Poderá também efetuar a conceção de «story boards», 
páginas web, design gráfico de comunicação e desenhos 
de cenários.
Possui domínio de conhecimentos técnicos para a con-
ceção e realização da linha gráfica da estação.
Pode coordenar equipas de trabalho.

Formação superior 
em audiovisual 
e multimédia ou 
formação superior 
equivalente.

Função tipo/
categoria Técnico de cenografia Área de 

conhecimento Artes visuais

Âmbito funcional

Planeia e concebe os espaços cénicos dos 
programas.
Assegura a coordenação dos trabalhos de execu-
ção de acordo com os objetivos e os orçamentos 
aprovados.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3

Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Técnico de cenografia
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho variado, de acordo com planos defini-
dos, consubstanciado na organização e acompanhamen-
to da execução/montagem de cenários.
Possui conhecimentos específicos para proceder à 
análise e interpretação dos projetos e para assegurar o 
controlo orçamental e de meios.
Sob orientação pode estudar e conceber cenários 
simples.
Pode coordenar a atividade de trabalhadores de menor 
qualificação.

Curso tecnológi-
co de design ou 
curso profissional 
de audiovisuais 
e produção dos 
media ou 12.º ano 
(curso geral de 
artes visuais).

Técnico de cenografia
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho criativo, segundo objetivos definidos, 
consubstanciado no estudo e conceção de projetos para 
espaços cénicos de programas e supervisiona a sua 
execução.
Possui conhecimentos técnicos que lhe permitem elabo-
rar maquetas, plantas ou outras formas de materializa-
ção de uma proposta de projeto.
Pode coordenar equipas de trabalho.

Curso tecnológi-
co de design ou 
curso profissional 
de audiovisuais 
e produção dos 
media ou 12.º ano 
(curso geral de 
artes visuais).
Bons conheci-
mentos de pintura, 
escultura, design.

Técnico de cenografia
Nível de desenvolvimento III

Realiza trabalho criativo e especializado no âmbito do 
estudo, conceção e implementação de projetos para 
espaços cénicos de eventos especiais e de programas de 
grande projeção para a empresa.
Possui um domínio de conhecimentos que lhe permite 
assegurar a execução de espaços cénicos de grande 
complexidade envolvendo, nomeadamente, a coordena-
ção de várias equipas de trabalho.

Formação superior 
em belas artes/
arquitetura ou 
formação superior 
equivalente.
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Função tipo/
categoria Eletricista Área de 

conhecimento
Manutenção 

técnica

Âmbito funcional

Instala, conserva e repara os circuitos elétricos 
e outra aparelhagem ou equipamento elétrico e 
electrónico associado, cumprindo com a regula-
mentação em vigor.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3

Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Eletricista
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho semi-rotineiro, sujeito a normas ou 
métodos, consubstanciado na montagem, conservação 
e reparação das instalações elétricas, através da análise 
de esquemas, desenhos e especificações técnicas das 
instalações, circuitos e equipamentos.
Aplica conhecimentos específicos com vista ao diagnós-
tico de avarias e deficiências, tendo em conta as diferen-
tes bases tecnológicas, e procede à sua reparação.

Escolaridade mí-
nima obrigatória e 
formação profis-
sional adequada.
Conhecimento da 
regulamentação 
em vigor.

Eletricista
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho variado, segundo planos, com vista 
à elaboração de esquemas, desenhos e especifica-
ções técnicas, bem como à execução de alterações ou 
substituições de equipamentos, incluindo medições e 
orçamentos.
Possui conhecimentos técnicos para utilizar apare-
lhos de medida e controlo nos diversos domínios da 
tecnologia.
Pode coordenar a atividade de trabalhadores de menor 
qualificação.

Curso profissional 
de eletricidade e 
energia ou curso 
tecnológico de 
eletrotecnia/
eletrónica.
Conhecimento da 
regulamentação 
em vigor.

Eletricista
Nível de desenvolvimento III

Realiza trabalho técnico consubstanciado na coordena-
ção de trabalhos de montagem, alteração, conservação e 
reparação de instalações elétricas.
Possui domínio de conhecimentos técnicos que lhe 
permitem efetuar com autonomia a conceção, reparação 
e fiscalização de instalações elétricas.
Pode coordenar meios técnicos e equipas de trabalho.

Curso profissional 
de eletricidade e 
energia ou curso 
tecnológico de 
eletrotecnia/
eletrónica.
Conhecimento da 
regulamentação 
em vigor.

Função tipo/
categoria Técnico de comunicações Área de 

conhecimento
Manutenção 

técnica

Âmbito funcional

Transporta, instala e opera os equipamentos e 
sistemas de telecomunicações, fixos ou móveis, 
necessários à transmissão/receção dos sinais de 
vídeo e áudio.
Procede ao diagnóstico e reparação de avarias.
Opera os equipamentos e sistemas necessários à 
captação, tratamento, comutação, registo e repro-
dução de sinais de vídeo e áudio.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3
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Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Técnico de comunicações
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho variado, segundo planos, inerente à 
conservação, transporte, montagem e desmontagem dos 
diferentes recursos técnicos que opera.
Possui conhecimentos específicos para identificar e 
efetuar pequenas reparações e ensaio dos equipamentos 
de comunicações.
Pode, sob orientação, operar os sistemas de teleco-
municações e os equipamentos destinados à captação, 
tratamento, comutação, registo e reprodução de sinais 
de vídeo e áudio. 

Curso tecnológico 
de eletrotecnia/
eletrónica ou 
curso profissio-
nal de eletrónica 
e automação ou 
12.º ano (curso 
geral de ciências e 
tecnologias).
Formação profis-
sional adequada.

Técnico de comunicações
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho técnico consubstanciado na operação 
dos equipamentos e dos sistemas de telecomunicações, 
designadamente as estações DSNG (transmissão digital 
via satélite) e os equipamentos de transmissão via feixes 
hertzianos.
Procede ao encaminhamento dos sinais junto dos opera-
dores de satélite e centrais técnicas.
Possui conhecimentos técnico-funcionais para operar 
os equipamentos e sistemas necessários à captação, 
tratamento, comutação, registo e reprodução de sinais 
de vídeo e áudio.
Pode coordenar a atividade de trabalhadores de menor 
qualificação.

Curso tecnológico 
de eletrotecnia/
eletrónica ou 
curso profissio-
nal de eletrónica 
e automação ou 
12.º ano (curso 
geral de ciências e 
tecnologias).
Formação profis-
sional adequada.

Técnico de comunicações
Nível de desenvolvimento III

Realiza trabalho técnico de forma a garantir a explora-
ção operacional dos meios e equipamentos de telecomu-
nicações. Garante a operacionalidade dos equipamentos 
com base em critérios de prevenção e no âmbito do 
diagnóstico efetuado aos equipamentos e sistemas.
Possui conhecimentos técnicos para proceder à análi-
se de esquemas, desenhos e especificações técnicas e 
elaborar relatórios técnicos.
Pode coordenar meios técnicos e equipas de trabalho.

Formação superior 
em eletrónica e te-
lecomunicações ou 
formação superior 
equivalente.
Formação profis-
sional adequada.
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Função tipo/
categoria Técnico de sistemas de informação Área de 

conhecimento

Sistemas de 
informação e 
multimédia

Âmbito funcional

Opera e assegura a manutenção de equipamentos 
informáticos e respetivos periféricos.
Procede à resolução lógica de problemas aplica-
cionais e desenvolve projetos informáticos em 
consonância com a política da empresa.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3

Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Técnico de sistemas de 
informação
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho técnico para efetuar o suporte infor-
mático a todas as áreas da empresa, nomeadamente, 
na manutenção, instalação, configuração e atualização 
de equipamentos informáticos e de sistemas de redes e 
operativos.
Possui conhecimentos técnicos para acionar, vigiar e 
controlar as operações de tratamento de informação, bem 
como, para o tratamento de dados de uma determinada 
aplicação informática.

Curso profissio-
nal de ciências 
informáticas ou 
curso tecnológico 
de informática ou 
12.º ano (curso 
geral de ciências e 
tecnologias).

Técnico de sistemas de 
informação
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho técnico e complexo com vista à ela-
boração do desenho e das especificações técnicas dos 
módulos ou de toda uma aplicação informática.
Possui conhecimentos técnicos para o estudo, conceção, 
programação e lançamento de sistemas aplicacionais.
Gere e administra bases de dados e sistemas de informa-
ção e zela pela sua segurança propondo soluções mais 
adequadas para melhorar a performance dos equipamen-
tos e comunicações da empresa.
Pode coordenar a atividade de trabalhadores de menor 
qualificação.

Curso profissional 
de ciências infor-
máticas ou curso 
tecnológico de 
informática ou 12.º 
ano (curso geral de 
ciências e tecnolo-
gias) e/ou formação 
superior em enge-
nharia de sistemas 
e informática ou 
formação superior 
equivalente.

Técnico de sistemas de 
informação
Nível de desenvolvimento III

Realiza trabalho especializado e complexo consubstan-
ciado no planeamento e elaboração de propostas de solu-
ções técnicas mais adequadas aos projetos informáticos 
da empresa, coordenando a sua execução.
Possui um domínio de conhecimentos especializado 
e é responsável, nomeadamente, pela intervenção no 
levantamento dos sistemas de informação, pela gestão e 
controlo e pelas propostas de soluções de racionalização, 
recomendando o uso de novas tecnologias.
Pode coordenar meios técnicos e equipas de trabalho.

Formação superior 
em engenharia 
de sistemas e 
informática ou 
formação superior 
equivalente.
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Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Assistente de operações
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho simples e rotineiro, segundo instruções 
e procedimentos definidos, com vista à preparação, exe-
cução, controlo e conservação de materiais e elementos 
acessórios que sirvam de apoio à produção e realização 
de programas.
Aplica conhecimentos simples inerentes à movimenta-
ção, transporte, montagem, desmontagem e armazena-
mento de materiais e elementos acessórios que assegu-
rem a execução dos programas.
Pode, sob orientação, operar equipamentos 
complementares.
Pode proceder à deteção e reparação de deficiências nos 
elementos simples de ligação dos equipamentos.

Escolaridade mí-
nima obrigatória e 
formação profissio-
nal adequada.

Assistente de operações
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho semi-rotineiro, sujeito a normas e méto-
dos, assegurando a implementação de métodos eficazes 
de apoio e controlo dos procedimentos determinados.
Aplica conhecimentos específicos para executar com 
autonomia todas as tarefas de apoio às áreas de operação, 
emissão e produção.
Pode, sob orientação, operar equipamentos.
Pode coordenar a atividade de trabalhadores de menor 
qualificação.

Escolaridade mí-
nima obrigatória e 
formação profissio-
nal adequada.

Assistente de operações
Nível de desenvolvimento III

Realiza trabalho variado, de acordo com planos defi-
nidos, consubstanciado na coordenação das atividades 
inerentes ao apoio às operações.
Possui conhecimentos específicos para proceder à análise 
e interpretação de projetos e tem autonomia para coor-
denar e planear a atividade de outros trabalhadores, de 
forma a garantir a prestação dos serviços solicitados.
Pode coordenar equipas de trabalho.

Escolaridade mí-
nima obrigatória e 
formação profissio-
nal adequada.

Função tipo/
categoria Técnico de imagem Área de 

conhecimento
Operação e 

sistemas

Âmbito funcional

Opera diferentes equipamentos e sistemas 
audiovisuais de acordo com a sua área de 
especialização.
Controla os níveis técnicos dos sinais de vídeo e 
áudio e assegura a sua harmonização estética.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3
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Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Técnico de imagem
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho variado, segundo planos, para assegurar 
a operação e o funcionamento de diferentes equipamen-
tos e sistemas audiovisuais, designadamente executando 
as operações necessárias ao controlo e ajuste técnico 
da imagem, à captação de imagem e som e à mistura e 
efeitos especiais, consoante a sua área de especialidade.
Possui conhecimentos específicos para, designadamente, 
efetuar o alinhamento das saídas das fontes de imagem 
antes da produção, vigiar e controlar a qualidade técnica 
de saída das imagens durante a produção, harmonizar o 
tempo, a natureza das transições e a seleção das fontes, 
o registo, a reprodução e a edição da imagem e do som, 
consoante a sua área de especialidade.
Pode assegurar, quando necessário, o encaminhamento e 
comutação dos diferentes sinais de vídeo.
Orienta e colabora na montagem dos equipamentos 
adequados.

Curso profissional 
de audiovisuais e 
produção dos me-
dia ou curso tecno-
lógico de eletro-
tecnia/electrónico 
ou 12.º ano (curso 
geral de ciências 
e tecnologias ou 
curso geral de artes 
do espetáculo). 
Formação profis-
sional adequada.

Técnico de imagem
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho técnico consubstanciado na conceção, 
planeamento e implementação das operações necessá-
rias à produção de programas, espetáculos e emissões.
Possui conhecimentos técnico-funcionais para, com 
autonomia, determinar a qualidade técnica e estética 
da imagem, colaborar com a realização na definição 
do estilo de imagem e tomar as medidas operacionais 
adequadas, perante alterações e anomalias.
Pode assegurar, quando necessário, o contacto com 
diferentes áreas para o encaminhamento e transmissão 
da informação.
Pode coordenar a atividade de trabalhadores de menor 
qualificação.

Curso profissional 
de audiovisuais e 
produção dos me-
dia ou curso tecno-
lógico de eletro-
tecnia/electrónico 
ou 12.º ano (curso 
geral de ciências 
e tecnologias ou 
curso geral de artes 
do espetáculo). 
Formação profis-
sional adequada.

Técnico de imagem
Nível de desenvolvimento III

Realiza trabalho técnico sendo responsável pelo pla-
neamento e controlo da qualidade técnica e estética da 
imagem e som durante a produção e a emissão.
Possui conhecimentos técnicos para colaborar na 
escolha dos equipamentos e para avaliar e identificar os 
requisitos da produção em estúdio e/ou exterior, bem 
como para efetuar a analise e elaboração de relatórios 
técnicos.
Colabora com áreas afins na otimização dos processos 
de produção.
Pode coordenar meios técnicos e equipas de trabalho.

Curso profissional 
de audiovisuais e 
produção dos me-
dia ou curso tecno-
lógico de eletro-
tecnia/electrónico 
ou 12.º ano (curso 
geral de ciências 
e tecnologias ou 
curso geral de artes 
do espetáculo). 
Formação profis-
sional adequada.

Função tipo/
categoria Técnico de sistemas audiovisuais Área de 

conhecimento
Operação e 

sistemas

Âmbito funcional

Opera diferentes equipamentos e sistemas 
audiovisuais.
Assegura o encaminhamento e/ou a transmissão 
da informação produzida, através dos meios 
disponíveis.
Controla os níveis técnicos dos sinais de vídeo e 
áudio e assegura a sua harmonização estética.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3
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Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Técnico de sistemas 
audiovisuais
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho variado, segundo planos, para assegu-
rar a operação e o funcionamento de diferentes equipa-
mentos e sistemas audiovisuais.
Possui conhecimentos específicos para efetuar a cap-
tação, a comutação, o tratamento técnico, o registo e 
edição e a reprodução de sinais de vídeo e áudio.
Pode efetuar a iluminação de pequenos espaços cénicos 
de programas de pequena produção.
Pode assegurar a condução da emissão e proceder 
à transmissão e encaminhamento da informação 
produzida.

Curso profissio-
nal de audiovi-
suais e produção 
dos media ou 
12.º ano (curso 
geral de ciências e 
tecnologias). 
Formação profis-
sional adequada.

Técnico de sistemas 
audiovisuais
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho técnico de maior especialização ao 
nível da operação dos diferentes sistemas e tecnologias 
audiovisuais.
Possui conhecimentos técnico-funcionais para tomar, 
com autonomia, as medidas operacionais adequadas, 
perante alterações de natureza estética ou alterações e 
anomalias de natureza técnica durante o processo de 
produção.
Assegura, quando necessário, o contacto com diferentes 
áreas para o encaminhamento e transmissão da informa-
ção independentemente das características dos conteú-
dos e do formato dos suportes.
Pode coordenar a atividade de trabalhadores de menor 
qualificação.

Curso profissio-
nal de audiovi-
suais e produção 
dos media ou 
12.º ano (curso 
geral de ciências e 
tecnologias).
Formação profis-
sional adequada.

Técnico de sistemas 
audiovisuais
Nível de desenvolvimento III

Realiza trabalho técnico sendo responsável pelo pla-
neamento e controlo da qualidade técnica e estética da 
imagem e som e das atividades técnicas e operacionais.
Possui domínio de conhecimentos que lhe permitem 
atuar com autonomia e efetuar a análise e elaboração de 
relatórios técnicos.
Colabora com áreas afins na otimização dos processos 
de produção.
Pode coordenar meios técnicos e equipas de trabalho.

Curso profissio-
nal de audiovi-
suais e produção 
dos media ou 
12.º ano (curso 
geral de ciências e 
tecnologias).
Formação profis-
sional adequada.

Função tipo/
categoria Técnico de som Área de 

conhecimento
Operação e 

sistemas

Âmbito funcional

Opera equipamentos e sistemas (televisão, rádio e 
multimédia) com vista à captação, composição e 
tratamento de conteúdos de som.
Controla os níveis de áudio, assegura a trans-
missão/receção de sinais de áudio e procede ao 
respetivo processamento e encaminhamento.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3
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Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Técnico de som 
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho variado, segundo planos, relativo à 
captação, registo, reprodução, mistura, edição, pós-pro-
dução, amplificação, comutação e encaminhamento do 
som.
Possui conhecimentos específicos para analisar e ajustar 
os níveis de som em conformidade com as normas 
estabelecidas.
Opera os equipamentos adequados ao trabalho em estú-
dio e nos exteriores.
Pode assegurar a instalação e montagem de 
equipamentos.

Curso profissional 
de audiovisuais 
e produção dos 
media ou 12.º ano 
(curso geral de ar-
tes do espetáculo).
Formação profis-
sional adequada.

Técnico de som
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho técnico consubstanciado no tratamen-
to da componente áudio de programas, em eventos de 
maior complexidade ou projeção, e pode colaborar na 
apreciação do desempenho e funcionalidade de novas 
unidades a instalar.
Possui conhecimentos técnico-funcionais para assegurar 
o controlo da qualidade sonora, procedendo, indepen-
dentemente da fonte ou origem, ao seu processamento, 
valorização, encaminhamento e comutação.
Assegura, quando necessário, o contacto com entidades 
externas no âmbito da receção e transmissão dos sinais 
de áudio.
Pode coordenar a atividade de trabalhadores de menor 
qualificação.

Curso profissional 
de audiovisuais 
e produção dos 
media ou 12.º ano 
(curso geral de ar-
tes do espetáculo).
Formação profis-
sional adequada.

Técnico de som
Nível de desenvolvimento III

Realiza trabalho técnico de acordo com os objetivos 
dos programas sendo responsável pelo planeamento e 
controlo da qualidade técnica e estética do som e das 
atividades técnicas e operacionais.
Possui conhecimentos técnicos para assegurar o cumpri-
mento das normas e especificações da empresa.
Colabora com áreas afins na otimização dos processos 
de produção.
Pode coordenar meios técnicos e equipas de trabalho.

Curso profissional 
de audiovisuais 
e produção dos 
media ou 12.º ano 
(curso geral de ar-
tes do espetáculo).
Formação profis-
sional adequada.

Função tipo/
categoria Técnico de iluminação Área de 

conhecimento
Operação e 

sistemas

Âmbito funcional

Planeia, concebe e executa as operações necessá-
rias à iluminação dos espaços cénicos de progra-
mas de televisão e ao controlo técnico e estético 
da imagem produzida.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3
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Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Técnico de iluminação
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho variado, segundo planos, para assegurar 
a operação e o funcionamento de diferentes equipamen-
tos e sistemas audiovisuais, designadamente executando 
as operações necessárias à iluminação de espaços cénicos 
de programas.
Possui conhecimentos específicos para analisar, interpre-
tar e elaborar desenhos de luz e/ou memórias descritivas 
de programas de pequena produção e/ou complexidade.
Orienta e colabora na montagem dos equipamentos ade-
quados aos diferentes projetos de iluminação.

Curso profissional 
de audiovisuais e 
produção dos media 
ou curso tecnológi-
co de eletrotecnia/
electrónico ou 
12.º ano (curso 
geral de ciências 
e tecnologias ou 
curso geral de artes 
do espetáculo). 
Formação profissio-
nal adequada.

Técnico de iluminação
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho técnico e criativo consubstanciado na 
conceção, planeamento e implementação dos projetos de 
iluminação dos espaços cénicos de programas. 
Possui conhecimentos técnico-funcionais para, com auto-
nomia, analisar, interpretar e elaborar desenhos de luz e/
ou memórias descritivas e determinar a qualidade técnica 
e estética da imagem.
Colabora com a realização e cenografia na definição 
do estilo de imagem e toma as medidas operacionais 
adequadas.
Pode coordenar a atividade de trabalhadores de menor 
qualificação.

Curso profissional 
de audiovisuais e 
produção dos media 
ou curso tecnol. De 
electrot./electrónico 
ou 12.º ano (c. geral 
de ciências e tec-
nologias ou c. geral 
artes do espetácu-
lo). Formação pro-
fissional adequada.

Técnico de iluminação
Nível de desenvolvimento III

Realiza trabalho técnico e criativo de conceção e elabo-
ração do desenho de luz e das respetivas memórias des-
critivas necessárias à produção de programas de grande 
produção e complexidade.
Possui conhecimentos técnicos para colaborar na escolha 
dos equipamentos e para a avaliar situações em estúdio e/
ou exterior.
Colabora com áreas afins na otimização dos processos de 
produção.
Pode coordenar meios técnicos e equipas de trabalho.

Curso profissional 
de audiovisuais e 
produção dos media 
ou curso tecnol. De 
eletrot./electrónico 
ou 12.º ano (c. geral 
de ciências e tec-
nologias ou c. geral 
artes do espetácu-
lo). Formação pro-
fissional adequada.
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Função tipo/
categoria Editor de imagem Área de 

conhecimento
Operação e 

sistemas

Âmbito funcional

Planeia, concebe e executa as ações necessá-
rias ao registo, reprodução, tratamento e edição 
vídeo e áudio, com equipamentos de produção e 
pós-produção.
Controla os níveis técnicos dos sinais de vídeo e 
áudio e assegura a harmonização das sequências 
dos conteúdos.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3

Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Editor de imagem
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho variado, segundo planos, relativo à exe-
cução das operações necessárias ao registo, reprodução 
e à edição de notícias ou programas.
Possui conhecimentos específicos para a realização das 
operações com sistemas simples e complexos de produ-
ção e pós-produção vídeo e áudio.
Assegura a comutação, receção e encaminhamento das 
fontes de sinal.
Pode operar sistemas de captação e de tratamento de 
imagem e som.

Curso profissional 
de audiovisuais e 
produção dos me-
dia ou curso tecno-
lógico de eletro-
tecnia/electrónico 
ou 12.º ano (curso 
geral de ciências e 
tecnologias).
Formação profis-
sional adequada.

Editor de imagem
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho técnico e criativo para a ilustração vi-
sual e sonora de textos e programas, analisando e inter-
pretando as diretrizes genéricas traçadas pelo Jornalista, 
Produtor ou Realizador.
Possui conhecimentos técnico-funcionais para atuar 
com autonomia e assegurar o controle de qualidade dos 
sinais de vídeo e áudio, procedendo à sua regulação e 
valorização.
Efetua a conceção de grafismos e efeitos especiais a 
utilizar nos programas (informáticos e/ou lúdicos).
Pode coordenar a atividade de trabalhadores de menor 
qualificação.

Curso profissional 
de audiovisuais e 
produção dos me-
dia ou curso tecno-
lógico de eletro-
tecnia/electrónico 
ou 12.º ano (curso 
geral de ciências e 
tecnologias).
Formação profis-
sional adequada.

Editor de imagem
nível de desenvolvimento III

Realiza trabalho técnico e criativo sendo responsável 
pelo estudo, planeamento e conceção de operações de 
edição.
Possui domínio de conhecimentos técnicos para assumir 
a direção da edição.
Colabora com áreas afins na otimização dos processos 
de produção.
Pode coordenar os meios técnicos e equipas de trabalho.

Curso profissional 
de audiovisuais e 
produção dos me-
dia ou curso tecno-
lógico de eletro-
tecnia/electrónico 
ou 12.º ano (curso 
geral de ciências e 
tecnologias).
Formação profis-
sional adequada.
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Função tipo/
categoria Técnico de gestão de sistemas Área de 

conhecimento
Operação e 

sistemas

Âmbito funcional

Opera diferentes tecnologias e sistemas 
audiovisuais.
Assegura a análise, a convenção, o processa-
mento, o encaminhamento/endereçamento, a 
transmissão e a receção de conteúdos, através dos 
recursos tecnológicos instalados.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2

Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Técnico de gestão de 
sistemas
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho variado, segundo planos, para assegu-
rar a operação e o funcionamento de diferentes equipa-
mentos, sistemas e tecnologias audiovisuais, procedendo 
nomeadamente ao controlo, registo e reprodução dos 
conteúdos.
Possui conhecimentos específicos para, com autonomia, 
efetuar o planeamento, a análise, a comutação, o enca-
minhamento/endereçamento, a transmissão ou receção 
de sinais de vídeo e áudio, independentemente da sua 
origem.
Garante a análise da qualidade técnica dos sinais rece-
cionados e/ou emitidos e a identificação e resolução de 
anomalias técnicas e operacionais, no âmbito da sua 
função.
Garante a aquisição, a convenção e a gestão de conteú-
dos nos sistemas instalados.
Elabora relatórios técnicos.
Assegura o contacto com entidades internas e/ou exter-
nas no âmbito da transmissão e receção da informação.

Curso profissio-
nal de audiovi-
suais e produção 
dos media ou 
12.º ano (curso 
geral de ciências e 
tecnologias). 
Formação profis-
sional adequada.

Técnico de gestão de 
sistemas
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho técnico sendo responsável pelo planea-
mento e controlo da qualidade dos conteúdos produzi-
dos e das atividades técnicas e operacionais.
Possui domínio de conhecimentos técnicos para a identi-
ficação e análise de anomalias e para a apresentação de 
sugestões e soluções de forma a garantir o bom funcio-
namento dos sistemas.
Garante a aplicação das normas técnicas e operacionais, 
assegurando a otimização dos processos de trabalho.
Pode coordenar meios técnicos e equipas de trabalho.

Curso profissio-
nal de audiovi-
suais e produção 
dos media ou 
12.º ano (curso 
geral de ciências e 
tecnologias). 
Formação profis-
sional adequada.
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Categoria Responsável operacional Níveis

Âmbito funcional

Funções de natureza técnica-operacional de gestão de 
equipas multidisciplinares, no âmbito das operações em 
estúdio e/ou exteriores necessárias à concretização de 
projetos audiovisuais.
Coordena grupos profissionais específicos ou equi-
pas multidisciplinares alocados a projetos e/ou turnos 
operacionais.
Dirige e coordena as operações no âmbito da produção 
técnica necessárias à concretização dos projetos, assegu-
rando a sua qualidade técnica, sustentada no domínio de 
conhecimentos técnicos/operacionais teóricos e práticos, 
consolidados.
Garante a correta utilização dos equipamentos, meios e 
plataformas disponibilizados pela empresa. 
Assegura o suporte à produção e realização na definição 
do modelo de produção técnica adequada a cada projeto.

I
II
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Função tipo/
categoria Assistente de programas/informação Área de 

conhecimento
Produção de 
programas

Âmbito funcional

Presta apoio aos intervenientes nas diferentes 
fases do processo de criação de produção de pro-
gramas/informação e planeamento da emissão.
Assiste diretamente a produção, a realização, as 
equipas redatoriais e promove as condições ne-
cessárias à produção dos programas/informação e 
à emissão.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3

Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Assistente de programas/
informação
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho variado, sujeito a planos, consubs-
tanciado na promoção das condições necessárias à 
produção de programas/informação e planeamento da 
emissão, assegurando, designadamente, a preparação 
dos meios e equipamentos.
Possui conhecimentos específicos no apoio à preparação 
e organização dos projetos e à execução dos programas/
informação e da emissão, assegurando, nomeadamente, 
a rotina diária da equipa, a promoção de contactos, a 
análise da imprensa diária, a pesquisa de informação, a 
elaboração de textos, arquivo e expediente diverso com 
utilização das tecnologias apropriadas.
Analisa a viabilidade dos pedidos de marcação de meios 
provenientes de diversas áreas.
Garante a divulgação da informação atualizada que 
permita a execução dos planos operacionais.

Curso profissional 
de audiovisuais 
e produção dos 
media ou 12.º ano 
(curso geral de ar-
tes do espetáculo).
Formação profis-
sional adequada.

Assistente de programas/
informação
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho técnico-funcional com o objetivo de 
implementar metodologias eficazes à criação das condi-
ções necessárias à produção dos programas/informação 
e à emissão.
Possui conhecimentos técnicos-funcionais para produzir 
ou realizar segmentos de programas ou programas de 
alinhamento, apoiar a produção no âmbito das platafor-
mas multimédia, bem como colaborar na otimização dos 
processos de produção e assegurar, quando necessário, 
as tarefas de ligação com entidades externas no âmbito 
da produção.
Pode coordenar a atividade de trabalhadores de menor 
qualificação.

Curso profissional 
de audiovisuais 
e produção dos 
media ou 12.º ano 
(curso geral de ar-
tes do espetáculo).
Formação profis-
sional adequada.

Assistente de programas/
informação
Nível de desenvolvimento III

Realiza trabalho técnico com o objetivo de implementar 
metodologias de planeamento, coordenação e acompa-
nhamento de produção de conteúdos.
Possui conhecimentos técnicos para, com base em 
diretivas superiores, recomendar e elaborar dossiers 
informativos sobre os mais diversos temas.
Colabora ativamente na escolha das opções mais ade-
quadas em termos de viabilidade, custos e eficácia.
Pode coordenador meios técnicos e equipas de trabalho.

Curso profissional 
de audiovisuais 
e produção dos 
media ou 12.º ano 
(curso geral de ar-
tes do espetáculo).
Formação profis-
sional adequada.
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Função tipo/
categoria Locutor/apresentador Área de 

conhecimento
Produção de 
programas

Âmbito funcional
Apresenta, entrevista, narra e conduz programas 
em emissões de rádio e/ou televisão, utilizando e/
ou operando os meios e tecnologias disponíveis.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3

Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Locutor/apresentador
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho variado de apresentação, narração, 
locução de continuidade e de reportagem.
Possui conhecimentos técnico-funcionais relativos à 
condução de entrevistas e à sonorização de programas, 
apoiando-se em textos elaborados a partir de elementos 
constantes do guião ou do som guia do programa em 
língua original.
Pode, sob orientação, elaborar textos e fazer improvisos.

Curso tecnológico 
de comunicação 
ou 12.º ano (curso 
geral de línguas e 
literaturas).
Formação profis-
sional adequada.

Locutor/apresentador
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho técnico de apresentação e condução de 
espetáculos ou programas.
Possui conhecimentos técnicos para a elaboração dos 
elementos de apoio à condução dos programas ou para a 
utilização de improvisos.
Possui autonomia para elaborar textos e fazer 
improvisos.

Curso tecnológico 
de comunicação 
ou 12.º ano (curso 
geral de línguas 
e literaturas) e/ou 
formação superior 
em ciências da 
comunicação ou 
formação superior 
equivalente.

Locutor/apresentador
Nível de desenvolvimento III

Realiza trabalho técnico no âmbito da apresentação 
e locução de eventos/programas importantes para a 
empresa.
Possui domínio de conhecimentos inerentes às técnicas 
de apresentação e locução de programas e no assegu-
rar das tarefas de interação com entidades externas no 
âmbito da produção.
Deve colaborar na otimização dos processos de 
produção.
Pode assumir a chefia de grupos e coordenação dos 
meios disponíveis.

Formação superior 
em ciências da 
comunicação ou 
formação superior 
equivalente.

Função tipo/
categoria Técnico de promoção de programas Área de 

conhecimento
Produção de 
programas

Âmbito funcional

Concebe, elabora e apresenta propostas de pro-
moção de programas.
Organiza e coordena os meios necessários à con-
cretização dos projetos de promoção.
Controla os níveis técnicos dos sinais de vídeo e 
áudio e assegura a sua harmonização estética.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3
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Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Técnico de promoção de 
programas
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho técnico com componente criativa, 
segundo uma linha editorial definida superiormente, de 
pesquisa, planeamento, organização e coordenação de 
meios humanos, materiais e técnicos, de suporte à pro-
moção de programas.
Possui conhecimentos técnico-funcionais de produção 
e realização que lhe permitem assegurar as operações 
artísticas e técnicas envolvidas na execução dos progra-
mas de promoções.

12.º ano (curso 
geral de artes do 
espetáculo) ou 
curso profissional 
de audiovisuais 
e produção dos 
media. Formação 
profissional na área 
da publicidade. 

Técnico de promoção de 
programas
Nível de desenvolvimento II

Executa trabalho técnico, com forte componente criativa, 
consubstanciado na definição da forma e conteúdo das 
promoções dos programas.
Possui conhecimentos técnico-funcionais que lhe 
permitem conceber e coordenar o trabalho dos vários 
elementos envolvidos na realização, de acordo com as 
características do produto e do público-alvo do programa 
a promover.

Formação superior 
em cinema, televi-
são e cinema publi-
citário ou formação 
superior equiva-
lente. Formação 
profissional na área 
da publicidade.

Técnico de promoção de 
programas
Nível de desenvolvimento III

Executa trabalho técnico e criativo envolvendo a execu-
ção de spots de divulgação e promoção dos programas e 
serviços da empresa. 
Possui conhecimentos técnicos para a conceção, coor-
denação e supervisão de promoções de grande projeção 
para a empresa.

Formação superior 
em cinema, televi-
são e cinema publi-
citário ou formação 
superior equiva-
lente. Formação 
profissional na área 
da publicidade.

Função tipo/
categoria Sonorizador Área de 

conhecimento
Produção de 
programas

Âmbito funcional

Concebe e assegura a ilustração sonora de textos 
e programas.
Assegura a harmonização técnica e estética dos 
conteúdos sonoros.
Utiliza os meios e tecnologias disponíveis.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2

Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Sonorizador
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho técnico com componente criativa com 
o objetivo de proceder à ilustração sonora de textos e/ou 
programas, procurando interpretar e transmitir a orienta-
ção estética do realizador, produtor ou jornalista.
Possui conhecimentos técnico-funcionais para selecionar 
composições musicais e selecionar e criar outros efeitos 
sonoros.
Pode proceder à captação no exterior de sons ou ruídos, 
para posterior utilização.
Aplica conhecimentos técnicos na montagem dos pro-
gramas, com recurso aos sistemas técnicos disponíveis, 
nomeadamente, sistemas de edição de áudio digital 
assistidos por computador.

Curso profissional 
de audiovisuais e 
produção dos media 
ou 12.º ano (curso 
geral de artes do 
espetáculo).
Conhecimento de 
aplicações infor-
máticas adequadas. 
Formação profissio-
nal adequada.
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Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Sonorizador
Nível de desenvolvimento II

Realiza um trabalho criativo de pesquisa, planeamento e 
conceção de ilustrações sonoras.
Possui domínio de conhecimentos técnicos que lhe 
permitem exercer com autonomia as suas tarefas de 
conceção e montagem de acordo com a orientação global 
do programa.
Pode assumir a coordenação de equipas e dos meios téc-
nicos disponíveis, designadamente técnicas multimédia 
de edição de áudio digital assistidas por computador.

Curso profissional 
de audiovisuais e 
produção dos media 
ou 12.º ano (curso 
geral de artes do 
espetáculo).
Conhecimento de 
aplicações infor-
máticas adequadas. 
Formação profissio-
nal adequada.

Função tipo/
categoria Técnico de gestão de emissão Área de 

conhecimento
Produção de 
programas

Âmbito funcional

Opera diferentes tecnologias e sistemas 
audiovisuais.
Estuda e planeia os alinhamentos finais da 
emissão de acordo com os mapas diários de 
programação e é o responsável pela condução das 
emissões.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3

Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Técnico de gestão de emissão
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho variado, segundo planos, para asse-
gurar a operação de todos os equipamentos inerentes à 
régie de emissão, cumprindo os alinhamentos e dando 
forma final às emissões, garantindo-lhes coerência e 
continuidade, de acordo com as normas técnicas e de 
programação.
Possui conhecimentos técnico-funcionais para tomar as 
medidas operacionais adequadas perante alterações ou 
anomalias, face nomeadamente a uma listagem de pro-
moções e acertos, assegurando, desta forma, a condução 
da emissão.
Procede à transferência de fluxos de conteúdos entre 
servidores na aquisição, registo, arquivo e reprodução 
de informação.
Elabora relatórios técnicos.

Cursos profissio-
nais de audiovi-
suais e produção 
dos media ou 12.º 
ano (curso geral de 
artes do espetáculo 
- preferencial).
Formação profis-
sional adequada.
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Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Técnico de gestão de emissão
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho técnico de planeamento e controlo 
de qualidade das atividades operacionais de todos os 
canais. 
Gere os espaços de memória em servidor.
Possui conhecimentos específicos para proceder à iden-
tificação e análise de anomalias, bem como apresentar 
soluções e sugestões para melhorar o desempenho 
funcional da régie de emissão.
Na régie de uma só emissão é o responsável pelo pla-
neamento, elaboração e execução de tarefas de elevada 
responsabilidade, podendo, nomeadamente, tomar as 
medidas adequadas por forma a assegurar as estratégias 
próprias definidas para a emissão.
Pode coordenar equipas de trabalho por delegação de 
competências.

Cursos profissio-
nais de audiovi-
suais e produção 
dos media ou 12.º 
ano (curso geral de 
artes do espetáculo 
- preferencial).
Formação profis-
sional adequada.

Técnico de gestão de emissão
Nível de desenvolvimento III

Realiza trabalho técnico consubstanciado na definição 
das prioridades e fluxos de trabalho mediante necessi-
dades de emissão com recurso a otimização dos meios 
existentes.
É responsável pelo planeamento e execução de ta-
refas de elevada responsabilidade, por delegação de 
competências.
Possui domínio de conhecimentos técnicos para, em 
conformidade com as linhas orientadoras traçadas pela 
direção de Programas, tomar as medidas adequadas pe-
rante alterações e anomalias, assegurando as estratégias 
próprias definidas para cada uma das emissões.
Coordena toda a atividade técnico-operacional ineren-
te ao bom funcionamento do Centro de Produção de 
Emissão.
Coordena equipas de trabalho.

Cursos profissio-
nais de audiovi-
suais e produção 
dos media ou 12.º 
ano (curso geral de 
artes do espetáculo 
- preferencial).
Formação profis-
sional adequada.

Função tipo/
categoria Produtor Área de 

conhecimento
Produção de 
programas

Âmbito funcional

Planeia, organiza e coordena os meios necessá-
rios à produção de programas, sendo responsável 
pela gestão e controlo do orçamento do programa 
e/ou pela qualidade da produção.
Pode apresentar propostas de programas de rádio 
e/ou televisão.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3
ND4
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Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Produtor
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho técnico de planeamento, organização 
e coordenação de meios humanos, materiais, técnicos 
e financeiros necessários à produção de programas de 
rádio e/ou televisão.
Possui conhecimentos técnico-funcionais de gestão e de 
análise que lhe permitem alcançar os objetivos da pro-
dução e gerir os procedimentos necessários à implemen-
tação do processo produtivo nas fases de pré-produção, 
produção e pós-produção de programas. 
Colabora com Produtores de maior qualificação no 
desenvolvimento das condições necessárias à produção 
de programas.

12.º ano (curso 
geral de artes do 
espetáculo) ou 
curso profissional 
de audiovisuais 
e produção dos 
media.

Produtor
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho técnico com vista à resolução de 
problemas complexos decorrentes da produção de 
programas.
Possui domínio de conhecimentos técnicos que lhe 
permitem planear e acompanhar todo o processo da pro-
dução de programas de maior complexidade, gerindo e 
controlando os recursos humanos, técnicos e financeiros 
necessários à sua concretização.

Formação superior 
em produção ou 
formação superior 
equivalente.

Produtor
Nível de desenvolvimento III

Realiza um trabalho especializado de coordenação e 
gestão de equipas de produção, controlando a forma-
tação dos programas e gestão dos diferentes recursos 
técnicos e financeiros.
Possui um domínio de conhecimentos para assegurar a 
produção de eventos de maior complexidade e projeção 
para a empresa.
Colabora na otimização dos processos de trabalho e 
assegura as tarefas de ligação com diferentes entidades 
no âmbito da produção/realização.

Formação superior 
em Produção 
ou mestrado 
em ciências da 
comunicação ou 
formação superior 
equivalente.

Produtor
Nível de desenvolvimento IV

Realiza um trabalho especializado e complexo consubs-
tanciado na coordenação de equipas de produção/reali-
zação e na gestão dos recursos técnicos e financeiros.
Possui conhecimentos técnicos avançados para o desen-
volvimento e implementação de projetos especiais na 
área da produção/realização de grande projeção para a 
empresa.

Formação superior 
em Produção 
ou mestrado 
em ciências da 
comunicação ou 
formação superior 
equivalente.

Função tipo/
categoria Realizador Área de 

conhecimento
Produção de 
programas

Âmbito funcional

Concebe, elabora e apresenta propostas de pro-
gramas de rádio e/ou televisão.
Dirige e coordena os trabalhos necessários à 
concretização dos programas e/ou é o responsável 
pela qualidade da realização.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3
ND4
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Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Realizador
Nível de desenvolvimento I

Executa trabalho técnico e criativo consubstanciado na 
definição da forma e conteúdo dos projetos de progra-
mas através da elaboração de um guião técnico.
Possui conhecimentos técnico-funcionais que lhe per-
mitem fazer a adaptação e tratamento dos conteúdos a 
transmitir, e apresentar programas e/ou ações especiais.
Coordena o trabalho da equipa assegurando integral-
mente a execução das operações artísticas e técnicas en-
volvidas, utilizando os meios e tecnologias disponíveis.
Colabora com Realizadores de maior qualificação no 
desenvolvimento das condições necessárias à realização 
dos programas.

12.º ano (curso 
geral de artes do 
espetáculo) ou 
curso profissional 
de audiovisuais 
e produção dos 
media.

Realizador
Nível de desenvolvimento II

Executa trabalho técnico e criativo com vista à resolu-
ção de problemas complexos decorrentes da realização 
dos programas. 
Possui conhecimentos técnicos para a coordenar e 
supervisionar a realização dos programas nas diferentes 
fases da sua implementação.
Assegura o controlo e coordenação dos recursos técni-
cos e humanos envolvidos no processo de realização.

Formação supe-
rior em cinema, 
televisão e cinema 
publicitário ou 
formação superior 
equivalente.

Realizador
Nível de desenvolvimento III

Realiza trabalho especializado no âmbito da realização 
de projetos de maior complexidade e é responsável pela 
gestão das equipas no processo produtivo.
Possui um domínio de conhecimentos que lhe permite 
assegurar a realização de eventos de maior projeção 
para a empresa.
Colabora na otimização dos processos de trabalho e 
assegura as tarefas de ligação com diferentes entidades 
no âmbito da produção/realização.

Formação superior 
em cinema, televi-
são e cinema pu-
blicitário ou mes-
trado em ciências 
da comunicação ou 
formação superior 
equivalente.

Realizador
Nível de desenvolvimento IV

Realiza trabalho especializado e complexo consubs-
tanciado na realização de projetos/eventos de elevada 
complexidade e grande projeção para a empresa.
Possui conhecimentos técnicos avançados para o desen-
volvimento e implementação de projetos especiais na 
área da produção/realização.

Formação superior 
em cinema, televi-
são e cinema pu-
blicitário ou mes-
trado em ciências 
da comunicação ou 
formação superior 
equivalente.

Função tipo/
categoria Jornalista - Repórter Área de 

conhecimento Jornalismo

Âmbito funcional

Pesquisa, recolhe, seleciona e trata informação 
sobre factos e acontecimentos.
É o jornalista que faz do «discurso visual» o seu 
principal instrumento de trabalho.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3
ND4
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Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Jornalista - Repórter
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho técnico de seleção e captação de ima-
gens e sons, de factos e/ou acontecimentos relevantes.
Possui conhecimentos técnicos-funcionais para o 
manuseamento de equipamento, fazendo a cobertura de 
reportagens jornalísticas através de uma câmara, ilus-
trando a notícia com imagens, podendo, designadamen-
te, editar e enviar as imagens em direto ou em diferido 
para a redação, via videofone ou outro meio que tenha à 
disposição.
Por norma, trabalha em equipa com outro jornalista.

12.º ano e/ou curso 
profissional de 
jornalismo e/ou 
curso profissional 
de audiovisuais 
e produção dos 
media.
Formação profis-
sional adequada. 
Carteira profissio-
nal de jornalista.

Jornalista - Repórter
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho técnico, envolvendo a resolução 
de problemas complexos no tratamento de matérias 
informativas.
Possui conhecimentos técnicos para em circunstâncias 
excecionais, trabalhando autonomamente, elaborar a 
notícia, captar, editar e fazer o seu envio para a redação.
Possui bons conhecimentos sobre assuntos da atualidade 
de forma a poder dar o adequado enfoque ao trabalho 
que realiza.

12.º ano e/ou curso 
profissional de 
jornalismo e/ou 
curso profissional 
de audiovisuais 
e produção dos 
media.
Formação profis-
sional adequada. 
Carteira profissio-
nal de jornalista.

Jornalista - Repórter
Nível de desenvolvimento III

Realiza trabalho especializado consubstanciado na in-
vestigação e desenvolvimento de temas para reportagem 
e na planificação e tratamento de matérias informativas.
Possui domínio de conhecimentos técnicos que lhe 
permitem assegurar a cobertura de acontecimentos 
particularmente sensíveis, nacionais e internacionais, de 
natureza política, económica, social, cultural, etc.
Elabora pequenas entrevistas e diretos (duplex).
Pode coordenar a atividade de trabalhadores de menor 
qualificação.

Formação superior 
em jornalismo e/
ou ciências da 
comunicação ou 
formação superior 
equivalente.
Carteira profissio-
nal de jornalista.

Jornalista - Repórter
Nível de desenvolvimento IV

Realiza trabalho especializado consubstanciado na 
direção, execução e apresentação de reportagens, asse-
gurando, nomeadamente, as ligações com os sectores 
operacionais envolvidos nas emissões.
Possui conhecimentos técnicos avançados que lhe 
permitem proceder ao tratamento de informação de uma 
determinada área especializada ou redigir crónicas ou 
documentários.
Pode coordenar meios técnicos e equipas de trabalho.

Formação superior 
em jornalismo e/
ou ciências da 
comunicação ou 
formação superior 
equivalente.
Carteira profissio-
nal de jornalista.
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Função tipo/
categoria Jornalista - Redator Área de 

conhecimento Jornalismo

Âmbito funcional

Pesquisa, recolhe, seleciona e trata informação 
sobre factos, acontecimentos e conhecimentos, 
dando-lhes forma objetiva, com vista à sua 
divulgação. 
É o responsável pela conceção e elaboração de 
notícias e comentários, planificação e direção de 
reportagens e entrevistas, nos aspetos editoriais e 
redatoriais de conteúdo e de forma. 
Efetua a apresentação de blocos e/ou programas 
de carácter informativo. 
Pode efetuar a edição do próprio material infor-
mativo, utilizando de forma autónoma os meios e 
tecnologias disponíveis.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3
ND4
ND5

Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Jornalista - Redator
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho técnico, segundo metodologias defi-
nidas, com o objetivo de obter e tratar matérias infor-
mativas, podendo proceder à apresentação de pequeno 
blocos informativos de menor responsabilidade.
Possui conhecimentos técnicos para a recolha, seleção e 
tratamento de informação através de observação direta, 
entrevista, inquérito ou outros meios.
Regista os factos observados e elabora notícias e repor-
tagens sobre os mesmos dando-lhes a forma adequada 
ao meio de rádio e/ou televisão.

Formação superior 
em jornalismo e/
ou ciências da 
comunicação ou 
formação superior 
equivalente.
Formação profis-
sional adequada. 
Carteira profissio-
nal de jornalista.

Jornalista - Redator
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho técnico numa ou várias áreas espe-
cíficas de conhecimento, envolvendo a resolução de 
problemas complexos no âmbito da pesquisa de fontes, 
seleção e tratamento informativo.
Pode efetuar a apresentação de blocos informativos de 
pequena complexidade.
Possui conhecimentos técnicos para a investigação apro-
fundada de temas para reportagem, debate, documentá-
rio, entrevista ou qualquer tipo de programa de informa-
ção, através de fontes, instituições ou experts, com vista 
à realização de trabalhos jornalísticos mais elaborados.
Elabora dossiers temáticos e propõe temas.

Formação superior 
em jornalismo e/
ou ciências da 
comunicação ou 
formação superior 
equivalente.
Formação profis-
sional adequada. 
Carteira profissio-
nal de jornalista.

Jornalista - Redator
Nível de desenvolvimento III

Realiza trabalho especializado consubstanciado no de-
sempenho de qualquer tarefa no domínio de informação.
Possui domínio de conhecimentos técnicos para o 
desenvolvimento e apresentação de programas infor-
mativos, mesas redondas e moderação de debates sobre 
temas particularmente sensíveis, nacionais ou interna-
cionais, de natureza política, económica, social, cultural, 
etc.
Pode dedicar-se ao tratamento de informação de uma 
determinada área especializada ou redigir crónicas ou 
documentários.
Pode coordenar equipas de trabalho.

Formação superior 
em jornalismo e/
ou ciências da 
comunicação ou 
formação superior 
equivalente.
Formação profis-
sional adequada. 
Carteira profissio-
nal de jornalista.
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Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Jornalista - Redator
Nível de desenvolvimento IV

Realiza trabalho especializado consubstanciado na 
direção, execução e apresentação de programas de infor-
mação, assegurando, nomeadamente, as ligações com os 
sectores operacionais envolvidos nas emissões.
Possui domínio de conhecimentos técnicos para defini-
ção do conteúdo de programas informativos, a nível de 
imagem, texto e forma de apresentação.
Pode coordenar meios técnicos e equipas de trabalho.

Formação superior 
em jornalismo e/
ou ciências da 
comunicação ou 
formação superior 
equivalente e/
ou mestrado em 
comunicação e 
jornalismo.
Carteira profissio-
nal de jornalista.

Jornalista - Redator
Nível de desenvolvimento V

Realiza trabalho especializado e complexo consubstan-
ciado na planificação, gestão e apresentação de progra-
mas de informação.
Possui conhecimentos técnicos avançados para o desen-
volvimento e implementação de projetos especiais na 
área de informação de grande projeção para a empresa.
Pode coordenar equipas das diversas áreas de 
informação

Formação superior 
em jornalismo e/
ou ciências da 
comunicação ou 
formação superior 
equivalente e/
ou mestrado em 
comunicação e 
jornalismo.
Carteira profissio-
nal de jornalista.

Função tipo/
categoria Assistente de documentalista Área de 

conhecimento
Documentação 

e arquivo

Âmbito funcional

Executa tarefas de apoio relativas à documenta-
ção e arquivo dos suportes de registo de docu-
mentos escritos e audiovisuais.
Executa tarefas de índole administrativa.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2

Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Assistente de documentalista
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho semi-rotineiro, sujeito a normas ou 
métodos, consubstanciado na identificação, conferência, 
registo, transporte e arquivo de documentos escritos e 
audiovisuais.
Aplica conhecimentos simples na arrumação, movimen-
tação, etiquetagem e no apoio à conservação dos respeti-
vos arquivos ou ficheiros.
Sob orientação dá resposta às solicitações internas e 
externas.

Escolaridade mí-
nima obrigatória e 
formação profis-
sional adequada.
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Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Assistente de documentalista
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho diversificado, sujeito a planos estabe-
lecidos, consubstanciado no controlo, quer físico quer 
informático, da movimentação dos documentos escritos 
e audiovisuais.
Aplica conhecimentos específicos no apoio técnico à 
documentação e colabora na elaboração dos registos 
informáticos das bases de dados respetivas, efetuando 
nomeadamente a receção, registo, catalogação e devolu-
ção dos suportes de documentos oriundos do interior e 
exterior da empresa.
Dá resposta às solicitações internas e externas.

Curso tecnológico 
de administração 
ou curso profis-
sional de secreta-
riado e trabalhos 
administrativos ou 
12.º ano.
Conhecimentos 
de informática na 
ótica do utilizador.
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Função tipo/
categoria Técnico administrativo Área de 

conhecimento
Administrativa 

e similares

Âmbito funcional

Executa funções de natureza administrativa, 
assegurando o registo, planeamento e tratamento 
de informação, utilizando os meios e tecnologias 
disponíveis.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3
ND4

Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Técnico administrativo
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho semi-rotineiro de natureza administrati-
va, sujeito a normas e métodos, no âmbito da área a que 
se encontra adstrito.
Aplica conhecimentos simples para assegurar o trata-
mento de documentos, o atendimento de entidades ex-
ternas/internas e/ou assegurar a agenda de trabalho dos 
superiores hierárquicos e/ou efetuar operações inerentes 
ao movimento de caixa, nomeadamente pagamentos e 
recebimentos.

Curso tecnológico 
de administração 
ou curso profis-
sional de secreta-
riado e trabalhos 
administrativos 
ou 12.º ano. 
Conhecimentos 
de informática na 
ótica do utilizador.

Técnico administrativo
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho diversificado de natureza técnico-admi-
nistrativa, sujeito a planos estabelecidos, no âmbito da 
área a que se encontra adstrito. 
Possui conhecimentos específicos para efetuar a pesqui-
sa, análise e tratamento de informação, a elaboração de 
documentos, o relacionamento com entidades externas/
internas e/ou a gestão de tesouraria e/ou a tradução de 
documentos.
Pode coordenar a atividade de trabalhadores de menor 
qualificação.

Curso tecnológico 
de administração 
ou curso profissio-
nal de secretariado 
e trabalhos admi-
nistrativos ou 12.º 
ano (curso geral de 
ciências socioeco-
nómicas ou línguas 
e literaturas). 
Conhecimentos 
de informática na 
ótica do utilizador.

Técnico administrativo
Nível de desenvolvimento III

Realiza trabalho técnico e variado orientado para a orga-
nização de métodos administrativos, podendo também 
realizar ações de divulgação e promoção de imagem da 
empresa.
Possui conhecimentos técnico-funcionais para a imple-
mentação de circuitos administrativos e funcionais, com 
vista ao aumento de produtividade.
Pode coordenar equipas de trabalho.

Formação superior 
em secretariado/
administração/
relações públicas. 
Bons conhecimen-
tos de informá-
tica na ótica do 
utilizador.

Técnico administrativo
Nível de desenvolvimento IV

Realiza trabalho técnico consubstanciado na supervisão 
e planeamento de métodos e circuitos administrativos e 
no planeamento da afetação de meios.
Possui conhecimentos técnico-funcionais para o estudo 
e conceção de circuitos administrativos e funcionais, 
com vista ao aumento de produtividade.
Pode coordenar meios técnicos e equipas de trabalho.

Formação superior 
em secretariado/
administração/
relações públicas. 
Bons conhecimen-
tos de informá-
tica na ótica do 
utilizador.
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Função tipo/
categoria Especialista Área de 

conhecimento Especialista 

Âmbito funcional

Executa tarefas da sua área de conhecimento ou 
atividade da empresa, incluindo as que exigem 
elevado grau de especialização ou preparação 
específica.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3
ND4

Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Especialista
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho técnico, sujeito a planos, consubs-
tanciado na execução de atividades da sua área de 
atuação, incluindo tarefas que impõem elevado grau de 
especialização.
Possui conhecimentos técnico-funcionais para colaborar 
no desenvolvimento de trabalhos específicos, dentro de 
uma das áreas de atividade da empresa.
Pode coordenar a atividade de trabalhadores de menor 
qualificação.

Formação superior 
(relativo à sua 
área de atuação). 
Assinalável 
currículo com 5 
ou mais anos de 
experiência na sua 
área de atuação.

Especialista
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho técnico e variado consubstanciado no 
desempenho de funções de colaboração em projetos na 
sua área de atuação.
Possui conhecimentos técnicos para efetuar o desenvol-
vimento de trabalhos específicos.
Pode coordenar equipas de trabalho.

Formação superior 
(relativo à sua área 
de atuação).
Assinalável 
currículo com 10 
ou mais anos de 
experiência na sua 
área de atuação.

Especialista
Nível de desenvolvimento III

Realiza trabalho especializado consubstanciado no 
estudo e desenho de projetos específicos na sua área de 
atuação.
Possui conhecimentos técnicos avançados para elaborar 
o planeamento e efetuar a coordenação de planos de 
implementação de projetos.
Pode coordenar equipas de trabalho envolvendo a respe-
tiva coordenação de meios.

Formação 
superior e/ou Pós-
graduação (relativa 
à sua área de atua-
ção). Assinalável 
currículo com 15 
ou mais anos de 
experiência na sua 
área de atuação.

Especialista
Nível de desenvolvimento IV

Realiza trabalho especializado consubstanciado no 
estudo e desenvolvimento de projetos de natureza es-
tratégica ou de elevada complexidade orientados para a 
consecução dos objetivos da empresa.
Possui um elevado domínio de conhecimentos para o 
planeamento e implementação de projetos e normas 
técnicas.
Pode coordenar equipas de projetos. 

Formação 
superior e/ou Pós-
graduação (relativa 
à sua área de atua-
ção). Assinalável 
currículo com 15 
ou mais anos de 
experiência na sua 
área de atuação.
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Função tipo/
categoria Quadro Área de 

conhecimento Gestão

Âmbito funcional

Orienta as atividades de gestão com recurso à 
sua preparação científica ou tecnológica a que 
corresponde a sua formação ou experiencia 
profissional.
Pode dedicar-se a tarefas de planeamento, organi-
zação e/ou coordenação numa área de atividade.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3

Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Quadro
Nível de desenvolvimento I

Realiza trabalho técnico consubstanciado na participa-
ção de atividades específicas do seu sector.
Possui conhecimentos técnico-funcionais ineren-
tes a um determinado domínio de conhecimento 
científico-tecnológico.

Formação superior 
(relativa à sua área 
de atuação).

Quadro
Nível de desenvolvimento II

Realiza trabalho técnico e variado consubstanciado na 
análise, seleção e implementação de soluções/metodolo-
gias com vista à realização das atividades definidas.
Possui domínio de conhecimentos técnicos que lhe 
permitem elaborar com iniciativa e autonomia análises, 
pareceres e relatórios.
Pode coordenar meios técnicos e equipas de trabalho.

Formação superior 
(relativa à sua área 
de atuação).

Quadro
Nível de desenvolvimento III

Realiza um trabalho especializado e complexo consubs-
tanciado no planeamento e coordenação de atividades/
projetos.
Possui domínio de conhecimentos técnicos avançados 
que lhe permitem conceber novas soluções e abordagens 
com vista à concretização dos objetivos definidos para 
a área.
Pode coordenar equipas e projetos, abrangendo a respe-
tiva coordenação de meios humanos e técnicos.

Formação superior 
e/ou pós-gradua-
ção (relativa à sua 
área de atuação).
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Função tipo/
categoria Quadro superior Área de 

conhecimento Gestão

Âmbito funcional

Estuda, analisa e realiza projetos de índole estra-
tégica com elevado grau de complexidade.
Orienta atividades de gestão com relevância es-
tratégica com recurso à sua preparação científica 
ou tecnológica a que corresponde a sua licencia-
tura/formação superior.

Níveis de 
desenvolvimento

ND1
ND2
ND3

Nível de desenvolvimento Descrição Formação e 
conhecimentos

Quadro superior
Nível de desenvolvimento I

Realiza um trabalho orientado para a consecução de po-
líticas da sua área, envolvendo a realização de ativida-
des de gestão ou de direção, e/ou assessoria ou consulta-
doria para apoiar o processo de tomada de decisão.
Possui conhecimentos avançados que lhe permitem 
planear, definir e desenvolver estudos, pareceres e rela-
tórios de carácter estratégico.
Pode coordenar meios técnicos e equipas de trabalho.

Formação superior 
na área de ativida-
de complementada 
com curso de 
pós-graduação.

Quadro superior
Nível de desenvolvimento II

Realiza um trabalho orientado para a consecução da 
estratégia da empresa para apoiar o processo de tomada 
de decisão.
Possui conhecimentos avançados que lhe permitem 
elaborar propostas de carácter estratégico com vista à 
concretização dos objetivos definidos para a empresa.
Pode gerir os meios da sua área e definir, acompanhar e 
controlar o respetivo orçamento.
Promove a imagem da empresa e pode representá-lo 
quando solicitado.

Formação superior 
na área de ativida-
de complementada 
com curso de 
pós-graduação.

Quadro superior
Nível de desenvolvimento III

Realiza um trabalho orientado para a consecução da 
estratégia de médio e longo prazo, com vista a orientar a 
atividade da empresa.
Possui um elevado domínio de conhecimentos de uma 
área de negócio ou instrumental ou de suporte que lhe 
permite prestar aconselhamento ao conselho de adminis-
tração nos processos de tomada de decisão.
Pode assegurar a representatividade e a gestão de em-
presas do grupo ou do próprio grupo.

Formação superior 
na área de ativida-
de complementada 
com mestrado e/ou 
MBA.
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A empresa providenciará pelo processo de registo e publicação do acordo de empresa junto das entida-
des competentes.

Lisboa, feito aos 15 dias do mês de maio de 2025.

Pela Rádio e Televisão de Portugal, SA:

Nicolau Fernando Ramos dos Santos, presidente do conselho de administração da Rádio e Televisão de 
Portugal, SA.

Sónia Cristina Mourão Alegre, vogal do conselho de administração da Rádio e Televisão de Portugal, 
SA.

Hugo Graça Figueiredo, vogal do conselho de administração da Rádio e Televisão de Portugal, SA.

Pela FE - Federação dos Engenheiros, por si e em representação dos seguintes sindicatos seus filiados:

SNEET - Sindicato Nacional dos Engenheiros, Engenheiros Técnicos e Arquitectos. 
SERS - Sindicato dos Engenheiros. 
SEMM - Sindicato dos Engenheiros da Marinha Mercante. 

Maria João Teixeira Leite Dias Ribeiro, na qualidade de mandatária.

Pela Federação dos Sindicatos da Indústria e Serviços - FETESE, por si e em representação do sindicato 
seu filiado: 

SINDETELCO - Sindicato Democrático dos Trabalhadores dos Correios Telecomunicações Media e 
Serviços:

Clarisse Manuela Alexandre dos Santos, na qualidade de mandatária.

Pelo SICOMP - Sindicato das Comunicações de Portugal: 

Luís Vítor Rijo Alves Fernandes, na qualidade de mandatário.
Carlos Alberto Simões Vicente, na qualidade de mandatário.

Pelo Sindicato Nacional dos Trabalhadores das Telecomunicações e Audiovisual - SINTTAV:

Manuel Francisco A. Coelho Gonçalves, na qualidade de dirigente sindical e mandatário.
Paulo Alexandre Pinheiro Mendes, na qualidade de dirigente sindical e mandatário.

Pelo Sindicato Independente dos Trabalhadores da Informação e Comunicações - SITIC:

Pedro Jorge Rodrigues Duarte, na qualidade de mandatário.
Maria Alexandra Silva Fraga, na qualidade de mandatária.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços - SITESE:

Carlos Manuel Dias Pereira, na qualidade de mandatário.

Pelo Sindicato dos Jornalistas: 

Luís Filipe Simões, na qualidade de mandatário.
João Carlos do Rosário, na qualidade de mandatário.

Pelo Sindicato dos Meios Audiovisuais - SMAV:

Clarisse Manuela Alexandre dos Santos, na qualidade de secretária-geral.
César António Duarte Mendes, na qualidade de tesoureiro.
Luís Miguel Santos Vilar, delegado sindical, na qualidade de mandatário nacional. 

Pelo Sindicato dos Trabalhadores de Telecomunicações e Comunicação Audiovisual - STT, por si e em 
representação das seguintes associações sindicais:

Nuno Martins Rodrigues, na qualidade de mandatário.
Bruno Alexandre Gardete Costa Arraiolos, na qualidade mandatário.
José Manuel Silva Lopes, na qualidade de mandatário. 
Fernando Gonçalves Andrade, na qualidade de mandatário.
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Pelo Sindicato dos Trabalhadores de Espectáculos, do Audiovisual e dos Músicos - CENA - STE:

Nuno Martins Rodrigues, na qualidade de mandatário.
Bruno Alexandre Gardete Costa Arraiolos, na qualidade mandatário.
José Manuel Silva Lopes, na qualidade de mandatário. 
Fernando Gonçalves Andrade, na qualidade de mandatário.

Pela FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços, por si e em 
representação dos seguintes sindicatos seus filiados:

Pelo CESP - Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal:

	– Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços do Minho;
	– Sindicato dos Trabalhadores Aduaneiros em Despachantes e Empresas;
	– Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas, Profissões Simi-

lares e Actividades Diversas;
	– Sindicato dos Empregados de Escritório, Comércio e Serviços da Horta.

Nuno Martins Rodrigues, na qualidade de mandatário.
Bruno Alexandre Gardete Costa Arraiolos, na qualidade mandatário.
José Manuel Silva Lopes, na qualidade de mandatário. 
Fernando Gonçalves Andrade, na qualidade de mandatário.

Pelo Sindicato dos Enfermeiros Portugueses:

Nuno Martins Rodrigues, na qualidade de mandatário.
Bruno Alexandre Gardete Costa Arraiolos, na qualidade mandatário.
José Manuel Silva Lopes, na qualidade de mandatário. 
Fernando Gonçalves Andrade, na qualidade de mandatário.

Pelo Sindicato das Indústrias Eléctricas do Sul e Ilhas - SIESI:

Nuno Martins Rodrigues, na qualidade de mandatário.
Bruno Alexandre Gardete Costa Arraiolos, na qualidade mandatário.
José Manuel Silva Lopes, na qualidade de mandatário.
Fernando Gonçalves Andrade, na qualidade de mandatário.

Pela Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações - FECTRANS, por si e em representação 
dos seguintes sindicatos seus filiados:

	– STRUP - Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodoviários e Urbanos de Portugal;
	– SNTCT - Sindicato Nacional dos Trabalhadores dos Correios e Telecomunicações;
	– SNTSF - Sindicato Nacional dos Trabalhadores do Sector Ferroviário;
	– SIMAMEVIP - Sindicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, Agências de Viagens, Transitários e 

Pesca;
	– OFICIAISMAR - Sindicato dos Capitães, Oficiais Pilotos, Comissários e Engenheiros da Marinha Mer-

cante;
	– STFCMM - Sindicato dos Transportes Fluviais, Costeiros e da Marinha Mercante;
	– STRAMM - Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodoviários da Região Autónoma da Madeira;
	– SPTTOSH - Sindicato dos Profissionais dos Transportes, Turismo e Outros Serviços da Horta;
	– SPTTOSSMSM - Sindicato dos Profissionais dos Transportes, Turismo e Outros Serviços de São Miguel 

e Santa Maria.

Nuno Martins Rodrigues, na qualidade de mandatário.
Bruno Alexandre Gardete Costa Arraiolos, na qualidade mandatário.
José Manuel Silva Lopes, na qualidade de mandatário. 
Fernando Gonçalves Andrade, na qualidade de mandatário.

Depositado a 3 de julho de 2025, a fl. 110 do livro n.º 13, com o n.º 196/2025, nos termos do artigo 494.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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ASSOCIAÇÕES SINDICAIS

I - ESTATUTOS

PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

Sindicato dos Operários Corticeiros do Distrito de Portalegre - Cancelamento

Por sentença proferida em 29 de abril de 2025, transitada em julgado em 4 de junho de 2025, no âmbito 
do Processo n.º 189/25.6T8PTG, que correu termos no Tribunal Judicial da Comarca de Portalegre - Juízo 
do Trabalho de Portalegre, movido pelo Ministério Público contra o Sindicato dos Operários Corticeiros do 
Distrito de Portalegre, foi declarada a extinção judicial da associação sindical, por esta não ter requerido a 
publicação da identidade dos membros da direção num período de seis anos a contar da publicação anterior, 
nos termos do número 1 do artigo 456.º do Código do Trabalho.

Assim, nos termos dos números 4 e 8 do artigo 456.º do Código do Trabalho, é cancelado o registo dos 
estatutos do Sindicato dos Operários Corticeiros do Distrito de Portalegre, efetuado em 30 de agosto de 1975, 
com efeitos a partir da publicação deste aviso no Boletim do Trabalho e Emprego.
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ASSOCIAÇÕES SINDICAIS

PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

II - DIREÇÃO

Associação Sindical dos Conservadores dos Registos - ASCR - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 23 de junho de 2025 para o mandato de três anos.

Presidente - Margarida Maria Antunes Martins.
Secretária-geral - Maria Luísa Clode Figueira da Silva.
Tesoureira - Maria de Fátima Pestana Ribeiro Carvalho Ferreira.
Vogal - Lídia Sofia Duarte Ribeiro.
Vogal - Marta Maria dos Santos Mota da Silva.
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ASSOCIAÇÕES SINDICAIS

PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

II - DIREÇÃO

Federação dos Sindicatos do Sector da Pesca - FSSP - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 16 de novembro de 2024 para o mandato de quatro anos.

Abílio Manuel Santos Silva, em representação do Sindicato dos Trabalhadores da Pesca do Centro.
Artur Soares Oliveira Cacheira, em representação do Sindicato dos Trabalhadores da Pesca do Norte.
Aziz Askour, em representação do Sindicato dos Trabalhadores da Pesca do Sul.
Clarimundo Manuel Baptista, em representação do Sindicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, 

Agências de Viagens, Transitários e Pesca (SIMAMEVIP).
Eduardo Manuel Vieira Pinheiro, em representação do Sindicato dos Trabalhadores da Pesca do Sul.
Elísio Alexandre Caneira Mendes, em representação do Sindicato dos Trabalhadores da Pesca do Centro.
Fernando Jorge Lima de Sousa, em representação do Sindicato dos Trabalhadores da Pesca do Sul.
Francisco António Gonçalves Encarnação, em representação do Sindicato dos Trabalhadores da Pesca do 

Centro.
João Carlos Silva Pinto, em representação do Sindicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, Agências 

de Viagens, Transitários e Pesca (SIMAMEVIP).
Joaquim Soares Oliveira Gomes, em representação do Sindicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, 

Agências de Viagens, Transitários e Pesca (SIMAMEVIP).
Luís Jacob Gomes Piloto Aguilera, em representação do Sindicato dos Trabalhadores da Marinha Mercan-

te, Agências de Viagens, Transitários e Pesca (SIMAMEVIP).
Gumersindo Maia Rajão, em representação do Sindicato dos Trabalhadores da Pesca do Norte.
Hélio Manuel da Conceição Jacinto, em representação do Sindicato dos Trabalhadores da Pesca do Centro.
Mário Jorge Martins Sineiro, em representação do Sindicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, 

Agências de Viagens, Transitários e Pesca (SIMAMEVIP).
Noé Feliciano de Vale Guimarães, em representação do Sindicato dos Trabalhadores da Pesca do Norte.
Nuno Manuel Marques de Almeida, em representação do Sindicato dos Trabalhadores da Pesca do Centro.
Nuno Filipe Moreira Teixeira, em representação do Sindicato dos Trabalhadores da Pesca do Norte.
Telmo Ferreira Oliveira Zarrais, em representação do Sindicato dos Trabalhadores da Pesca do Norte.
Victor Manuel Soares Oliveira, em representação do Sindicato dos Trabalhadores da Pesca do Norte.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

ASSOCIAÇÕES DE EMPREGADORES

I - ESTATUTOS

Associação Nacional dos Industriais de Lacticínios (ANIL) - Alteração

Alteração de estatutos aprovada em 28 de março de 2025, com última publicação no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 14, de 15 de abril de 2011.

CAPÍTULO QUARTO

Órgãos da associação

Artigo 11.º

Órgãos sociais

1-	São órgãos sociais da ANIL:
a)	A assembleia geral;
b)	A direcção;
c)	O conselho fiscal.
2-	Cada mandato para o exercício dos cargos sociais terá a duração de três anos, sendo permitida a reelei-

ção. Os presidentes da mesa da assembleia geral, conselho fiscal e direcção não podem exercer o cargo mais 
de dois mandatos consecutivos.

3-	(...)
4-	(...)

Registado em 2 de julho de 2025, ao abrigo do artigo 449.º do Código do Trabalho, sob o n.º 19, a fl. 160 
do livro n.º 2.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

ASSOCIAÇÕES DE EMPREGADORES

I - ESTATUTOS

FEPICOP - Federação Portuguesa da Indústria da Construção e Obras Públicas -
Cancelamento

Para os devidos efeitos faz-se saber que em assembleia geral extraordinária realizada em 30 de maio de 
2025, foi deliberada a extinção voluntária da FEPICOP - Federação Portuguesa da Indústria da Construção e 
Obras Públicas.

Assim, nos termos dos números 4 e 8 do artigo 456.º do Código do Trabalho, é cancelado o registo dos 
estatutos da FEPICOP - Federação Portuguesa da Indústria da Construção e Obras Públicas, efetuado em 8 de 
abril de 1996, com efeitos a partir da publicação deste aviso.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

ASSOCIAÇÕES DE EMPREGADORES

II - DIREÇÃO

Associação Nacional dos Industriais de Lacticínios (ANIL) - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 28 de março de 2025 para o mandato de três anos.

Presidente - LACTOGAL - Produtos Alimentares, SA, representada por José de Jesus Oliveira Marques.
Vice-presidente - PARMALAT Portugal - Produtos Alimentares, L.da, representada por Miguel Nuno Mon-

teiro da Silva Romão.
Vice-presidente - FROMAGERIES BEL Portugal, SA, representada por Rui Manuel da Rocha Baptista.
Secretário - Queijaria Guilherme Unipessoal, L.da, representada por José Manuel Teles Piedade Guilherme.
Tesoureiro - TÉTÉ II - Produtos Lácteos, SA, representada por João Miguel Simões Amaro.
Vogal - DANONE Portugal, SA, representada por João Francisco Cesário da Costa e Silva.
Vogal - INSULAC - Produtos Lácteos Açoreanos, SA, representada por Jorge Manuel de Almeida Costa 

Leite.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

ASSOCIAÇÕES DE EMPREGADORES

II - DIREÇÃO

Associação Comercial e Industrial de Vila do Conde - ACIVC - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 22 de maio de 2023 para o mandato de quatro anos.

Efetivos:

Presidente da direção - Ricardo Augusto Pereira dos Santos, empresário em nome individual.
Secretário da direção - Ourivesaria Gaveto, L.da, representada por António José de Sousa Moreira dos 

Santos.
Tesoureiro da direção - Bigwave, Unipessoal, L.da, representada por José Zeferino Ferreira da Silva.
1.º vogal - Churrasqueira do Ave, L.da, representada por Francisco Manuel Vassalo.
2.º vogal - Paniconde, L.da, representada por António Avelino Pereira Eusébio.

Suplentes:

Primeiro suplente - Seja Vaidosa, L.da, representada por Bruna Márcia Lemos Gomes Freitas.
Segundo suplente - João Ferreira Granja, Unipessoal, representada por Porfírio Nunes António.
Terceiro suplente - Lígia Patrícia de Assunção Vidal Meireles Pinto, empresária em nome individual.
Quarto suplente - M. Ferreira & Costa, L.da, representada por Manuel José da Costa Ferreira. 
Quinto suplente - Café Adega Arcos do Monte, Unipessoal, L.da, representada por Rui Filipe da Silva 

Azevedo.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

ASSOCIAÇÕES DE EMPREGADORES

II - DIREÇÃO

Associação Comercial dos Concelhos de Oliveira de Azeméis e Vale de Cambra - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 27 de maio de 2025 para o mandato de três anos.

Presidente - Maria Esperança da Silva Teorgas, representada por Manuel de Oliveira Tavares.
Vice-presidente - Carreira Azevedo, L.da, representada por António de Jesus Neves Bastos.
Secretário - Dinis Silva & Sousa, L.da - Isolamais, representada por Rosa Maria Amaral de Sousa.
Tesoureiro - Faz Sentido, L.da, representada por Dr. Francisco José Gomes da Silva.
Vogal - Maria Carolina Marques Costa Unipessoal, L.da, representada por Luís Miguel Lopes Soares da 

Costa.
Vogal - António Fernando Pereira da Costa, representada por António Fernando Pereira da Costa.
Vogal - Leonel Pereira da Costa, representada por Leonel Pereira da Costa.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

ASSOCIAÇÕES DE EMPREGADORES

II - DIREÇÃO

ALIF - Associação Nacional da Indústria pelo Frio e Comércio de Produtos Alimentares -
Retificação

No Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 23, de 22 de junho de 2025, foi publicada a identidade dos mem-
bros da direção da ALIF - Associação Nacional da Indústria pelo Frio e Comércio de Produtos Alimentares, 
com inexatidão, pelo que, se procede à sua retificação. 

Assim, na página 308, onde se lê:

«(...)
Vogal - Maribérica - Soc. Produtos Alimentares, L.da, representada por José Avelino Rodrigues Fernandes.
(...)» 

Deve-se ler:

«(...)
Vogal - Mar ibérica - Soc. Produtos Alimentares, SA, representada por José Avelino Rodrigues Fernandes.
(...)»
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

COMISSÕES DE TRABALHADORES

I - ESTATUTOS

Cooperativa António Sérgio para a Economia Social - Cooperativa de Interesse Público de 
Responsabilidade Limitada - Constituição

Estatutos aprovados em 14, 15 e 16 de maio de 2025.

Artigo 1.º

Coletivo dos trabalhadores

1-	O coletivo dos trabalhadores é constituído por todos os trabalhadores que tenham um vínculo laboral 
contratual celebrado com a Cooperativa António Sérgio para a Economia Social - Cooperativa de Interesse 
Público de Responsabilidade Limitada, doravante designada por CASES. 

2-	O coletivo dos trabalhadores organiza-se e atua no exercício dos seus direitos constitucionais, nele resi-
dindo a plenitude dos poderes e direitos respeitantes à intervenção democrática dos trabalhadores da CASES, 
a todos os níveis.

3-	Nenhum trabalhador da CASES pode ser prejudicado nos seus direitos, nomeadamente de participar na 
constituição da comissão de trabalhadores, na aprovação dos estatutos ou de eleger e ser eleito. 

Artigo 2.º

Órgãos do coletivo

São órgãos do coletivo dos trabalhadores: 
a)	A assembleia geral de trabalhadores (doravante AGT);
b)	A comissão de trabalhadores (doravante CT). 

Artigo 3.º

Assembleia geral de trabalhadores

A AGT, forma democrática de expressão e deliberação dos trabalhadores da CASES, é constituído pelo 
coletivo de trabalhadores da CASES, conforme a definição do artigo 1.º

Artigo 4.º

Competência da assembleia geral de trabalhadores

Compete à AGT: 
a)	Eleger a CT, destituí-la e aprovar o respetivo programa de ação; 
b)	Controlar a atividade da CT pelas formas e modos previstos nestes estatutos; 
c)	Pronunciar-se sobre todos os assuntos de interesse relevante para o coletivo dos trabalhadores que lhe 

sejam submetidos pela CT ou por trabalhadores nos termos do artigo seguinte. 

BTE 26 | 222



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2025

Artigo 5.º

Convocação da assembleia geral de trabalhadores

A AGT pode ser convocada: 
a)	Pela CT; 
b)	Pelo mínimo de 100 ou 20 % dos trabalhadores da instituição definidos no artigo 1.º

Artigo 6.º

Prazos e meios para a convocatória

1-	A AGT, para discutir matérias previstas no artigo 4.º destes estatutos, será convocada com a antecedência 
mínima de quinze dias, por meio de anúncios colocados nos locais destinados à afixação e através de meios 
digitais (e-mail institucional ou intranet), garantindo a ampla divulgação;

2-	A AGT reúne ainda extraordinariamente sempre que para tal seja convocada.

Artigo 7.º

Funcionamento da assembleia geral de trabalhadores

1-	A AGT delibera validamente quando aprovadas as deliberações pela maioria simples dos trabalhadores 
presentes.

2-	O voto é sempre direto.
3-	A votação faz-se por braço levantado, exprimindo o voto a favor, o voto contra e a abstenção, na genera-

lidade das deliberações. São exceção as votações referentes a eleições e destituições de comissões de trabalha-
dores, onde se utiliza o modelo de voto secreto.

4-	A AGT ou a CT podem submeter outras matérias ao sistema de voto secreto previsto no número anterior.
5-	A AGT ou a CT podem submeter a discussão prévia qualquer deliberação. 

Artigo 8.º

Comissão de trabalhadores

1-	A CT é o órgão democraticamente designado, investido e controlado pelo coletivo dos trabalhadores 
para o exercício das atribuições, competências e direitos reconhecidos na Constituição da República, na lei ou 
noutras normas aplicáveis nestes estatutos.

2-	Como forma de organização, expressão e atuação democrática dos trabalhadores, a CT exerce em nome 
próprio as competências, direitos e deveres dos presentes estatutos.

Artigo 9.º

Composição da comissão de trabalhadores

1-	A CT é composta por 2 membros efetivos, sendo os suplentes facultativos e não superiores ao número de 
efetivos.

2-	Os membros efetivos da CT são eleitos em processo eleitoral, pelo expresso no artigo 11.º destes estatu-
tos.

Artigo 10.º

Funcionamento da comissão de trabalhadores

1-	A atividade da CT é coordenada por um coordenador, eleito na primeira reunião após a investidura, de 
entre os membros efetivos.

2-	As deliberações da CT são tomadas por unanimidade.
3-	A CT reúne ordinariamente uma vez por mês.
4-	Podem realizar-se reuniões extraordinárias sempre que:
a)	Ocorram motivos justificativos; 
b)	A requerimento de um dos membros com prévia indicação da ordem de trabalhos.

Artigo 11.º

Processo eleitoral

1-	São eleitores e elegíveis todos os trabalhadores que prestem a sua atividade através de vínculo laboral na 
CASES, definidos no artigo 1.º destes estatutos.
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2-	As eleições para a CT serão realizadas por voto direto e secreto.
3-	Será constituída, aquando da convocatória do processo eleitoral, uma comissão eleitoral composta por 

dois trabalhadores não candidatos, responsável pela organização do processo eleitoral e pela garantia da igual-
dade de oportunidades e imparcialidade entre as listas concorrentes.

4-	As listas concorrentes, compostas por um máximo de 2 candidatos efetivos e 2 suplentes, devem apresen-
tar a sua candidatura à comissão eleitoral com, pelo menos, 10 dias de antecedência do ato eleitoral.

5-	O ato eleitoral deverá ser realizado dentro do horário e espaço de trabalho da generalidade dos trabalha-
dores, procurando fazê-lo dentro da maior disponibilidade possível dos trabalhadores.

Artigo 12.º

Convocatória do processo eleitoral

1-	O processo eleitoral será convocado pela AGT ou pela CT em funções, com pelo menos 15 dias de ante-
cedência.

2-	A convocatória deve incluir a data, horário e local da votação, bem como os prazos para apresentação de 
candidaturas e a comissão eleitoral proposta.

3-	A convocatória deve ser afixada nos locais habituais e comunicada por meios digitais aos trabalhadores.

Artigo 13.º

Apuramento e tomada de posse

1-	O apuramento dos votos será realizado imediatamente após o encerramento da votação. Cabe à comissão 
eleitoral apurar e divulgar os resultados eleitorais, assim como elaborar as respetivas atas e proclamação dos 
eleitos.

2-	Os candidatos eleitos tomarão posse no prazo máximo de 15 dias após a divulgação dos resultados.

Artigo 14.º

Mandato

1-	O mandato da comissão de trabalhadores é de 3 (três) anos. 
2-	A substituição faz-se por iniciativa da CT, por vacância da posição de membro efetivo ou por decisão 

aprovada por maioria absoluta pela AGT.

Artigo 15.º

Objetivos da comissão de trabalhadores

1-	Defender os direitos e interesses de todos os trabalhadores junto dos órgãos dirigentes da CASES.
2-	Promover a participação ativa dos trabalhadores na vida da CASES, fomentando a solidariedade e coo-

peração.
3-	Negociar, expressar e elaborar pareceres, em nome dos interesses expressos pelo coletivo de trabalhado-

res, nas matérias relativas às condições de trabalho e bem-estar geral dos trabalhadores da CASES.
4-	Fiscalizar e apoiar o cumprimento da legislação laboral e das normas internas da CASES.
5-	Promover o bom desenvolvimento da atividade da CASES e a ação dos trabalhadores no âmbito dos valo-

res do cooperativismo e da economia social, estimulando a criação de uma identidade coletiva na organização.
6-	Informar o coletivo de trabalhadores sobre assuntos de interesse comum nas matérias supracitadas.

Artigo 16.º

Competências dos membros efetivos da comissão de trabalhadores

Compete aos membros efetivos da CT: 
a)	Representar o coletivo de trabalhadores na persecução dos seus interesses expressos em AGT;
b)	Exercer os seus direitos legais no âmbito do controlo de gestão na CASES;
c)	Participar nos processos de reestruturação da CASES, especialmente no tocante a alteração das condições 

de trabalho; 
d)	Elaborar plano de ação da CT, com vista à persecução dos objetivos indicados no artigo 15.º
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Artigo 17.º

Deveres dos membros da comissão de trabalhadores

No exercício das suas atribuições, os membros efetivos da CT cumprem os seguintes deveres: 
a)	Realizar uma atividade permanente e dedicada de mobilização dos trabalhadores da CASES e represen-

tação dos seus interesses laborais;
b)	Garantir e desenvolver a participação ativa e democrática dos trabalhadores no funcionamento, direção, 

controlo e em toda a atividade do coletivo dos trabalhadores e dos seus órgãos, assegurando a democracia 
interna a todos os níveis; 

c)	Exigir dos órgãos dirigentes e de todas as entidades competentes o cumprimento e aplicação das normas 
constitucionais e legais respeitantes aos direitos dos trabalhadores; 

d)	Atuar de forma imparcial e transparente, em nome e prestando contas ao coletivo dos trabalhadores.

Artigo 18.º

Direitos instrumentais

Para o exercício das suas atribuições e competências, a CT goza dos direitos seguintes:
1-	A CT tem o direito de reunir periodicamente com os órgãos dirigentes da CASES para discussão e análise 

dos assuntos relacionados com o exercício dos seus direitos, devendo realizar-se, pelo menos, uma reunião a 
cada mês;

2-	Nos termos da Constituição da República e da lei, a CT tem direito a que lhe sejam fornecidas todas as 
informações necessárias ao exercício da sua atividade, nomeadamente no âmbito do controlo de gestão. 

Artigo 19.º

Conteúdo do controlo de gestão

1-	O controlo de gestão visa proporcionar e promover, com base na respetiva unidade e mobilização, a inter-
venção democrática e o empenhamento responsável dos trabalhadores na vida da CASES. 

2-	O controlo de gestão é exercido pela CT nos termos e segundo as formas previstas na Constituição da 
República, na lei ou noutras formas aplicáveis e nestes estatutos. 

3-	A CT conserva a sua autonomia, não se substituindo aos órgãos e hierarquia administrativa, técnica e 
funcional da CASES. 

Artigo 20.º

Objetivos e competências relativas ao controlo de gestão

A CT exerce a competência e goza dos direitos e poderes seguintes: 
a)	Apreciar e emitir parecer sobre os orçamentos da instituição e respetivas alterações, bem como acompa-

nhar a respetiva execução; 
b)	Promover a adequada utilização dos recursos técnicos, humanos e financeiros; 
c)	Promover, junto dos órgãos de gestão e dos trabalhadores, medidas que contribuam para a melhoria da 

atividade da CASES;
d)	Apresentar aos órgãos competentes sugestões, recomendações ou críticas tendentes à formação, qualida-

de de vida no trabalho e condições de segurança, higiene e saúde; 
e)	Defender junto dos órgãos de gestão e fiscalização da instituição e das autoridades competentes os legí-

timos interesses dos trabalhadores. 

Artigo 21.º

Obrigatoriedade de parecer prévio

1-	Têm de ser obrigatoriamente precedidos de parecer escrito da CT os seguintes atos de decisão na CASES:
a)	Elaboração ou alteração de regulamentos internos da CASES; 
b)	Definição e organização dos horários de trabalho aplicáveis a todos ou a parte dos trabalhadores da 

CASES; 
c)	Mudança de local de atividade da CASES; 
d)	Encerramento de espaços, departamentos ou delegações; 
e)	Dissolução da CASES;
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f)	 Quaisquer medidas que resultem numa alteração substancial do número de trabalhadores da instituição 
ou das suas condições de trabalho e, ainda, as decisões suscetíveis de desencadear mudanças substanciais no 
plano da organização de trabalho ou dos contratos de trabalho. 

2-	O parecer referido no número anterior deve ser emitido no prazo máximo de 10 dias a contar da receção 
do escrito em que for solicitado. A não emissão dentro do prazo, cessa a obrigatoriedade do parecer.

3-	Todos os pareceres emitidos pela CT devem ser disponibilizados para conhecimento do coletivo dos 
trabalhadores.

Artigo 22.º

Processos de reestruturação da CASES

1-	A CT participa nos processos de reestruturação da CASES, reservando-se os seguintes direitos: 
a)	Ser previamente ouvida e emitir parecer, nos termos e prazos previstos na lei, sobre os planos de reestru-

turação conhecidos; 
b)	O direito de ser informada sobre a evolução dos atos subsequentes;
c)	O direito de ser informada sobre a formulação final dos instrumentos de reestruturação e de se pronunciar 

antes de aprovados; 
d)	O direito de reunir com os órgãos encarregues dos trabalhos preparatórios de reestruturação; 
e)	O direito de emitir juízos críticos, sugestões e reclamações junto dos órgãos dirigentes da CASES ou das 

entidades legalmente competentes.

Artigo 23.º

Participação na elaboração da legislação do trabalho

A participação da CT na elaboração da legislação do trabalho é feita nos termos da legislação aplicável. 

Artigo 24.º

Plenários e reuniões

1-	Os trabalhadores, em conformidade com a lei e com os presentes estatutos, têm o direito de exercer o voto 
e reunir no local de trabalho e durante o horário de trabalho, sem prejuízo do funcionamento eficaz da CASES.

2-	Os trabalhadores têm o direito de realizar plenários e outras reuniões no local de trabalho, fora do respe-
tivo horário de trabalho.

3-	Os trabalhadores têm o direito de realizar plenários e outras reuniões no local de trabalho durante o horá-
rio de trabalho que lhes seja aplicável, até ao limite de quinze horas por ano, desde que se assegure o funcio-
namento dos serviços de natureza urgente e essencial.

4-	O tempo despendido nas reuniões referidas no número anterior não pode causar quaisquer prejuízos ao 
trabalhador e conta, para todos os efeitos, como tempo de serviço efetivo.

5-	A CT tem o direito de realizar nos locais de trabalho e durante o horário de trabalho todas as restantes 
atividades relacionadas com o exercício das suas atribuições e direitos. 

Artigo 25.º

Direito de afixação e distribuição de documentos

1-	A CT tem o direito de afixar documentos e propaganda relativos aos interesses dos trabalhadores em local 
adequado para o efeito, acordado com os órgãos dirigentes da CASES. 

Artigo 26.º

Autonomia e independência

1-	A CT é independente dos órgãos dirigentes da CASES, do Estado, dos partidos e associações políticas, 
das confissões religiosas, das associações sindicais e, em geral, de qualquer organização ou entidade estranha 
ao coletivo dos trabalhadores.

2-	É proibido e considerado nulo e de nenhum efeito todo o acordo ou ato que vise: 
a)	Subordinar o emprego de qualquer trabalhador à condição de este participar ou não nas atividades e ór-

gãos ou de se demitir dos cargos previstos nestes estatutos; 
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b)	Despedir, transferir ou, de qualquer modo, prejudicar um trabalhador por motivo das suas atividades e 
posições relacionadas com as formas de organização dos trabalhadores previstos nestes estatutos. 

3-	É lícito a qualquer membro da CT delegar noutro a sua competência, mas essa delegação só produz efei-
tos numa única reunião da CT.

Artigo 27.º

Dissolução

1-	A CT pode ser dissolvida nos seguintes casos: 
a)	Por decisão de, pelo menos, dois terços dos trabalhadores da CASES, reunidos em AGT; 
b)	Por extinção da CASES.
2-	Em caso de dissolução, os documentos e bens da CT serão entregues a uma entidade representativa dos 

trabalhadores ou arquivados conforme decisão da assembleia geral.
Artigo 28.º

Alteração e aprovação dos estatutos

1-	Os estatutos podem ser alterados e aprovados mediante proposta da CT ou de, pelo menos, 100 ou 20 % 
dos trabalhadores da CASES, definidos pelo artigo 1.º dos presentes estatutos.

2-	As alterações devem ser aprovadas por maioria absoluta em AGT.

Artigo 29.º

Casos omissos

Os casos omissos nos presentes estatutos serão resolvidos com base na legislação em vigor e nos princípios 
gerais do direito do trabalho.

Artigo 30.º

Entrada em vigor

Os presentes estatutos entram em vigor na data da sua aprovação.

Registado em 2 de julho de 2025, ao abrigo da alínea a) no n.º 6 do artigo 438.º do Código do Trabalho, 
sob o nº 45, a fl. 65 do livro n.º 2.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

COMISSÕES DE TRABALHADORES

I - ESTATUTOS

Unidade Local de Saúde do Tâmega e Sousa, EPE (anteriormente denominada Centro
Hospitalar Tâmega e Sousa Entidade Pública Empresarial - CHTS EPE) - Alteração

Alteração de estatutos aprovada em 16 de maio de 2025, com última publicação no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 40, de 29 de outubro de 2016.

CAPÍTULO I

Princípios gerais - Coletivo dos trabalhadores

Artigo 1.º

Coletivo dos trabalhadores

1-	O coletivo dos trabalhadores é constituído por todos os trabalhadores da Unidade Local Saúde do Tâmega 
e Sousa, EPE (doravante abreviado por ULSTS, EPE).

2-	O coletivo dos trabalhadores organiza-se e atua pelas formas previstas nestes estatutos e na lei, nele resi-
dindo a plenitude dos poderes e direitos respeitantes à intervenção democrática dos trabalhadores.

Artigo 2.º

Órgão do coletivo

São órgãos do coletivo dos trabalhadores:
a)	A assembleia geral de trabalhadores, adiante designada AGT;
b)	A comissão de trabalhadores, adiante designada CT;
c)	As subcomissões de trabalhadores, adiante designadas SCT.

CAPÍTULO II

Assembleia geral de trabalhadores

Artigo 3.º

Assembleia geral de trabalhadores

A AGT é o órgão constituído por todos os trabalhadores da ULSTS EPE reunidos em plenário previamente 
convocado nos termos destes estatutos.
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Artigo 4.º

Competência da AGT

1-	Compete à AGT:
a)	Apreciar e deliberar sobre assuntos que lhe sejam submetidos pela CT e ou pelas SCT;
b)	Apreciar e deliberar sobre assuntos apresentados pelos trabalhadores, desde que constem da convocató-

ria, que deve ser feita nos termos destes estatutos, ou constantes da ordem de trabalhos aprovada;
c)	Dirimir em última instância os conflitos ou resolver os diferendos entre os órgãos do coletivo, ou entre 

estes e os trabalhadores, podendo eleger comissões de inquérito para instrução e estudo dos processos com o 
propósito de habilitar a AGT a decidir de uma forma reta, justa e esclarecida;

d)	Deliberar o recurso à greve desde que a maioria dos trabalhadores não esteja representada por associações 
sindicais.

2-	As propostas de extinção da CT ou das SCT, ou de destituição de todos ou de qualquer dos seus membros, 
devem ser obrigatoriamente referendadas através de votação direta, universal e secreta antes de submetidas a 
deliberação em AGT.

3-	A AGT só pode deliberar validamente sobre o recurso à greve se a maioria dos trabalhadores participar na 
votação e a greve for aprovada pela maioria dos votantes.

Artigo 5.º

Convocação da AGT

1-	A AGT será convocada pela CT, por iniciativa própria ou a requerimento das SCT, ou mediante convoca-
ção por um terço ou 50 trabalhadores da ULSTS EPE.

2-	A AGT para deliberação do recurso à greve deverá ser convocada para o efeito por 20 % ou 200 traba-
lhadores da ULSTS EPE.

3-	Os requerimentos formulados pelas SCT e pelos trabalhadores, previstos no número 1 do presente artigo, 
devem ser dirigidos à CT por escrito, fundamentando a reunião, devendo conter uma proposta da ordem de 
trabalhos.

4-	Deverá ser remetida, simultaneamente, cópia da convocatória ao conselho de administração da ULSTS 
EPE.

Artigo 6.º

Prazo e formalidades da convocatória

1-	A convocatória, subscrita pela CT é divulgada em locais adequados para o efeito, sem prejuízo da utili-
zação dos meios de comunicação interna instituídos pelo ULSTS EPE, com antecedência mínima de 10 dias, 
salvo em assuntos de manifesta urgência, em que a antecedência mínima será reduzida para 48 horas.

2-	No caso de a convocatória resultar de requerimento das SCT ou de pelo menos um terço ou 50 traba-
lhadores, a CT deve convocar a AGT para que se realize no prazo de 20 dias, contados da data de receção do 
requerimento.

3-	Da convocatória devem constar obrigatoriamente as seguintes indicações:
a)	Tipo, local, dia e hora de reunião;
b)	Número de presenças de trabalhadores necessários para a realização da reunião e sua vinculação, nos 

termos do artigo 12.º destes estatutos;
c)	Ordem de trabalhos da AGT.

Artigo 7.º

Reuniões da AGT

1-	A AGT reúne ordinariamente uma vez por ano, no mês de outubro, para apreciação da atividade desen-
volvida pela CT.

2-	A AGT reúne extraordinariamente sempre que para tal seja convocada, nos termos e com os requisitos 
previstos no artigo anterior.

Artigo 8.º

Mesa da AGT

1-	A mesa da AGT é constituída pelos seguintes membros, eleitos por escrutínio secreto:
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a)	Dois membros da CT;
b)	Um membro de cada uma das SCT.
2-	A CT e as SCT elegem os respetivos membros da mesa na reunião que anteceder a realização da AGT.
3-	A mesa é eleita apenas para uma única reunião.
4-	O presidente é eleito, por voto secreto, entre os membros eleitos nos termos do número 1, no início de 

cada AGT, bem como dois secretários.

Artigo 9.º

Competência da mesa da AGT

1-	Ao presidente da mesa compete:
a)	Abrir e encerrar os trabalhos da AGT;
b)	Dar e retirar a palavra aos trabalhadores;
c)	Evitar que qualquer trabalhador apresente assunto já exposto por outro;
d)	Comunicar à CT as resoluções ou deliberações tomadas pelos trabalhadores na AG.
2-	Aos secretários compete:
a)	Anotar a ordem dos pedidos de palavra;
b)	Elaborar o expediente referente à reunião;
c)	Coadjuvar o presidente da mesa em tudo o que for necessário para o bom andamento dos trabalhos da 

assembleia;
d)	Servir de escrutinador no caso de votações;
e)	Redigir as atas da assembleia.
3-	Os restantes membros da mesa coadjuvam os trabalhos no que for necessário e substituem o presidente 

ou os secretários se estes se ausentarem.

Artigo 10.º

Reunião de emergência

1-	A AGT reúne de emergência, em circunstâncias excecionais, em que se imponha uma tomada de posição 
urgente por parte dos trabalhadores.

2-	As convocatórias para estas reuniões serão feitas com a antecedência mínima de 24 horas, de modo a 
garantir a presença do major número de trabalhadores possíveis.

3-	A classificação da natureza urgente, bem como a respetiva convocatória, é da competência exclusiva da 
CT.

Artigo 11.º

Reuniões de âmbito limitado

Poder-se-ão realizar reuniões regionais ou locais, convocadas pelas SCT respetivas, que deliberarão sobre:
a)	Assuntos de interesse específico para a região ou local de trabalho;
b)	Questões pertinentes à competência delegada na subcomissão de trabalhadores da região.

Artigo 12.º

Funcionamento da AGT

1-	A AGT inicia os trabalhos no dia e hora da convocatória, desde que estejam presentes pelo menos 100 tra-
balhadores da ULSTS EPE ou meia hora mais tarde independentemente do número de trabalhadores presentes.

2-	As deliberações da AGT são válidas sempre que sejam tomadas por maioria simples dos trabalhadores 
presentes, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

3-	Para destituição da CT e ou das SCT e a destituição de todos ou de qualquer/quaisquer dos seus membros 
é requerida a participação mínima de 20 % de trabalhadores da ULSTS.

Artigo 13.º

Sistema de votação em AGT

1-	O voto é sempre direto.
2-	A votação faz-se por braço levantado, exprimindo o voto a favor, o voto contra e a abstenção, à exceção 

do disposto no número seguinte.
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3-	O voto é secreto nas votações referentes à destituição das CT e das SCT, ao recurso à greve, e sempre que 
esteja em causa o nome dos trabalhadores.

4-	As votações acima referidas decorrerão nos termos da lei e pela forma indicada no regulamento integrado 
nos presentes estatutos.

CAPÍTULO III

Comissão de trabalhadores

Artigo 14.º

Natureza da comissão de trabalhadores

1-	A CT é o órgão de representação eleito pelo coletivo dos trabalhadores para defesa e prossecução dos seus 
direitos e interesses.

2-	A CT está vinculada ao exercício das atribuições, competências e direitos reconhecidos na Constituição e 
na lei, estando sujeita à supervisão da AGT.

3-	Como forma de organização, expressão e atuação democrática dos trabalhadores, a CT exerce, em nome 
próprio, a competência e direitos referidos nos números anteriores.

Artigo 15.º

Personalidade e capacidade jurídica

1-	A CT adquire personalidade jurídica pelo registo dos seus estatutos no ministério responsável pela área 
laboral.

2-	A capacidade da CT abrange todos os direitos e obrigações necessários ou convenientes para a prossecu-
ção dos fins previstos na lei.

Artigo 16.º

Início de atividade

A CT só pode iniciar a sua atividade depois da publicação dos estatutos e da respetiva composição no 
Boletim do Trabalho e Emprego.

Artigo 17.º

Direitos da comissão de trabalhadores 

São direitos da CT, nomeadamente:
a)	Receber todas as informações necessárias ao exercício da atividade;
b)	Exercer o controlo de gestão nos respetivos serviços;
c)	Participar nos procedimentos relativos aos trabalhadores, no âmbito dos processos de reorganização de 

órgãos ou serviços;
d)	Participar na elaboração da legislação do trabalho;
e)	Executar as resoluções vinculativas tomadas em AGT;
f)	 Propor aos trabalhadores formas concretas de atuação;
g)	Desenvolver a ação necessária à mobilização dos trabalhadores para as tomadas de posição coletivas;
h)	Propor à administração a criação de cursos de especialização, aperfeiçoamento ou de recertificação para 

os trabalhadores;
i)	 Gerir ou participar na gestão das obras sociais da instituição.

Artigo 18.º

Deveres da CT

1-	No exercício das atribuições e direitos a CT tem os seguintes deveres:
a)	Realizar uma atividade permanente e dedicada de organização e mobilização dos trabalhadores e de re-

forço da sua unidade;
b)	Garantir e desenvolver a participação ativa e democrática dos trabalhadores no funcionamento, direção e 

controlo de toda a atividade do coletivo dos trabalhadores e dos seus órgãos, assegurando a democracia interna 
a todos os níveis;
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c)	Promover o esclarecimento e a formação cultural, técnica, profissional e social dos trabalhadores, de 
modo a permitir o desenvolvimento da sua consciência e a reforçar o seu empenho responsável na defesa dos 
seus interesses e direitos;

d)	Requerer do conselho de administração (CA) da ULSTS EPE o cumprimento e aplicação das normas 
constitucionais e legais respeitantes aos direitos dos trabalhadores;

e)	Cooperar com as organizações sindicais dos trabalhadores na prossecução dos objetivos comuns a todos 
os trabalhadores.

2-	A CT e as SCT não podem prejudicar o normal funcionamento do órgão ou do serviço através do exercí-
cio dos seus direitos e do desempenho das suas funções.

Artigo 19.º

Relações com as organizações sindicais

O disposto no artigo anterior, entende-se sem prejuízo das atribuições e competências das organizações 
sindicais dos trabalhadores.

Artigo 20.º

Finalidade do controlo de gestão

O controlo de gestão visa promover o empenhamento responsável dos trabalhadores na vida da ULSTS 
EPE.

Artigo 21.º

Conteúdo do controlo de gestão

No exercício do direito do controlo de gestão a CT pode:
a)	Apreciar e emitir parecer sobre os planos e orçamentos da ULSTS EPE e respetivas alterações, bem como 

acompanhar a respetiva execução;
b)	Promover a adequada utilização dos recursos técnicos, humanos e financeiros;
c)	Promover, junto dos órgãos de gestão da ULSTS EPE e dos trabalhadores, medidas que contribuem para 

a melhoria da atividade da ULSTS EPE, designadamente nos domínios dos equipamentos técnicos e da sim-
plificação administrativa;

d)	Apresentar aos órgãos competentes da ULSTS EPE sugestões, recomendações ou críticas tendentes à 
qualificação inicial e à formação contínua dos trabalhadores e das condições de segurança, higiene e saúde;

e)	Defender junto dos órgãos de direção e fiscalização do ULSTS EPE e das autoridades competentes, os 
legítimos interesses dos trabalhadores.

Artigo 22.º

Reuniões com o conselho de administração ou dirigente máximo

1-	A CT tem o direito de reunir periodicamente com o CA da ULSTS EPE ou com o seu dirigente máximo, 
para discussão e análise dos assuntos relacionados com o exercício dos seus direitos, devendo realizar-se, pelo 
menos, uma reunião em cada mês.

2-	Das reuniões referidas neste artigo é lavrada ata que deve ser assinada por todos os presentes.
3-	Às SCT aplica-se o disposto nos números anteriores com as necessárias adaptações, nomeadamente no 

que diz respeito aos órgãos de gestão da sua unidade.

Artigo 23.º

Conteúdo do direito à informação

1-	Nos termos da Constituição e da lei a CT tem direito a que lhe sejam fornecidas todas as informações 
necessárias ao exercício da sua atividade.

2-	O direito à informação abrange, designadamente, as seguintes matérias:
a)	Planos e relatório de atividade;
b)	Orçamento;
c)	Gestão de recursos humanos, em função dos mapas de pessoal;
d)	Prestação de contas, incluindo balancetes, contas de gerência e relatórios de gestão;
e)	Projetos de reorganização do serviço;
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f)	 Segurança e saúde no trabalho.
3-	As informações previstas neste artigo são requeridas pela CT, por escrito, ao dirigente máximo da ULSTS 

EPE.

Artigo 24.º

Obrigatoriedade de parecer prévio

1-	Nos termos da lei, são obrigatoriamente precedidos de parecer escrito da CT os atos previstos na lei, 
designadamente os seguintes atos:

a)	Regulação da utilização de equipamento tecnológico para vigilância a distância no local de trabalho;
b)	Tratamento de dados biométricos;
c)	Elaboração de regulamentos internos;
d)	Definição, alteração e organização dos horários de trabalho aplicáveis a todos ou a parte dos trabalhado-

res;
e)	Elaboração do mapa de férias dos trabalhadores;
f)	 Encerramento de estabelecimentos, valências ou serviços;
g)	Quaisquer medidas de que resulte uma diminuição substancial do número de trabalhadores ou agrava-

mento substancial das suas condições de trabalho e, ainda, as decisões suscetíveis de desencadear mudanças 
substanciais no plano da organização de trabalho ou dos contratos;

h)	Criação, modificação ou alteração dos critérios de base de qualquer classificação profissional e de pro-
gressões ou promoções;

i)	 Demais situações previstas na lei, designadamente no Código do Trabalho e na Lei Geral de Trabalho em 
Funções Públicas;

j)	 Celebração de contratos de viabilização ou contratos-programa, protocolos, etc.
2-	O parecer referido no número anterior deve ser emitido no prazo máximo de 10 dias a contar da receção 

do escrito em que for solicitado, se outro maior não for concedido em atenção à extensão ou complexidade 
da matéria.

3-	Quando seja solicitada a prestação de informação sobre as matérias relativamente às quais seja requerida 
a emissão de parecer ou quando haja lugar à realização de reunião nos termos do número 1 do artigo 22.º, o 
prazo conta-se a partir da prestação das informações ou da realização da reunião.

4-	Decorridos os prazos referidos no número 2, sem que o parecer tenha sido entregue à entidade que o tiver 
solicitado, considera-se preenchida a exigência referida no número 1.

Artigo 25.º

Reorganização de serviços

1-	Em especial, para intervenção na organização de serviços, a CT goza dos seguintes direitos:
a)	O direito de ser previamente ouvida e de emitir parecer, nos termos e prazos previstos no artigo 24.º, sobre 

quaisquer planos ou projetos de reorganização;
b)	O direito de ser informada sobre a evolução dos atos subsequentes;
c)	O direito de ter acesso à formulação final dos instrumentos de reorganização e de sobre eles se pronunciar 

antes de oficializados;
d)	O direito de reunir com os órgãos ou técnicos encarregados dos trabalhos preparatórios de organização;
e)	O direito de emitir juízos críticos, de formular sugestões e de deduzir reclamações junto dos órgãos so-

ciais da ULSTS EPE ou das entidades legalmente competentes.
2-	A intervenção na reorganização de serviços a nível setorial é feita por intermédio da ou das organizações 

sindicais ou outras em que CT delegue.

Artigo 26.º

Defesa dos interesses profissionais e direitos dos trabalhadores

Em especial, para defesa de interesses profissionais e direitos dos trabalhadores a CT goza dos seguintes 
direitos:

a)	Intervir no procedimento disciplinar para despedimento individual de trabalhadores; deve ter conheci-
mento do processo desde o seu início; controlar a respetiva regularidade, bem como a existência de justa 
causa, através da emissão do parecer prévio, tudo nos termos da legislação aplicável;

b)	Intervir no controlo dos motivos e do processo para despedimento coletivo através de parecer prévio a 
dirigir ao órgão governamental competente, nos termos da legislação aplicável;
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c)	Ser ouvida pela ULSTS EPE ou unidade orgânica ou serviço autónomo sobre a elaboração do mapa de 
férias na falta de acordo com os trabalhadores sobre o respetivo período marcado.

Artigo 27.º

Requerimento de informações

1-	Os membros da CT ou das SCT devem requerer, por escrito, respetivamente, ao presidente ou ao CA, os 
elementos de informação respeitantes às matérias referidas nos números anteriores.

2-	O disposto nos números anteriores não prejudica o direito à receção de informações nas reuniões previs-
tas no artigo 22.º

Artigo 28.º

Representantes dos trabalhadores em órgãos da ULSTS EPE

1-	A comissão de trabalhadores promove a eleição de representantes dos trabalhadores para os órgãos so-
ciais da mesma, aplicando-se o disposto nestes estatutos em matéria de caderno eleitoral, secções de voto, 
votação e apuramento de resultados.

2-	A comissão de trabalhadores deve comunicar ao ministério responsável pelo sector de atividade do 
ULSTS EPE o resultado da eleição a que se refere o número anterior.

3-	O órgão social em causa e o número de representantes dos trabalhadores são regulados nos estatutos da 
ULSTS EPE.

CAPÍTULO IV

Garantias e condições para o exercício da atividade da CT e SCT

Artigo 29.º

Tempo para o exercício do voto

1-	Os trabalhadores têm o direito de exercer o voto no local de trabalho e durante o horário de trabalho, nas 
deliberações que, em conformidade com a lei e com os estatutos, devam ser tomadas por voto secreto, sem 
prejuízo do normal funcionamento dos serviços.

2-	O exercício do direito de voto, nos termos do presente artigo, não pode causar quaisquer prejuízos ao 
trabalhador e o tempo despendido conta, para todos os efeitos, como tempo de serviço efetivo.

Artigo 30.º

Reuniões no ULSTS EPE

1-	A CT tem o direito de realizar reuniões gerais e outras de caráter mais restrito nos locais de trabalho fora 
do horário de trabalho observado pela generalidade dos trabalhadores e sem prejuízo da execução normal da 
atividade no caso de trabalho por turnos ou de trabalho extraordinário.

2-	Podem realizar-se AGT nos locais de trabalho e durante o horário de trabalho observado pela generalida-
de dos trabalhadores, até um máximo de 15 horas por ano, desde que se assegure o funcionamento dos serviços 
de natureza urgente e essencial.

3-	O tempo despendido nas reuniões referidas no número anterior não pode causar quaisquer prejuízos aos 
trabalhadores e conta, para todos os efeitos, como tempo de serviço efetivo.

4-	Para efeitos do número 2, a CT ou as SCT são obrigadas a comunicar ao CA da ULSTS EPE a realização 
da reunião da AGT com a antecedência mínima de quarenta e oito horas.

Artigo 31.º

Ação da CT e SCT no interior da ULSTS EPE

1-	A CT e SCT têm o direito de realizar, nos locais de trabalho e durante o horário de trabalho, todas as 
atividades relacionadas com o exercício das suas atribuições e direitos.

2-	Este direito compreende o livre acesso aos locais de trabalho, a circulação nos mesmos e o contacto direto 
com os trabalhadores.

3-	O direito previsto neste artigo é exercido sem prejuízo do eficaz funcionamento dos serviços.
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Artigo 32.º

Direitos de distribuição e afixação de documentos

1-	A CT e as SCT têm o direito de afixar todos os documentos relativos aos interesses dos trabalhadores em 
local adequado para o efeito, sem prejuízo da utilização dos meios de comunicação interna instituídos pela 
ULSTS EPE.

2-	A CT e as SCT têm o direito de efetuar a distribuição daqueles documentos nos locais de trabalho e atra-
vés do correio eletrónico interno, contanto que o faça sem prejudicar o normal funcionamento dos serviços.

Artigo 33.º

Direito a instalações adequadas

1-	A CT tem direito a instalações adequadas, no interior da sede da ULSTS EPE, para o exercício das suas 
funções.

2-	As instalações devem ser postas à disposição pelo CA da ULSTS EPE.

Artigo 34.º

Direito a meios materiais e técnicos

1-	A CT e as SCT têm direito a obter do CA da ULSTS EPE os meios materiais e técnicos necessários para 
o desempenho das suas atribuições.

CAPÍTULO V

Proteção especial dos representantes dos trabalhadores

Artigo 35.º

Crédito de horas

1-	Os membros da CT e da SCT beneficiam de um crédito de vinte e cinco e de oito horas mensais, respeti-
vamente, para o exercício da sua atividade.

2-	O crédito de horas é referido ao período normal de trabalho e conta como tempo de serviço efetivo.
3-	Sempre que pretendam exercer o direito ao gozo do crédito de horas, os membros da CT e da SCT devem 

avisar a entidade empregadora com a antecedência mínima de dois dias, salvo motivo atendível.
4-	Nos termos da lei, a CT pode optar:
a)	Por redistribuir pelos seus membros um montante global que é apurado pela seguinte fórmula:

C = n x 25

em que C é o crédito de horas e n o número de membros da CT; ou
b)	Por dispor a um dos seus membros durante metade do seu período normal de trabalho, independentemen-

te do crédito referido no número 1.
5-	A opção prevista no número anterior tem de ser tomada por unanimidade.
6-	No caso da alínea b) do número 4, a distribuição do montante global do crédito de horas pelos diversos 

membros da CT não poderá exceder quarenta horas mensais por cada um.
7-	Os membros das CT e das SCT estão obrigados, para além dos limites estabelecidos no número 1 e, res-

salvado o disposto nos números 2 a 5, à prestação de trabalho nas condições normais.
8-	Não pode haver acumulação de crédito de horas pela facto de um trabalhador pertencer simultaneamente 

à CT e a uma SCT.

Artigo 36.º

Faltas

1-	Consideram-se faltas justificadas, as ausências dos trabalhadores eleitos para as estruturas de representa-
ção coletiva no desempenho das suas funções e que excedam o crédito de horas e contam, salvo para efeito de 
remuneração, como tempo de serviço efetivo.

2-	As ausências são comunicadas, por escrito, com um dia de antecedência, com referência às datas e ao 
número de dias de que os respetivos trabalhadores necessitam para o exercício das suas funções, ou, em caso 
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de impossibilidade de previsão, nas 48 horas imediatas ao primeiro dia de ausência.
3-	A inobservância do disposto no número anterior torna as faltas injustificadas.

Artigo 37.º

Autonomia e independência da CT e SCT

1-	A CT e as SCT são independentes do Estado, dos partidos políticos, das instituições religiosas e de quais-
quer associações de outra natureza, sendo proibida qualquer ingerência destes na sua organização e direção, 
bem como o seu recíproco financiamento.

2-	Não obstante, podem beneficiar do apoio do Estado nos termos da lei.

Artigo 38.º

Tratamento mais favorável

1-	As atribuições, competências, garantias e os direitos reconhecidos à CT, às SCT, e aos seus membros, po-
dem ser alargados por acordo ou convenção coletiva se for assegurado um regime mais favorável para aqueles.

2-	Esse alargamento tem como fonte os princípios gerais do direito de trabalho, não podendo efetivar-se se 
for total ou parcialmente contrário a normas de caráter imperativo.

CAPÍTULO VI

Organização, composição e funcionamento da CT

Artigo 39.º

Sede da CT

A sede da CT localiza-se na sede da ULSTS EPE, sita na Avenida do Hospital Padre Américo número 210, 
4560-136 Guilhufe, Penafiel.

Artigo 40.º

Composição

A CT é composta por 11 membros.

Artigo 41.º

Duração do mandato

O mandato dos membros da CT é de quatro anos civis, sendo permitida a reeleição para mandatos suces-
sivos.

Artigo 42.º

Perda de mandato

O membro da CT que faltar injustificadamente a três reuniões seguidas ou a cinco interpoladas, para as 
quais tenha sido convocado, ou às quais deva comparecer por inerência do cargo, perde o mandato.

Artigo 43.º

Regras a observar em caso de renúncia, perda de mandato ou de vacatura de cargos

1-	Em caso de renúncia, destituição ou perda de mandato de um dos membros da CT, a sua substituição faz-
-se pelo primeiro elemento não eleito da mesma lista.

2-	Se a renúncia ou destituição for global ou se, por direito de renúncias, destituições ou perdas de mandato 
o número dos membros da CT ficar reduzido a menos de seis, haverá lugar à intervenção da comissão eleitoral 
a quem incumbe a organização de eleições no prazo máximo de sessenta dias.

Artigo 44.º

Coordenação da CT

1-	Após a entrada em exercício, a CT deverá eleger na primeira reunião um coordenador, dois secretários e 
dois substitutos destes, por voto direto e secreto.
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2-	O coordenador da CT definirá qual dos restantes membros da CT ficará incumbido de o substituir nos 
seus impedimentos.

Artigo 45.º

Forma de vinculação da CT

Para vinculação da CT é necessário a assinatura da maioria dos membros (6 elementos) que a compõem.

Artigo 46.º

Deliberações da CT

1-	As deliberações são tomadas por maioria simples dos votos dos membros presentes, sendo válidas desde 
que nelas participe a maioria absoluta (seis elementos) dos membros da CT.

2-	Em caso de empate cabe ao coordenador da CT, ou a quem o substitua no ato, o desempate através do 
voto de qualidade.

Artigo 47.º

Reuniões da CT

1-	A CT definirá a frequência com que reúne ordinariamente, a qual deverá ser no mínimo uma vez por mês.
2-	Pode haver reuniões extraordinárias sempre que:
a)	Ocorram motivos justificativos;
b)	A requerimento de, pelo menos, 6 dos membros, com prévia indicação da ordem de trabalhos.
3-	Podem ser convocadas reuniões de emergência sempre que se verifiquem factos que exijam uma tomada 

de posição urgente.

Artigo 48.º

Convocatória das reuniões

1-	A convocatória das reuniões é feita pela coordenação da CT que faz distribuir a respetiva ordem de tra-
balhos por todos os seus membros.

1-	Nas reuniões de emergência será dado prévio conhecimento da ordem de trabalhos a todos os membros 
da CT.

Artigo 49.º

Prazos de convocatória

1-	As reuniões ordinárias têm lugar em dias e locais prefixados na primeira reunião da CT.
2-	As reuniões extraordinárias são convocadas com a antecedência mínima de cinco dias.
3-	As convocatórias das reuniões de emergência são convocadas com a antecedência de 24 horas.

Artigo 50.º

Funcionamento da CT

1-	Compete ao coordenador:
a)	Representar a CT;
b)	Promover as reuniões ordinárias da CT nos termos dos estatutos;
c)	Promover, pelo menos, uma reunião semestral com os coordenadores das SCT;
d)	Promover as reuniões com o CA da ULSTS EPE ou com o seu dirigente máximo;
e)	Elaborar e providenciar a distribuição da convocatória das reuniões, onde deve constar a ordem de traba-

lhos, o tipo, o dia, a hora e o local da reunião;
f)	 Divulgar, nos locais destinados à afixação de informação, as atas das reuniões da CT depois de aprovadas;
g)	Assinar todo o expediente que a CT tenha necessidade de dirigir a qualquer dos órgãos do coletivo ou a 

entidades estranhas ao cofetiv.
2-	Compete aos secretários:
a)	Elaborar o expediente referente à reunião;
b)	Ter a seu cargo todo o expediente da CT;
c)	Servir de escrutinadores no caso das votações;
d)	Redigir as atas da CT.
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Artigo 51.º

Delegação de poderes entre membros da CT

1-	Qualquer membro da CT pode delegar noutro as suas competências, mas essa delegação só produz efeitos 
numa única reunião da CT.

2-	Em caso de férias ou de impedimento não superior a um mês, a delegação de poderes produz efeitos 
durante o período indicado.

3-	A delegação de poderes está sujeita à forma escrita, devendo indicar-se expressamente os fundamentos, 
prazo e identificação do mandatário.

Artigo 52.º

Financiamento da CT

1-	Constituem receitas da CT:
a)	As contribuições voluntárias dos trabalhadores;
b)	O produto de iniciativas de recolha de fundos;
c)	O produto de venda de documentos e outros materiais editados pela CT;
d)	Iniciativas e protocolos empresariais.
2-	A CT submete anualmente à apreciação da AGT as receitas e as despesas da sua atividade.
3-	Em caso de extinção da CT o património reverte a favor da ULSTS EPE.

CAPÍTULO VII

Organização, composição e funcionamento das SCT

Artigo 53.º

Subcomissões de trabalhadores

1-	Poderão existir SCT nos estabelecimentos fora da sede do ULSTS EPE.
2-	A atividade das SCT é regulada pelo regime estabelecido no capítulo III destes estatutos, aplicável à CT, 

com as necessárias adaptações.

Artigo 54.º

Composição

As SCT serão compostas pelo seguinte número de membros:
a)	As SCT das delegações regionais com menos que 50 trabalhadores, por um membro;
b)	As SCT das delegações regionais com 50 a 200 trabalhadores, por três membros;
c)	As SCT das delegações regionais com mais que 200 trabalhadores, por cinco membros.

Artigo 55.º

Duração do mandato

O mandato das subcomissões é de quatro anos, sendo permitida a reeleição para mandatos sucessivos.

Artigo 56.º

Competência das subcomissões de trabalhadores

Compete às SCT:
a)	Exercer os direitos previstos nas alíneas a), b), c) do artigo 17.º no seu âmbito periférico;
b)	Informar a CT dos assuntos que entenderem de interesse para normal atividade desta;
c)	Fazer a ligação entre os trabalhadores dos estabelecimentos periféricos ou unidades orgânicas desconcen-

tradas e a comissão de trabalhadores, ficando vinculadas às orientações gerais estabelecida por esta.

Artigo 57.º

Funcionamento das SCT

1-	Compete ao respetivo coordenador:
a)	Representar a SCT;
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b)	Promover, pelo menos, uma reunião trimestral com o CA da ULSTS EPE ou seu dirigente máximo;
c)	Elaborar e providenciar a distribuição da convocatória das reuniões, onde deve constar a ordem de traba-

lhos, o tipo, o dia, a hora e o local da reunião;
d)	Divulgar, nos locais destinados à afixação de informação, as atas das reuniões da SCT depois de aprova-

das;
e)	Assinar todo o expediente que a SCT tenha necessidade de dirigir.
2-	Compete aos secretários:
a)	Elaborar o expediente referente à reunião;
b)	Ter a seu cargo todo o expediente da SCT;
c)	Redigir as atas da SCT.

Artigo 58.º

Articulação com a CT

1-	A CT pode realizar reuniões alargadas às SCT, cujos membros participam sem direito a voto, para delibe-
rar sobre assuntos das suas atribuições.

2-	A CT deve informar e consultar previamente as SCT sobre todas as posições e assuntos de interesse gerat 
para os trabalhadores da ULSTS EPE.

3-	Para deliberar sobre assuntos de interesse específico para um local de trabalho, a CT ouve obrigatoria-
mente a respetiva SCT, cujos membros têm direito a voto consultivo.

4-	Compete a SCT difundir, no respetivo âmbito, a informação, os documentos e a propaganda provenientes 
da CT.

5-	A CT difunde por todos os trabalhadores da ULSTS EPE a informação de interesse geral proveniente de 
cada SCT.

CAPÍTULO VIII

Regulamento eleitoral para a eleição da CT e das SCT

Artigo 59.º

Capacidade eleitoral

Todos os trabalhadores da ULSTS EPE são eleitores e elegíveis.

Artigo 60.º

Princípios gerais sobre o voto

1-	O voto é individual, universal, direto e secreto.
2-	A conversão dos votos em mandato faz-se em harmonia com o método de representação proporcional de 

Hondt.
3-	A eleição dos membros da CT e das SCT decorre em simultâneo.

Artigo 61.º

Caderno eleitoral

1-	O CA da ULSTS EPE deve entregar os cadernos eleitorais aos trabalhadores que procedem à convocação 
da votação, no prazo de 48 horas após a receção da cópia da convocatória, procedendo estes à sua imediata 
afixação em local apropriado e de acesso a todos os funcionários da instituição, nomeadamente através da 
intranet/infonet.

2-	O caderno eleitoral deve conter o nome dos trabalhadores da ULSTS EPE e, sendo caso disso, agrupados 
por unidades orgânicas, à data da convocação da votação.

Artigo 62.º

Constituição e eleição da comissão eleitoral

1-	O processo eleitoral é dirigido por uma comissão eleitoral, adiante designada por CE.
2-	A CE é constituída por três elementos da CT, sendo um presidente e dois secretários, acrescida de um 
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delegado de cada uma das candidaturas que deverá ser designado no ato de apresentação das respetivas can-
didaturas.

3-	A eleição do presidente da CE e dos dois secretários é feita através de voto secreto e direto de entre os 
membros da CT eleitos nos termos do número 2.

4-	Na impossibilidade da CE ser constituída nos termos do número 2, a mesma é constituída: 
a)	Até ao fim do prazo definido para a aceitação das listas concorrentes, por três representantes dos trabalha-

dores que convocam a eleição, sendo um presidente e dois secretários, eleitos conforme descrito no ponto 3;
b)	Após a aceitação das listas concorrentes, por mais um representante de cada uma das listas.
5-	Compete à CE nomear os membros das mesas de voto.

Artigo 63.º

Reuniões e deliberações da comissão eleitoral

1-	A CE reúne ordinariamente, sob convocação do seu presidente
2-	A CE reúne extraordinariamente, sempre que tal se mostre necessário, sob convocação do seu presidente 

ou de dois dos seus membros, contando-se, para esse efeito, os representantes na CE dos grupos proponentes 
de listas de candidaturas à eleição da CT.

3-	As deliberações são tomadas por maioria simples dos votos dos membros presentes, sendo válidas desde 
que nelas participe a maioria absoluta dos membros da CE.

4-	Em caso de empate cabe ao presidente da CE, ou a quem o substitua no ato, o desempate através do voto 
de qualidade.

Artigo 64.º

Funcionamento da CE

1-	Compete ao presidente:
a)	Representar a CE;
b)	Promover as reuniões ordinárias da CE nos termos dos estatutos;
c)	Elaborar e providenciar a distribuição da convocatória das reuniões, onde deve constar a ordem de traba-

lhos, o tipo, o dia, a hora e o local da reunião;
d)	Divulgar, nos locais destinados à afixação de informação, as atas das reuniões da CE depois de aprovadas;
e)	Assinar todo o expediente que a CE tenha necessidade de dirigir a qualquer dos órgãos do coletivo ou a 

entidades estranhas ao coletivo.
2-	Compete aos secretários:
a)	Elaborar o expediente referente à reunião;
b)	Ter a seu cargo todo o expediente da CE;
c)	Servir de escrutinadores no caso das votações;
d)	Redigir as atas da CE.

Artigo 65.º

Delegação de poderes entre membros da comissão eleitoral

1-	Qualquer membro da CE pode delegar noutro as suas competências mas essa delegação só produz efeito 
numa única reunião da CE.

2-	Em caso de férias ou de impedimento não superior a um mês, a delegação de poderes produz efeitos 
durante o período indicado.

3-	A delegação de poderes está sujeita à forma escrita, devendo indicar-se expressamente os fundamentos, 
prazo e identificação do mandatário.

Artigo 66.º

Mandato da comissão eleitoral

O mandato da CE tem início aquando da eleição do presidente e dos dois secretários e termina com o início 
de atividade da CT e das SCT que se processa, respetivamente, nos termos dos artigos 16.º e 53.º dos estatutos.

Artigo 67.º

Data da eleição

1-	A eleição da CT tem lugar até 30 dias antes do termo do mandato, sem prejuízo do disposto no número 
2 do artigo 43.º
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2-	A primeira eleição para a comissão de trabalhadores, legitimada pela deliberação que aprovou a sua cons-
tituição, deverá realizar-se nos 30 dias seguintes à afixação dos resultados da votação, ressalvado o disposto 
no artigo seguinte.

Artigo 68.º

Convocatória da eleição

1-	O ato eleitoral é convocado com a antecedência mínima de 15 dias sobre a respetiva data.
2-	A convocatória menciona expressamente o dia, local, horário e objeto da votação.
3-	A convocatória é afixada nos locais usuais para a afixação de documentos de interesse para os trabalha-

dores, e nos locais onde funcionarão mesas de voto, e deverá ser difundida pelos meios adequados de modo a 
garantir a mais ampla publicidade.

4-	Caso a votação seja por voto eletrónico, é enviado um e-mail a todos os trabalhadores que constem do 
caderno eleitoral com a data e horário da votação.

5-	A CE remete uma cópia da convocatória ao CA da ULSTS EPE, na mesma data em que for tornada pú-
blica.

Artigo 69.º

Quem pode convocar o ato eleitoral

1-	O ato eleitoral é convocado pela comissão eleitoral.
2-	O ato eleitoral pode ainda ser convocado por 100 ou 20 % dos trabalhadores da ULSTS EPE caso a CT 

deixe passar os prazos previstos nestes estatutos sem convocar ou promover a eleição.

Artigo 70.º

Candidaturas

1-	Só podem concorrer à comissão de trabalhadores as listas que sejam subscritas por, no mínimo, 100 ou 
20 % dos trabalhadores da ULSTS EPE, inscritos nos cadernos eleitorais ou, no caso de listas de candidatura 
à eleição de subcomissões de trabalhadores, por 10 % dos trabalhadores do estabelecimento.

2-	Nenhum trabalhador pode subscrever ou fazer parte de mais do que uma lista concorrente à mesma es-
trutura.

3-	As listas para cada um dos órgãos a eleger devem ser completas, ou seja, deverão apresentar o número de 
elementos efetivos previsto nestes estatutos e elementos suplentes que não deverão ser em número inferior a 
um terço dos efetivos nem superior ao número de efetivos.

4-	Não é obrigatória a candidatura a todos os órgãos.
5-	As candidaturas podem identificar-se por uma designação ou lema e por um símbolo gráfico.

Artigo 71.º

Apresentação de candidaturas

1-	As candidaturas são apresentadas até 15 dias antes da data marcada para o ato eleitoral.
2-	A apresentação consiste na entrega da lista à CE acompanhada de uma declaração de aceitação assinada 

por todos os candidatos e subscrita pelos proponentes nos termos do artigo anterior. Os candidatos e subscri-
tores deverão estar identificados com o nome e número de funcionário.

3-	A CE entrega aos representantes um recibo com a data e a hora da apresentação e regista essa mesma data 
e hora no original recebido.

4-	Todas as candidaturas têm o direito de fiscalizar, através de delegado designado, toda a documentação 
recebida pela CE para os efeitos deste artigo.

Artigo 72.º

Rejeição de candidaturas

1-	A CE deve rejeitar de imediato as candidaturas entregues fora de prazo ou que não venham acompanhadas 
da documentação exigida no artigo anterior.

2-	A CE dispõe do prazo máximo de 5 dias, a contar da data da apresentação, para apreciar a regularidade 
formal e a conformidade da candidatura com estes estatutos.

3-	As irregularidades e violações detetadas, podem ser supridas pelos proponentes, notificados para o efeito 
pela CE, no prazo máximo de 5 dias a contar da notificação.
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4-	As candidaturas que, findo o prazo referido no número anterior, continuarem a apresentar irregularidades 
e a violar o disposto neste regulamento, são definitivamente rejeitadas por meio de declaração escrita com a 
indicação dos fundamentos, assinada pela CE e entregue aos proponentes.

Artigo 73.º

Aceitação de candidaturas

1-	Até ao quinto dia anterior à data marcada para o ato eleitoral, a CE publica a aceitação de candidaturas, 
por meio de afixação nos locais indicados no artigo 64.º

2-	As candidaturas aceites são identificadas por meio de letra, que funcionará como sigla, atribuída pela CE 
a cada uma delas, por ordem cronológica de apresentação, com início na letra.

Artigo 74.º

Campanha eleitoral

1-	A campanha eleitoral visa o esclarecimento dos eleitores e tem lugar entre a data de afixação da aceitação 
de candidaturas e a data marcada para a eleição de modo que, nesta última, não haja propaganda.

2-	As despesas com a propaganda eleitoral são custeadas pelas respetivas candidaturas.

Artigo 75.º

Local, horário e formas de votação

1-	A votação da CT e das SCT é simultânea, com votos distintos.
2-	A votação pode ser realizada numa das seguintes formas:
a)	Votação eletrónica, utilizando para o efeito o programa acreditado da instituição ULSTS, colocado a dis-

posição da CE para a realização do ato eleitoral;
b)	Votação física, as urnas de voto são colocadas no Hospital Padre Américo, Hospital de São Gonçalo, 

Centro Saúde de Penafiel, Centro de Saúde de Lousada e Centro de Saúde de Amarante, de modo a permitir 
que todos os trabalhadores possam votar, sem prejudicar o normal funcionamento do serviço.

3-	A forma utilizada para a votação é decidida pela CE que para o efeito reúne logo após a sua eleição pela 
CT.

4-	A votação realiza-se simultaneamente, e com idêntico formalismo, em todas as secções de voto.
5-	A votação inicia-se às 8h00 e termina às 19h00.
6-	Na votação física, os trabalhadores podem votar durante o respetivo horário de trabalho, para o que cada 

um dispõe do tempo necessário para exercer o seu voto.
7-	Na votação eletrónica, todos os trabalhadores no dia da votação e uma hora antes da abertura do processo 

eleitoral, vão receber na sua caixa de correio institucional, as listas de concorrentes à CT e Às SCT e um link 
através do qual podem votar eletronicamente. Nesse link aparece o boletim de voto com as listas concorrentes 
tanto à CT como às SCT.

Artigo 76.º

Secções de voto

1-	Sem prejuízo do disposto no número seguinte, e dependendo a forma de votação decidida pela CE, exis-
tirão mesas de voto:

a)	Na votação eletrónica apenas existirá mesa física no Hospital Padre Américo em Penafiel;
b)	Na votação física existirá mesas de voto no Hospital Padre Américo, Hospital de São Gonçalo, Centro 

Saúde de Penafiel, Centro de Saúde de Lousada e Centro de Saúde de Amarante, pertencentes à ULSTS EPE.
2-	Na votação física, a cada mesa de voto não podem corresponder mais de 500 votantes.
3-	Na votação física, cada secção de voto é composta por um presidente e dois vogais, que dirigem a respe-

tiva votação, ficando, para esse efeito, dispensados da respetiva prestação de trabalho.
4-	Na votação eletrónica, a mesa existente no Hospital Padre Américo em Penafiel é composta por um pre-

sidente e dois vogais, que controlam a respetiva votação eletrónica, ficando para esse efeito, dispensados da 
respetiva prestação de trabalho.

5-	Cada lista pode designar um representante em cada mesa para acompanhar a votação.
6-	A localização e composição de cada mesa de voto serão oportunamente divulgadas a todos os trabalha-

dores.
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Artigo 77.º

Boletins de voto

1-	Na votação física, o voto é expresso em boletins de voto é definido pela CE, impressos em papel liso e 
não transparente.

2-	Na votação física, em cada boletim são impressas as designações das candidaturas submetidas a sufrágio 
e as respetivas siglas e símbolos, se os tiverem.

3-	Na votação física, na linha correspondente a cada candidatura existirá um quadrado em branco destinado 
a ser assinalado com uma cruz, para definir a escolha do eleitor.

4-	Compete à CE definir o modelo dos boletins de voto.
5-	A impressão de votos para a votação fica a cargo da CE, na quantidade necessária e suficiente, de modo a 

que a votação se possa iniciar dentro do horário previsto.

Artigo 78.º

Ato eleitoral

1-	Compete à mesa dirigir os trabalhos do ato eleitoral.
2-	Na votação física, antes do início da votação, o presidente da mesa mostra aos presentes a urna aberta de 

modo a certificar que ela não está viciada, após o que a fecha.
3-	Na votação física, em local afastado da mesa, o votante depois de devidamente identificado assinala com 

uma cruz o quadrado correspondente à lista em que vota, dobra o boletim de voto e introduz na uma quando 
for autorizado pelo presidente da mesa.

Artigo 79.º

Valor dos votos

1-	Considera-se voto em branco aquele cujo boletim não tenha sido objeto de qualquer tipo de marca.
2-	Considera-se voto nulo aquele cujo boletim:
a)	Tenha sido assinalado em mais de um quadrado ou quando haja dúvidas sobre qual o quadrado assinalado;
b)	Tenha sido assinalado no quadrado correspondente a uma lista que tenha desistido da votação;
c)	Tenha sido cortado ou feito qualquer desenho ou rasura, tenha sido escrita qualquer palavra ou que con-

tenha ou omita qualquer elemento que o diferencie do modelo aprovado pela CE.
3-	Não se considera voto nulo o boletim de voto no qual a cruz, embora não perfeitamente desenhada ou 

excedendo os limites do quadrado, assinale inequivocamente a vontade do votante.

Artigo 80.º

Ata

1-	De tudo o que se passar na votação é lavrada ata que, depois de lida e aprovada pelos membros da mesa 
de voto é por eles assinada e rubricada.

2-	Uma cópia da ata referida no número anterior é afixada junto do respetivo local de votação, durante o 
prazo de 15 dias a contar do apuramento respetivo.

Artigo 81.º

Apuramento global

1-	O apuramento global da votação é feito pela CE.
2-	De tudo o que se passar no apuramento global é lavrada ata que, depois de lida e aprovada pelos membros 

da CE, é por assinada e rubricada por todos.

Artigo 82.º

Publicidade e registo

1-	A CE deve, no prazo de 15 dias a contar da data do apuramento, proceder à afixação dos resultados da 
votação, bem como de cópia da respetiva ata no local ou locais em que a votação teve lugar e comunicá-los 
ao CA da ULSTS EPE.

2-	A CE deve, no prazo de 10 dias, a contar da data apuramento, requerer ao ministério responsável pela área 
laboral da ULSTS EPE, o registo da constituição da aprovação dos estatutos ou das suas alterações, juntando 
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os estatutos aprovados ou alterados, bem como cópias certificadas das atas da CE e das mesas de voto, acom-
panhadas dos documentos de registo dos votantes.

3-	A CE deve, no prazo de 10 dias, a contar da data do apuramento, requerer ao ministério responsável pela 
área laboral do ULSTS EPE, o registo da eleição dos membros da CT e das SCT, juntando cópias certificadas 
das listas concorrentes, bem como das atas da CE e das mesas de voto, acompanhadas dos documentos de 
registo dos votantes.

CAPÍTULO IX

Alteração dos estatutos

Artigo 83.º

Deliberação

1-	Os trabalhadores deliberam a alteração dos estatutos mediante votação.
2-	A votação é convocada com a antecedência mínima de 15 dias por, no mínimo, 100 ou 20 % dos traba-

lhadores do ULSTS EPE, com ampla publicidade e menção expressa do dia, local, horário e objeto, devendo 
ser remetida simultaneamente uma cópia da convocatória ao CA da ULSTS EPE e outra à comissão de traba-
lhadores em funções.

3-	Os projetos de estatutos submetidos a votação são propostos por, no mínimo, 100 ou 20 % dos trabalha-
dores, devendo ser publicitados com a antecedência mínima de 10 dias.

Artigo 84.º

Regulamento eleitoral e nomeação da CE ad hoc

1-	Com a convocação da votação dos estatutos deve ser publicitado o respetivo regulamento e nomeada uma 
CE nos termos do número 3 do artigo 62.º destes estatutos.

2-	A elaboração do regulamento é da responsabilidade dos trabalhadores que procedam à convocação da 
votação.

Artigo 85.º

Disposições aplicáveis votação à alteração de estatutos

Ao ato eleitoral de alteração dos estatutos aplicam-se subsidiariamente as normas constantes nos artigos 
71.º e seguintes do capítulo precedente, com as necessárias adaptações.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 86.º

Casos omissos

Os casos omissos nestes estatutos devem ser integrados pela legislação em vigor.

Artigo 87.º

Posse

A posse dos membros dos órgãos representativos dos trabalhadores é dada pelo presidente da comissão 
eleitoral, no prazo de doze dias, após a publicação dos resultados definitivos globais, e depois de o presidente 
da comissão eleitoral se ter certificado da aceitação expressa dos cargos pelos diversos membros eleitos.

Artigo 88.º

Legislação aplicável

Além dos presentes estatutos, a comissão de trabalhadores da ULSTS EPE segue o regime disposto na 
Constituição da República Portuguesa, na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas) e na Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (Código do Trabalho).
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Artigo 89.º

Entrada em vigor

Os presentes estatutos entram em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no respetivo Boletim Oficial.

Registado em 2 julho de 2024, ao abrigo do artigo 438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 47, a fl. 65 do 
livro n.º 2.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

COMISSÕES DE TRABALHADORES

I - ESTATUTOS

AVE Mobilidade, Empresa de Transportes Públicos, L.da - Alteração

Alteração de estatutos aprovada em 27 de maio de 2025, com última publicação no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 28, de 29 de julho de 2024.

Artigo 8.º

Plenário de emergência

1-	(Mantém.)
2-	(Mantém.)
3-	(Mantém.)
4-	No caso de votação para a alteração dos estatutos, a convocatória deverá ser feita com a antecedência 

mínima de 15 dias.

Artigo 22.º

1-	O direito de participar nos processos de reestruturação da empresa deve ser exercido:
a)	Directamente pela CT, quando se trate de reestruturação da empresa.
2-	No âmbito do exercício do direito de participação na reestruturação da empresa, a comissão de trabalha-

dores tem:
a)	(Mantém);
b)	O direito de ser informada sobre a evolução dos actos subsequentes;
c)	O direito a ser informada sobre a formulação final dos instrumentos de reestruturação e de se pronuncia-

rem antes de aprovados;
d)	O direito a reunir com os órgãos encarregados dos trabalhos preparatórios de reestruturação;
e)	O direito de emitir juízos críticos, sugestões e reclamações junto dos órgãos sociais da empresa ou das 

entidades legalmente competentes.

Artigo 32.º

1-	Para o exercício da sua função, os membros das seguintes estruturas têm direito ao seguinte crédito de 
horas mensal.

a)	Subcomissão de trabalhadores - Oito horas;
b)	Comissão de trabalhadores - Vinte e cinco horas;
c)	(Eliminada.)

Artigo 33.º

1-	As ausências dos trabalhadores da empresa que sejam membros da CT e subcomissões, no exercício das 
suas atribuições e actividades que excedam o crédito de horas referido no artigo anterior são faltas justificadas 
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e contam, salvo para efeito de retribuição, como tempo de serviço efectivo. As faltas devem ser comunicadas 
à entidade empregadora nos prazos previstos na legislação;

2-	(Mantém.)

Artigo 37.º

Os membros da CT e subcomissões de trabalhadores gozam da protecção legal reconhecida aos represen-
tantes eleitos pelos trabalhadores, de acordo com a legislação.

Artigo 65.º

2-	Os membros das mesas de voto são designados pela comissão eleitoral de entre os trabalhadores dos 
vários estabelecimentos, que dirigem a respectiva votação, ficando para esse efeito, dispensados da prestação 
de trabalho.

Artigo 71.º

1-	Qualquer trabalhador da empresa tem o direito de impugnar a eleição, com fundamento em violação da 
lei ou destes estatutos.

2-	(Mantém.)
3-	O disposto no número anterior não prejudica o direito de qualquer trabalhador impugnar a eleição, com 

os fundamentos indicados no número 1, perante o representante do Ministério Público da área da sede da 
empresa.

4-	(Mantém.)
5-	(Mantém.)
6-	(Mantém.)
7-	(Mantém.)

Registado em 1 julho de 2024, ao abrigo do artigo 438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 44, a fl. 65 do 
livro n.º 2.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

COMISSÕES DE TRABALHADORES

II - ELEIÇÕES

Cooperativa António Sérgio para a Economia Social - Cooperativa de Interesse Público de 
Responsabilidade Limitada - Eleição

Composição da comissão de trabalhadores eleita em 15 e 16 de maio de 2025 para o mandato de 3 anos.

Efetivos:

Sónia Queiróga.
Joaquim Serafim.

Suplentes:

Paula Correia.
Noémia Camala.

Registado em 2 de julho de 2025, ao abrigo do artigo 438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 46, a fl. 65 
do livro n.º 2.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

COMISSÕES DE TRABALHADORES

II - ELEIÇÕES

Huf Portuguesa - Fábrica de Componentes para o Automóvel, Unipessoal L.da - Eleição

Composição da comissão de trabalhadores eleita em 5 de junho de 2025 para o mandato de 2 anos.

Efetivos:

Paulo Alexandre da Costa Dinis.
Sérgio Paulo Lopes Sousa Pais.
Luís António Lopes Barros.
Sérgio Rodrigues Gonçalves Ferraz.
Célia da Cruz Francisco.

Registado em 1 de julho de 2025, ao abrigo do artigo 438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 43, a fl. 65 
do livro n.º 2.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES PARA 
A SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO

I - CONVOCATÓRIAS

Instituto Nacional de Estatística, IP (INE, IP) - Convocatória

Nos termos da alínea a) do número 1 do artigo 28.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, procede-se 
à publicação da comunicação efetuada pelo Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços - SITESE, ao 
abrigo do número 3 do artigo 27.º da citada lei, recebida na Direção-Geral do Emprego e das Relações de 
Trabalho, em 26 de junho de 2025, relativa à promoção da eleição dos representantes dos trabalhadores para a 
segurança e saúde no trabalho no Instituto Nacional de Estatística.

«O SITESE - Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços, vem, nos termos do artigo 27.º da Lei n.º 
102/2009, de 10 de setembro, comunicar a V. Ex.as que vai promover a eleição dos representantes dos traba-
lhadores para a segurança e saúde no trabalho no Instituto Nacional de Estatística, IP, com sede na Avenida 
António José de Almeida, 1000-043 Lisboa.

A eleição dos representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho ocorrerá no dia 14 de 
outubro de 2025.»
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES PARA 
A SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO

I - CONVOCATÓRIAS

AAPICO Maia, SA - Convocatória

Nos termos da alínea a) do número 1 do artigo 28.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, procede-
-se à publicação da comunicação efetuada pelo Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Transformadoras,
Energia e Actividades do Ambiente do Norte - SITE-NORTE, ao abrigo do número 3 do artigo 27.º da citada
lei, recebida na Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho, em 25 de junho de 2025, relativa à
promoção da eleição dos representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho na AAPICO
Maia, SA.

«Com a antecedência mínima de 90 dias, exigida no número 3 do artigo 27.º da Lei n.º 102/2009, comu-
nicamos que no dia 25 de setembro de 2025, realizar-se-á na empresa AAPICO Maia, SA, o ato eleitoral com 
vista à eleição dos representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho.»
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES PARA 
A SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO

II - ELEIÇÃO DE REPRESENTANTES

AGERE - Empresa de Águas, Efluentes e Resíduos de Braga, EM - Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho na empresa AGERE - 
Empresa de Águas, Efluentes e Resíduos de Braga, EM, realizada em 16 de junho de 2025, conforme convo-
catória publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 6, de 15 de fevereiro de 2025.

Efetivos:

João da Silva Carvalho.
Cristiana Maria Correia Soares Rodrigues.
Elisabete Maria Silva.
Domingos José de Sousa Gomes.
Hélder Manuel Martins Macedo.

Suplentes: 

Rosa Maria Ferreira Oliveira.
Ricardo de Freitas Oliveira.
Elisabete Teixeira Gomes.
Alberto Filipe Cardoso Pinto.
Francisco Manuel Machado de Abreu.

Registado em 30 junho de 2025, ao abrigo do artigo 39.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o n.º 
30, a fl. 170 do livro n.º 1.
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INFORMAÇÃO SOBRE TRABALHO 
E EMPREGO 

CATÁLOGO NACIONAL DE QUALIFICAÇÕES 

O Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, na sua redação atual, cria o Catálogo Nacional de 
Qualificações, e atribui à Agência Nacional para a Qualificação, IP, atual Agência Nacional para a 
Qualificação e o Ensino Profissional, IP, a competência de elaboração e atualização deste Catálogo, através, 
nomeadamente, da inclusão, exclusão ou alteração de qualificações. 

De acordo com o número 7 do artigo 6.º daquele diploma legal, as atualizações do Catálogo, são publicadas 
no Boletim do Trabalho e Emprego, bem como publicados no sítio da internet do Catálogo Nacional de 
Qualificações. 

No âmbito do processo de atualização e desenvolvimento do Catálogo Nacional de Qualificações, vimos 
proceder às seguintes alterações: 
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1. INTEGRAÇÃO DE NOVAS QUALIFICAÇÕES 
 

• Técnico/a Especialista em Melhoria de Processos da Indústria Automóvel, ao qual corresponde 

o nível 5 de qualificação do Quadro Nacional de Qualificações (anexo 1). 

• Técnico/a Especialista em Gestão e Controlo de Energia, ao qual corresponde o nível 5 de 

qualificação do Quadro Nacional de Qualificações (anexo 2). 

• Técnico/a Especialista em Prospeção e Pesquisa de Recursos Minerais, ao qual corresponde o 

nível 5 de qualificação do Quadro Nacional de Qualificações (anexo 3). 

• Técnico/a Especialista em Recursos Minerais, ao qual corresponde o nível 5 de qualificação do 

Quadro Nacional de Qualificações (anexo 4). 
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Anexo 1: 

 

TÉCNICO/A ESPECIALISTA EM MELHORIA DOS PROCESSOS DA INDÚSTRIA 
AUTOMÓVEL 

 

PERFIL PROFISSIONAL - resumo1  

 

QUALIFICAÇÃO: Técnico/a Especialista em Melhoria dos Processos da Indústria Automóvel 

DESCRIÇÃO GERAL: Executar e otimizar atividades nos diferentes processos da indústria de 
componentes para o setor automóvel e áreas afins, com foco na gestão de 
projetos, gestão da qualidade e gestão logística, metodologias de melhoria 
contínua, digitalização de processos e manutenção industrial, assegurando o 
cumprimento dos requisitos de qualidade e a maximização da eficiência 
produtiva. 

 

  

1 Para obter mais informação sobre este perfil profissional consulte: www.catalogo.anq.gov.pt em «atualizações». 
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ORGANIZAÇÃO DO REFERENCIAL DE COMPETÊNCIAS 
 

COMPONENTE GERAL E CIENTÍFICA 

CÓDIGO UC N. º 
UC UNIDADES DE COMPETÊNCIA PONTOS DE 

CRÉDITO 

 01 Interagir em inglês no setor industrial 4,50 

 02 Efetuar cálculos matemáticos em processos industriais 4,50 

 03 
Estabelecer propriedades e parâmetros físico-químicos para processos 
tecnológicos 2,25 

 04 Adotar práticas de sustentabilidade no setor industrial 2,25 

 05 Aplicar princípios de organização industrial e da empresa 2,25 

 
Total de Pontos de Crédito da Componente Geral e Científica: 15 

 
 

COMPONENTE TECNOLÓGICA 

UC OBRIGATÓRIAS 

CÓDIGO UC N. º 
UC UNIDADES DE COMPETÊNCIA PONTOS DE 

CRÉDITO 

 01 Montar e ensaiar circuitos eletrónicos 4,50 

 02 Programar autómatos 4,50 

 03 Programar manipuladores industriais robóticos 4,50 

 04 Gerir projetos 4,50 

 05 Implementar práticas de Environmental, Social and Governance 2,25 

 06 Implementar os referenciais da qualidade na indústria automóvel 2,25 

 07 Aplicar ferramentas de gestão de problemas na indústria automóvel 2,25 

 08 Aplicar ferramentas da qualidade na indústria automóvel  2,25 

 09 Implementar sistema e ferramentas de melhoria contínua  4,50 

 10 Aplicar ferramentas avançadas de melhoria contínua 4,50 

 11 Gerir a logística e a cadeia de abastecimento 4,50 

 12 Gerir a logística na indústria automóvel 4,50 

 13 Supervisionar a manutenção de sistemas e equipamentos de produção 4,50 

 14 Gerir a manutenção num ambiente de Indústria 4.0 2,25 

 15 Implementar programas de transformação digital na indústria automóvel 4,50 

 16 Coordenar equipas de trabalho 2,25 

Total de pontos de crédito de UC Obrigatórias 58,50 
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Para obter a qualificação de Técnico/a Especialista em Melhoria dos Processos da Indústria Automóvel, para além 
das UC Obrigatórias, terão também de ser realizadas UC Opcionais correspondentes ao total de 13,50 pontos de 
crédito. 

 

UC OPCIONAIS 

CÓDIGO UC N. º 
UC UNIDADES DE COMPETÊNCIA PONTOS DE 

CRÉDITO 

 01 Executar desenho técnico em CAD 4,50 
 02 Programar dispositivos de interface de homem-máquina (HMI) 2,25 

 03 Implementar sistemas de gestão integrada 4,50 

 04 Efetuar o controlo estatístico dos processos produtivos 4,50 

 05 Otimizar sistemas produtivos e logísticos 4,50 

 06 Implementar metodologias de gestão de stocks 4,50 
 07 Gerir custos e orçamentos 4,50 
 08 Desenvolver e ensaiar circuitos eletropneumáticos e eletro-hidráulicos 4,50 
 09 Desenvolver conjuntos mecânicos de máquinas 2,25 
 10 Executar testes de caracterização de materiais 2,25 
 11 Testar materiais metálicos e estabelecer tratamentos de proteção 2,25 
 12 Testar materiais não metálicos e estabelecer tratamentos de proteção 2,25 
 13 Coordenar e motivar equipas de trabalho 4,50 
 14 Implementar as normas de segurança e saúde no trabalho no setor da indústria 2,25 

 

Total de pontos de crédito da Componente Tecnológica 72,00 
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Anexo 2: 

 

TÉCNICO/A ESPECIALISTA EM GESTÃO E CONTROLO DE ENERGIA 

 

PERFIL PROFISSIONAL - resumo2 

 

QUALIFICAÇÃO: Técnico/a Especialista em Gestão e Controlo de Energia  

DESCRIÇÃO GERAL: Desenvolver atividades de projeto, planeamento, gestão, controlo, instalação, 
manutenção e reparação de soluções que envolvam equipamentos elétricos, 
eletromecânicos, de automação e comando, força motriz, sinalização e 
proteção, energias renováveis, sistemas AVAC e comunicações com a 
finalidade de obter sistemas de elevado desempenho energético, aumentando a 
eficiência e minimizando os custos energéticos, de acordo com as normas de 
segurança de pessoas e equipamentos. 

 

  

2 Para obter mais informação sobre este perfil profissional consulte: www.catalogo.anq.gov.pt em «atualizações». 
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ORGANIZAÇÃO DO REFERENCIAL DE COMPETÊNCIAS 
 

COMPONENTE GERAL E CIENTÍFICA 

CÓDIGO UC N.º UC UNIDADES DE COMPETÊNCIA PONTOS DE 
CRÉDITO 

 01 Interagir em inglês no setor energético 4,50 

 02 Efetuar cálculos matemáticos em projetos de sistemas tecnológicos 4,50 

 03 Aplicar princípios da física a sistemas técnicos 4,50 

 04 Aplicar princípios de organização industrial e da empresa  2,25 

 
Total de Pontos de Crédito da Componente Geral e Científica: 15 

 
 

COMPONENTE TECNOLÓGICA 

UC OBRIGATÓRIAS 

CÓDIGO UC N.º UC UNIDADES DE COMPETÊNCIA PONTOS DE 
CRÉDITO 

 01 Dimensionar condutores, proteções e circuitos de instalações de energia elétrica 2,25 

 02 Executar circuitos de terra e de proteção contra descargas atmosféricas 2,25 

 03 Instalar e interligar redes de comunicação industriais 4,50 

 04 Instalar componentes de sistemas de gestão técnica 4,50 

 05 Implementar um sistema de gestão técnica de edifícios 2,25 

 06 Projetar, instalar e programar sistemas de domótica 4,50 

 07 Executar a instalação de motores elétricos 4,50 

 08 
Projetar sistemas baseados em autómatos programáveis e variadores de 
velocidade 

4,50 

 09 Implementar protocolos de comunicação em sistemas de gestão de baterias 2,25 

 10 Instalar equipamentos de contagem inteligente e interligar redes de energia 2,25 

 11 
Implementar a instalação e manutenção de sistemas de produção descentralizada 
de energias renováveis 

4,50 

 12 Elaborar estudo técnico-económico de sistemas solares fotovoltaicos 4,50 

 13 
Implementar soluções de mitigação de consumos em edifícios e instalações 
consumidoras intensivas 

4,50 

 14 Efetuar a manutenção preventiva de instalações de utilização MT e BT 4,50 

 15 Elaborar documentação relativa a ligações à rede de distribuição em BT e MT 2,25 

 16 
Implementar projetos de infraestruturas de carregamento inteligente com 
operação autónoma 

4,50 

 17 
Verificar a qualidade da energia elétrica e implementar soluções perante 
perturbações na rede 2,25 

 18 Coordenar equipas de trabalho 2,25 

Total de pontos de crédito de UC Obrigatórias 63,00 
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Para obter a qualificação de Técnico/a Especialista em Gestão e Controlo de Energia, para além das UC Obrigatórias, 
terão também de ser realizadas UC Opcionais correspondentes ao total de 13,50 pontos de crédito. 

 

UC OPCIONAIS 

CÓDIGO UC N.º 
UC UNIDADES DE COMPETÊNCIA PONTOS DE 

CRÉDITO 

 01 Diagnosticar e corrigir anomalias em redes de comunicação industriais 2,25 

 02 
Implementar sistemas de instrumentação para monitorização de variáveis de 
processo 

4,5 

 03 Dimensionar sistemas de produção de energia eólica para autoconsumo 2,25 

 04 Instalar kit de sistema fotovoltaico para autoconsumo 2,25 

 05 Executar a montagem de sistemas básicos de AVAC 4,50 

 06 Projetar soluções de armazenamento de energia 4,50 

 07 Otimizar sistemas e instalações elétricas de produção 4,50 

 08 Comunicar e interagir em contexto profissional 4,50 

 09 Gerir projetos 4,50 

 10 Orçamentar a execução de projetos e empreitada 2,25 

 11 Criar e desenvolver ideias de negócio 4,50 

 

Total de pontos de crédito da Componente Tecnológica 76,50 
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Anexo 3: 

 

TÉCNICO/A ESPECIALISTA EM PROSPEÇÃO E PESQUISA DE RECURSOS MINERAIS 

 

PERFIL PROFISSIONAL - resumo3 

 

QUALIFICAÇÃO: Técnico/a Especialista em Prospeção e Pesquisa de Recursos Minerais  

DESCRIÇÃO GERAL: Planear e realizar trabalhos de prospeção e pesquisa estratégica e tática, com 
recurso a técnicas de cartografia litológica e geológica, amostragem de rochas, 
solos e sedimentos, prospeção geoquímica e prospeção geofísica, localização, 
cartografia e amostragem de trincheiras e apoio à realização de sondagens, 
através da sua localização, realização de logs e amostragem. 

 

  

3 Para obter mais informação sobre este perfil profissional consulte: www.catalogo.anq.gov.pt em «atualizações». 
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ORGANIZAÇÃO DO REFERENCIAL DE COMPETÊNCIAS 
 

 
COMPONENTE GERAL E CIENTÍFICA 

 

CÓDIGO UC N.º UC UNIDADES DE COMPETÊNCIA PONTOS DE 
CRÉDITO 

 01 Interagir em língua estrangeira no setor dos recursos minerais 4,50 

 02 Gerir dados informáticos em contexto profissional 4,50 

 03 Aplicar princípios de geologia 4,50 

 
Total de Pontos de Crédito da Componente Geral e Científica: 15 

 
 
 

COMPONENTE TECNOLÓGICA 

UC OBRIGATÓRIAS 

CÓDIGO UC N.º UC UNIDADES DE COMPETÊNCIA PONTOS DE 
CRÉDITO 

 01 Utilizar cartas geológicas, simbologia e escala na prospeção de recursos minerais 4,50 

 02 Implementar técnicas de prospeção estratégica em recursos minerais 4,50 

 03 
Aplicar métodos geológicos de cartografia litológica na prospeção de recursos 
minerais 4,50 

 04 
Executar amostragem de rochas, solos, sedimentos e concentrados de bateia na 
prospeção de recursos minerais 

4,50 

 05 
Implementar técnicas de prospeção tática (geoquímica e geofísica) na prospeção 
de recursos minerais 4,50 

 06 
Utilizar a prospeção litogeoquímica em rochas amostradas em canal e em painel 
na prospeção de recursos minerais 

4,50 

 07 
Executar a prospeção geoquímica de solos e sedimentos de corrente na prospeção 
de recursos minerais 2,25 

 08 Preparar amostras para análise geoquímica 2,25 

  
09 

Executar a prospeção magnetométrica (em perfis e em malha) na prospeção de 
recursos minerais 

2,25 

 10 
Executar a prospeção gravimétrica (em perfis e em malha) na prospeção de 
recursos minerais 

2,25 

 11 
Executar métodos elétricos e eletromagnéticos de prospeção (em perfis e em 
malha) na prospeção de recursos minerais 

2,25 

 12 
Executar métodos sísmicos de prospeção (em perfis) na prospeção de recursos 
minerais 

2,25 

 13 
Adotar critérios de localização, implantação e profundidade de trincheiras e 
poços 2,25 

 14 Adotar regras de segurança e cuidados ambientais com trincheiras e poços 2,25 

 15 
Utilizar cartografia para localização de amostragem e com apoio de GNSS em 
métodos de pesquisa 

2,25 

 16 Executar os diferentes tipos de sondagens na prospeção de recursos minerais 2,25 
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CÓDIGO UC N.º UC UNIDADES DE COMPETÊNCIA PONTOS DE 
CRÉDITO 

 17 Adotar métodos de localização e implantação de sondagens 2,25 

 18 Adotar regras de segurança e cuidados ambientais com sondagens 2,25 

 19 
Acompanhar sondagens em trado, circulação inversa e com recuperação de 
testemunho 

2,25 

 20 Executar logs de sondagens 2,25 

 21 
Realizar amostragem e preparar amostra recolhidas em pesquisa de recursos 
minerais 2,25 

Total de pontos de crédito de UC Obrigatórias 60,75 

 
 

Para obter a qualificação de Técnico/a Especialista em Prospeção e Pesquisa de Recursos Minerais, para além das UC 
Obrigatórias, terão também de ser realizadas UC Opcionais correspondentes ao total de 15,75 pontos de crédito. 

 

 

UC OPCIONAIS 

CÓDIGO UC N.º 
UC UNIDADES DE COMPETÊNCIA PONTOS DE 

CRÉDITO 

 01 
Aplicar simbologia e utilizar cartas topográficas na prospeção de recursos 
minerais 

4,50 

 02 
Operar sistema de navegação por satélite (GNSS) na prospeção de recursos 
minerais 4,50 

 03 Recolher, armazenar e processar dados na prospeção de recursos minerais 4,50 

 04 Adotar práticas da qualidade nas operações na prospeção de recursos minerais 2,25 

 05 
Implementar normas de segurança e saúde no trabalho no setor dos recursos 
minerais 4,50 

 06 Aplicar princípios de sustentabilidade no setor dos recursos minerais 4,50 

 07 Aplicar o conceito de falhas na prospeção de recursos minerais 2,25 

 08 Gerir e liderar equipas 2,25 

 09 Implementar estratégias de internacionalização 4,50 

 10 Gerir custos e orçamentos 4,50 

    

Total de pontos de crédito da Componente Tecnológica 76,50 
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Anexo 4: 

 

TÉCNICO/A ESPECIALISTA EM RECURSOS MINERAIS 

 

PERFIL PROFISSIONAL - resumo4 

 

QUALIFICAÇÃO: Técnico/a Especialista em Recursos Minerais 

DESCRIÇÃO GERAL: Realizar as operações de gestão dos processos de extração, transformação e 
processamento sustentável e de desenvolvimento do nível tecnológico da 
organização e do produto, incluindo a sustentabilidade, descarbonização, 
digitalização, economia circular, programação e gestão de máquinas e 
equipamentos para os recursos minerais. 

 

  

4 Para obter mais informação sobre este perfil profissional consulte: www.catalogo.anq.gov.pt em «atualizações». 
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ORGANIZAÇÃO DO REFERENCIAL DE COMPETÊNCIAS 
 

COMPONENTE GERAL E CIENTÍFICA 

CÓDIGO UC N.º UC UNIDADES DE COMPETÊNCIA PONTOS DE 
CRÉDITO 

 01 Interagir em língua estrangeira no setor dos recursos minerais 4,50 

 02 Aplicar princípios de geologia 4,50 

 03 Aplicar princípios de desenho técnico 4,50 

 
Total de Pontos de Crédito da Componente Geral e Científica: 15 

 
 
 

COMPONENTE TECNOLÓGICA 

UC OBRIGATÓRIAS 

CÓDIGO 
UC 

N.º 
UC UNIDADES DE COMPETÊNCIA 

PONTOS 
DE 

CRÉDITO 
 01 Gerir o método de trabalho à geologia dos recursos minerais 2,25 

 02 Gerir o processo produtivo nos recursos minerais 4,50 
 03 Gerir as operações de venda e assistência dos recursos minerais 2,25 
 04 Implementar normas de segurança e saúde no trabalho dos recursos minerais 4,50 

 05 Adotar medidas de sustentabilidade nos recursos minerais 2,25 

 06 Adotar medidas de economia circular nos recursos minerais 2,25 

 07 Adotar medidas de digitalização e descarbonização nos recursos minerais 4,50 

 08 Coordenar e executar certificações da qualidade, produto e processo nos recursos minerais 2,25 

 09 Implementar normas ambientais no trabalho dos recursos minerais 2,25 

 10 Coordenar e executar a extração sustentável dos recursos minerais 2,25 

 11 Coordenar e executar operações em mina 4,50 

 12 Coordenar e executar operações em pedreira 2,25 

 13 
Planear, manusear, transportar e armazenar explosivos no âmbito da extração dos recursos 
minerais 

2,25 

 14 Gerir e operar máquinas e equipamentos dos recursos minerais 2,25 

 15 Gerir o armazém e o transporte dos recursos minerais 2,25 

 16 Gerir a manutenção de máquinas e equipamentos dos recursos minerais 2,25 

 17 Coordenar e executar operações de transformação de rocha 4,50 

 18 Coordenar e executar operações de processamento de minérios 2,25 

 19 Coordenar e executar a programação de máquinas dos recursos minerais 2,25 

 20 Coordenar e executar os desenhos técnicos dos recursos minerais 2,25 

 21 Adaptar o método de trabalho ao Building Information Modelling (BIM) 2,25 

 22 Adotar a inteligência artificial nos processos industriais dos recursos minerais 2,25 

Total de pontos de crédito de UC Obrigatórias 60,75 
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Para obter a qualificação de Técnico/a Especialista em Recursos Minerais, para além das UC Obrigatórias, terão 
também de ser realizadas UC Opcionais correspondentes ao total de 15,75 pontos de crédito. 

UC OPCIONAIS 

CÓDIGO 
UC 

N.º 
UC UNIDADES DE COMPETÊNCIA 

PONTOS 
DE 

CRÉDITO 
01 Atuar em situações de emergência 2,25 

02 Aplicar storytelling na comunicação 2,25 

03 Colaborar e trabalhar em equipa 2,25 

04 Comunicar e interagir em contexto profissional 2,25 

05 Criar e desenvolver ideias de negócio 2,25 

06 Elaborar o plano de negócios 2,25 

07 Interagir em inglês no setor dos recursos minerais e construção 4,50 

08 Operar máquinas e equipamentos de extração de recursos minerais 4,50 

09 Operar máquinas industriais pesadas dos recursos minerais 4,50 

10 Operar máquinas e equipamentos de armazém e transporte dos recursos minerais 4,50 

11 Operar máquinas de transformação e processamento dos recursos minerais 4,50 

Total de pontos de crédito da Componente Tecnológica 76,50 
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5. ALTERAÇÃO DE QUALIFICAÇÕES

• Retificação do Referencial de Competências da qualificação de Técnico/a Especialista em Design de

Moda, ao qual corresponde o nível 5 de qualificação do Quadro Nacional de Qualificações:

− Retificação, na Componente Geral e Científica, da UC «Organizar elementos da história do
vestuário e dos têxteis», que passa a designar-se «Integrar elementos da história do vestuário e
dos têxteis».

− Retificação da UC «Planear e desenvolver produtos de vestuário», que passa a designar-se
«Pesquisar e analisar dados para o desenvolvimento de produtos de vestuário».

− Retificação da UC «Criar imagens digitais para produtos de vestuário» que passa a designar-se
«Criar imagens digitais para o desenvolvimento de produtos de vestuário».

− Retificação da UC «Avaliar materiais têxteis para o desenvolvimento de produtos de vestuário»
que passa a designar-se «Analisar materiais têxteis para o desenvolvimento de produtos de
vestuário».

− Retificação da UC «Supervisionar a confeção dos componentes de produtos de vestuário» que
passa a designar-se «Monitorizar a confeção dos componentes de produtos de vestuário».

− Retificação da UC «Supervisionar a construção dos moldes base dos componentes de produtos de
vestuário» que passa a designar-se «Monitorizar a construção dos moldes base dos componentes
de produtos de vestuário».

− Retificação da UC «Supervisionar a transformação dos moldes dos produtos de vestuário» que
passa a designar-se «Monitorizar a transformação dos moldes dos produtos de vestuário».

− Retificação da UC «Supervisionar a união dos componentes de produtos de vestuário» que passa
a designar-se «Monitorizar a união dos componentes de produtos de vestuário».

− Retificação da UC00725 «Supervisionar a modelação dos protótipos de vestuário» que passa a
designar-se «Monitorizar a modelação dos protótipos de vestuário».

− Retificação da UC «Supervisionar a confeção de protótipos de vestuário» que passa a designar-se
«Monitorizar a confeção de protótipos de vestuário».

− Retificação da UC «Produzir um portefólio sustentável» que passa a designar-se «Produzir um
portefólio de moda».

Estas retificações terão efeitos no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 11, de 22 de março de 2025. 

• Retificação do Referencial de Competências da qualificação de Técnico/a Especialista em Gestão da

Produção de Cozinha, ao qual corresponde o nível 5 de qualificação do Quadro Nacional de

Qualificações:

− Integração na Bolsa da UC: «Promover e desenvolver a dieta mediterrânica» e «Efetuar o

controlo da gestão de receitas em hotelaria».

Esta retificação terá efeitos no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 11, de 22 de março de 2025. 
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• Retificação do Referencial de Competências da qualificação de Técnico/a Especialista em Gestão

Hoteleira e Alojamento, ao qual corresponde o nível 5 de qualificação do Quadro Nacional de

Qualificações:

− Integração na Bolsa da UC: «Efetuar o controlo da gestão de receitas em hotelaria».

Esta retificação terá efeitos no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 11, de 22 de março de 2025. 

• Retificação do Referencial de Competências da qualificação de Técnico/a Especialista em Gestão e

Produção de Pastelaria e Padaria, ao qual corresponde o nível 5 de qualificação do Quadro Nacional

de Qualificações:

− Integração na Bolsa da UC: «Promover e desenvolver a dieta mediterrânica».

Esta retificação terá efeitos no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 11, de 22 de março de 2025. 

• Retificação do Referencial de Competências da qualificação de Técnico/a Especialista em Design das

Artes do Têxtil, ao qual corresponde o nível 5 de qualificação do Quadro Nacional de Qualificações:

− Retificação da designação da UC «Produzir estampados», que passa a designar-se «Produzir

estampados nas artes do têxtil».

Esta retificação terá efeitos no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 16, de 29 de abril de 2025. 

• Retificação do Referencial de Competências da qualificação de Técnico/a Especialista em Produção

de Espetáculos, ao qual corresponde o nível 5 de qualificação do Quadro Nacional de Qualificações:

− Retificação, na Componente Geral e Científica, da designação da UC «Analisar a História das

artes», que passa a designar-se «Analisar a evolução da História das Artes».

− Retificação da UC «Gerir e liderar equipas de trabalho», que passa a designar-se «Gerir e liderar

equipas».

− Retificação da UC «Prestar informação sobre o setor sobre a produção de espetáculos», que

passa a designar-se «Prestar informação sobre a produção de espetáculos».

− Retificação da designação e dos pontos de crédito da UC «Gerir redes sociais», com 2,25 pontos

de crédito, que passa a designar-se «Gerir e monitorizar redes sociais», com 4,50 pontos de

crédito.

− Exclusão da UC «Criar e dinamizar associações culturais».

Estas retificações terão efeitos no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 18, de 15 de maio de 2025. 
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